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ADVERTÊNCIA 


li Índia moderna apresenta a particularidade, talvez única 
r\ na História, de viver, no século xx, segundo tradições mile¬ 
nárias. Longe de anqiiilosar-se nas formas de uma civili¬ 
zação arcaica, como o prova a sua evolução actual no domínio da 
indústria, encontrou o equilíbrio e a coerência numa continuidade 
exemplar. Tara uma civilização tão rica e tão complexa como a 
da índia é este um fenómeno digno de nota: poderia temer-se ver 
a seiva criadora dos pensadores e dos artistas secar, um imobi¬ 
lismo fatal paralisar os inovadores, um rápido empobrecimento 
fazer abortar as tentativas de reforma. Nada disto se produziu, 
pelo menos em grau suficiente para deter o desenvolvimento da 
civilização indiana. Telo contrário, ela tirou desta particular con¬ 
dição a afirmação do seu génio peculiar e a força necessária para 
dela comunicar os princípios aos países que a rodeavam. A len¬ 
tidão com a qual se desenrolaram, na Índia, as evoluções de todas 
as ordens ê o correlativo desta continuidade; nela se reconhece 
sem custo o ritmo da vida rural, que formou — e forma ainda — 
a própria ossatura do país. 

A estes dois lactores se acrescenta um estranho desprezo pela 
História, e esta é a consequência directa da filosofia indiana que 
desviou os seus estudiosos das contingências, em proveito do Abso¬ 
luto. Nas suas inscrições lapidares, onde se ostenta por vezes o 
próprio panegírico, os reis indianos geralmente descuraram o relato, 
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com a precisão desejável, dos acontecimentos históricos dos seus 
reinados. Em todo o período antigo, as crónicas reais ou locais, 
quando existem, transpõem os factos históricos para o mito e para 
a lenda. Isto complica imenso a tarefa do historiador moderno, 
e redu-lo muitas vezes a assentar as hipóteses em deduções (*). 

Outro facto estranho, cuja explicação é ainda prematura: en¬ 
quanto a índia possuía, muito antes da era cristã, o essencial da 
sua literatura sagrada sob a forma oral, que o carácter histórico 
de Buda no século VI a. C. não deixa qualquer dúvida, os primeiros 
monumentos arqueológicos datados não são anteriores aos sé¬ 
culos ui e ii a. C. 0 período histórico propriamente dito começa 
pois muito tarde, se bem que se não possa, de modo algum, quali¬ 
ficar de proto-histórico o período anterior, visto que possui uma 
escrita que permanece, infelizmente, ainda hoje indecifrável. 

A persistência das tradições e a lentidão da sua evolução pro¬ 
longam, por vezes até à época actual, certas características que 
eram já as da civilização indiana anterior aos séculos ui e n. Não 
que nenhuma transformação se não tenha manifestado nos dife¬ 
rentes campos: é certo que as instituições evoluíram, a própria 
sociedade não permaneceu no estado estático, e os costumes modi¬ 
ficaram-se pouco a pouco. Contudo, parte destas transformações 
efectuou-se quase insensivelmente, sem saltos bruscos nem revo¬ 
lução violentara falta de precisão histórica acentua mais ainda 
esta impressão, porque não permite definir com exactidão as datas 
de uma reforma ou a aplicação de uma medida nova. Assiste-se, 
portanto, a uma justaposição de costumes pertencendo a estádios 
diferentes de evolução, perpetuando-se os mais antigos ao lado 
dos mais recentes, e sem que recíprocamente se prejudiquem. 

Por todas estas razões, fomos levados a escolher um período 
excepcionalmente longo, quase um milénio, como limites extremos 

(*) Podem avaliar-se as dificuldades, lendo, num dos compêndios mais 
recentes consagrados à índia, a seguinte frase: «Eis a que ficaram reduzidos 
os historiadores da Índia (século iv a. C. ); a construir a história sobre 
exemplos de gramática !» (], Nadou, Histoire Universelle, Biblioteca da 
Pleiade, I, pág. 1454J. 


do presente estudo. 0 que, noutro qualquer caso, poderia parecer 
uma garantia, é aqui uma necessidade: se tivéssemos encur¬ 
tado estes limites, ou se nos houvéssemos concentrado num reinado 
só, não teríamos podido obter uma visão completa da vida quoti¬ 
diana na índia antiga. Por extenso que seja este espaço de nove 
séculos (do século 111 a. C. ao século vii d. C.), não fica por isso 
menos compreensível; relaciona-se com 0 momento em que, no 
plano histórico, a Índia alcançou por duas vezes a unificação polí¬ 
tica de uma grande parte do seu território, 0 que implica uma 
organização administrativa e uma centralização mais bem defi¬ 
nidas. No plano religioso, quer 0 bramanismo quer 0 budismo esta¬ 
vam ambos florescentes. No domínio artístico, é a época mais rica 
e a mais activa, aquela em que se erguem os mais belos santuários 
e mosteiros, em que se difundem as escolas e os estilos, em que 
a literatura profana toma 0 seu carácter definitivo. Sobre estes 
dados, mais tarde, se edificará a índia medieval. Jamais se apagou 
das memórias indianas a lembrança desta grande e frutuosa época 
e são inúmeros os soberanos que dela fazem seu ideal, a ela se 
referindo muitas vezes no seu próprio penegíríco. 

Para descrever a vida quotidiana nesta época, dispomos de 
fontes preciosas e variadas: toda uma série de textos técnicos e 
descritivos, de monumentos da história, 0 produto das pesquisas 
arqueológicas, a numismática, e epigrafia; enfim, os testemunhos 
estrangeiros contemporâneos deste período, príncipalmente gregos, 
latinos e chineses. Estes variados documentos iluminam-se recipro¬ 
camente; e os baixo-relevos e as pinturas murais ilustram à mara¬ 
vilha certos textos que, por sua vez, facilitam uma melhor leitura 
daqueles. Entre os textos mais úteis, devemos citar os Grihiasutra, 
de origem védica (entre 400 e 200 a. Cd) que descrevem os rituais 
domésticos; como se pode fàcilmente verificar, estes não variaram 
nada, de ponta a ponta da tradição indiana. Uma das fontes mais 
divertidas é sem dúvida a recolha dos Jâtaka ou «vidas anteriores » 
de Buda, cujo interesse para a índia antiga é análogo ao dos nossos 
« fabuláríos » para a Idade Média; a data deles é imprecisa; é em 
todo 0 caso contemporânea dos baixos-relevos que os ilustram 
desde 0 século 11 a. C. Para a vida galante, 0 célebre Kamasutra é 
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fundamental; a data dele oscila dos séculos iv e v ao va. No que 
respeita ao rei , governo e administração, a arte militar, etc,, pode 
consultar-se o Artaçastra, cuja composição remontaria ao sé¬ 
culo iv a. C,, mas que poderá ser um pouco mais tardio; no entanto, 
após trinta anos de pesquisas, não se sabe ainda se esta obra, de 
carácter excepcional, tratado para uso de príncipes, se reveste do 
aspecto idea! de uma constituição fictícia ou, pelo contrário, des¬ 
creve fielmente a estrutura de um Estado real. Mencionemos tam¬ 
bém a literatura profana, cujos fragmentos mais célebres se devem 
ao poeta e dramaturgo Kalidasa, que se supõe ter vivido nos 
séculos iv ou v, talvez mesmo no vi século. Mas a literatura da 
Índia é demasiado numerosa, para que se possa alongar aqui esta 
enumeração; encontrar-se-ão de resto as referências necessárias 
a seu tempo. 

Contudo, um reparo se impõe: como se depreende desta do¬ 
cumentação, o retrato da índia poderá parecer, a um leitor oci¬ 
dental, menos realista do que idealizado. Não será, no entanto, de 
concluir daí, demasiado apressadamente, que o conteúdo deste livro 
não passa de um reflexo teórico do que realmente existiu, mas 
deve ter-se em conta o carácter essencialmente tradicionalista da 
civilização indiana. Até por causa desta característica, a divisão 
entre o real e o convencional é pouco destrinçável, para não dizer 
subtil. 0 espírito conformista dos indianos é imenso; eles possuem, 
sobretudo no tempo antigo, um gosto irresistível pela codificação, 
a classificação em todos os campos, e uma verdadeira incapaci¬ 
dade para se afastarem da norma definida pela tradição. 

Por isso não parecia ilógico a um autor descrever uma cidade 
conhecida, uma personagem eminente (e até histórica), determi¬ 
nada situação, um acontecimento notável, os próprios sentimentos, 
não segundo a realidade que tinha nos olhos, mas de acordo com 
determinado tipo, devidamente aferido pela tradição, e correspon¬ 
dendo a prescrições rituais estabelecidas com cuidado. O que não 
quer dizer que os autores indianos fossem desprovidos do dom de 
observação. Inúmeros poetas, inúmeros dramaturgos provaram que 
eles sabiam notar os pormenores realistas e empregá-los com conhe¬ 
cimento de causa: se, por exemplo, um se compraz em enumerar 


de maneira totalmente convencional os esplendores de uma capital 
imperial, indica, às vezes com uma frase, que, nas aldeias adja¬ 
centes, as margens das ruas eram lamacentas. Os autores anónimos 
de trovas, contos e anedotas são naturalmente mais inclinados a 
ornarem as suas expressões com toda a espécie de notas tomadas 
do vivo, às quais se vêm juntar as narrações vividas dos peregrinos 
chineses, crónicas que se tornam saborosas pela mistura do con¬ 
creto e do fabuloso; o seu interesse provém do facto de, muitas 
vezes, concordarem com as informações tiradas das fontes indianas. 

deste modo podemos reconstituir uma Índia antiga não por aí 
além diferente da que conhecemos, feita simultaneamente de teo¬ 
rias, de princípios e de realidades onde o traço humano se destaca 
através da rede das regras e dos ritos. Se, mais vezes do que o 
desejaríamos, o dom de observação dos indianos se deslocou do 
particular para o geral; se a Índia não produziu cronistas no sen¬ 
tido em que os entendemos, pode, contudo, assegurar-se que a 
Índia que vamos agora tentar apresentar sob o seu aspecto quanto 
possível quotidiano, está de acordo com a imagem que ela própria 
nos transmitiu: imagem convencional, é certo, mas muito atraente 
pelas suas múltiplas facetas, e realçada aqui e ali por pormenores 
pitorescos acrescentados às imagens tradicionais. 

Laly-Les Tourelles, 1959-1960. 
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PRIMEIRA PARTE 


APRESENTAÇÃO DA ÍNDIA 



CAPITULO PRIMEIRO 


0 QUADRO GEOGRÁFICO E HISTÓRICO 


As condições físicas (da índia) foram com felici¬ 
dade exploradas pelos homens, visto que, no quadro 
morfológico e climático oferecido pela Natureza, 
se originou uma população de quatrocentos e sessenta 
e cinco milhões de almas, dotadas de determinado 
número de traços de civilização comuns, que se encon¬ 
tram de ponta a ponta da índia, em climas tão 
diferentes como os do Pandjab e do Travancore, 

PiEitRE Gouru, UAsie, pág. 374 


A Índia estende-se desde 0 paralelo 37 (latitude de Sevilha) 
ao paralelo 8 (latitude da Serra Leoa): 0 mesmo é dizer 
que ela é mais um sub continente do que um país prò- 
priamente dito. Neste imenso território, os climas são variados, 
desde as neves eternas à jângal tórrida; a fauna e a flora são por 
isso mesmo variadas, as raças e as línguas numerosas, testemu¬ 
nhando um povoamento muitíssimo antigo e invasões ou infil¬ 
trações sucessivas. 

Protegida ao norte pelas intransponíveis barreiras do Himalaia 
e do Karacorum, orlada de costas imensas por vezes inóspitas, a 
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península indiana pareceria predestinada a um lamentável isola¬ 
mento, se uma larga brecha a não tivesse aberto a noroeste pelo 
vale do Indo; além disso, não teria podido conhecer expansão 
cultural, se a natureza a não tivesse dotado da mais vasta planície 
de aluviões modernos do inundo tropical: a planície indo-gangética, 
alvo da cubiça de todos os invasores, e berço da civilização in¬ 
diana propriamente dita. Finalmente, ela teria sido uma grande 
extensão desértica, se não fosse atingida pelo regime das monções 
que lhe trazem a vida, favorecendo as culturas. O seu próprio 
gigantismo se revelou tanto um factor de desmembramento polí¬ 
tico, quanto uma garantia para a segurança e a originalidade das 
suas instituições. Mundo fechado sem o ser verdadeiramente, a 
índia é dotada de uma espécie de «magnetismo» espiritual que 
indianiza todos quantos vêm de fora e nela se instalam. 

As pesquisas arqueológicas, ainda pouco numerosas, revelaram, 
em todo o vale do Indo, a existência de aglomerações urbanas 
muito desenvolvidas, semelhantes às do Afeganistão e do Balu- 
quistão, e apresentando pontos de contacto com a Mesopotâmia e 
a Susiana, cerca de 2000 a. C. e anteriormente. As relações com a 
índia propriamente são ainda bastante hipotéticas. Foi pelo fins 
deste período que devem ter aparecido os Árias (cerca de 
1500 a. C), cuja acção iria ter consequências espantosas para a 
índia, visto que lhe trouxeram 0 sânscrito, a religião védica, e os 
principais elementos da sua cultura histórica. 

Há que atravessar bastantes séculos, antes de encontrarmos para 
além disto factos históricos exactos; de momento, supõe-se 0 
estabelecimento—pela força—de novas tribus no solo da índia, 
e depois a sua progressão para oriente e a sua instalação na pla¬ 
nície gangética, Ao mesmo tempo elaborou-se enorme quantidade 
de textos védicos, de onde 0 pensamento indiano tirará a sua 
essência até ao nosso século xx: inegavelmente de inspiração ira¬ 
niana, desta se afastará pouco a pouco, desprezando cada vez mais 
a cosmogonia, para se interessar pelas especulações metafísicas. 

Na época chamada védica (rçoo-çç a. C.?), 0 Veda, «0 saber», 
de onde 0 vedismo tira 0 nome, é um conjunto ponderável de tex¬ 
tos, revelados ou não, onde se encontram quatro tipos principais 
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de formas literárias: estrofes recitadas durante 0 sacrifício, fór¬ 
mulas sacrificiais — comentadas ou não—melodias sagradas, fór¬ 
mulas mágicas. Atribuídos a sábios lendários, transmitidos oral¬ 
mente pelos bardos profissionais e pelos sacerdotes ou brâmanes, 
a forma deles é geralmente culta; muitos deles contêm alusões 
esotéricas. O sacrifício é 0 seu objecto principal e consiste essen¬ 
cialmente numa libação de soma, licor vegetal cujo nome está 
muito próximo do do homa iraniano, para que se possa negar 
certo parentesco de origem. Além disso, 0 panteão védico contém 
ainda nomes muito aproximados dos do Avesta iraniano: Varuna 
que imita 0 Ahura Mazdât, Mitra/Mithra, Vâyu/Vayu, Vitrahan/ 
/Verethragna, etc. Contém, porém, certos cultos populares, tais 
como 0 Rudra-Siva, que depois terão grande difusão. Activos e 
apaixonados, os deuses védicos cedem aos homens sob 0 efeito 
da palavra ritual ( brahman ); personificam as forças e os fenó¬ 
menos da Natureza, e pode dizer-se que, sendo tudo objecto de 
temor ou de admiração, tudo é divinizado: 0 fogo, a aurora, os 
astros e 0 Sol, as águas, 0 céu, a terra, 0 trovão, os ventos, etc. 
Demónios, ainda englobados sob 0 nome genérico de asma — cujo 
nome suscita comparação com os ahura do Irão —, inimigos dos 
deuses e dos homens, intervêm na vida quotidiana, e precisam 
de orações e práticas mágicas; os manes dos antepassados, mal 
propiciados, transformam-se em fantasmas. 

O Universo, concebido em três zonas (Terra, espaço «interme¬ 
diário» e céu), é uma noção importante; a sua divisão tripartida 
conservará 0 seu valor até tardia época. A génese do mundo é 
bastante vaga, se bem que seja geralmente considerada como uma 
operação mágica à escala do Criador, que continua vago (0 Pu- 
rusha, corpo universal, «Eu» superior). O conceito da alma indi¬ 
vidual não assume ainda a importância que terá nos comentários 
do vedismo, que darão origem à força nova desta religião, desig¬ 
nada sob 0 nome de bramanismo. Existe um inferno, contrapar¬ 
tida da sobrevivência do defunto nos astros ou nos elementos; 
quanto à mansão celeste, é 0 «caminho que leva aos deuses», reser¬ 
vado àqueles que realizaram .obras pias (ascese, sacrifício, dádi- 

2-ÍNDIA 
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vas, etc), No entanto, pouco se sabe sobre urna retribuição dos 
actos, um juízo, castigos post mortem. 

Numa época difícil de fixar, o vedismo exigiu comentários por 
causa do seu crescente hermetismo: brahmana, upanishad, âranyaka 
vieram a constituir um novo Veda, o Vedânga „ cuja exegese preo¬ 
cupa ainda os filósofos da Índia contemporânea; desde então, o 
vedismo tornou-se arcaico, e deu origem a uma forma nova: o 
bramanismo, a religião indiana por excelência. O sacrifício cedeu 
lugar ao ofício religioso, a sorte da alma individual tornou-se uma 
preocupação dominante. É o momento em que se põe o grande 
problema da alma individual e da sua identidade com o «Eu» 
universal, tema que será ideia fixa do indiano de todos os tempos 
posteriores, e para o qual todas as religiões, para não dizer todas 
as seitas da índia, tentarão encontrar uma solução. É também 
o momento em que se constituem os rituais domésticos, em que a 
vida individual aparece finalmente como uma realidade, em que 
as regras da vida, a moral ou a ascese são propostas como um 
remédio contra as consequências do conceito da transmigração 
das almas ou samsâra comum a todas as crenças da Índia. Se a 
filosofia indiana começa assim uma carreira que será prodigiosa, 
não resta dúvida de que as pessoas vulgares vivem a sua existência 
ao modo calmo da vida rural, que é o da Índia gangética como 
das outras regiões. O ritual quotidiano, os trabalhos da terra, os 
cuidados com o gado, as festas e os ritos das estações marcam-lhes 
a vida; têm a magia a seu serviço para ajudar a vencer os medos 
não justificados daqueles que estão submetidos aos fenómenos na¬ 
turais sem deles conhecerem as causas verdadeiras, e que estão em 
situação de lhes temerem os efeitos; nascem, trabalham e morrem 
de acordo com a sua humilde condição, apenas cuidosos em se 
preservarem contra a cólera dos deuses, de se premunirem contra 
a miséria e a doença. Auferem já a própria força na colectividade 
da família, do clã ou da casta, aguardando que venha juntar-se-lhes 
a da corporação, 

Por cerca de 800 a. C. (?), a expansão dos Árias para Oriente 
da planície gangética desloca 0 centro de gravidade das regiões 
conquistadas, do Pandjab para 0 Doab, ou seja a região compreen¬ 
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dida entre 0 Ganges e 0 Jumna, terra rica e chave estratégica, que 
será uma das regiões mais disputadas de toda a Índia através dos 
séculos, Parece poder falar-se de reinos árias que se vão instalando 
na parte setentrional da Índia, 0 que suscitará lutas pela hegemonia 
entre os últimos submetidos. Um deles, 0 Magadha (Biliar meri¬ 
dional), tenta consegui-la a partir do século vi a. C. 

Menos profundamente arianizado do que os reinos anterior- 
mente conquistados, e até considerado como semi-bárbaro pelos 
Arianos, 0 Magdha vai ser 0 berço do primeiro grande império 
autóctone da Índia, 0 dos Maurias. Parece que pode atribuir-se ao 
estado de espírito que reinava nestas regiões recentemente conquis¬ 
tadas a eclosão de diversas reformas religiosas e sociais, cujo 
desenvolvimento é observado a partir do século vi. Cora efeito, 
os Arianos ou árias procuravam provàvelmente impor 0 Brama¬ 
nismo por toda a parte onde se tinham instalado, Ora, depois que 
surgira, este enquistara-se num formalismo que a instransigência 
dos 1 brâmanes completamente anquilosara. Por outro lado, um iso¬ 
lamento cada vez mais severo da sociedade em castas fechava-a 
num quadro rígido cujos compartimentos permaneciam estanques. 
Finalmente, a ortodoxia estava ameaçada pelo liberalismo dos novos 
conquistados. Neste meio imperfeitamente arianizado, um vento 
de revolta começou a soprar, no sentido de trazer um abranda¬ 
mento à estrutura social e de propor uma moral; era uma reacção 
humana e cheia de coração que se opunha ao formalismo árido 
preconizado pelo bramanismo. 

Dois homens se tornaram os campeões deste movimento liber¬ 
tador: Vardhamâna, do clã dos Lichvavis (Ganges inferior), que 
fundou a religião jaina (sob 0 nome de Mahavira, «Grande Herói», 
e de Jina «0 Vitorioso»), e Siddhârtha, «Alvo-Atingido», príncipe 
dos Sakyas (fixados nos confins do Nepal e do Magadha), que 
fundou 0 budismo com 0 nome de Sakyamuni, «0 monge dos 
Sakya», e que se chama vulgarmente Buda, «O Despertado», 
«O Iluminado» (pelo conhecimento espiritual). Se bem que fossem 
ambos provenientes da casta guerreira, procuravam encontrar uma 
solução pacífica aos problemas que atingiam então uma fase aguda. 
A doutrina do Mahavira fundamenta-se no ascetismo, na teoria e 
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na prática do ahimsâ, proibição de prejudicar, não-violência bas¬ 
tante semelhante à que Gandí, de origem jaina, pregou com a auto¬ 
ridade que se conhece. Foi a doutrina do Buda a destinada à car¬ 
reira mais prodigiosa, primeiro na índia, depois no resto da Ásia. 

O ensino deste pregador apoia-se na afirmação de que toda 
a vida é sofrimento: não se pode suprimir este sofrimento senão 
pela extinção do desejo, fonte de vida e de dor. Prega a caridade 
para com todos os seres e a igualdade dos indivíduos entre si. 
Condena quer a ascese quer o epicurismo, exageros nefastos, e 
preconiza a moderação em tudo, o que ele chama o «caminho 
médio». Mais moral do que religião, o budismo antigo continua na 
linha do bramanismo, do qual não rejeita mais o panteão que as 
concepções fundamentais da transmigração das almas com as suas 
diversas consequências. Contenta-se com oferecer ao ser virtuoso 
uma melhoria de condições nas suas re-nascenças sucessivas, até 
atingir o estado supremo do nirvana, libertação definitiva da ca¬ 
deia dos re-nascimentos. A esperança e o conforto eram assim 
levados a todos aqueles que, colocados no mais baixo da escala 
social, eram considerados como inaptos para conquistar uma me¬ 
lhoria da sorte futura. Tendo desaparecido pela idade dos oitenta 
anos, o Buda legava à Índia gangética os fundamentos de uma 
Igreja e de uma comunidade búdicas, animadas por um espírito 
universalista, cuja expansão iria ser facilitada por diversos factores 
políticos e históricos, e cujas consequências teriam um efeito con¬ 
siderável. 

Esta revolução espiritual não se realizou contudo em círculo 
fechado, nos menos arianizados meios; é, muito mais, a cristali¬ 
zação de uma grande efervescência geral e no próprio seio do bra- 
manismo se dão reformas, obrigado, para sobreviver, a admitir 
cultos mais personificados do que os do vedismo, e na maior parte 
de origem popular e aborígene: Siva, Skanda, Visnu, Krishna, Anhi, 
o herói Rama, e muitos outros, abrem o caminho ao teismo que 
pouco a pouco se verá crescer nos séculos seguintes. 

Tal parece ser a situação no tempo de Buda (cerca de 558- 
-478 a. G.?). No plano político, a Índia gangética está ainda divi¬ 
dida em numerosos reinos mais ou menos extensos. O Magadha é 


um dos mais poderosos, e os seus reis, convertidos ao budismo 
pelo próprio Buda, não têm ainda a envergadura necessária para 
constituir um império. Quanto à Índia do sul, está ainda fora das 
fontes históricas. Nesta época, 0 Noroeste da índia sofre uma nova 
invasão estrangeira no seu solo: a força do Irão acménida atingia 
as portas da índia, e conquistava a Bactriana, 0 Gandara e a Ara- 
cosia, que transformava em satrapias. O imperador Dario I invadiu 
0 vale do Indo e nele instalou uma destas satrapias (518-515): 
desde então ficou apto a utilizar 0 Oceano Indico (517-516); a índia 
pagou-lhe um pesado tributo em ouro. 

Enquanto os reinos indianos do Nordeste disputavam entre si 
a hegemonia, e aí se expandia a reforma budista, 0 Oeste recebia 
influências persas; se bem que se não possa medir com exactidão 
a força delas, é inegável que deixaram traços duradouros em di¬ 
versos campos: administração, sistema métrico, escrita e, princi- 
palmente, arquitectura, Durante dois séculos, as possessões india¬ 
nas de Dario permaneceram no património imperial do Irão; isto 
explica porque passaram motivos típicos da arte acménida para a 
temática plástica da índia setentrional e central: haja em vista os 
capitéis persepolitanos adoptados pelos artistas budistas. À fama 
de Persépolis chegou até à capital do Magadha, Pataliputra, onde 
0 palácio foi inspirado, diz-se, no de Dario I. 

Vencedor de Dario III, em 351 a. C., Alexandre Magno da Ma- 
cedónia conquistou 0 antigo império persa, província após pro¬ 
víncia. Quando chegou às margens do Indo, dois séculos após 
Dario I — menos um decénio — , teve de enfrentar 0 poderoso 
exército de um soberano indiano Poros (sans. Puru), que reinava 
provàvelmente no Pandjab. Ao mesmo tempo, um jovem general 
da Índia oriental ter-se-ia revoltado contra 0 seu soberano (da di¬ 
nastia dos Nanda, no Magadha) e, levado por um ardor ambicioso, 
teria procurado 0 apoio do conquistador grego para destronar 0 
rei de Magadha, seu senhor. É pelo menos 0 que sugere Plutarco 
(Akx., LXI 1 ), Sejam quais forem as razões —e são numerosas — 
que impediram Alexandre de atender este atraente projecto que 
lhe teria dado acesso à Índia gangética, 0 general magadi teve de 
passar sem 0 auxílio dos invasores. Conhecido dos gregos com 0 
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nome de Andrakotos, Sandracotos ou Sandrakuptos, iria desem¬ 
penhar um importante papel no destino da índia. Teria sido a re¬ 
cusa de Alexandre que o colocou na oposição? A verdade é que 
logo após a morte do grande macedónio, em 323, teria assumido 
0 papel de «chefe da liberdade». Os prefeitos de Alexandre foram 
mortos e as suas tropas obrigadas a retirarem-se (317-316). Três > 
anos mais tarde, em 313-312, Sandrakoto subia ao trono do Ma- 
gadha, pondo fim à dinastia dos Nanda, e inaugurando, com 0 nome 
sânscrito de Chandragupta, a dos Maurias. E quando, pouco antes 
de 303, Seleuco, fundador do reino e da dinastia selêucida, veio 
ao Pandjab, seguindo 0 caminho de Alexandre, Chandragupta pos¬ 
suía um verdadeiro império que se estendia do Indo ao Ganges, 
dominava 0 delta destes dois rios, e se apoiava num poderoso exér¬ 
cito. A organização administrativa parece ter sido bem empreen¬ 
dida, vigiada por inspectores imperiais, e facilitada pelo bom 
estado das estradas que 0 soberano tinha em grande cuidado. Não 
se tratava já, para Seleuco, de desprezar a aliança de um monarca 
tão poderoso: abandonou-lhe os territórios para lá do Indo, e con¬ 
cedeu-lhe, diz-se, a mão de uma princesa grega. A partir desse 
momento, a índia entrou na órbitra dos grandes impérios do 
tempo; a sua capital, situada em Pataliputra ou Magadha, foi du¬ 
rante muitos decénios centro de uma embaixada grega que 0 em¬ 
baixador Magasténio ilustrou, e cujas informações são preciosís¬ 
simas, embora em segunda mão. 

As conquistas territoriais de Chandragupta parece terem-se 
aumentado com a Índia central e uma grande parte do Decão no 
reinado do filho Bindusara, de quem nada de exacto se conhece. 

Mas foi um filho deste, 0 célebre Açoka, que levou a dinastia ao 
seu apogeu; as fontes gregas nada dizem a respeito dele e a tra¬ 
dição búdica conservou dele apenas um retrato insignificante. Feliz¬ 
mente, este imperador teve 0 cuidado de mandar gravar éditos por 
todo 0 lado, nos territórios que governava, graças aos quais se 
pode reconstituir a sua personalidade e 0 modo da sua propaganda 
imperial. 

Tendo-se apoderado do poder por volta de 264 a. G, teria sido 
coroado em 260; oito anos mais tarde, tendo conquistado de modo 


particularmente brutal 0 poderoso reino de Kalinga (que se esten¬ 
dia do delta da Mahanadi ao do Godavari), Açoka manifesta a sua 
tristeza e arrependimento no XIII édito, que merece ser larga¬ 
mente citado; 

«...Cento e cinquenta mil pessoas foram deportadas; cem mil 
lá foram mortas; várias vezes este número pereceu... A tristeza 
assaltou 0 Amigo dos Deuses (Açoka) depois que ele conquistou 
Kalinga. Com efeito, a conquista de um país independente é 0 mor¬ 
ticínio, a morte ou 0 cativeiro para as gentes: pensamento que 
magoa imenso 0 Amigo dos Deuses, que lhe pesa. E isto pesa ainda 
mais ao Amigo dos Deuses: os habitantes, braamanes, samanes ou 
de outras comunidades, os cidadãos que praticam obediência aos 
superiores, ao pai e mãe, aos senhores, a perfeita cortesia em rela¬ 
ção aos amigos, familiares, companheiros e parentes, em relação 
aos escravos e criados, e a constância na fé, todos então são 
vítimas da violência, do morticínio ou da separação daqueles que 
lhes são queridos. Até os felizes que conservaram os seus afectos, 
se acontece mal aos amigos, familiares, camaradas ou parentes, 
sofrem com isso um golpe violento. Esta participação de todos os 
homens é um pensamento que pesa ao Amigo dos Deuses... Seja 
qual for 0 número dos mortos, dos falecidos e dos cativos na con¬ 
quista de Kalinga, fosse esse número cem ou mil vezes mais pe¬ 
queno, pesa presentemente no pensamento do Amigo dos Deuses.» 
(trad. para 0 franc. por Jules Bloch). 

Esta conquista sangrenta provoca em Açoka uma crise moral, 
e determina a sua conversão ao budismo, facto que iria ter uma 
incalculável repercussão na Índia. Daí em diante, segundo 0 mesmo 
edital, Açoka quer que «haja, para todos os seres, segurança, do¬ 
mínio dos sentidos, equanimidade e doçura»; a vitória que ele 
((considera como primacial é a vitória da Lei». Esta lei, é tanto 
a sua como a do budismo e do bramanismo: é 0 dharma indiano, 
simultaneamente lei, religião e ordem moral. Finalmente, aconselha 
aos seus sucessores que não pensem em novas vitórias, mas pelo 
contrário a elas prefiram «a paciência e a leve aplicação da força». 

Açoka não se contenta com fazer gravar estes conselhos «nas 
montanhas e em pilares de pedra»: ordena que sejam proclamados 
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ao som de tambor a toda a população. Durante os trinta e seis 
anos do seu reinado, instituiu pelo império uma organização admi¬ 
nistrativa muito firme, cujo papel parece ser tanto social quanto 
religioso; não poupa aos funcionários nem críticas nem pregações, 
e exerce sobre eles uma vigilância que penetra até no gineceu. 

Ele próprio não se cansa de fazer peregrinações aos lugares santos r 

do budismo, organizando também excursões regulares de propa¬ 
ganda que servem ao mesmo tempo para inspeccionar o bom anda¬ 
mento das coisas administrativas. O seu zelo para com o budismo 
não o impede, porém, de aconselhar a tolerância mútua das seitas, 
nem que as favoreça quando calha. Enfim, tornou-se célebre pela 
caridade para com os animais, renunciando pessoalmente aos pra¬ 
zeres da caça, e ordenando que fossem reduzidos os massacres de 
animais destinados à cozinha do palácio imperial: em vez de matar 
todos os dias «centenas de milhares», basta matar três: dois pavões 
e uma gazela, e ainda assim «nem sempre»; mais tarde, suprime 
completamente o uso da carne na sua mesa. 

O seu império englobava toda a Índia do Norte e. do Noroeste, 
compreendendo nele uma parte do Afeganistão (uma inscrição 
dele foi recentemente descoberta em Kandahar), e estendia-se ao 
Sul até ao país dos Andra (vales inferiores da Godavari e da 
Krisna). Mantinha relações diplomáticas com a Síria, a Cirenaica, 
o Egipto, a Macedónia, o Epiro ou Corinto. A unificação política 
da qual Açoka foi o mais augusto fautor estimulou o desenvol¬ 
vimento económico de todo o país. Com ele, o budismo tornou-se 
um poderoso factor civilizador; difundiu-o em Caxemira, nas re¬ 
giões gregas, e até no Ceilão, onde enviou o filho (?) em missão. 

Paralelamente, as artes plásticas tiveram grande surto, sendo em¬ 
pregadas pela primeira vez, parece, matérias duradouras. 

Após a sua morte, o império foi dividido. O Magadha, o Malva 
e a região de Ayodia passaram para as mãos dos Sungas ? 

(176-64 a.C.?), depois para as dos Kanvas (64-50): 0 centro de 
gravidade deslocou-se para Ocidente. Isto coincidiu com graves 
acontecimentos que se produziam a Noroeste, e que iriam ter pro¬ 
funda repercussão na própria índia. Depois de Alexandre, os reinos 
indo-gregos tinham-se fundido na Bactriana, no Gandara (Pexavar), 


no Kapixa (Cabul), etc. Em constantes lutas uns contra os outros, 
e alvo dos ataques dos Iranianos e dos Partos, um dos reis de 
Bactriana, Demétrio, empreendeu a conquista da Índia cerca de 
189, e avançou até Pataliputra. O seu sucessor, Menandro, man¬ 
teve-se aí apenas até 168, mas conservou um reino no Pandjab. 
A partir desta época, as regiões de Cambaia e de Broach foram 
incluídas na rota comercial dos gregos. Parece que 0 primeiro dos 
Sungas, Puxiamitra (176-140?), teria repelido os invasores. Coube 
ao seu neto repeli-los para 0 outro lado do Indo. 

A importância dos Sungas e dos Kanvas não pode ser minimi¬ 
zada, embora não tenha podido conservar 0 império mauria. A ad¬ 
ministração foi menos espectacular do que a de Açoka, mas pode 
afirmar-se que mantiveram uma elevada tradição cultural e artís¬ 
tica nas regiões que dominaram; foi na época deles que se cavaram 
as mais belas grutas antigas, e que se erigiram, entre outros, os 
célebres monumentos ( stupa ) de Barhut e de Sanchi, cujos relevos 
historiados ilustram tão perfeitamente as descrições literárias da 
vida do tempo. 

Por outro lado, 0 budismo fazia consideráveis progressos na 
evangelização: não só se expandia na Índia, compreendendo nela 
as regiões do Sul (particularmente a do Amaraviti), como atingia 
os indo-gregos até à Bactriana; 0 rei Menandro, por exemplo, ficou 
célebre na tradição búdica pelas «perguntas» que fazia ao sacer¬ 
dote Nagasena, cujas respostas são um elogio do budismo 1 . Por 
seu lado, 0 bramanismo evoluía ao mesmo tempo para um teísmo 
cada vez mais acentuado, e para uma tradição épica, em perfeito 
acordo com a estrutura guerreira da Índia desse tempo. Seitas cada 
vez mais numerosas se fundam nesta época: adoradores de Siva, 
que 0 sacerdote Lakuliça em breve organizará; de Visnu que tende 
a tornar-se 0 símbolo místico da paz do coração; da sua incar¬ 
nação, 0 deus bucólico Krisna, cujos adoradores recebem 0 nome 
de bagavata; da sua outra encarnação, Rama, herói do grande 
poema épico, 0 Ramaiana. Que esta forma afectiva de religião in- 

1 MUindapanhü («As perguntas ele Milinda», nome pali do rei Me- 
nandro.) 
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diana tenha podido agradar aos Ocidentais, temos disso prova 
concreta no pilar, ornamentado com o pássaro mítico de Visnu, 
Garuda, e consagrado a Vasudeva-Krisna; foi erigido cerca de 
ioo a.C, não longe de Vidiça, em Besnagar, pelo grego Heliodoro, 
oriundo de Taxila, e embaixador do rei Antiálquidas junto do rei 
Sunga. 

Cerca de 8o a. G, o reino grego de Bactriana sossobra ante o 
avanço crescente de semi-nómadas vindos da Ásia central, estes 
por sua vez expulsos desta região pelo avanço dos Hunos da Mon¬ 
gólia interior. Entre os recém-vindos, tribus cíticas, iranizadas e 
helenizadas pelos seus suzeranos partos, e conhecidas dos indianos 
pelo nome de Saka, invadem o Oeste da índia. Simultaneamente, 
os Andras, cujo poderio não cessa de crescer no Decão, exercem 
uma pressão sobre os reis de Sunga. Estes vêem-se obrigados a 
ceder lugar à nova dinastia dos Canvas. A índia gangética volta a 
cair, dentro em pouco, na divisão política de que os Maurias a 
tinham tirado. Uma nova força, que vai desempenhar papel impor¬ 
tante na índia do Norte, está prestes a surgir nas regiões do No¬ 
roeste: a dos nômadas tocarianos vindos de Cotão (Ásia central) 
e apresentando afinidades com o Irão oriental. Designados pelo 
nome de Kuxana, erguem um vasto império que se estende do 
Oxo à planície do Ganges, reunindo assim sob a sua autoridade as 
antigas possessões dos indo-gregos e dos Sungas, 0 seu terceiro 
soberano, Kanisca \ representa o apogeu desta dinastia; reina em 
Matura, no Norte da índia, como em Kapixi (no Kabul), Se bem 
que os Kuxana estejam, quando da ascensão de Kanisca, instalados 
no Norte da índia há um século, este monarca fez-se representar 
vestido com a túnica iraniana, na cabeça um barrete cita, e com 
pesadas botas de cavaleiro nômada (fig. i). Porém, deu provas de 
magno ecletismo: tendo-se convertido ao budismo, foi o primeiro 
a fazer representar nas moedas a efígie de Buda, como também 
as das divindades iranianas; protege igualmente a religião jaina e 
o bramanismo; toma ao mesmo tempo o título imperial indiano 

2 As datas deste soberano são hipotéticas. A última teoria, devida 
a Roman Ghirshman, dá-lhe como limites as datas 144-185. 


de marajá «grande rei», 0 título parto «rei dos reis» ( rajatirajá ) e 
0 título chinês de «filho do céu» ( devapulra ). Colocado no cruza- 
t mento das rotas comerciais mais activas do tempo, reunindo sob 

urna soberania única regiões desenvolvidas havia séculos pelo hele- 
nismo e pela influência iraniana ao mesmo tempo que por tradi¬ 
ções indianas, reinando sobre uma grande variedade de populações 



habituadas ao cosmopolitismo, Kanisca deve ter possuído uma forte 
personalidade cujas tradições indianas, tibetanas, chinesas e mongóis 
recordam, 

Foi efectivamente uma época inteiramente dominada pelas tro¬ 
cas internacionais, quer de ordem comercial, quer intelectual. No 
domínio comercial, a actividade de Roma é um factor preponde¬ 
rante, e a da China não 0 é menos: as estradas da Seda, que 
atravessam 0 continente euroasiático de lado a lado, atraem 0 
lento caminhar das caravanas, e fazem intensificar-se 0 tráfico dos 
objectos de luxo e de matérias-primas, nos seus percursos; por 
outro lado, a navegação de longo curso torna-se regular graças à 
utilização do regime das monções. Emporia romanos são mesmo 
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estabelecidos em diversos pontos das costas indianas, particular¬ 
mente não longe do actual Pondichéri. A Índia beneficia destaS 
várias condições: exporta ou importa, quer por mar quer pelas 
vias terrestres, e enriquece-se consideràvelmente; a tal ponto, que 
uma lei de Vespasiano (69-79) interdita a exportação do ouro para 
a Índia, para acabar com 0 grave prejuízo que isso causava a 0 
tesouro do império. Finalmente, a Índia estabeleceu por sua vez 
feitorias nos países dos mares do Sul, para onde estenderá um 
pouco mais tarde os limites extremos da sua expansão para o 
Sudeste asiático (Bornéu, e as Celebes). 

Nesta atmosfera de opulência e de viagens incessantes, se desen¬ 
volveu a evolução religiosa e literária da índia. Se a parte seten¬ 
trional do país beneficia da unificação política que a dinastia dos 
Kuxana nela estabeleceu, 0 Sul não menos se desenvolveu e vê 
organizarem-se poderosos reinos, os de Pândia (região de Madura), 
dos Satacarni (na região andra), dos Kerala (no Travancore), dos 
Cola, na costa do Coromandel, com Tanjore por capital. É daí 
em diante a Índia toda que se inscreve nos louros intelectuais 
desta época brilhante. 

Daqui resulta um desabrochar literário e artístico: 0 Ramaiana 
poderia ter sido completado por esta época, assim como a com¬ 
pilação do Mabarata; e 0 Bagava-Gita poderá ter sido redigido na 
mesma altura: além disso, Acvagosha — que a tradição budista 
pretende ministro de Kanisca — escreve as suas obras dramáticas 
ou edificantes, das quais se encontraram fragmentos antigos nas 
areias da Ásia central. Enfim, 0 sânscrito, velha língua dos Vedas, 
tornou-se uma língua viva, e vulgariza-se a ponto de servir para 
os requisitos oficiais, literários, profanos e científicos, utilizada 
tanto pelos budistas como pelos adeptos do bramanismo. 

0 budismo prossegue na sua transformação, e expande-se cada 
vez para mais longe; monges indianos sucedem-se na China e no 
Turquestão, para realizar a obra empreendida desde 0 século 1: a 
tradução dos cânones e dos textos principais do seu dogma e da 
exegese dele. A doutrina evoluíra bastante, e toma uma feição mais 
mística, oferecendo à adoração dos fiéis entes caridosos, os bodi- 
scitvü, alguns dos quais têm papel messiânico. Produz-se um cisma 


entre a doutrina antiga e a nova, provocada, por certo, pelas in¬ 
fluências helenísticas, semitas, iranianas, e mesmo cristãs, e depois 
maniqueístas que se desenvolvem no Noroeste. 

A cisão, inteiramente pacífica, confirma-se no século 11: 0 
Teravada fica fiel às primeiras regras, 0 Maiana ou «Grande Veí¬ 
culo» toma a atitude de um dogmatismo negativista e apoia-se 
numa dialéctica fechada, de que Nagarjuna (cerca de 130-200), 
oriundo do Decão central, se torna 0 ardente prosélito. Ao mesmo 
tempo, um sincretismo se desenha entre 0 budismo e 0 brama¬ 
nismo. Nestas duas religiões, as seitas multiplicam-se, e 0 misti¬ 
cismo aumenta: a teoria bramânica da «adoração confiante» ( bacti ) 
toma forma, enquanto—por reacção contra a confusão devida à 
efervescência filosófica do momento—se criam um a um os 
«sistemas» (darçana) ortodoxos do bramanismo. 

Finalmente, uma eclosão artística atinge todas as regiões da 
Índia: no Noroeste, são os estilos greco-búdico e irano-búdico, her¬ 
deiros do helenismo; no Norte, a escola de Matura, algo iranizada 
pelos Kuxana e totalmente indiana, na linha de Barut e Sanchi; 
a Sudeste e no Marastra, os estilos andra, refinados e sumptuosos. 
A arte budista está por toda a parte em pleno desenvolvimento, 
conservando 0 seu carácter narrativo, tão precioso para 0 estudo 
desta época. A arte brâmane, até então quase ausente da produção 
indiana, fez a sua aparição (sobretudo em Matura) assim como a 
arte jaina. A arte profana, ainda mal conhecida, faz-se representar 
pelos admiráveis espécimes de escultura em marfim encontrados 
no Afeganistão por Joseph e Ria Hackin, em 1937-1940, no local 
da antiga Kapici, capital de Verão dos Kuxana. 

A esta brilhante época segue-se um desmembramento político, 
e 0 desenvolvimento intelectual parece sofrer um eclipse. Uma 
nova hegemonia, a dos Guptas, desenha-se cerca.de 320 (?): como 
no tempo dos Maurias, 0 movimento tem origem em Magada, terra 
santa do budismo, na velha capital imperial de Pataliputra. Pouco 
se sabe do primeiro soberano da nova dinastia, Ghandragupta, 
salvo que ele deve ter estendido bastante as suas conquistas, para 
tomar 0 título de imperador ( marajadiraja ). Este reinado era 0 






prelúdio de uma linhagem valorosa que iria originar uma autên¬ 
tica idade de ouro da civilização indiana. 

Filho do precedente, Samudragupta (335-375?) aumenta 0 seu 
território e pratica com inteligência 0 método indiano e feudal 
que consiste em ligar a si como vassalos os vencidos, restabele¬ 
cendo-os nos respectivos tronos, (fig. 2). Deste modo anexa trinta 
e cinco estados, e 0 seu poderio estende-se na maior parte da Índia 
do Norte e do Centro, reconstituindo quase inteiramente 0 império 


Moeda do rei Samudra- 
gnpta (c. 835-315): o rei 
tocando harpa arqueada 
ou curva (vina). 



de Açoka, cuja recordação continua viva; foi com plena cons¬ 
ciência que os Guptas se esforçaram por imitá-lo: não é por um 
acaso, sem dúvida, que 0 primeiro imperador usa 0 mesmo nome 
do avô de Açoka, fundador da dinastia dos Maurias. E é com desíg¬ 
nio bem claro que Samudragupta utiliza uma das colunas erigidas 
por Açoka, perto de Alaabade, para nela mandar gravar 0 seu 
próprio panegírico e a enumeração das suas conquistas. De resto, 
apesar dos séculos decorridos, os testemunhos desse «grande século» 
continuam visíveis, sobretudo 0 palácio de Açoka, em Pataliputra, 


que só será destruído em 411. Se é sem dúvida natural para mo¬ 
narcas ambiciosos 0 vangloriarem-se deste modo de reinar no reino 
mais prestigioso da Índia, não menos isto sublinha 0 desejo de 
uma continuidade bem estabelecida na linha tradicional da civi¬ 
lização indiana; e não será sintomático ver, mil e seiscentos anos 


Capitel de liões, Samate, 
T&m wdoptado nas ar¬ 
mas ãa União Indiana, 



mais tarde, a moderna União Indiana escolher como armas nacio¬ 
nais 0 célebre «pilar de Açoka» decorado com liões segurando a 
Roda da Lei, e encontrado em Sarnate? (fig. 3). 

O império gupta cresceu ainda sob Chandragupta II (cerca 
de 375-414), chamado «Sol do Heroísmo» (Vicramaditia), para 0 
Oeste (Malva, Gujarate, Katiavar) e 0 Sul (para lá de Narbuda); 







teria, alem disso, anexado a Bactriana a Noroeste, e Bengala a 
Leste. O seu reinado marca, sem dúvida, a época mais brilhante 
da literatuia sanscrita classica, representada por Kalidasa, cujo 
teatro está actualmente traduzido em todo o mundo. A arte plás¬ 
tica atinge então um extremo refinamento e uma notável unidade 
de estilo; um dos conjuntos mais preciosos desta época é consti¬ 
tuído pelas pinturas murais com que os reis Vakatakas, vassalos 
de Chandragupta II (e parentes dele pelo casamento) dotaram 
os mosteiros budistas de Ajanta, no Maraxtra. (século v-vi). A tole¬ 
rância religiosa é levada ao máximo, e permite a floração de todas 
as seitas. O budismo está maduro para um desenvolvimento filo¬ 
sófico que os dois mestres Asanga e Vasubandu representam 
(século vi ou v). O comércio atinge o seu máximo de inten¬ 
sidade nos mares do Sul, abrindo caminho a uma expansão ultra¬ 
marina da cultura indiana, a tal ponto activa, que fará eclodir, 
nos séculos seguintes, as mais belas civilizações do solo indochinês 
e javanês. 

No reinado de Kumaragupta I (cerca de 414-455), filho e su¬ 
cessor de Chandragupta II, a dinastia atingiu 0 seu apogeu. Infe- 
lizmente, uma nova ameaça surgira nas fronteiras Noroeste do im¬ 
pério: a dos Hunos. O filho de Kumaragupta, Skandagupta (455- 
•467?) conseguiu detê-los. Parece que, desde então, certa confusão 
reinou na família imperial, levando talvez a novo desmembramento 
territorial. Quando as hordas bárbaras, depois de atingirem uma 
força armada formidável, desembestaram pelo vale do Ganges, mais 
ou menos em 485, os Guptas não conseguiram sustar-lhes 0 avanço 
devastador, apesar dos actos pessoais de corajoso sacrifício. 

, ^ urante cinquenta anos, sucederam-se cenas incríveis; os mos¬ 
teiros budistas, as universidades que eram a glória da civilização 
indiana foram arrasados, os religiosos perseguidos; as deportações 
e os morticínios foram aos milhares. O imperador Budagupta 
( 475494 ?) foi expulso do Malva, e os terríveis invasores, priraei- 
ramente chefiados por Toramana, depois pelo filho, 0 cruel Miira- 
kula (cerca de 500-540) chegaram até Magada, acumulando ruínas 
e destroços na sua passagem. A dinastia dos Guptas contudo sobre¬ 
viveu, mas tao diminuída que os seus príncipes não mais passaram 
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de chefes de Estado locais. Enquanto os Guptas sofriam deste 
modo a perseguição dos bárbaros hunos, os reinos do Decão for- 
taleciam-se sem detença; especialmente os Palavas, na região tamul 
(Kanchipurão) — cujo rei Visnugopa é contemporâneo de Samudra- 
gupta—, e os Chaluquias ocidentais (Badami) que perpetuam 
no Maraxtra 0 impulso cultural e artístico dado pelos Vakatakas, 
especialmente em Ajanta. O enfraquecimento dos Gupta permitiu 
Por outro Iado aos estados do Norte e do centro consolidar 0 seu 
próprio poderio: entre outros, 0 de Valabi no Oeste (Katiavar, e 
legião de Sura e de Broach) e 0 de Tanesvar, situado na extremi¬ 
dade ocidental do Dabe, de que Kanauje se tornou a capital, sem¬ 
pre ardentemente cobiçada. 

Coube a um príncipe de Tanesvar, Harcha (605-647) reagrupar 
a índia do Norte e do centro sob um domínio único, pela última 
vez, antes da época medieval. A sua personalidade é mais bem 
conhecida do que a dos outros soberanos indianos, graças às nar¬ 
rativas que 0 peregrino chinês Hiuan-tsang nos deixou. Está de 
resto completamente na linha tradicional da Índia: eclético e tole¬ 
rante no plano religioso, protector da cultura espiritual, e possi¬ 
velmente 0 autor de varias peças de teatro e de dois hinos budistas 
de grande perfeição. Bana, 0 último, no tempo, dos romancistas 
saneiitos, eia poeta da corte dele, seu favorito e seu bardo. No 
campo administrativo, Harcha perpetua a tradição de Açoka, asse¬ 
gurando desse modo a continuidade da civilização indiana sem 
interrupção, desde os princípios da sua história. Por efémero que 
tenha sido uns quarenta anos — este último ressurgimento polí¬ 
tico e cultural (antes do afundamento que lhe sucederá) não menos 
gaiantiu a sobrevivência da brilhante época dos Guptas, não só 
atiavés da Índia inteira, como ainda nas regiões ultramarinas, onde 
0 estilo gupta teve prolongadas ressonâncias. Harcha manteve, com 
sucesso, as relações diplomáticas dos seus predecessores, com a 
China e a Ásia central; monges estrangeiros vieram à Índia visitar 
os lugares santos do budismo, e instruir-se ou ensinar nas universi¬ 
dades reconstruídas após a passagem dos Hunos. O comércio retor¬ 
nou à sua actividade. Em resumo, 0 engrandecimento da Índia 
imperial estava restaurado. 

3-índia 
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Sê-loia por pouco tempo: logo após a morte de Harcha, o seu 
império foi desmantelado desta vez para sempre. Reinou a anar¬ 
quia. Voltara-se uma página: eis porque o nosso exame da vida 
quotidiana da Índia antiga se detém por cerca de 650. Não que a 
civilização indiana tenha sido interrompida com 0 golpe; mas 
porque a ausência de um poder central não permite já falar de 
uma única índia: a história passa aos planos locais, e poderá di¬ 
zer-se daí em diante, «as índias». 

Todavia, a sociedade conserva 0 carácter que lhe era peculiar 
havia mais de um milénio: se examinarmos documentos respei¬ 
tantes à época Sunga, à Gupta, ou à Idade Média, encontra-se a 
mesma base feudal, a mesma divisão por castas e por corporações, 
os mesmos rituais domésticos. As diferenças dizem respeito sobre¬ 
tudo às modas de vestuário, alguns costumes populares, e às moda¬ 
lidades religiosas e legislativas. O resto permanecerá na linha tra¬ 
dicional: a pessoa do rei, a pompa que 0 rodeia, os seus deveres 
ou os seus prazeres, a descrição da capital, seja ela qual for, a 
mentalidade dos indivíduos, parecem idênticos aos do tempo an¬ 
tigo. E como haveria de ser de outro modo, se as famílias orto¬ 
doxas do bramanismo vivem no século xx, apoiadas em princípios 
que foram os dos antepassados desde tempos imemoriais? Longe 
de deverem ser considerados como arcaicos, estes princípios mos¬ 
traram-se a maior garantia da perenidade da civilização indiana, 
apesar das vicissitudes a que, em seguida, foi submetida. 
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QUADRO CRONOLÓGICO 


^ atus Pactos Históricos Arte e Literatura 


c. 3500-3000 Civilização cio Balaquistão 
c. 2500-2000 Civilização chamada do 
Indo 

antes de 1500 Invasão dos Árias no Pnnd- Composição dos Vedas 
jab O Rigvedti 

Ci r 4 w> Atamveda 

c I 3 °o _ lajumda branco 

c. 1000-800 Os Árias no Donb O bramanismo: 5 iatapata- 

■Immmti: os mais antigos 
Upanichades 

558 Nascimento de Iluda O budismo e n religião jaina 
540 Nascimento de Jinn 

c. 538 Primeiro reino do Magada 

518-515 Conquista da bacia do Indo 

por Dario I 
<■'. 478 Morte de Iluda 

; c 468 Morte de Jinn 

^ c ‘ IV O gramático Pnnini 

331 Alexandre 0 Magno, da Ma- 

cedónia, vencedor de 
Dario III 

327-325 Campanha de Alexandre, 

Detém-se no Puni (no 
Pandjnb) 

323 Morte de Alexandre 

322 O máuria Chandraguptn 

317-316 Derrota dos Gregos no No- 

roeste 

313-312 Chandragupta Maurin, rei Mcgasténio na corte de Pa- 
do Magada taliputra 

305 Seleuco trata com Chandra¬ 

gupta 

289 Chegada ao poder do Mau- 

ria Bindussara 

c. 264 Chegada ao poder do Mau- 

ria Açokn 

c, 260 Coroação de Açokn 

c. 251 Açoka conquista 0 Kalinga 

c. 250 Açoka converte-se ao bu- Colunas comemorativas e 

dismo editos imperiais 

c. 227-226 Morte de Açoka 

c. 189 Invasão da índia por Demé- 

trio 

c. 176 Advento do Sunga Puxhia- 

mitra (até cerca de 140?) 
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Factos Históricos 


Arte e literatura 


c. ifcS 0 rei Menandro retira-se do 
Magada no Pandjab (até 
cerca de 145) 

c Os stupa de Barhut e 

de Sanchi 

O filósofo budista Nagasena 
O Milindapanha 

c. 130 1 Invasão dos Iu-tches na Bac- 

j triana 

Ci ! Coluna de Heliodoro em 

í Besnagar 

c. su-to ;Invasão dos Sacas (Indo* 
j -Citos). Derrocada dos rei* 

I nos gregos da Bactriana 

! O gramático e filósofo Pa- 

tanjali (0 autor do Maaba- 
shia ) 

c. 70 Queda dos Sungas e dos 
Kanvas. Ascensão dos An* 

dras do Sul A Vedika de Bod-Gaia. San¬ 

tuário do convento de 

r . . Baja 

ira Crista 


antes de 200 (?) 
antes de 3») (?) 


!Começo do poderio dos Os torana de Sanchi 
I Kuxanas 

|Era Saca, Extensão do po¬ 
der dos Kuxanas na índia 

Depois do cisma budista, 
A . . , expansão do Maaiana 

O Satacarm (Andra) Gota- Escola de Matura e de Araa- 
nuputra, vencedor dos sá- ravatí, Acabamento do 
trapas do Maarastra Ramaiana e da compila¬ 
ção do Maabarata. Begram 
de Kapixi. Redacção do 
Bagavad-Gita, O drama¬ 
turgo Axvagosha 
O filósofo budista Nagariuna 
As estações arqueológicas 
de Nagariunaconda e 
de Goli i 


c- 320 Ascensão do Gupta Chan- 
dragupta I 

C- 335*375 (?) Mw «O carrinho de Terracota» 

No Decão: 0 Palava Visnu- ( Mricacatica) 

gopa 
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Datas 

Factos Históricos 

Arte e Literatura 




c. 375 -c. ‘M 

Chandragupta II 

0 «belo estilo» dc Ajanta 


No Maaratra, os Vakataka, 

Os filósofos Asanga e Vasu- 


seus vassalos 

bandu 

0 poeta e dramaturgo Kali- 
dasa 

c. 414-155 

Kumaragupta I 


c- 45HÓ7 (?) 

Scandagupta 


c. 475-494 (?) 

Budagupta 


485 

Os Hunos heptálitas devas¬ 
tam a índia do Norte. 
0 huno Toramana 


c. 490 

Início do reino de Valabi 


c. 500-5.50 

0 huno Miracula no Magada 


605-647 

Harcha de Kanaui 

0 poeta Bana 

0 peregrino budista chinês 
Hiuantsang (630-%) 



A estação de Mavnlipurão 





CAPITULO SEGUNDO 
A ESTRUTURA SOCIAL E OS SEUS PRINCÍPIOS RELIGIOSOS 


Aqueles que não realizam os trabalhos próprios 
das suas castas são chamados os destruidores de obras 
por aqueles que vivem na lei dos «estádios de vida» 
(açrama), 

Vnhipurmi, vm 


S e a história política da Índia é feita de conquistas territoriais 
e de alternativas de períodos anárquicos e de unificações 
imperiais, dela não se pode dissociar a evolução religiosa 
que teve lugar tão preponderante na sua atitude geral. Em nenhuma 
outra civilização, talvez, a religião esteve tão Intimamente ligada 
à direcção dos negócios públicos e ao comportamento humano. 
é que ela surge, na Índia antiga, como a própria base da estrutura 
social e como sustentáculo da colectividade indiana. 

Na época de que nos ocupamos, há muito estão terminados os 
tempos védicos, em que o sacrifício constituía a manifestação pri¬ 
mordial da religião, e em que o erro de ritual se apresentava como 
pecado grave. Havia muitos séculos já, que a sociedade indiana 
tinha em comum os grandes princípios do bramanismo, aos quais 
o budismo trouxera a correcção de uma moral à escala humana. 
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Estes princípios repousam na noção do drama no qual a alma 
individual ( atmã ) mergulha: se bem que a noção de alma esteja 
sujeita a inúmeras variantes segundo as escolas, esta é concebida, 
desde os Upanichades, como de natureza idêntica ao «Ele» uni¬ 
versal. Esta revelação capital movimentou toda a especulação pos¬ 
terior. Esquematizando um pouco, pode dizer-se que esta alma 
individual é inexoràvelmente arrastada num ciclo de re-nascimen- 
tos sucessivos ( samsam ), que é determinado pelo acto (Karmã). 
O karmã é concebido como o efeito de actos passados, a condição 
dos actos futuros; liga-se à alma e nela provoca alegrias e sofri¬ 
mentos, levando-a à recompensa ou ao castigo. Um acto meritório 
diminui a soma dos re-nascimentos futuros; um acto mau aumen¬ 
ta-a. Este princípio foi admitido por todos os sistemas filosóficos 
da índia, que o glosaram até ao infinito. Cada um tentou propor 
uma solução para esta lei: uma pela aquisição do saber espiritual, 
pela ascese ou pela mística, os outros pela moral, a maior parte 
pelo dom‘da caridade. Por seu turno, o budismo mais do que qual¬ 
quer outra, assenta numa doutrina de salvação e observou uma 
atitude original que consistia em negar a realidade do atmã, con¬ 
servando a noção do Karmã, cujo efeito não se repercute no indi¬ 
víduo senão em cada re-nascimento de um ser vivo. Daí tira a sua 
teoria das causalidades, segundo a qual o sofrimento não pode ser 
abolido senão pela supressão do desejo, que é por sua vez a génese 
ou a conservação do karmã. 

As consequências do karmã não são limitadas à ordem moral 
ou escatológica: aplicam-se à ordem universal inteira, ou darma, e, 
consequentemente, à estrutura social do mundo ário, que o resume 
e se funda numa divisão de castas. Esta noção não aparece nos 
textos védicos mais arcaicos, mas não está em dúvida que os 
Árias a impuseram pouco a pouco, codificando-a cada vez mais, 
a fim de manter uma distinção racial—para não dizer racista ~ 
entre a sua própria raça reputada pura e a das populações cujos 
territórios tinham invadido; uma confirmação desta tentativa pa¬ 
rece ser dada pelo nome de varna, cor, com que se designam os 
grupos deste modo catalogados. 

No tempo do bramanismo «clássico», a sociedade indiana regu¬ 


la-se pelo darma, que é simultaneamente um estatuto, a lei, a 
etica e a religião, e cuja fonte é o Veda. A divisão da sociedade em 
castas adquiriu, desde então, uma rigidez a que a noção de karmã 
acrescenta um carácter terrível, senão desesperador; por causa 
do seu karmã, o indivíduo subordinou-se a uma casta determinada, 
e, como tal, ficou restringido às funções e às obrigações inerentes 
a essa casta. As consequências de tal lei são por vezes graves no 
plano individual, e é precisamente contra as suas repercussões que 
os aspectos humanitários do budismo se levantaram, opondo a 
essa classificação de facto o valor individual, a pureza do coração, 
a nobreza dos sentimentos. Era pregar uma autêntica revolução 
social cujos resultados só poderiam parecer funestos e odiosos 
aos olhos dos hindús ortodoxos. Porque a atitude budista não atin¬ 
gia apenas a ordem social, mostrando à evidência a disparidade 
entre os privilegiados e os deserdados, mas ainda alterava as no¬ 
ções mais enraizadas da pureza racial, e consequentemente do 
dogmatismo sacerdotal, 

Tradicionalmente, as castas são quatro: a dos brâmanes ou 
sacerdotes, a dos shatrias ou guerreiros e nobres, a dos vaicias ou 
«homens livres», e a dos sudras ou classe servil. As três primeiras 
tem direito ao Veda, a quarta é dele excluída, pertencendo todavia, 
como as outras, ao darma. Os brâmanes e as shatrias constituem 
as duas classes dirigentes, e dividem entre si a soberania espiritual 
e temporal. Todos aqueles que não pertencem, a qualquer destas 
quatro castas estão pois fora do sistema, e não têm, por assim 
dizer, qualquer existência social. Finalmente, são atribuídas a cada 
casta funções bem definidas: aos brâmanes ensinar o Veda e sacri¬ 
ficar, aos shatrias, proteger o povo e estudar o Veda; aos vaicias, 
trabalhar; aos sudras, servir. Os contactos e os casamentos entre 
pessoas de casta diferente são proibidos. Mas, tal como em outros 
campos, há distâncias entre a teoria e a prática, e parece que a 
índia brâmane não conseguiu nunca manter estes princípios rigo¬ 
rosamente, e que teve de, a seu tempo, conformar-se com os factos. 
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OS BRÂMANES 


Por definição «possuidor do brâmane», isto é, o poder sagrado 
graças à fórmula ritual (brâmane), são sacerdotes que estudaram 
o Veda, fundamento de todo o conhecimento. Autorizados a sacri¬ 
ficar nos tempos védicos, são ainda designados na época «clássica» 
para celebrar os ofícios religiosos, por eles e pelos outros. Têm 
também o poder de combater eficazmente qualquer influência ma¬ 
léfica causada por um erro ritual, ainda que venial. Em vista disso, 
estão aptos para ensinar o Veda, a conceder dons e a recebê-los 
(cf. Manu, I 88 e seg.). Numa palavra, são destinados a levar uma 
vida religiosa, intelectual e santa, rodeados de respeito, sobre¬ 
carregados pela dignidade de uma ascendência pura, e em prin¬ 
cípio liberta da preocupação de um ganha-pão. O celibato não lhes. 
é imposto, pelo contrário. 

O carácter sagrado da função deles permite-lhes que beneficiem 
— até nos territórios de predominância budista —de grande nú¬ 
mero de prerrogativas e excepções, Têm assim o privilégio de re¬ 
ceber, individualmente ou colectivamente, doações ou domínios 
de importância por vezes considerável. Ora a doação, na índia 
antiga, é uma instituição imemorial que designa, em benefício 
do doador, determinada recompensa nesta vida e nas seguintes; não 
é apenas considerada como uma obrigação, mas também como a 
mais elevada maneira de saldar a dívida que todo o ser contrai 
para com deus pelo simples facto de nascer. Eis porque os brâ¬ 
manes nunca deixaram de lembrar a virtude da doação. Mas, pru¬ 
dentemente, a legislação não admite em geral que o doador deserde 
completamente a família em proveito dos brâmanes. Nem por 
isso deixam estes de receber substanciais bens, entre os quais a 
«dadiva da terra» é considerado como o melhor de todos, porque 
«livra de todos os pecados». Foi deste modo que os brâmanes en¬ 
traram na posse de vastos domínios de que recebiam as rendas; 
tinham o direito de os mandar cultivar por escravos ou servos; e 
recebiam também construções públicas e privadas, como aldeias 
inteiras. Estavam por outro lado isentados de impostos, porque os 
pagavam «sob a forma de actos piedosos». 
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Este mesmo aspecto sagrado que lhes é inerente impede que 
sejam condenados à pena de morte, à tortura ou a qualquer cas¬ 
tigo corporal. A maior penalidade que lhes pode ser aplicada é 
ser-lhes cortado o rabicho: isto nada tem de mero castigo, e é um 
gesto simbólico de profundo alcance: este rabicho, que eles usam 
enovelado no cimo ou ao lado da cabeça, é o sinal visível da 
iniciação brâmane, e conservam-no intacto durante toda a vida 
depois que foram alvo, aos três anos, da ritual tonsura (chuda- 
karma). A supressão deste rabicho equivale, portanto, a proclamar 
a sua exclusão da casta brâmane, e esta penalidade arrasta conse¬ 
quências medonhas: esta excomunhão condena aquele que dela 
foi objecto a ser posto fora da lei; para sempre desenraizado, ex¬ 
pulso de todo o lado, repudiado por todas as castas, só tem o 
recurso de expatriar-se, É uma morte social, tanto quanto moral 3 . 
Inversamente, um mal causado a um brâmane é certamente cas¬ 
tigado com grande severidade. 

Muitos dos brâmanes são dignos do respeito de que são rodea¬ 
dos; levam uma existência simples e piedosa, desprezam os bens 
materiais e cumprem caritativamente os deveres da sua casta. São 
mestres nas aldeias, ou então ensinam nas universidades, ou até 
em qualquer ermitério silvícola; aí, em humildes cabanas de bambu, 
consagram-se aos seus deveres religiosos, à meditação e ao ensino, 
usufruindo com toda a simplicidade dos encantos e austeridades 
de uma vida frugal mas poética, na intimidade dos animais sel¬ 
vagens que o seu carinho domestica. Mas, ao lado destes brâ¬ 
manes que, obscuramente e sem jactância, cumprem com real 
pureza de coração obrigações da sua casta, as fontes literárias 
assinalam outro tipo de brâmanes infinitamente menos respeitá¬ 
veis: aproveitando-se da ciência mágica que adquiriram no estudo 
de certos textos védicos ou bramânicos, não hesitam em explorar 
a credulidade e o espírito supersticioso do povo e ganham a vida 
lendo a sina ou entregues a práticas da feitiçaria. São autênticos 
charlatães que se encontram principalmente nos campos; se são 

9 Matanga-jataca, n.° 497, Cowell, vol. iv, pág. 242. 
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OS NOBRES-GUERREIROS 


desprezados mais ou menos abertamente, é de crer que também 
sejam temidos. 

Entre estes dois extremos, há uma variedade imensa de brâ¬ 
manes que exercem ofícios ou profissões sem relação com o seu 
carácter sacerdotal; actores, mantenedores de casas de jogo, pseudo- 
-médicos, colectores de impostos, capitães do exército, directores 
de empresas de transportes 4 , espiões, até às vezes trabalhadores 
assalariados. Há-os até trabalhadores do campo e carniceiros, se 
bem que estas duas profissões sejam desaprovadas pela ortodoxia 
brâmane, porque dizem respeito à vida dos animais e dos animál- 
culos 5 6 . É possível que esses se entreguem a profissões incompa¬ 
tíveis com a pureza da casta brâmane, porque vivem numa socie¬ 
dade de maioria budista e se vêem obrigados a ganhar a vida sem 
esperar receber as tradicionais doações. A isso são autorizados 
pela lei que cada casta pode aplicar em caso de «necessidade», e 
que permite aos indivíduos exercer profissões normalmente repro¬ 
vadas. É igualmente possível que as narrativas budistas exagerem 
as suas críticas, e dêem livre curso às suas prevenções contra uma 
casta detestada no meio budista. No entanto, os piores defeitos 
deles não são por certo estranhos à opinião desfavorável que se 
tem dos brâmanes: a sua arrogância, devida ao orgulho da pureza 
da casta, a hipocrisia e as acções equívocas de que se tornam 
às vezes culpados, a imunidade de que gozam até nos tribunais, 
tudo isto só gera rivalidade das outras castas, e aumenta a repro¬ 
dução dos homens sinceramente virtuosos. A estas críticas devemos 
alguns saborosos contos® que não devem fazer-nos esquecer, em 
todo o caso, os grandes brâmanes, cujo valor intelectual e a alta 
moralidade honraram a sociedade indiana, mantendo-a em elevada 
tradição. Alguns deles desempenharam importante papel na orien¬ 
tação do reino, ocupando altos cargos na corte e conservando — de 
reinado para reinado—a função de capelão real ( puroíta ), até 
junto de soberanos budistas. 

4 Pandana-j,, n.° 475, ibid., vol. iv, pág. 130. 

Era-lhes interdito também vender fruta e ervas medicinais: Cowell, 
vol. iv, pág. 229, n.° I. 

6 Cf. A. Foucher, As vidas anteriores do Buda, 


A segunda casta detém as funções de governo. Constitui uma 
autêntica aristocracia, feliz ou não, que substituiu a antiga no¬ 
breza proveniente dos clãs. Talvez de início se reduzisse ao rei 
e à família, à sua corte e aos vassalos, mas, no tempo que estu¬ 
damos, a denominação de shatiia está largamente difundida, e já 
não há uma aplicação estritamente reservada àqueles que praticam 
as armas e desempenham 0 papel de guerreiros. Este carácter essen¬ 
cialmente militar persiste contudo na educação que lhes é dada, 
porque, além da ciência védica, lhes ensinam 0 manejo das armas, 
e desenvolvem neles as aptidões hereditárias para 0 comando. 
Isto designa-os para ocupar postos de governadores, generais, admi¬ 
nistradores ou de altos funcionários. ' 

O rei pertence, na maior parte das vezes, a esta casta. É 0 
shatriã por excelência, aquele que reina e governa, aquele que con¬ 
quista e que mantém a ordem. Por isso a casta dos shatrías é 
considerada — sobretudo nos meios budistas — preeminente; ela é, 
com efeito, concorrente com a dos brâmanes, mas os seus membros 
reconhecem geralmente a superioridade dos brâmanes por causa 
do seu carácter sacerdotal. 

Se a corte do rei é muito naturalmente recrutada entre os 
shatrías , se 0 exército é largamente composto deles, muitos des¬ 
tes nobres não exercem a profissão militar e estão autorizados a 
ganhar a vida de diversas maneiras, entregando-se ao comércio ou 
ao artesanato. Esses conservam, como os outros, os privilégios 
inerentes à sua casta, e dos quais os mais típicos são talvez as 
duas formas de casamento aos quais têm especial direito: a que 
consiste em raptar a noiva — longínqua reminiscência dos raptos 
durante as campanhas militares — e aquela em que a união é feita 
com 0 vencedor de um concurso, do qual a maior prova é um 
torneio de tiro ao arco. 
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OS «HOMENS LIVRES» 

Se bem que os vaicias ou «homens livres» tenham direito, como 
os brâmanes e os shatrias, ao ensino do Veda, e que sejam, por 
consequência, integrados no sistema do dama, são considerados 
abertamente como inferiores. Primitivamente, constituíam a classe 
dos cultivadores e esta humilde qualidade destinava-os certamente 
para os trabalhos penosos. Na época clássica, a sua condição foi 
bastante elevada: de simples homens do campo tornaram-se às 
vezes grandes proprietários com bens de raiz; muitos deles exer¬ 
cem profissões tão lucrativas quanto honrosas, como peritos de 
jóias, tecidos, metais, especiarias ou perfumes, conhecimento que 
é altamente apreciado pelos próprios shatrias. 

A reforma social provocada pelas concepções budistas favo¬ 
receu o desenvolvimento dos vaicias, que em breve formaram uma 
espécie de burguesia, porque essas concepções lhes permitiam su¬ 
plantar o desprezo em que eram tidos pelas duas classes dirigentes; 
por isso, o budismo recrutou entre eles os mais encarniçados parti¬ 
dários. Reuniram grandes fortunas, sebretudo adquiridas no 
comércio marítimo e de caravanas; e formaram corporações (çreni) 
poderosas, com as quais o estado e a administração tiveram de 
contar. 

Muitos deles ascenderam por vezes a elevados postos, e não 
foi raro que um rei escolhesse entre eles o seu conselheiro. Ficou 
no entanto algo da sua origem: tal como dantes faziam tarefas 
pesadas, de igual modo estão sujeitos aos mais pesados encargos 
fiscais de toda a sociedade. Respondem também pela função que 
era a sua desde a origem: a de trabalhar e ganhar dinheiro para 
sustentar a casta sacerdotal, isenta do trabalho da terra (porque 
esta é impura), e a casta guerreira, ocupada na conquista terri¬ 
torial. Deste modo levados a manter uma parte da população além 
das suas próprias famílias, as suas aptidões desenvolveram-se, e 
fizeram-lhes conquistar fortuna e consideração. E o tesouro do 
Estado conseguiu, graças a eles, aguentar as sangrias que lhe fa¬ 
ziam as doações aos brâmanes e as despesas da pompa. 


A CLASSE SERVIL 

Nascidos, ou antes «re-nascidos» para servirem as três outras 
classes, os sudras sofrem de uma considerável inferioridade social 
e religiosa. Esta casta teria integrado, nos tempos védicos, os abo¬ 
rígenes de pele escura vencidos pelos Árias, aos quais se juntaram 
depois os Árias de condição modesta, e outros decaídos por razões 
diversas. São portanto não só desprezados desde a origem, como 
também reputados impuros. Fazem porém parte do darma; mas 
dele não gozam senão do recurso da justiça, da possibilidade even¬ 
tual de estudar os textos anexos ao Veda (os Purana e os Tantra) 
e de assistir aos ritos privados, com exclusão de alguns. A isto 
se limitam os direitos deles. 

Os deveres são bastante mais pesados, visto que não podem 
libertar-se da servidão em que o nascimento os colocou. É então 
que a teoria do karnã atinge todo o seu significado: o nascimento 
nesta ou naquela casta, como fruto de actos realizados nas ante¬ 
riores existências, implica em si que os sudras têm no seu passivo 
uma pesada soma de actos maus. Como este passivo pesa em toda 
a vida presente para ser modificado apenas na re-nascença se¬ 
guinte, não há para eles qualquer esperança de melhorarem a situa¬ 
ção no imediato. Só têm um meio de renascer numa classe supe¬ 
rior: o de cumprir com consciência plena os deveres que são então 
os seus. Esta concepção — que determina um complexo de infe¬ 
rioridade bem compreensível —é cuidadosamente mantida pelas 
classes dirigentes, e caracteriza o comportamento de cada indi¬ 
víduo em toda a índia. 

Ainda que estejamos mal informados sobre a composição desta 
casta, parece que ela contém servidores de toda a espécie, assa¬ 
lariados, subordinados, operários, trabalhadores ou subalternos. 
A ela se juntam pequenos empregados e modestos artesãos, po¬ 
dendo alguns no entanto exercer profissões relativamente lucrati¬ 
vas, como cultivar a terra. No conjunto, têm demasiada consciência 
da sua desprezível situação para tentar sair dela; não há que julgar 
porém que levam uma existência insuportável. Muitos deles traba¬ 
lham por conta dos ricos comerciantes e proprietários terratenen- 
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tes; recebem um salário, são alimentados e alojados — seja no 
limite da moral patronal ou fora —e beneficiam de lucros em 
espécie: os trabalhadores agrícolas, por exemplo, recebiam uma 
parte em espécie, uma quinta parte, se eram alimentados e aloja¬ 
dos, um terço, se o não eram; permanecem ligados à mesma fa¬ 
mília de pais para filhos. A sua indignidade obriga-os a só comer 
os restos do alimento do patrão, a não usar senão roupas velhas, 
e a servirem-se apenas de objectos postos de parte. É recomendado 
que sejam tratados decentemente, e a lei protege-os relativamente: 
o empregador deve fazer um contrato com eles, o qual enumera 
os direitos e os deveres das duas partes, e leva em conta as pes¬ 
soas que o subalterno tem como encargo. Se este é convidado a 
dar provas de zelo e capacidade profissionais, o patrão é por seu 
lado obrigado a fornecer-lhe os instrumentos necessários ao tra¬ 
balho e a substituir os que estiverem usados ou estragados. O con¬ 
trato precisa a duração do trabalho, o salário, os lucros em 
espécie que, de modo geral, se acrescentam ao salário. Se deixa 
de lhe pagar ou se rescinde o contrato injustificadamente, o em¬ 
pregador pode ser perseguido pela justiça. 

Os sudras são passíveis de impostos relativamente leves; em 
contrapartida, são obrigados, todos os anos, a pesadas tarefas para 
o Estado; têm de dar-lhe mão-de-obra um ou dois dias por mês, 
sobretudo aqueles que tratam do arroz, da farinha, do azeite, do 
açúcar, aqueles que trabalham nas oficinas de fiação, de tecela¬ 
gem, nas fábricas de armas e de material militar. Às vezes estas 
tarefas podem ser substituídas por uma soma em dinheiro. 

Mas a classe servil não é homogénea: distinguem-se nela os 
«puros» ou «não-banidos» e os «banidos». Estes em nada se dife¬ 
renciam dos «sem casta». 

OS «SEM CASTA» 

Pela sua própria indignidade, esta parte da população é mal 
definida nos textos sacerdotais que chamou aos seus membros os 
«nascidos no fim», «de baixo nascimento» ou «mantidos no afas¬ 
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tamento dos vasos (rituais)». São aqueles que nós designamos, na 
epoca moderna, com o nome de párias ou intocáveis. Conpreendem 
uma serie de sub-castas das quais os chandalas são os mais fre¬ 
quentemente citados. Todos os «sem casta» praticam profissões des¬ 
prezíveis, ou até reprovadas, seja porque dizem respeito à vida 
humana ou animal, seja porque a sua tarefa implica uma impureza 
ritual. São estes os caçadores, pescadores, carniceiros, curtidores, 
carrascos, coveiros, gatos-pingados, vendedores de licores, varre¬ 
dores, e, em certas épocas, cesteiros e carreiros. 

Entre todos eles, a situação do chandala é a mais desfavorável; 
foram mais tarde chamados «intocáveis», por causa da sua im¬ 
pureza. Vivem em aldeias afastadas ou em bairros exteriores, e 
falam uma língua abastardada que é tomada por díalecto 7 . Usam 
teòricamente as roupas tiradas dos cadáveres (são muitas vezes 
carrascos e gatos-pingados), comem em pratos quebrados, e, como 
são destituídos de dignidade, a morte de um deles custa a um 
brâmane tanto castigo como se tivesse morto um cão. 

Identificados pela sociedade como sendo o que há de mais vil na 
espécie humana, têm obrigação de evitar cuidadosamente poluir 
com o seu contacto os membros das castas e até de se lhes mos¬ 
trarem. Por causa disso, não circulam fora das suas aldeias e bair¬ 
ros, sem fazerem ressoar matracas para prevenir da aproximação. 
Quando, por acaso, um homem de casta pousa os olhos em um 
deles, é obrigado a cumprir rituais purificadores; ao perceber que 
olhou, mesmo inconscientemente para um chandala , o seu primeiro 
gesto é voltar-se imedíatamente; depois, lava os olhos com água 
perfumada, para conjurar a desgraça; deve, a seguir, abster-se de 
comida e de bebidas alcoólicas, durante todo o dia 8 . O receio de 
ser poluído vai tão longe, que teme até ser tocado pelo vento que, 
anteriormente, possa ter passado pelo corpo de um chandala 5 , ou, 
ainda, a sombra de um destes desgraçados se interponha entre ele e 

7 Chita-Sambuta-jataka, n.° 498, Cowell, vol. iv, págs, 244-245, 

8 Matanga-jataka, n.° 497, ibid., vol. iv, pág, 236; Chka-Smnguta-j., 
loc. cit. 

9 Setaketu-jataka, n.° 377, Cowell, vol. m, pág. 154. 
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o o Sol. Por seu lado, o chandah é tido por responsável de ter pro¬ 
vocado essa impureza noutro, mesmo quando involuntàriamente; e 
preferível para ele, de resto, que se esconda o melhor que possa, 
porque a cólera dos homens de casta cai então sobre ele: tortu¬ 
ram-no até que perca os sentidos, e pode daí em diante estar certo 
de re-nascer no corpo de um animal, o que fará recuar imenso o 
momento em que poderá libertar-se da transmigração 10 , se é que 
alguma vez o conseguirá. Com maior razão ainda, é impossível 
repartir com ele a comida, mesmo que seja preciso morrer-se de 
fome 

Na mesma categoria dos sem-casta estão classificados os estran¬ 
geiros, mas não sofrem as mesmas afrontas, se bem que sejam 
«intocáveis», porque não pertencem ao darma nem são iniciados 
no Veda. Chamam-lhes mlecha termo que designa os «bárbaros», 
e que se traduz textualmente por «desprezíveis». Muitos deles são 
meros viajantes, negociantes audaciosos, aventureiros em busca 
de fortuna; estão incluídos neles os delegados oficiais, assim como 
os monges sábios e letrados vindos para visitar a índia, ensinar ou 
nela se instruírem, sobretudo nas universidades budistas. O termo 
mlecha aplica-se mais especialmente aos invasores, e como estes 
penetram normalmente na índia pelas regiões do Noroeste, é de 
tradição na iconografia representá-los vestidos com as roupas usa¬ 
das nas regiões «frias», isto é a dos Partos iranizados ou heleni¬ 
zados; igualmente, são dotados de traços marcados, destinadas a 
demonstrar bem a origem longínqua deles. 

Se bem que se respeitem como convém os estrangeiros nobres, 
não se podem infringir por causa deles certas regras essenciais: 
os rituais da hospitalidade, por exemplo, não poderiam ser com¬ 
pletos quando recebidos numa família de brâmanes, e nenhum 
homem de boa casta poderá comer na companhia deles. Mas re¬ 
serva-se-lhes uma festa especial, na qual se reúnem anualmente 

lú Chita-Sambuta-j., loc. cit. 

11 Satachama-j., n.° 179, ibid., vol. u, pág. 57. Ver também Bada-sala-j., 
n. u 465, ibid., vol. iv, pág. 92, em que um rei, tendo tido uma filha de uma 
escrava, usa de subterfúgio para não tomar a refeição com ela. 


todos os mlechas, 0 que leva a supor que muitos deles eram resi¬ 
dentes de longa data. Bastantes vezes, de resto, a indianização dos 
estrangeiros foi realizada: foram então introduzidos numa casta, 
as vezes elevada, e assimilados pela sociedade indiana. 

Finalmente, os ascetas são classificados sem-casta porque 0 seu 
completo desligamento da sociedade os faz realizar 0 sentido do 
termo ,«sem-casta». Mas são muito respeitados. 

Não passam porém de excepções. A casta infeliz dos into¬ 
cáveis e massiçamente composta de pobres diabos que são cobertos 
de desprezo e que se aproximam dos «mistos». 


OS «MISTOS» 

O estatuto das castas ( varnadarma ) não foi aplicado de ma¬ 
neira suficientemente estrita para evitar casamentos desiguais. Bem 
depressa os legistas tiveram de enfrentar situações de facto que os 
levaram a conceder mais flexibilidade ao sistema. Se foi mais ou 
menos admitido que as uniões legítimas entre castas diferentes se 
tenham podido dar, os filhos nascidos destas uniões — legítimas ou 
não são considerados «decaídos», porque não pertencem a ne¬ 
nhuma casta definida. A poligamia por certo que agravou a situa¬ 
ção multiplicando estes nascimentos. O opróbio que atinge os «mis¬ 
tos» estende-se a duas gerações. Mas 0 descrédito lançado sobre 
eles não os impede de obter lugares dignos nem de exercerem 
profissões elevadas, tais como bardos, arautos, escudeiros, médicos 
ou escribas— 0 que os assimila mais aos siidrns «puros» do que 
aos «excluídos» ou aos «intocáveis». 


OS ESCRAVOS 

Megasténio pretendeu que a escravatura era desconhecida na 
índia dos Maurias; a verdade, contudo, é que ela existia, como nas 
épocas posteriores; mas não tomava 0 mesmo aspecto que na 
Grécia — e eis porque a sua opinião só não é verdadeira em parte. 
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Esta classe abrange indivíduos muito diversos. Nela se dis¬ 
tinguem primeiro aqueles que «nascidos na casa», são pràtica- 
mente da família onde têm o cargo de servidores; comprados ou 
recebidos por doação, transmitem-se por via de herança tal como 
os bens móveis. O seu preço de compra é relativamente pouco ele¬ 
vado, o que os põe ao alcance de muita gente. O palácio real, antes 
de ninguém, adquire jovens destinados ao gineceu; são levadas da 
Grécia (?) em barcos mercantes, muitas vezes por intermédio dos 
árabes que comerciam com a índia e a África; elas são, diz-se, de 
nascimento nobre, e são magníficas na arte do canto e da música. 
Uma milícia feminina, encarregada de guardar o gineceu, é também 
inteiramente composta de escravas; vêem-se fazer guarda nas mura¬ 
lhas e nas portas dos apartamentos privados, armadas de uma lança 
e com capacete na cabeça 12 . A sua origem ocidental não deixa 
dúvidas visto que se conserva o termo javani («vinda da Jónia») 
para as designar,-' mas observa-se que mudam de roupa com Os 
tempos: de greco-romana até ao século m mais ou menos, torna-se 
iraniana nos séculos iv-v; é convincente o seguinte: após a queda 
de Roma, a clientela não renunciou a esta moda, e dirige-se às 
regiões que tinham herdado as tradições helenísticas. São também 
escravas as corcundas e as anãs, destinadas a desempenhar o papel 
dos nossos bobos das casas principescas ou reais; e as amas, que 
amamentavam os nobres herdeiros destas mesmas casas. 

O regime ao qual são submetidos os escravos difere pouco do 
dos sudras; foi por certo o que iludiu Megasténio. De certo modo 
são mesmo favorecidos relativamente a eles: como não recebem 
salário, podem mais fàcilmente fugir aos trabalhos pesados quando 
estão doentes, porque não têm a preocupação de assegurar o ali¬ 
mento quotidiano com o seu ganho. 

As fontes de informação, que possuímos, divergem muitas vezes 

12 Este trajo prolongou-se até ao século xvi. As figurações destas guar¬ 
diãs amazonas são numerosas em toda a iconografia antiga e mais particular¬ 
mente na da escola Amaravati (ti-lil séc.). No Rmaiana, h, vi, 9 são cha¬ 
madas «mulheres de elite da mais alta distinção». Cf. A. Foucher, L'Art 
gréco-boudnique du Gandhâra, t. n, pág. 70. 


na apreciação da condição dos escravos. Por um lado, os textos 
pali insistem no trabalho pesado que lhes é por vezes imposto, 
tais como 0 transporte, de manhã, de tarde e à noite, às costas de 
homem (ou mulher), da água diariamente necessária à casa toda, 
e isto durante todo 0 ano, mesmo no Inverno, quando custa a 
entrar até à cintura na água fria. Os mesmos textos afirmam que 
castigos corporais são infligidos aos escravos que negligenciam 
0 serviço: são surrados, se for preciso mutilados, às vezes mortos. 
A ameaça de tal castigo obriga-os a obedecer, custe 0 que custar, 
e mantém neles 0 temor. Não é raro que cumpram a sua tarefa 
com 0 rosto cheio de lágrimas. Por outro lado, 0 patrão queixa-se 
muitas vezes do pouco zelo que os escravos põem no trabalho, e 
dos prejuízos que daí lhe advêm. A dar-lhes ouvidos, muito poucos 
se mostram conscienciosos e atentos; a maior parte espera com 
impaciência 0 fim do dia, que os liberta do trabalho. E 0 senhor 
verifica: diante dele, os escravos comportam-se com zelo e sub¬ 
missão, falam-lhe da sua dedicação: mas, assim que voltam costas, 
não se. ralam com mais nada, deixam estragar as provisões, e não 
se privam de exprimir 0 rancor contra eles 13 . 

Segundo alusões feitas em certas narrativas, supõe-se que se 
produziram revoltas de escravos diversas vezes. Contudo, a legis¬ 
lação indu e as ordens expressas atribuídas ao Buda em pessoa 
tendem a tornar suportável a vida dos escravos. A julgar por estas 
outras fontes, eles são bem alimentados e bem tratados. Se 0 amo 
tem 0 direito de bater-lhes, não deve fazê-lo senão nas costas, nunca 
na cabeça, e aquele que os torturasse demasiado vê-Ios-ia serem-lhe 
tirados, 

Às vezes, são autorizados a ganhar livremente dinheiro nos mo¬ 
mentos de ócio, e a conservá-lo na sua posse; acontece também 
que uma escrava possa ter autorização de casar com um homem 
livre, fora da casa do amo, na condição de a ela voltar todos os 

13 D. R. Chana, UEsclavage dans finde ancienne, Pondichéri, 1957. 
Do mesmo autor: The Ideological Aspect oi Slavery in Ancient índia, 
em Journal of the Oriental Institute (Baroda), viu, 4, Junho de 1959, 
págs. 389-398. 



dias como escrava. A lei protege a rapariga grávida: não pode ser 
vendida nem cedida durante a gravidez; se foi seduzida pelo amo, 
e dele teve um filho, esse amo tem de dar-lhe uma indemnização 
e de restituí-la à liberdade assim como o recém-nascido. As crian¬ 
ças realmente permanecem na escravatura como os respectivos 
pais. Quanto aos velhos, são conservados até à morte em casa, 
mesmo se já não produzem qualquer trabalho; se não deixam des¬ 
cendentes, os funerais são pagos pelo amo que se encarrega tam¬ 
bém de mandar oficiar rituais comemorativos para o bem-estar 
das suas almas. Finalmente, os escravos têm o direito de assistir 
todos os anos a uma festa que é organizada em sua intenção. 

A condição destes escravos é portanto relativamente suave, so¬ 
bretudo se se compara em geral à das civilizações antigas. Não 
fossem as separações brutais que são impostas quando são ven¬ 
didos ou cedidos 11 tem às vezes uma existência menos penosa do 
que a de qualquer trabalhador, sobretudo quando o amo se esforça 
por ser justo e caridoso. Cita-se até o caso de um escravo que 
herdou do amo. 

Os legistas preocuparam-se com dar uma oportunidade de re¬ 
cuperar a liberdade: têm o direito de evadir-se, mas uma única vez; 
se não forem apanhados, podem reintegrar-se na sua casta (se ti¬ 
verem alguma), e novamente recuperarem a condição de homem 
ivre. Aqueles que, por seu pessoal trabalho, conseguiram juntar 
uma soma suficiente para comprar-se por um preço justo podem 
reivindicar a sua liberdade. A sua libertação dá lugar a uma pe¬ 
quena cerimónia, durante a qual é proferida uma fórmula especial; 
ao mesmo tempo, asperge-se o interessado com um jarro que é ime¬ 
diatamente quebrado. Depois lava-se a cara do escravo; deste 
modo fica autorizado a reintegrar-se na sua casta. Se entra para 
um convento, pode. mudar de nome, para que lhe não possam 
recordar a sua condição servil. 

Os escravos não são apenas comprados. Muitos indivíduos caem 
na escravatura por diversas cansas: os condenados de direito comum 
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que têm de cumprir pena sob a forma de trabalhos forçados; os 
endividados que não tenham podido pagar ao credor e que entram 
ao serviço dele, tendo este então a obrigação de velar pela sua 
manutenção; indivíduos que serviram de caução num contrato ou 
de penhor num processo ou numa aposta. E também prisioneiros 
de guerra, ou aqueles que tomaram parte num saque. Para todos 
esses, a libertação depende da obrigação que assumem: os forçados 
são libertados quando acaba o tempo, os endividados quando con¬ 
seguiram amortizar a dívida, os outros quando a caução que garan¬ 
tiam for coberta, ou quando conseguirem pagar uma multa sufi¬ 
ciente. Quanto aos prisioneiros de guerra, são conservados em escra¬ 
vatura apenas um limitado tempo, em geral um ano. 

Eis pois as diversas modalidades a que obedece a «lei» (dama) 
da sociedade indiana. Adivinha-se nela, sem custo, uma grande 
complexidade: os termos exactos qualificando cada casta encobrem 
realidades muito menos diferenciadas, por vezes até hesitantes. 
Todo o paradoxo habitual da índia nela se reflecte e transforma 
na seca enumeração de funções, de direitos e de deveres, numa 
massa humana viva e sofredora. As regras estabelecidas afrou¬ 
xam-se ou endurecem-se, conforme as épocas e conforme a influên¬ 
cia do bramanismo ou do budismo. Este último traz muito natu¬ 
ralmente um conforto moral àqueles que têm mais a sofrer dos 
efeitos de um karuiã desvantajoso: pregando a abolição das classes 
sociais e fundamentando a retribuição dos actos na virtude e não 
no nascimento ou na sorte, promete a salvação do ciclo dos «re- 
-nascimentos», tanto aos «excluídos» como aos outros, na condição 
de serem puros de coração e de intenções. No entanto, nenhuma 
regra foi bastante estrita para comprimir esta massa humana em 
categorias bem definidas, mesmo nos meios bramânicos, onde o 
rigor deveria teoricamente ser maior. As regras foram infringidas 
em todos os tempos: a existência dos «mistos», as uniões matri¬ 
moniais de uma casta com a outra, as profissões que brâmanes 
e shatrías podiam impunemente exercer, tudo isto prova que os 
factos eram mais poderosos do que a teoria. 
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As nossas fontes não permitem conhecer de modo algum os 
sentimentos dos próprios indivíduos, visto que, segundo a tradição 
indiana, trata-se, antes de mais, de definir tipos e não casos. É no 
entanto provável que a situação criada pela divisão em castas fosse 
aceitada por eles mesmos como um facto, sem revolta nem sequer 
reflexão. Aceitando a teoria do karma (como os católicos a do 
pecado original) achavam talvez natural sofrer-lhe as consequên¬ 
cias. O comportamento deles orientava-se em função de regras 
pré-estabelecidas, transmitidas de pais para filhos, das quais a prin¬ 
cipal era conformar-se a uma regra de vida que, só ela, podia 
trazer o remédio de um re-nascimento mais feliz. Assim, durante 
milénios, a massa da sociedade indiana tentou cumprir o melhor 
que soube os deveres que a cada um cabiam. 

Porém, a divisão por castas não é a única estrutura social que 
a Índia antiga conheceu: a dos clãs, das corporações e da família 
têm uma importância pelo menos igual, quer na vida colectiva, 
quer na vida individual. Estas categorias correspondem à mesma 
necessidade de classificação que experimenta o espírito indiano: 
para existir socialmente, o indivíduo tem de estar incluído numa 
categoria definida. Muitas vezes, a indicação da profissão corpo¬ 
rativa sobreleva a integração na casta, sobretudo nos meios bu¬ 
distas, e o grau social é estabelecido menos pela casta do que pela 
função. Do mesmo modo, pertencer a um clã, a uma linhagem 
(#otra) e de suma importância. A corporação (çreni) dá aos mem¬ 
bros o sustentáculo de uma organização poderosa, mais assente do 
que a das castas, apoiada por um tribunal especial e por regras 
próprias. Veremos adiante as modalidades disto, a propósito da 
vida económica. Mas, antes, é necessário indicar como a sociedade 
indiana era normalmente governada e administrada, a que regras 
colectivas estava submetida, e de que modo o código penal podia 
assegurar-lhe ordem e segurança. 
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CAPÍTULO TERCEIRO 
ESTRUTURA POLÍTICA E ADMINISTRATIVA 


Considero que o meu dever 6 o bem de toda 
a gente. 


Açoka, Legenda m rocha vi 


A principal fonte das nossas informações nesta matéria é 
o Àrtaçastm ou «Ciência dos Interesses» atribuído a Kau- 
tilia que passa por ter sido o ministro do fundador da 
dinastia Mauria, Chandragupta (século iv a.G). Mas dissemos 
anteriormente que este texto poderia ser puramente teórico. Está 
de acordo ou diverge com informações de origens diversas: as nar¬ 
rativas de Megasténio, embaixador junto deste mesmo imperador, 
as inscrições de’ Açoka, certas passagens do Mahabarala e do Ra- 
maiana, assim como vários tratados de política provàvelmente 
escritos no reinado dos Guptas (séculos iv-v). É portanto um ponto 
de vista ideal que nos oferece, mais ou menos corrigido por outros, 
e que não pode abordar-se sem espírito crítico. 


O ESTADO E O REI 

Q princípio do Estado assenta na pessoa do rei. Mas, se bem 
que ele se registe nas épocas em que o poder está seguramente 
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centralizado, este axioma reveste realidades bastante diversas. Se 
é inconcebível na Índia antiga que um Estado possa estar despro¬ 
vido de rei—o que cria infalivelmente a anarquia, situação im¬ 
possível —, nem por isso deixou de haver, até ao século v, espé- 



Soberano universal (chakravartin). De um relevo de 
Jagaiapeta—c. século I . Museu de Madrasta , 


cies de repúblicas em certas tribus ou clãs. A anarquia, que gras¬ 
sou em diversas ocasiões no milénio de que nos ocupamos, é liri¬ 
camente descrita, com as suas consequências, no Ramaiam (II, 57): 
a chuva não cai mais, e não mais fecunda 0 solo, 0 filho não res¬ 
peita 0 pai, nem a esposa 0 marido, os homens não mais se reúnem 


em assembleias, 0 rico não mais está protegido contra 0 roubo, os 
camponeses trancam as suas portas, e 0 país assemelha-se a um 
rio seco, a uma floresta sem vegetação, a um rebanho sem pastor. 

Porém, assim que existe um poder central, 0 rei resume em 
si mesmo não apenas os direitos e os poderes, mas ainda 0 tempo 
e a prosperidade do solo (fig. 4). «Artífice do tempo», comparado 
ao Sol, tem de conformar-se com um horário rígido com 0 fim de 
manter a ordem cósmica na sua regularidade. Igualmente, paro 
fecundar a terra arável, 0 rei tem por costume assistir—no começo, 
da Primavera —à partida das charruas nos seus domínios; nela 
toma parte e empunha 0 rabelo de uma delas na mão esquerda, 
guiando a parelha com auxílio de um chicote com cabo de ouro, 
que segura na outra mão; traça assim 0 primeiro sulco das futuras 
colheitas de todo 0 reino, imitado em seguida pelos seus dignitários 
e os seus próprios cultivadores ir ’. Ora há uma relação evidente entre 
0 rei e a cultura, visto que se afirma, quando as culturas são más, 
que a razão disso é a injustiça do soberano 15 . A prosperidade 
colectiva repousa, pois, na excelência do governante e na sua pes¬ 
soal conduta. Com efeito, por uma espécie de contrato mais ou 
menos explícito, ele terá de merecer 0 trono pelas suas próprias 
qualidades, e ter, acima de tudo, 0 desejo de agradar ao seu povo, 
ao aplicar a lei. A educação muito cuidada que lhe foi dada deve 
teòricamente dispô-lo para isso e fazer dele um conquistador, con¬ 
dição ideal de todo 0 monarca indiano. È de crer que este tipo 
convencional nem sempre foi realizado e citam-se, em diversas 
fontes (infelizmente sem carácter histórico), casos de maus reis, 
luxuriosos, ladrões e violentos, faltando à palavra, submetidos à 
exclusiva influência dos seus cortesãos ou da própria família. O tipo 
habitual é no entanto moderado, mais bondoso do que déspota: 
esforça-se à mansidão, e desempenha essencialmente 0 papel de um 
protector. 

Transmitido por via hereditária (0 que é de norma) ou atri- 

15 Cf. R. S. Hardy, A Manual of Buddhism ia its Modem Development, 
Londres, Edimburgo, 1880, pág. 153. 

15 Cf. Mahasupin&jataka, n.° 77, Cowell, vol. 1, pág. 190. 
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buído por eleição, o reino é conferido pelo ritual da sagração que 
transfere para o príncipe entronizado a soberania, a estabilidade 
do poder, a abundância e as riquezas, e que faz dele uma incar¬ 
nação do rei dos deuses entre os homens. É de crença corrente que 
o rei 6 um ser predestinado, mesmo que receba a qualidade real 
por herança. O seu direito divino não é contestável, sobretudo 
nas épocas imperiais; mas é moderado por dois factos: a preemi¬ 
nência acentuada da casta sacerdotal dos brâmanes, e a aplicação 
da lei a que o povo tem direito. Por isso, seja qual tenha sido o 
prestígio real na índia, o direito divino não tendeu nunca para 
uma autêntica teocracia. Há um ponto que merece ser precisado: 
a monarquia absoluta nunca, parece, existiu na índia, e o facto de 
deterem o poder central não privou os reis vassalos das suas qua¬ 
lidades soberanas e divinas nos seus respectivos territórios; o impe¬ 
rador gozaria apenas de uma soberania e de um carácter divino 
ainda maior—e é sem dúvida por isso que os ritos imperiais foram 
executados pela maior parte deles, para afirmar a superioridade 
sobre os reis que eles haviam submetido à sua autoridade. 

Contudo, se a ordem e a prosperidade repousam no rei, ele¬ 
mento essencial do Estado, este não possui — pelo menos em teo¬ 
ria—poderes discricionários, porque ele não poderia governar sem 
o apoio dos ministros e da assembleia que representa o povo e os 
funcionários. Uns e outros têm apenas voz consultiva; mas, em 
certas alturas, teriam tido suficiente peso para depor o soberano, 
julgado mau ou inepto; as narrativas búdicas contidas nos Jatakas 
fazem várias alusões a tais deposições; se bem que estas narrativas 
não tenham qualquer carácter histórico, não menos por isso re- 
flectem situações de facto que se produziram na índia do Norte, 
antes da era cristã. 

A função real abrange deveres e responsabilidades destinados a 
proteger o reino contra qualquer agressão armada, assim como a 
vida dos súbditos, as suas propriedades e os usos tradicionais; a 
manter a pureza da casta e a integridade da família; a assegurar 
a existência da viúva e do órfão; a suprimir o banditismo e a 
opressão; a garantir a boa irrigação das terras e o desenvolvimento 
da vida económica; a combater a fome; a demonstrar generosidade 


e tolerância para com as ordens religiosas, sejam quais forem. 
Numa palavra, o rei ideal está ao serviço do seu povo, cuja feli¬ 
cidade deve constituir a sua própria felicidade. É de crer que os 
soberanos da índia se esforçaram, quase sempre, por se aproximar 
deste ideal: «Todos os homens são meus filhos», já o proclamava 
Açoka. «Como para os meus filhos, desejo que tenham todo o bem 
e felicidade neste mundo e no outro, é igualmente o que desejo a 
todos os homens» 17 . 

Para executar este programa, o rei tem de possuir qualidades 
determinadas e saber rodear-se de conselheiros condignos. Chefe 
supremo dos exércitos, tem de ser versado quer na ciência militar 
quer na diplomacia. Para manter a ordem, tem de conceder uma 
justiça rápida e de estar pessoalmente informado de tudo quanto 
se passa nos seus Estados; mantém para isso «espiões» que constan¬ 
temente lhe dão conta das suas missões: Açoka recebia-os sem 
prévio aviso: 

«A toda a hora, diz ele num dos seus famosos escritos, esteja 
eu a comer no gineceu, no quarto, na fazenda, no carro, nos jar¬ 
dins, por toda a parte informadores (presentes) devem informar-me 
dos negócios públicos, e em toda a parte eu me ocupo dos negó¬ 
cios públicos. E qualquer ordem que eu dê verbalmente, relativa 
a uma doação ou a uma proclamação, e por outro lado todo o 
negócio urgente confiado aos superintendentes, se há em relação 
a eles uma contestação ou deliberação no conselho, devem infor¬ 
mar-me imediatamente em toda a parte, a qualquer momento; esta 
é a minha ordem» 18 

Os emissários reais tinham, com efeito, prioridade em serem 
introduzidos aonde se encontrava o rei. Eis porque eles pediam pas¬ 
sagem gritando: «Mensageiro! Mensageiro!» — o que tinha o ime¬ 
diato efeito de fazer afastar o povo 10 , e de abrirem-se as portas 

17 J. Bloch, Les lnscription$ d‘ Açoka, pág. 137. 

18 Ibid., págs. 106-107. 

1!l Duta-jataka, n.° 260, Cowell, vol. n, pág. 221. 
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ante eles, A sua chegada ao palácio era um espectáculo frequente, 
justificando a descrição que nos é oferecida em muitas narrações. 
Bana, especialmente, descreve um deles assim: 

«Tinha as pernas pesadas e cansadas por longa viagem. A sua 
túnica era fortemente apertada por uma fita de pano, suja de 
poeira, cujo nó pendia meio desfeito e remendado por uma fita 
velha que esvoaçava atrás dele. Tinha a cabeça rodeada por um 
maço de cartas que se seguravam apertadas por uma atadura 
forte» 2 “. 

Os reis e seus governadores nada podiam comunicar entre si 
que não fosse através destes correios corajosos, graças aos quais 
as notícias lhes chegavam num mínimo de tempo e lhes permitiam 
manter uma política interna e externa de acordo com os seus in¬ 
teresses. 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO REINO 

Contudo, o rei não administra sòzinho o reino, Dissemos acima 
que ele governava com o apoio dos seus ministros e de uma assem¬ 
bleia popular e política. Ainda que esta já existisse nos tempos 
védicos, a sua composição é pouco conhecida e parece bastante 
variável; deve ter-se limitado, em bastantes ocasiões, a um simples 
conselho privado. Não menos, porém, as decisões graves originam 
quase sempre a reunião de uma grande assembleia consultiva, com¬ 
posta para a circunstância, ou segundo as tradições locais; assim, 
por exemplo, foi a coroa oferecida ao rei Harsha, no século vii, 
por um conselho de nobres. A fórmula política da assembleia é 
por vezes aplicada nas províncias, e o rei deve chamar para con¬ 
sulta nobres e representantes corporativos, para debater com eles 
questões importantes em matéria judiciária ou administrativa. A ca- 

20 Harshacharitü, 11 (58), trad. Cowell et Thomas, pág. 41. Deve dizer-se 
que estas cartas eram bocados de pano branco, selados com cera vermelha 
(Hiuantsang). 
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pitai goza de um regime especial. É dirigida por quatro funcioná- 
lios encarregados cada um de um quarto da população citadina 
(de acordo com a teoria dos quatro pontos cardiais), por um 
prefeito, administradores, e um conselho municipal composto es¬ 
pecialmente pelo chefe dos comerciantes, 0 dos banqueiros e 0 
dos escribas e escrivães; no mais baixo da escala administrativa da 
cidade, encontram-se funcionários subalternos responsáveis por 
dez a quarenta famílias. 

O poder central, pertencente ao rei e aplicado pelos ministros, 
dificilmente pode exercer uma autoridade directa sobre as pro¬ 
víncias: as consideráveis distâncias que separam a capital, sede do 
governo, das diferentes partes do reino, a demora das comuni¬ 
cações que daí resulta, 0 isolamento das zonas rurais durante a 
estação das chuvas, que dura quatro meses em doze, e que tornam 
impossíveis as viagens nesse tempo, tudo isso reforça a autonomia 
rural. Por isso, 0 rei delega uma parte dos seus poderes às autori¬ 
dades locais; mantém 0 contacto com eles, multiplicando, tanto 
quanto lhe é possível, as viagens de inspecção que ele mesmo efec- 
tua, ou de que encarrega os emissários reais (gmmabritaka ou 
gameyika). 

H infelizmente difícil ter uma ideia clara da organização de 
um reino tipo da Índia, porque os termos que a designam são mui¬ 
tas vezes bastante vagos, e ele varia segundo as épocas. Contudo, 
pode admitir-se um esquema geral segundo 0 qual 0 reino se com¬ 
põe de certo numero de províncias, à cabeça das quais 0 rei põe 
governadores, que pertencem, na sua maior parte, à família real; 
aí se sucedem por via hereditária, e usam por vezes 0 título de 
vice-reis, mantendo uma corte semelhante à do rei na capital. 

A capital é a sede do governo, e nela estão 0 Tesouro e os secre¬ 
tariados do Estado. 

Cada província está dividida em vários distritos, administrados 
por «encarregados de negócios» que assumem simultâneamente 
funções administrativas e jurídicas. São nomeados pelo governador 
da província, que é 0 seu directo chefe. Assistidos por um con¬ 
selho, asseguram a boa continuidade dos negócios locais, e só po¬ 
dem recorrer a autoridade real em casos de absoluta necessidade. 
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0 conselho que funciona junto deles é composto por chefes das 
principais corporações artesanais que residam no distrito, 

Por fim, o distrito contém um grupo de aldeias {grama) ou de 
grandes burgos, cujo número e importância variam segundo as 
épocas e as regiões. Cada aglomeração é administrada por um 
chefe (gramika ou gamabojaka ) e por um conselho que ele pró¬ 
prio dirige. Na capital, por um prefeito ( nagarika ) e um «conselho 
municipal». A marcha dos negócios locais é debatida em comum 
mas pode ser influenciada pela personalidade do chefe, visto que 
este decide em última análise. Tudo pois depende do carácter e 
do comportamento deste chefe. Geralmente, ele ocupa este cargo, 
porque é um dos mais ricos camponeses do burgo, e porque a sua 
família o manteve durante várias gerações; como tal, foi habituado 
a viajar à capital ou — à falta dessa viagem — a receber emissá¬ 
rios reais, ou o rei em pessoa, quando em viagem de inspecção. 

Estes contactos com os representantes do poder central não 
podem deixar de o engrandecer aos olhos dos seus concidadãos. 
Disso se aproveita—é o costume—para arrecadar impostos em 
espécie, que agradàvelmente se vêm juntar à isenção de impostos 
de que beneficia para os seus próprios domínios. No entanto, o 
seu cargo não é inalienável, e o rei pode confiscar-lho em pro¬ 
veito de quem lhe apetecer. Quando ele está colocado à cabeça 
de uma aglomeração importante, rodeia-se de numeroso pessoal, 
e torna-se um funcionário influente. Pode acontecer que faça fi¬ 
gura de tirano; contra as suas explorações nos impostos, os aldeãos 
têm apenas o recurso de dirigirem-se ao rei em pessoa ou, à falta 
dele, aos inspectores reais—com a condição de que estes não 
sejam separados do povo, pelo gamabojaka , sob um pretexto qual¬ 
quer. Porém, não e de crer que esta seja uma regra geral, mas 
antes lamentáveis excepções, e o chefe da aldeia torna-se, na maior 
parte das vezes, em campiao dos interesses da comuna que dirige. 
O seu papel assume múltiplos aspectos; a sua principal missão, 
como nos tempos védicos a do gramani , é a de defender a aldeia 
contra as incursões dos bandidos e das tribus selvagens, ou os 
ataques dos exércitos inimigos; acontece muitas vezes que chefes 
de aldeia perdem a vida, ao tentar proteger os rebanhos comunais, 


no decorrer de incursões deste género; isolados da capital, fora 
da protecção dos exércitos reais, têm que organizar a defesa com 
os poucos meios de que dispõem. 

Além desta obrigação que pode assim assumir aspecto heróico, 
o gamabojaka é o encarregado de cobrar os impostos (dos quais 
tira a sua parte); estes podem ser constituídos de variadas e ines¬ 
peradas formas, desde o fornecimento de vasos de água e arroz 
cozido, até à construção de cabanas e de armazéns, passando pela 
entrega de ervas, de folhas, de legumes e de frutos, de flores, de 
leite, de manteiga, de coalhada e de nata 21 . É ele também quem 
evita que os animais protegidos pela lei sejam mortos — de acordo 
com os ditames imperais e as regras religiosas —, e quem faz que 
a venda de bebidas alcoólicas seja racionada, quando não proibida. 
Além disso, exerce o direito de justiça, arbitrando as querelas, e 
condenando os culpados a pagarem multas. 

Há também uma categoria privilegiada de aldeias, às quais se 
estende a protecção real; não apenas estão isentas das taxas habi¬ 
tuais (total ou parcialmente), como gozam ainda de uma completa 
imunidade, não tendo os próprios funcionários reais o direito de 
nelas exercerem o controle, nem sequer de lá entraremOs in- 
fractores estão ameaçados de incorrer na cólera real, e tudo isto 
está devidamente consignado nas inscrições lapidares destinadas a 
perpetuar tal observância. 

O conselho da aldeia ou do burgo é uma instituição de carácter 
variável. A sua composição está longe de ser constante, através 
das nossas fontes; parece mais bem regulamentado nas regiões meri¬ 
dionais. Podemos, contudo, reconstituir-lhe as regras gerais: com¬ 
posto de aldeãos ou de citadinos representativos, e na capital pelos 
chefes corporativos mais influentes (comerciantes, banqueiros, es¬ 
cribas ou magistrados), é recrutado tanto entre os jovens como 
entre os velhos; os seus membros intitulam-se os «anciãos» ( gra- 
mavrida) e os «prebendários» ( bojaka ). 

Pertencer a esta assembleia é meramente honorífico, e obriga a 

21 Cf. Epigraphia índice, vol. xxxi, fase. i, pág. 7 (séc. m«). 

22 Ibid. 
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uma completa moralidade, sob pena de exclusão; neste caso, o 
opróbio recai sobre a família inteira do culpado. As sessões rea¬ 
lizam-se ao ar livre, ou então debaixo do telheiro comunal que, 
nas aldeias, se compõe de um tecto de colmo sobre pilares. Os 
debates e as deliberações decorrem com certa rebusca da arte 
oratória; fazer prevalecer neles a própria opinião é a ambição de 
todos, mas as decisões e as sanções são tomadas em comum. 

O papel da assembleia é, pois, sensivelmente idêntico ao do 
chefe da aldeia, mas é neste caso assumido pelo grupo e já não 
é «o acto do príncipe». Contudo, em muitas províncias, as reso¬ 
luções do conselho não são de forma alguma consideradas como 
tendo força de lei; os jatakas citam até o caso de um conselho 
cujos membros foram presos, porque os seus administrados tinham, 
de comum acordo, recusado a pagar as contribuições, o que bem 
prova que o poder central nem sempre se curva às decisões, por 
mais regulamentares que sejam. Em certas regiões afastadas sub¬ 
siste uma forma administrativa mais livre, vestígio da das antigas 
republicas tribais anteriores a chegada dos Árias, e das quais cer¬ 
tos elementos persistiam ainda no século v da era cristã. 

Se bem que, por falta de estatísticas antigas, ignoremos a cifra 
da população indiana, e o número proporcional de aldeias ou ci¬ 
dades nessa epoca °, pode concluir-se, do conjunto das nossas infor¬ 
mações, que a Índia de outrora era, como a de hoje, essencial¬ 
mente rural: os cidades importantes eram raras, em relação ao 
numero das aldeias e dos burgos. As aldeias eram, portanto, as 
unidades-base, constituindo cada uma delas uma espécie de célula 
que, pelos recursos que directamente tirava da agricultura e do 
artesanato local, se bastava a si própria, e podia viver em círculo 
fechado. 

Estas condições— que foram as da Índia inteira até aos tempos 
modernos-dão o carácter principal à civilização indiana: pode 
ate considerar-se que e ainda actualmente um dos problemas mais 

Chegaram-nos vagas informações; diz-se, por exemplo, que deter¬ 
minada aldeia de carpinteiros continha «mil famílias», isto é, número 
elevado. Cf. Samuia-vanija-iataka, n.° 466, Cowell, vol. iv, pág. 99. 


delicados que 0 governo da União Indiana tem para resolver: ter 
em conta a autonomia aldeã, submetendo-a à autoridade distante 
do poder central. 

Nas épocas remotas, resultava daí uma descentralização de 
facto Revida tanto à natureza do clima como à lentidão das comu- 
meações no interior do país. Mas esta condição não oferecia os 
inconvenientes que se revelam na época moderna: enquanto hoje 
se pode temer ver a administração aldeã exercer uma acção retró¬ 
grada e parahzadora em relação ao poder central, antigamente 
desempenhava um papel salutar. Menos acessível à anarquia do 
que as grandes cidades ou a capital, constituía um elemento es¬ 
tável, fossem quais fossem as mudanças de dinastias; assegurando 
uma continuidade na gestão do país, refreava os erros ou as expe¬ 
riências ousadas. A ela se deve a perenidade dos usos e costumes, 
a estabilidade interior, a manutenção da moralidade popular—e 
também a lentidão das reacções e da evolução geral da civilização 
indiana. 


OS MINISTROS E OS FUNCIONÁRIOS 

A importância concedida aos ministros parece indicar que eles 
deveriam servir de contrapeso à autoridade real. Formavam um 
conselho composto por três membros no mínimo, às vezes oito ou 
dez, podendo ir até trinta e sete. 0 essencial das responsabilidades 
políticas pertence a este conselho; as decisões são elaboradas nele, 
em deliberações secretas, e tomadas pela maioria. 0 seu papel é 
importante: pode, em determinados casos, impor 0 seu ponto de 
vista ao rei, e tem de substituí-lo, quando ele está ausente; é até 
0 conselho de ministros e, consequentemente, 0 primeiro minis¬ 
tro—quem dirige 0 Estado, se 0 rei se mostra demasiado fraco: 
os exemplos históricos desta ordem não faltam, a bem entendermos 
as entrelinhas dos panegíricos oficiais. 

0 conselho tem 0 encargo de manter a ordem, de assegurar a 
sucessão real, de impedir a anarquia e, claro está, de olhar pelo 
bom funcionamento do corpo administrativo; toma todas as deci¬ 
sões secundárias sem as submeter ao rei, Nos assuntos importantes, 
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o rei decide como último recurso; ele dá a conhecer a sua vontade 
por decretos chamados «éditos imperiais», preparados pela sua 
chancelaria; estes decretos têm força de lei ao longo do reinado, 
salvo contra-ordem expressa. Não se sabe muito bem sob que forma 
eram apresentados; a partir de Açoka, os mais importantes são 
gravados na pedra, ou em cobre, mas são de tão geral alcance que 
temos o direito de supor a existência de textos administrativos 
escritos talvez em folhas de palmeira. 

Não possuímos informações precisas, simultaneamente sobre 
a condição dos titulares de cargos ministeriais e sobre as suas 
exactas funções. A composição do conselho varia segundo as épo¬ 
cas e as regiões; contém geralmente príncipes de sangue, chefes 
militares, sacerdotes eminentes, ricos representantes das corpo¬ 
rações, e ate eventualmente os chefes das classes inferiores da 
sociedade; por outro lado, lendas búdicas muitas vezes mencionam 
indivíduos de baixa extracção ascendendo a cargos ministeriais. 
As mulheres são excluídas deles, por causa da fama que as estima 
tão tagarelas e inconsequentes como papagaios e mainas (pássaros 
vulgares nas índias)—cujos dotes em matéria de linguagem eram 
de resto sobrestimados na índia antiga... 

Se bem que os cargos ministeriais se tenham tornado bastante 
cedo hereditários, o rei ou o imperador têm sempre o cuidado de 
lectificar a nomeação de um novo titular; ainda vigorando com 
os Guptas, este processo parece admitir a sobrevivência de uma 
escolha, a recusar o automatismo de uma sucessão no meio de uma 
mesma família. Este sistema permaneceu idêntico na Idade Média, 
nos íeinos feudais da índia do Centro. E número elevado de genea¬ 
logias destes altos funcionários chegou até nós. 

A crer em Kautilia, o recrutamento de ministros não era dei¬ 
xado ao acaso das sucessões, e teria sido fundado numa série de 
provas a que se submetiam os candidatos; as qualidades requeridas 
são enumeradas com cuidado por diversos autores, e até com 
certa ingenuidade. Por outras palavras, era necessário que a virtude 
individual confirmasse o direito hereditário; não nos cansaríamos 
de aplaudir a sabedoria desta disposição, se alguma vez ela foi 
aplicada... 


Quanto às funções dos diferentes ministros, permanecem quase 
sempre no vago. As fontes literárias mencionam frequentemente 
o primeiro ministro, grande conselheiro do rei (. mahamantrm ) e 
chefe do conselho, cuja influência parece ter sido preeminente. No 
domínio espiritual, o capelão real ( puroita ) exercia no rei uma 
influência bastante forte, mas parece não ter tido a categoria de 
ministro. Um ministro «da Guerra e da Paz» (cujo título não 
aparece antes dos Guptas) poderia aproximadamente corresponder 
a um ministro das relações exteriores, ocupando-se dos tratados 
políticos, das ligações diplomáticas e culturais, e redigindo rela¬ 
tórios sobre os presentes do estrangeiro recebidos pelo rei; acom¬ 
panhava também o rei nas campanhas militares. Um ministro da 
Justiça geria os rendimentos do Estado, presidia com o rei aos jul¬ 
gamentos, redigia relatórios de cada processo importante, e recebia 
petições de cidadãos, para as transmitir ao rei. Outro ministro 
tinha a guarda do Tesouro e dos depósitos onde era acumulado. 
Os arsenais e o exército estavam sob a direcção do comandante 
do exército. A diversidade destes encargos não parece ter requerido 
uma especialização particular—pelo menos, não mais do que 
actualmente aos nossos próprios ministros... — e estes funcionários 
eram em princípio permutáveis. No entanto, certas indicações pro¬ 
vam que uns eram «conselheiros» e outros «executores». 

Muitas vezes recrutado na melhor nobreza, um corpo de secre¬ 
tários e de escribas, colocados sob a autoridade dos ministros, es¬ 
crevia os relatórios, os éditos, os textos de chancelaria; as redac¬ 
ções eram submetidas a diversos controles sucessivos, para evitar 
possíveis erros. Estavam previstos também conservadores de ar¬ 
quivos. 

Na ordem hierárquica, os ministros dirigiam os administrado¬ 
res, os colectores de impostos, os superintendentes e os oficiais 
reais que supervisionavam os diferentes ramos da economia. Ainda 
aqui as atribuições e funções estão mal definidas, salvo com Kau¬ 
tilia, cujo rigor sistemático é bastante suspeito. Segundo ele, dois 
administradores dividem entre si toda a máquina do Estado. Um 
deles ocupa-se do Orçamento, procura novas fontes de rendimento, 
esforça-se por manter a balança das finanças públicas, assumindo 
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determinadas funções públicas e de justiça criminal; sob a sua 
direcção empregados locais se encarregavam do cadastro e do recen¬ 
seamento fiscal. O outro administrador cobrava os impostos e as 
dadivas, a vigia dos bens em espécie ou em dinheiro destinadas 
ao Tesouro. 

Por varias vezes, a partir dos Maurias, «superintendentes» foram 
designados para missões especiais ou extraordinárias, religiosas ou 
não, tais como viagens de propaganda religiosa ou de inspecção 
com um fito determinado e por vezes temporário, como por exem¬ 
plo a repressão dos abusos. Destinavam-se especialmente a admi¬ 
nistrar as doações reais feitas aos estabelecimentos religiosos, ou 
então a mandar aplicar medidas de Polícia. Segundo Kautilia eram 
altos funcionários de Estado, inferiores aos ministros e aos digni¬ 
tários, mas detendo os verdadeiros poderes da administração, pela 
extensão das suas atribuições, quando não pelos seus emolumentos 
e as severas punições que os atingiam eventualmente. 

Abaixo destes altos dignitários, diversos funcionários de mais 
baixa classe cooperam na boa ordem do Estado. Este parece dotado 
de uma estrutura complexa, sendo as diversas actividades subme¬ 
tidas a um controle da administração central ou local e deixando 
escasso lugar à autonomia comercial ou industrial. Tudo é vigiado, 
aferido, até gerido pelo Estado: o cadastro e a agricultura, o pro¬ 
duto das terras reais e suas dependências, campos, rebanhos, celei¬ 
ros, oficinas, manufacturas, monopólios, arsenais, o equipamento 
militar, a boa manutenção dos diversos corpos do exército; as 
finanças publicas, a circulação monetária, o mercado de valores, 
a afeiição e a contrastagem do ouro, pesos, medidas e instrumentos 
de trabalho. A conservação das estradas e a circulação rodoviária, 
o tráfico marítimo e fluvial são submetidos a taxas, a pagamento 
de portagens, a passaportes, a imposto de barreira e de alfândega. 
Sobre os matadouros públicos exerce-se uma vigilância rigorosa, e 
sobre as casas de jogo, as bebidas fermentadas, as hetairas. 
O comércio é repartido por contingentes, os preços dos cereais sub¬ 
metidos a uma frequente fiscalização. As medidas de comprimento 
e de tempo são também sujeitas a verificação, tal como determina¬ 
dos trabalhos executados a domicílio, como os que dizem respeito 
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à tecelagem, O rendimento e as condições de trabalho são vigiadas, 
tanto no campo como na cidade, compreendidas as tarefas humil¬ 
des, tais como a apanha de ramos secos ou a respiga. 

Não custa a imaginar que era necessário um número consi¬ 
derável de funcionários para realizar estas diferentes tarefas, tanto 
mais que certos postos foram sem dúvida mais honoríficos do que 
efectivos; em contrapartida, a acumulação não era proibida: certos 
funcionários militares, por exemplo, ocupavam ao mesmo tempo 
empregos civis. Todos gostam de enfeitar-se com epítetos lauda- 
tórios, sobretudo a partir dos Guptas. Além dos postos importantes 
que já mencionámos, havia-os mais modestos: bardos e arautos, 
portadores de insígnias reais, guardas do Tesouro, dos depósitos 
do Estado, do gineceu real, condutores de carros e de elefantes, 
sentinelas, criados do palácio, guardiãs armadas, etc. Há entre eles 
uma categoria bastante curiosa: a dos «espiões» ( chara) encarre¬ 
gados de vigiar a opinião pública, o comportamento dos funcio¬ 
nários e até os ministros; outros executam missões secretas de 
informação nos países estrangeiros. 

No conjunto, os funcionários gozam de certos privilégios, o me¬ 
nor do qual não é a imunidade que os garantia contra a perse¬ 
guição por dívida durante a actividade profissional. Têm igual¬ 
mente direito a gratificação em caso de doença, assim como os 
respectivos filhos. 

Este panorama — talvez utópico —de um dirigismo e de um 
paternalismo que se intrometia nas mínimas actividades do reino, 
pode ser verdadeiro em certa medida: corresponde, em todo o caso, 
ao gosto pela codificação do espírito indiano, o qual encontra 
(ainda nos tempos actuais) certa tranquilidade em respeitar uma 
ordem bem estabelecida, ainda que esta permaneça no domínio 
da teoria, contanto que essa ordem corresponda à tradição. 
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A LEI E A JUSTIÇA; OS CRIMES E OS CASTIGOS 

Se o rei, não inflingisse, sem descanso, o 
castigo àqueles que o merecem, os fortes 
assariam os fracos como peixe no espeto. 

Manu, vii . 


O termo dama utilizado na índia antiga para designar a Lei 
abrange uma realidade muito mais diversa e extensa do que a só 
acepção jurídica. Nos tempos védicos, era a norma da vida reli¬ 
giosa, a norma ritual; tratava a ordem sacrificial ou cósmica, e 
dirigia os actos a partir desta ordem, isto é, o comportamento 
publico e privado, as relações sociais, os costumes, a moral, os 
deveres das castas, as prescrições higiénicas inerentes à prática 
religiosa. Mas, entre os séculos vi e n a. G, mais ou menos, as 
instruções com elas relacionadas tinha-se tornado obscuras; novos 
textos foram elaborados que, ainda que não repudiassem a con¬ 
cepção védica, se colocavam mais ao alcance dos usuários. A base 
permanece essencialmente religiosa. Esforçam-se por codificar a 
tradição e fornecem um elemento jurídico que toma por vezes 
o aspecto de um tratado técnico. Seguidamente, comentários vie¬ 
ram completa-los, equivalendo a uma jurisprudência. Trata-se, uma 
vez mais, de uma transmissão que procede de uma pré- his tória 
ainda desconhecida, e que se prolonga muito na evolução indiana. 

Em forma de sulra, em prosa entremeada de máximas versi¬ 
ficadas, ou de çastra, «instruções» em verso, estas obras formam 
uma massa literária considerável, em que se enumeraram perto 
de sete mil títulos, mas cuja grande parte se perdeu. O mais 
conhecido é sem dúvida o Manavadarmaçastra, mais comummente 
chamado «Lei de Manu», cuja quarta parte, mais ou menos, é 
consagrada a questões jurídicas; sem dúvida anterior ao século n 
da era cristã, não se lhe conhece a data aproximada, que poderia 
remontar ao século n a. C. ou ainda antes, 

Ordenador do reino, mantenedor da Lei, o rei tem consequen¬ 
temente a responsabilidade da Justiça, à falta do que terá de ser 


deposto. Pertence-lhe, pois, julgar e castigar, perseguir o mal «como 
o caçador pelo sangue vertido segue a pista de uma presa ferida» 
(Manu, VIII, 44), procurar a verdade para melhor defender a 
sociedade. Mais ainda, ele é tido como responsável pelo crime 
impune ou por uma decisão injusta. Teoricamente, é ele quem 
dirige a inquirição e, segundo Megasténio, todos os dias passava 
parte do tempo a ouvir as queixas e a julgar; constitui-se parte 
cível quando não há queixoso. Parce desempenhar um papel pes¬ 
soal apenas nos processos mais graves; nos outros casos, delega 
em magistrados ( darmasta ) cuidadosamente escolhidos, cujas qua¬ 
lidades principais devem ser 0 perfeito conhecimento dos artigos da 
lei (que seriam uns oito mil!), uma moralidade elevada, e um 
temperamento sem paixão; em matéria penal, estes juízes são ge¬ 
ralmente brâmanes, cujo cargo é certamente hereditário; em maté¬ 
ria civil, podem ser designados entre os notáveis. O tribunal é 
fixo, mas desloca-se ocasionalmente, por exemplo para seguir os 
exércitos em campanha. Além do rei e do darmasta que lhe serve 
de ajudante, compreende juízes ou assessores, um escrivão, um 
escriba e um meirinho, chanceler ou bailio. Segundo Kautilia, um 
tribunal de três magistrados é estabelecido por cada grupo de dez 
aldeias; um tribunal de recursos é estabelecido na aldeia mais 
importante do distrito ou da província. Não há júri, a julgar pelas 
fontes das regiões setentrionais. O culpado beneficia de duas ou 
várias instâncias, mas 0 rei é 0 único habilitado a proferir um 
julgamento definitivo. 

As corporações — cuja importância adiante veremos — são sub¬ 
metidas a uma legislação especial, aplicada por um conselho de 
homens probos, que são ora recrutados entre os brâmanes, ora 
entre os experimentados e técnicos em relação com a matéria 
julgada. Cada aldeia dirigia-se ao seu conselho para julgar os 
delitos menores e arbitrar as questões. As condenações pronun¬ 
ciadas pelo conselho tinham pleno valor e consistiam em multas; 
podiam ser aplicadas a expulsão e a excomunhão, cujas tristes 
consequências já vimos. 

Se 0. jurista profissional deseja visivelmente que 0 exercício 
da justiça seja rígido e isento de qualquer contingência, as narra- 
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tivas búdicas e profanas têm um cunho mais realista e por vezes 
até satírico. A corrupção dos magistrados é nelas assunto frequente, 
se bem que as regras estabelecidas tentem precisamente torná-la 
impossível, indo até a preconizar a espionagem dos juízes por 
agentes provocadores. Os juízes não têm papel fácil, a crer no 
autor do Carrinho de Terracota (iv século): têm, por vezes, de 
receber pedidos de justiça, sem que exista a prova, e que a inqui¬ 
rição não justifica; os queixosos exageram a bei prazer os seus 
agravos, não reconhecem a razão que têm, apresentam acusações 
apaixonadas, e as partes trocam injúrias no calor dos debates. 
O juiz tem de fazer triunfar o direito dos fracos, castigar os maus 
e, ao mesmo tempo, afastar de si a cólera real, se comete uma 
falta profissional, e expor-se a queixas, arriscar-se a ser afastado 
do cargo que é apresentado como uma sinecura. 

Eis como, segundo estas diferentes fontes, se desenrola um 
processo. Antes de mais, o queixoso dispõe de um prazo, variando 
de três a sete noites, para apresentar ao juiz a sua queixa; para 
isso, é-lhe indicado que se dirija a um escriba capaz de apresentá-la 
segundo as formas da tradição, e de estabelecê-la «segundo os argu¬ 
mentos e segundo os factos». Depois, tem de arranjar três teste¬ 
munhas no máximo, escolhidas entre aquelas que o seu adver¬ 
sário não possa recusar. Estas testemunhas não podem normal- 
mente ser escolhidas entre as mulheres, os brâmanes letrados, os 
funcionários, os actores, os menores, os devedores, os condenados 
ou os estropiados. 

No dia do julgamento, a sala do tribunal é limpa, o porteiro 
dispõe as cadeiras para os juízes 21 . O júri é anunciado pelo 
meirinho: depois, a pedido do juiz presidente, este manda entrar 
os queixosos. O escrivão toma nota das declarações, e é inscrito 
um resumo da queixa no chão ou num quadro; o seu conteúdo 
pode ser modificado até ao último momento pelo queixoso que 
apaga, com o pé, o que lhe parece contrário aos seus dizeres. A de- 

21 Cf. Mricakatika, acto ix; trad. Paul Regnaud, Paris, 1877, vol. iv, 
págs. i segs. Ou então: Harvard Oriental Series, Lanman, vol. ix, trad, Ryder, 
págs. 132 e segs. 
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fesa está virtualmente nas mãos das testemunhas, porque não há 
ainda advogados profissionais. Estas testemunhas são citadas em 
justiça com consideração, mas não prestam juramento: é-lhes lida 
uma adjuração prevenindo-as dos castigos corporais que lhes serão 
infligidos no caso de falso testemunho, penas agravadas pela pers¬ 
pectiva de um castigo suplementar no além, por todas as vidas 
futuras. Como, apesar desta prevenção, as testemunhas são capa¬ 
zes de usar de malícia em favor daquele que aceitaram defender, 
são submetidos a um exame atento durante 0 seu depoimento: 
um pouco que se perturbem ou deixem ver sinais de apreensão, 
que 0 rosto deles empalideça, que 0 suor lhes inunde subitamente 
0 corpo, ou que tenham a boca tão seca, que sejam obrigados a 
passar a língua pelos lábios, as suas declarações ficam logo sujei¬ 
tas a desconfiança. Outros sinais são observados pelo tribunal, 
representando a vontade dos deuses e dependendo bastante da 
magia. 

Se fortes desconfianças pesam sobre 0 acusado, e este se obs¬ 
tina em negar, é submetido à tortura, cujos graus variam con¬ 
forme 0 indivíduo, sendo mais leve para as mulheres; não podem 
ser torturados os brâmanes, as crianças, as mulheres grávidas, os 
velhos, os doentes e os loucos. Outro meio de conhecer a verdade 
é 0 ordálio; mas não é geralmente aplicado, senão para os casos 
graves onde é grande a dúvida; as suas formas mais frequentes 
são as provas de fogo e de imersão 25 ; utiliza-se também 0 
veneno; outra maneira consiste em fazer tocar pela língua do 
acusado a relha de um arado em brasa; outro, finalmente faz pesar 
0 presumível delinquente numa balança: as diferenças de peso 
'ocorridas no decorrer da prova são interpretadas como certezas. 

Quando a sentença é pronunciada, é enviada uma cópia dela, 
«folha da vitória», ao que ganhou 0 processo; com isto não ter¬ 
mina, contudo, a acção da justiça; qualquer indício novo des- 

25 Cf. L. Renou, Anthologie mskrite, págs. 206 e segs .—Cambddge 
History of índia, 1, pág. 247. — Os quatro ordúlios (água, fogo, peso, veneno) 
são também descritos por Hiun-tsang: Cf. Beal, Buddhist Records of the 
Western World, 1, pág. 84, 
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coberto posteriormente, qualquer testemunha acusada à posteriori 
de falso testemunho podem fazer instruir uma revisão do processo. 
As custas da justiça são elevadas, porque totalizam simultanea¬ 
mente as despesas legais e o montante das apostas que comprome¬ 
tem os adversários sobre o resultado das deliberações. Quando 
um acusado perde na primeira instância, depois apela, e tem de 
pagar o dobro desse total; se, por acaso, ganha finalmente o pro¬ 
cesso, o queixoso tem de desembolsar o total, e os próprios juizes 
têm de pagar multa. 

Os delitos são muito variados. Um dos mais frequentes é a 
fraude ou a má fé no campo comercial; por isso, as cláusulas de 
uma compra as levam em conta: a transacção não e considerada 
definitiva senão ao fim de tres dias passados (dez dias segundo 
Manu); se o comprador restitui a mercadoria ao vendedor no 
próprio dia da compra, a operação é considerada nula; se a 
restitui no dia seguinte, tem de dar-lhe uma indemnização; se 
a restitui dois dias depois, essa indemnização será maior. Mas, 
pelo menos, terá tido tempo de ver bem a boa ou má qualidade 
da entrega. No final deste prazo, chamado «período do arre¬ 
pendimento», o comprador tem de pagar integralmente o preço 
fixado pela aquisição da mercadoria; se o não fizer, expõe-se a 
perseguições—na condição, porém, que a transacção tenha dado 
lugar a uma compra explícita. 

Também há fraude quando se adquirem «bens sem dono», 
ainda que a boa fé das duas partes possa ser provada; o vendedor 
é então acusado de receptação e perseguido como tal, e o com¬ 
prador é condenado ao mesmo tempo que ele. Estes bens retornam 
de direito ao rei que deles é considerado como proprietário legal; 
se os não recebe na totalidade, retém uma sexta parte, a não ser 
que abandone essa parte a quem os descobriu. 

Compreende-se a extensão desta lei quando se conhece o hábito, 
em cada família, de esconder um «tesouro» na propriedade comum. 
O segredo transmite-se de pai para filho, e o tesouro não é tirado 
do esconderijo senão em caso de ruína completa. Se os herdeiros 
não o encontram, se a sua linhagem se extinguiu, ou se o domínio 
foi abandonado, o rei torna-se seu proprietário, se o tesouro é des¬ 


coberto por acaso, tempo depois da desaparição do último repre¬ 
sentante da família. Um bem escamoteado cai sob a alçada da 
mesma legislação, A fraude é de resto assimilada ao roubo; en¬ 
globa as falsificações em pesos e medidas, moeda, documentos 
públicos ou privados, jogos de dados, etc. 

Também a fraude é activamente combatida sob todas as for¬ 
mas; um corpo especial de vigilantes é encarregado de a descobrir 
e de a reprimir. Para levar a tarefa a bom fim, empregam espiões 
e até agentes provocadores; controlam igualmente os mercados e 
cuidam de que os preços não sejam excessivos. Por outro lado, os 
comerciantes e os artífices estão submetidos a regras estritas, o 
que deve limitar as exacções. 

Mas delitos muito mais graves ocupam a crónica, sobretudo 
representada, de momento, pelos Jatakas. Com efeito, se a maior 
parte dos estrangeiros que visitaram a índia nos tempos antigos 
estão de acordo, ao pretenderem que o crime era lá muito raro, 
as fontes indiánas dão um panorama muito diferente dessa ques¬ 
tão, e parece que podemos dar-lhes algum crédito. Além da exis¬ 
tência de ladrões profissionais, pertencendo a uma casta especial, 
e praticando a sua «arte» como um dever religioso—de que o 
monge budista chinês Hiuan-tsang é o primeiro (século vn) a 
afirmar a realidade — , hordas desprezíveis de bandidos infestam 
as florestas, onde interceptam as caravanas e assaltam os viajantes 
isolados; as aldeias, e sobretudo as cidades e a capital, conhecem 
os assaltos e arrombamentos que a Polícia nem sempre consegue 
reprimir, apesar das sentinelas, dos guardas, das rondas e dos «de- 
tectives» mobilizados para esse fim. 

As narrativas dos Jatakas dão largo desenvolvimento a este 
banditismo. Eles não podem, por exemplo, descrever o percurso 
de uma caravana de fio a pavio, sem falar dos bandos organizados 
que os aguardam pelo caminho; dando curiosos pormenores sobre 
os seus métodos, sublinham que esses malfeitores não recuavam 
ante nenhuma crueldade para se apoderarem dos bens dos via¬ 
jantes. Contudo, as caravanas arriscavam-se menos a sofrer os ata¬ 
ques do que os peões isolados, sobretudo quando o chefe delas 
tinha tomado a precaução de contratar um guia corajoso que 
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conhecesse bem as passagens perigosas 25 . Mas, quando se tratava 
apenas de dois companheiros, os bandidos não hesitavam; a maior 
parte das vezes, aprisionavam um dos dois, e mandavam o outro 
buscar um resgate substancial, o que os não impedia de por vezes 
executarem o prisioneiro e de matar o segundo infeliz assim que ele 
voltava, por certo para garantir o segredo do seu covil 27 : quer se 
tratasse de um pai e do filho, de mãe e filha, ou de professor e 
aluno, não tinham qualquer compaixão, e não se davam conta do 
respeito de que se rodeavam habitualmente tais indivíduos. Não 
respeitaram também a qualidade monacal dos peregrinos chineses 
Hiuan-tsang e Yi-tsing que contam, nas suas memórias, as tristes 
aventuras de que foram protagonistas na Índia do século vii 29 . 
Estes ao menos salvaram a vida, mas nem sempre isso acontecia: 
despojados de toda a roupa, sovados até morrerem, os cadáveres 
dos desgraçados eram abandonados pelos caminhos à mercê dos 
animais de rapina, o que era, aos olhos dos Indus ortodoxos como 
aos dos budistas, a mais ignominiosa das mortes. A Polícia nada 
podia, porque tudo isso se passava nas regiões isoladas e inabitadas. 
Era pois na total impunidade que os bandidos das grandes estradas 
perpetravam os seus crimes; acontecia também que dois bandos 
de ladrões se guerreavam e se exterminavam, o que trazia por 
um tempo a segurança à região, até novos bandos se formarem 29 . 

Assaltantes e ladrões dão mostras, nas cidades e nas aldeias, de 
astúcia e de coragem. Dois Jatakas bastante parecidos 30 contam 
com bastante verve a actividade nocturna de um deles, que pilhou 
o armazém de um dos mais ricos negociantes de uma aldeia. O pro¬ 
prietário lesado deu conta ràpidamente da malfeitoria, e preci- 

% Kurapa-jâtaka, n.° 265, Cowell, vol. 1, pág. 212. 

Vedaba-jâtaka, n.° 48, Cowell, vol. 1, págs. 131 e segs.; Pânia-j., 
n.° 459, ibid., vol. iv, pág. 72: Sanka-damana-j., n.° 6o, ibid., vol. I, pág. 147; 
Berivâda-j., n.° 59, ibid., vol. 1, pág. 146. 

,, M . Ver René Grousset, Sur les traces du Bouddha, Paris, 1929, especial¬ 
mente págs. 33 e segs., e pág. 260. 

SJ Vedaba-jâtaka, loc. cit., pág. 131, 

■ 30 Tuchimanda-j., n.° 311, Cowell, vol. m, págs, 22-23; Kanadrpaiana-j,, 
n. n 444, ibid., vol, iv, pág. 18. 


pitou-se para a rua aos berros de «É ladrão!» Imediatamente, os 
homens da aldeia se lançaram de tochas na mão em perseguição 
do ladrão. Conseguiram encontrar-lhe 0 rasto: como ser abjecto 
que era, não hesitava em sujar-se—-o que não seria capaz de fazer 
um bom ortodoxo —, e tinha-se servido da canalização por que se 
faria a evacuação das águas poluídas e atravessara 0 cemitério, 
lugar assombrado que nunca se visita de noite. Abandonando ime¬ 
diatamente as buscas, os aldeãos preferiram renunciar a apanhá-lo 
imediatamente a sujarem-se. 

No entanto, na capital, a Polícia real não se mostrava tão 
pusilânime, bem 0 garantem grande número de narrativas. Os la¬ 
drões rivalizavam nela em audácia, furando as paredes, escavando 
túneis 31 para ludibriar a vigilância dos milicianos, escalando os 
obstáculos e semeando 0 terror por entre a população. Não hesi¬ 
tavam em atacar inocentes vítimas incapazes de se defenderem, 
nem em entregarem-se a furiosos recontros à mão armada com 
quem os surpreendia. Raros eram aqueles que tinham suficiente 
coragem ou presença de espírito para lhes resistir e salvarem-se sem 
dano. Por isso 0 exemplo de um tesoureiro real é bem digno de 
nota 3! : só em casa, em plena noite, cercado de bandidos armados 
até aos dentes, conseguiu pô-los em fuga por um hábil estratagema: 
não se poupando a esforços, passou algumas horas a soprar numa 
concha, a bater num tambor, a dar ordens, a falar, cantar e rir, 
como se a casa tivesse uma multidão de criados e de amigos; per¬ 
suadidos de terem de enfrentar um grupo superior ao deles, os 
ladrões atiraram com as armas e fugiram. 

Quando, após movimentada caça ao homem ®, os polícias con¬ 
seguiam agarrar um destes criminosos, atavam-lhe os braços atrás 
das costas e passavam-lhe em volta do pescoço 0 colar de flores 
vermelhas reservado aos condenados à morte; salpicavam-lhe a 
cabeça de pó de tijolo, cuja cor é por certo uma alusão à do 

31 Mahilâmuka-j., n.° 26, Cowell, vol. 1, pág. 68. 

32 Kalakani-j., n.° 83, ibid., vol. I, pág. 210, 

33 Kanavem-j., n.° 318, Cowell, vol. n, pág, 40; Sulasa-j,, n.° 419, ibid., 
vol. ui, pág. 261. 



sangue. Depois, ante a multidão excitada com aquela feliz captura, 
era açoitado em todos os cruzamentos, enquanto soava o tambor 
dos condenados à morte, para que ninguém ignorasse a sua con¬ 
duta ignominiosa. Assim, era conduzido até ao local das execuções 
capitais, situado geralmente junto do cemitério. Aí eram-lhe apli- 




Prision&iro, Pormenor ãe um baixo- 
-■relevo . Nagarjunakondo, Século III 
(de Longhurst, pí XLVII a). 


cadas mil vergastadas de vara com espinhos 34 , depois era empa- 
lado vivo, com a cara voltada para o céu. A sua agonia era atros, 
porque ele via juntar-se e voltearem em torno dele os abutres e 
as gralhas —e sabia o que o esperava: em breve, as mais afoitas 
destas aves de rapina abatiam-se sobre a cabeça dele e atiravam- 
-se-lhe aos olhos, com seus bicos perfurantes como adagas 


34 Muga-pakfrj., n.° 538, ibid., vol. vi, pág. 3. 

35 Puparata-j., n.° 147, ibid., vol. I, pág. 313; Kama-Vilapa-j,,' n,° 297, 
ibid., vol. 11, págs. 302-303: Sacamkira-j,, n,° 73, ibid., vol. 1, pág, 177; 
Kanhadipama-j , n.° 444, ibid., vol. iv, pág, 18; Mahâ-Umaga-j., n.° 546, 
ibid., vol. vi, pág. 197. 
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Nos tempos védicos, 0 castigo não era corporal, mas consistia 
em multa de gado que, na maior parte das vezes, levava à ruína 
completa do condenado e de toda a família. Posteriormente, a pena 
capital foi aplicada em caso de morte ou assassinato, ainda que se 
tratasse de duelo; e, para diversos crimes entre os quais se salien¬ 
tam as conjuras contra a pessoa do rei ou contra a segurança do 
Estado, a entrada no gineceu real, 0 arrombamento, a pilhagem, 0 
roubo dos elefantes e dos cavalos pertencentes ao rei, etc. A estaca 
era 0 suplício mais vulgarmente aplicado, mas existiam muitos 
mais. Às vezes, enterravam 0 condenado de pé, de mãos atadas 
atrás das costas, não deixando de fora senão a cabeça depois de 
reposta a terra; assim imobilizado, ele conservava a distância as 
aves de rapina e os chacais com os seus gritos agudos 3G , até que a 
exaustão lhe eliminasse a resistência. Ou faziam-no pisar por um 
elefante 37 , ou atiravam-no de cabeça para um precipício 38 , ou 
abandonavam-no, sozinho num barco descendo 0 rio, depois de lhe 
terem cortado as mãos, os pés, 0 nariz e as orelhas 39 . Alguns con¬ 
denados eram queimados vivos, outros esquartejados por bois, ou 
mortos a frechadas, etc. O adultério era castigado por diversas 
maneiras, sobre as quais Manu se alarga um pouco. Quando um 
homem era acusado de adultério, podia ser condenado a ser preso 
ou banido, ou até empalado—se se tinha apossado de uma das 
esposas reais. À falta de flagrante delito, 0 tribunal podia conde¬ 
ná-lo a ordálio. A mulher de brâmane era obrigada a percorrer as 
ruas a cavalo num burro preto, voltada para a cauda do animal. 
Bezuntada de manteiga, com a cabeça rapada, assim era exposta 
às troças do povo; era um castigo dos mais infamantes, porque 
0 burro era especialmente desprezado, maléfico, e simbolizava a 
lubricidade. 


36 Mahasilava-j., n.° 51, Cowell, vol. 1, pág. 130, 

37 Kulavakü-j., n.° 31, ibid., vol. 1, pág. 78, 

88 Maha-Paduma-j., n.° 472, ibid., vo. iv, pág. 120. 

30 Chula-j., n.° 193, ibid,, vol. 11, pág, 82,—Outra tortura é evocada: 
a da «palha e comida», mas não é descrita: cf. Sarabanga-j ., n.° 522, 
ibid,, vol. v, pág. 65. 







Os actos de banditismo eram igualmente castigados com a mu¬ 
tilação e a prisão. Convém de resto precisar que, com a expansão 
das ideias humanitárias difundidas pelo budismo, a pena capital 
e as penas corporais foram pouco a pouco suprimidas, e já não 
subsistiam com os Guptas. Torturas e prisão eram ainda as formas 
mais correntes de castigo, no tempo de Harsha, no século vii, 
como testemunha Hiuan-tsang. 

Mas a sorte dos condenados nada tinha de invejável, a avaliar-se 
pelas descrições contidas nos ]atakas. Dirigida pelo chefe dos car¬ 
cereiros, a prisão era um lugar sinistro onde a vida era intolerável. 
Muitos prisioneiros morriam do regime de torturas e de privações, 
que lhes era infligido. O condenado era mantido sem comida e 
sem agua, sofrendo de frio ou calor, jazendo nos seus excrementos, 
muitas vezes doente, por vezes leproso; as unhas, os cabelos, a 
barba e o bigode não eram cortados nunca; os pés estavam metidos 
numa armação de madeira e as mãos em algemas. Três vezes por 
dia eram vergastados com correias, ou batidos com bastão ou 
mocas. Poderia ser atado de pés e mãos, acorrentado, lançado numa 
fossa onde ficava entregue a animais ferozes como lobos, cães, 
chacais, ratos, gatos, e aves de rapina, até que sobreviesse a morte. 
Podiam também deitá-lo, à força, de costas, mantendo-lhe a boca 
aberta com varetas de ferro ou de cobre ao rubro, e deitando-lhe 
para dentro urina. Outros instrumentos de tortura eram empre¬ 
gados: caldeirões cheios de líquidos a ferver e corrosivos, espadas, 
serras, navalhas, pregos de ferro, agulhas, machetes, tenazes. Estas 
visões horripilantes lembram os tormentos dos infernos, tais quais 
são desci itos nos textos budicos e figurados em certos monumen¬ 
tos, especialmente os de Barabudur na Java central (séculos viu 
e ix) e, mais tarde, em Angkor Vat, no Cambodja (século xn). 

A triste sorte dos prisioneiros preocupava já o grande Açoka, 
de cujas prisões contudo havia a fama de nunca sair vivo nenhum 
dos hóspedes: 

«Às vezes, diz ele, há um indivíduo que entra na prisão e sofre 
torturas; depois é libertado sem razão,.. Eis porque deveis praticar 
a imparcialidade,.. Este texto se escreve para que os magistrados 
da cidade tenham o cuidado, sempre, que ninguém sofra cativeiro 


82 


sem razão, ou tortura sem razão... Para os prisioneiros cuja sen¬ 
tença foi proferida e que estão condenados à morte, deixo três 
dias à disposição deles. Os parentes intercederão para lhes salvarem 
a vida, ou, se não têm quem por eles interceda, darão esmolas 
ou farão jejum pensando no outro mundo 10 .» 

Têm uma única oportunidade: por ocasião de uma sagração 
real, as portas das prisões eram abertas, e os prisioneiros libertados 
sem condições. Ora há que acentuar que as prisões continham 
muitos inocentes, porque nelas se encarceravam, além dos verda¬ 
deiros ou presumíveis culpados, a mulher e todos os membros 
próximos da família. 

Eis como se apresentava a índia no tempo de que nos ocupá¬ 
mos: um vasto país dificilmente unificado no plano político, po¬ 
voado de raças muito diferentes (indo desde os Arianos puros, 
de raça branca, às tribus mal submetidas e por vezes negróides), 
falando línguas diversas. Neste quadro tão variado, a organização 
administrativa tornara-se uma norma, e apoiava-se no direito penal, 
para manter a ordem, sendo esta representada sobretudo pelo rei. 
Mas era uma ordem que respeitava mais as concepções religiosas do 
que as obrigações sociais e morais. Enfim, a própria vida do país 
repousava na economia do Estado e no comércio interior e exte¬ 
rior, aspecto que vamos agora tratar, antes de levar mais adiante 
o exame da vida quotidiana. 


40 Trad. de Jules Bloch, ob. cit, págs. 137-139, 165 
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C A ? I T U L 0 QUARTO 

A VIDA ECONÓMICA 


As caravanas circulavam à vontade... A terra 
produzia (para ele) diamantes das suas minas, 
os trigos dos seus campos, elefantes das suas flo¬ 
restas. 

Kaudasa, Raguvança, xvn, 64, 66 

A importância da vida económica é posta em relevo, já 
nas fontes antigas, tal como os meios de a manter ou in¬ 
tensificar. É ao mesmo tempo uma tarefa individual e 
colectiva, e 0 dirigismo aplíca-se tão estreitamente neste campo 
como no da conduta administrativa. 

O Estado indiano de então não é um Estado-providência, e tem 
interesse em deixar certa autonomia às iniciativas individuais. Mas 
há, ao mesmo tempo, necessidade de proventos consideráveis para 
alimentar a pesada máquina administrativa que é a sua —e tam¬ 
bém para manter as campanhas militares que todos os reis ambi¬ 
cionam levar a cabo. As festas, 0 luxo da corte, as enormes des¬ 
pesas do Tesouro real (que se confunde com 0 do Estado^ tornam 
igualmente necessários vultosos rendimentos. Por todas estas ra¬ 
zões, a vida económica da índia antiga deveria ser necessaria- 


85 




mente muito desenvolvida. Acima de tudo assente na agricultura, 
o Estado assegura-lhe a valorização com importantes obras de 
irrigação, de recolha de águas, de sementes, e vigia atentamente a 
produção da qual retira uma parte para os celeiros do Estado. Mas 
o comércio não é menos activo, alimentado pelo artesanato local, 
as caravanas, a navegação fluvial e marítima. Para lhe facilitar a 
expansão—assim como para manter fáceis comunicações — , os 
imperadores e os reis dedicaram-se a criar estradas e a mantê-las. 
Além disso, possuem uma marinha mercante. Enfim, o Estado, 
chama a si determinados monopólios que lhe dão proventos, ao 
mesmo tempo que lhe permitem reabsorver uma mão-de-obra que 
no sector privado não encontraria emprego pela sua condição 
social: o «banido» ou «decaído» encontra aí ganha-pão. 

Vamos examinar um a um ests diversos campos, explicando o 
mecanismo que os regia. 


A AGRICULTURA E A CRIAÇÃO DE ANIMAIS 

A agricultura é a pedra angular da economia da Índia antiga. 
Se bem que tenhamos falta de dados precisos e de estatísticas, 
parece que havia explorações de importância variável, indo do 
campo apenas suficiente para alimentar uma família, até grandes 
propriedades de raiz, cultivadas por numerosos assalariados. 

A produção-base era a do arroz; cultivavam também cevada, 
trigo, milho e cana de açúcar, a que se acrescentava o gergelim 
e várias leguminosas. 

Punha-se o maior cuidado na irrigação que assegurava o melhor 
rendimento às culturas; é ainda um problema difícil, neste país, 
que tem periodicamente terríveis secas durante as quais a terra se 
fende e nada mais cresce. Por isso, a pesquisa de fontes era objecto 
de especial ensino técnico 41 . Desde os tempos védicos —e por 
certo anteriormente—, que os indianos aprenderam a furar o solo 
para tirarem as águas profundas, a desviar o curso de certas ribeiras 

41 drihat Samhita, uv. 


para alimentar canais, a regular o consumo destas águas, ou a 
fazê-las transbordar para inundar arrosais 42 . Os Maurias e todos os 
reis que lhes sucederam dedicaram-se a dotar o país de reserva¬ 
tórios e poços; nas suas inscrições, vangloriam-se muitas vezes dos 
trabalhos empreendidos e, quando hoje se sobrevoam os campos, 
avistam-se inúmeros furos de água artificiais, alguns dos quais 
de origem muitíssimo antiga. O sistema de irrigação de outrora 
era, como hoje, formado por compridos canais, ladeados de pe¬ 
quenos diques de terra. Os textos informam-nos que, desde os 
tempos antigos, estes canais eram alimentados de diversas manei¬ 
ras: seja «à mão», com odres, ou graças a uma vara com balan¬ 
ceiro ( tulá ), seja às costas dos animais, ou ainda com a ajuda 
de noras. Um sistema engenhoso, ainda utilizado nos nossos dias, 
era assegurado por bois que, subindo incansàvelmente um declive 
artificial, inclinado de cerca de 30/100 acima do solo, e descendo-o 
também incansàvelmente, tiravam do sub-solo um vaso de couro 
cheio de água, que era despejado num canal aductor 43 . Os canais 
eram abertos em comum, e serviam por vezes de limite entre duas 
propriedades contíguas; parece que a utilização desta agua con¬ 
celhia deu lugar a violentas brigas: não era raro que ela fosse 
dirigida para os campos de uma aldeia em detrimento de outra: 
violentas querelas se lhe seguiam, que por vezes degeneravam numa 
verdadeira batalha campal entre aldeãos 44 , e 0 diferendo tinha de 
ser levado ao conselho local. 

Se a irrigação permitia que as culturas resistissem ao sol sub¬ 
tropical, os cultivadores indianos sabiam também utilizar os estru¬ 
mes e os adubos: recolhiam os excrementos animais e deixavam- 
mos secar durante dez meses; serviam-se das urinas e de diversos 
produtos animais e vegetais. Para não cansarem os terrenos, pra¬ 
ticavam a rotação de culturas e os pousios. 

42 Ver pormenores em Louis Renou, La Civilisation de i'lnde ancknne, 
pág. 197. 

« cf. A. Foucher, La Vie d u Bo uddha, pág. 276 e fig. 4 (pag. 37 °) • 
—Chullavaga, v, 16, 2. 

44 Kunala-jataka, n.° 536, Cowell, vol. v, pág. 219. 
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No começo da Primavera, começavam a lavrar a terra. Ser¬ 
viam-se de um arado puxado por dois bois brancos, e este era em 
tudo semelhante ao que ainda se usa hoje: feito de duas peças de 
madeira dura, reunidas em ângulo obtuso, o arado tinha um cabo 
xia parte superior e uma ponta inferior muito aguçada ou refor¬ 
çada com uma placa de ferro forjado. No corpo deste aparelho 
articulava-se um timão recurvo, terminado por um jugo que repou¬ 
sava no cangote dos bois e que era duplamente seguro no seu lugar 
pela bossa dorsal destes animais e por uma argola individual. 
O condutor do arado tornava mais pesada a relha, agachando-se 
em cima, ao mesmo tempo que segurava o rabelo; ao mesmo 
tempo, com a outra mão, estimulava os bois com um chicote. 
Certos textos pretendem que alguns arados eram puxados por vezes 
por vinte e quatro bois, e que havia três espécies de charruas ir '; 
as cenas de lavoura reproduzidas nesta época não nos permitem 
confirmá-lo. 

Procediam normalmente a três sementeiras principais: primeiro, 
a do arroz, semeado durante a estação das chuvas, e que era re¬ 
colhido no começo do Inverno; depois a das favas, depois lentilhas 
e outras leguminosas (por exemplo o gergelim), que amadurecem 
durante a estação fria e que podiam ser colhidos no Verão; final- 
mente, as da cevada (iava), do trigo, do linho e do cânhamo, na 
sua maioria colhidos no Inverno. O milho e a cana do açúcar, 
cortados antes das chuvas estivais (salvo as ervas que persistem até 
Novembro), completavam a produção de base. E erguiam-se espan¬ 
talhos feitos com a carcassa de um búfalo, posta em cima de um 
poste®. 

Destas culturas, a do arroz era talvez a mais importante, 
quando, contudo, a inundação do terreno podia ser feita de modo 
suficiente. Nos tempos védicos, o arroz crescia espontâneamente 
em certos terrenos, por exemplo nas margens do Ganges, mas não 
fora ainda aclimatado à cultura; era recolhido no estado bravo, 
nos buracos pantanosos deixados pelas cheias periódicas do rio. 

45 Cf. Jain, Life ia ancient Índia, pág. go. 

4,1 Harshac barita, trad. Cowell e Thomas, pág. 228. 


Anteriormente aos Maurias, ele era não só recolhido como tratado. 

Eram conhecidas três espécies: 0 branco, 0 negro e 0 «rápido», 
amadurecendo este em sessenta dias. A cultura do arroz era com¬ 
plicada; necessitava de mão-de-obra abundante: efectivamente, 
havia que conseguir inundações artificiais e, consequentemente, 
multiplicar as canalizações levando a água para 0 terreno; 0 arran¬ 
que era seguido de transplantação, feita à mão, com 0 corpo 
dobrado durante horas, fosse qual fosse 0 calor ambiente. A recolha 
efectuava-se nos fins do Outono e do Inverno. Para 0 cortar, os 
camponeses serviam-se de uma foice de lâmina larga por vezes tão 
recurva que parecia um U 47 . Depois disso, era batido à mão, postos 
os molhos no solo; depois era joeirado. Deixavam-no então secar 
ao sol, antes de ser levado para a aldeia, onde era despejado para 
grandes potes que se alinhavam nos celeiros, depois de fechados A 
Quanto à cana do açúcar, era vigiada por guardas cujas silhuetas 
se viam imóveis, sentados à sombra de altos troncos ®. Uma vez 
apanhada, era armazenada de reserva e, quando chegava a ocasião, 
era prensada em máquina especial para se lhe extrair 0 açúcar. 
O mesmo se fazia para 0 gergelim que fornecia um apreciado óleo. 

Nos tempos antigos, 0 cadastro deveria ser muitíssimo com¬ 
plicado: 0 próprio Buda, ao contemplar um dia uma planura cul¬ 
tivada, a comparou a um manto monástico feito de pedaços e 
retalhos — e a imagem deveria ser cuidadosamente escolhida. Os 
pequenos ladeando os estreitos canais onde brilhava a água lama¬ 
centa, as sebes ou as palissadas desenhando rectângulos ou cír¬ 
culos que delimitavam os campos, tudo isso dava ao solo, como 
ainda actualmente, um aspecto fragmentário ou remendado, uma 
única parcela equivalendo por vezes à propriedade de uma famí¬ 
lia inteira, que dificilmente tinha com que se alimentar. A delimi- 

47 Esta foice é muitas vezes reproduzida, em especial em Sanchi, 
stupa 1, porta sul: cf. Foucher e Marshall, op, cit, t. n, pl. xix, d. 3. 
Um fragmento deste pórtico, conservado no pequeno museu de Sanchi, 
apresenta uma personagem com uma foice muito recurva. 

411 Cf. Jain, op. cit., pág. 90. 

40 Kalidasa, Raguvança, iv, 20, 





tação era estabelecida tanto de acordo com os obstáculos naturais, 
como por misteriosos sinais cujo conhecimento, mantido secreto, 
se transmitia de pais para filhos. Uns e outros tinham absoluto 
valor, e aqueles que se atreviam a deslocar ou a suprimir os sinais 
expunham-se a severas sanções infligidas pela justiça local. 

Em redor das aldeias, os campos davam lugar aos vergeis, 
aos pomares e jardins, por vezes a plantações da juta e de algodão. 
Plantavam-se frutos, flores, legumes, aboboreiras, pepinos, gengibre, 
assim como especiarias (pimenta, açafrão, etc.). Os frutos recebiam 
cuidados especiais; os em estado selvagem juntavam-se aos que se 
cultivavam. Uns e outros eram postos a secar em fruteiros, e empre¬ 
gavam-se vários métodos para os fazer amadurecer: por exemplo, 
eram cobertos de palha, ou eram submetidos ao calor de excre¬ 
mentos de boi, ou ainda misturavam-se os frutos verdes com os 
maduros. A produção era tão abundante, que se expediam para as 
cidades às carroçadas. 

A importância atribuída ao gado não desmerecia em nada à 
das culturas. A riqueza avaliava-se pelo número de cabeças de um 
rebanho, propriedade de um indivíduo ou da comuna. Os rebanhos 
compunham-se de bois e de vacas, de búfalos machos e fêmeas, 
de carneiros e ovelhas; eram incluídos também os porcos, e até 
os cães, excepcionalmente os cavalos, sendo estes de importação 
estrangeira. E, os textos enumeram cuidadosamente os produtos 
que deles retiravam; além dos produtos lácteos —para consumo 
corrente e para as práticas do culto—forneciam peles, couros, 
hastes, crinas, e lã, procurados pelo artesanato. Um mês ou dois 
apos o nascimento, os animais eram contados e marcados com 
sinais ou emblemas que permitiam identificar os respectivos pro¬ 
prietários; as vacas acabavam de dar à luz eram também recen¬ 
seadas' 10 . A guarda dos rebanhos era confiada a um vaqueiro ou 
pastor concelhio (gopalúka) que todas as manhãs os levava a 
pastar. Este ocupava as suas horas vagas tocando flauta de bambu, 
cujos sons melancólicos ressoavam nos campos, como ainda hoje. 

50 Mahabmta, goshaiatra, m, 240. 


Mas devia também defender os animais contra as feras e contra os 
ladrões: por isso estava armado com um arco. Os autores clássicos 
dão grande importância às brigas que surgiam entre vaqueiros de 
aldeias vizinhas, cada um deles reivindicando para 0 seu rebanho a 
excelência e a precedência. Ao fim da tarde, cada gopalaka condu¬ 
zia os animais para a sua aldeia: fechava-os então na cerca que lhes 
era reservada, sendo as vacas leiteiras metidas em estábulos cober¬ 
tos. O gopalaka era responsável pelos danos causados aos reba¬ 
nhos durante 0 tempo da sua guarda, salvo em casos de força 
maior; os seus serviços eram reconhecidos, quer pelo pagamento 
de um salário, quer pela concessão do leite de uma vaca em cada 
dez 51 . 

Quanto aos cuidados a dar ao rebanho para 0 acrescentar e 
lhe aumentar 0 rendimento, eram por vezes espantosos: certas 
receitas preconizavam que se alimentassem os bois de tiro com 
uma mistura de carne, erva, feno, bolo de azeite, farelo, sal, leite 
talhado, cevada, favas, banha, açúcar, a que se juntava álcool e 
gengibre. Era com certeza para os domar. Os alquiladores utili¬ 
zavam muito drogas excitantes que ministravam aos animais, antes 
de serem apresentados ao comprador; mas isto, considerado justa¬ 
mente como fraude, caía sob a alçada da lei. 

As vacas leiteiras eram rodeadas de especiais cuidados; contudo 
é de crer que tais cuidados não eram muito eficazes, porque a 
produção do leite permanecia incrivelmente baixa, a despeito de 
as vacas serem tratadas duas vezes ao dia —salvo na Primavera, 
em que 0 leite era reservado ao aleitamento dos vitelos. Matar 
uma vaca leiteira era considerado crime grave, igual ao assassínio 
de um homem de elevada casta. Para expiá-lo, 0 culpado tinha de 
viver três meses no meio do rebanho com a cabeça rapada, vestido 
com a pele da animal morto; não podia beber durante 0 primeiro 
mês senão uma cozedura de cevada, com exclusão de qualquer 
outro líquido. Além disso, era multado em dez vacas e um touro; 
não podendo dá-los, deveria entregar todos os seus haveres. 

51 Mamvadamaçastia, vm, 230. 
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Finalmente, ao lado da criação de gado, a das aves praticava-se 
a menor escala, e os ovos tinham fraco papel na alimentação 
geral. A caça e a pesca supriam em grande parte esta carência, 

Nos tempos antigos, distinguem-se várias categorias de agricul¬ 
tores: os que cultivam eles mesmos a terra que possuem; os que 
a mandam cultivar por trabalhadores ou servos pagos; os que as 
alugam a rendeiros, obrigando-se estes a entregar ao proprietário 
metade da produção. Os grandes proprietários são pouco nume¬ 
rosos; os domínios mais extensos pertencem geralmente ao rei, isto 
é, realmente ao Estado. Os templos, igualmente, recebem vastas 
propriedades, e valorizam-nas por meio de assalariados. Os peque¬ 
nos proprietários, são, em contrapartida, inúmeros; muitas vezes 
contentam-se em cultivar o que baste à sua subsistência, mas mui¬ 
tos deles preferem aplicar o princípio da «família junta», pondo 
em comum—sob a direcção de um chefe de família — os campos, 
o rebanho, os instrumentos de arar, as sementeiras e as pastagens; 
não só evitam assim o desmantelamento do domínio familiar, como 
resistem de certo modo às calamidades e aos encargos. 

As dificuldades da sua vida laboriosa não são pequenas. Os 
caprichos das estações são por vezes catastróficos; os tornados de¬ 
vastam os campos, a seca castiga com rigor, as inundações des- 
tróiem as colheitas. Além disso, as leis da hospitalidade são exi¬ 
gentes e custam caro ao cultivador; a mais onerosa de todas con¬ 
siste em alimentar o rei e a sua comitiva, quando atravessam os 
campos; os camponeses têm então de fornecer os alimentos para 
os seus hóspedes, assim como a forragem para os cavalos e bois de 
tiro; quando o ano é mau, este direito absoluto do rei e dos seus 
dignitaiios pode obrigar as aldeias por onde passa o cortejo real 
a esvaziar os celeiros, sem esperança, de refazer os estoques antes 
do ano seguinte. 

Às calamidades naturais ou às obrigações inevitáveis, somam-se 
as taxas. Estas são numerosas, e dizem respeito tanto às colectivi- 
dades como aos indivíduos. O camponês tem, com efeito, de pagar 
o imposto predial que se eleva de 25 a 30 por 100, a partir do 


momento em que a terra atinge maior produtividade, como ainda 
uma contribuição periódica (talvez anual) sobre a renda. Tem de 
participar da taxa geral lançada pelo Estado sobre a aldeia, assim 
como do imposto especial como contrapartida dos serviços pres¬ 
tados pelo Estado à população rural: a protecção contra 0 roubo 
no pastio e nos campos, as despesas de agrimensura, os trabalhos 
de irrigação, a conservação dos canais. Os frutos, os pastos, 0 mel 
e a madeira são também sujeitos a imposto. A menos que 0 culti¬ 
vador seja proprietário da terra, as despesas de arrendamento, as 
despesas de locação ou de concessão adicionam-se aos impostos 
comunais; têm, por exemplo, de participar com 0 seu trabalho, ou 
com dinheiro, na limitação e na irrigação, assim como na manu¬ 
tenção das pastagens comunitárias. Em certos reinados, 0 imposto 
atinge tais alturas, que muitas vezes se viu camponeses abando¬ 
narem em grupos a sua aldeia natal, preferindo surribar novas 
terras noutra região, para fugirem a ele. 

Contudo, 0 Estado dedica-se em geral a favorecer a agricultura 
e a não oprimir os camponeses, porque ele sabe-os indispensáveis 
à vida do país inteiro. Por isso, lhes reconhece a propriedade do 
solo ao fim de cinco anos, se 0 tomaram baldio, e ao fim de tres 
gerações (ou seja um século), se estava já cultivado. Igualmente os 
bens móveis, incluindo 0 rebanho, lhes pertencem ao fim de dez 
anos. Além disso 0 Estado concede empréstimos em dinheiro e ali¬ 
mentos, quando se instalam; 0 desbravamento e as plantações são 
assim encorajados. Apesar destes auxílios, 0 camponês muito fre¬ 
quentemente se endivida. Este aspecto não lhe é peculiar, pois se 
estende à maior parte das famílias indianas do tempo. 


O COMÉRCIO 

Se a agricultura tinha a sua importância, 0 comércio exercia-se 
na índia antiga em grande escala, e desempenhava um papel impor¬ 
tante na vida económica do país, tanto ao nível das cidades como 
ao das aldeias. Era alimentado pela produção local e artesanal, 
pela importação e exportação. Efectuava-se quer por mar, quer 




pelas estradas, pelas quais circulavam as caravanas. As costas 
indianas eram balizadas de postos tanto no Maarastra, no Ocidente, 
como na região tamul, na costa do Malabar, e em Bengala. Pela sua 
posição geográfica, a Índia beneficia das comunicações estabele¬ 
cidas, por um lado, entre o Golfo Pérsico, a África oriental e as 
suas próprias costas, nelas recebendo simultaneamente os navios 
gregos, romanos e árabes —e por outro lado, os que a ligavam 
aos países do sudoeste asiático, onde possuía ricas feitorias desde 
o início da era cristã. Os navios chineses, transportando carga até 
cinquenta ou sessenta toneladas, vinham descarregar, pelo estreito 
da Malaca, no golfo de Bengala. Os barcos árabes, mais afoitos 
ainda, dobravam o cabo Comorim e iam até Yang-tchu. As merca¬ 
dorias desembarcadas nos portos da índia eram carregadas em cara¬ 
vanas que convergiam sobretudo para os grandes mercados inter¬ 
nacionais estabelecidos nas regiões de Pechavar, Kabul, e, para 
além, a Leste, nos oásis do Turquestão chinês. Mercadorias in¬ 
dianas e estrangeiras eram deste modo exportadas, alcançando as 
estradas da Seda, ligando as costas sírias à China ocidental. 

Para que este imenso tráfico tenha podido realizar-se com inten¬ 
sidade, foi necessário que a Índia fosse dotada de estradas e de 
portos em condições. 

I -ESTUDAS E CARAVANAS 

Os imperadores e os reis da Índia eram os primeiros interessa- 
dos em favorecer estas trocas sobre as quais aplicavam taxas vul¬ 
tosas destinadas ao Tesouro e ao enriquecimento da população. 
Deste modo, desde os tempos Maurias, mandaram construir algu¬ 
mas grandes estradas, de que somos informados que eram objecto 
da sua melhor atenção 52 . Já Megasténio (XXXIV) lhes exalçava 
a excelencia 53 . A construção delas requeria grande afluxo de téc- 

Existem apenas informes fragmentários sobre a rede de estradas 
nos tempos antigos. Cf. E. Lamotte, Histoire du Bouddhisme indien, 
i, pág, io. 

1,3 Artaçastm, i, 21; 11, 4, etc. Cf. excelente passagem em S. C. Sarkar, 
Some Aspects oí the Earlkst Social History oí índia, págs. 15 e segs. 


nicos, arquitectos, engenheiros, carpinteiros, aos quais se junta¬ 
vam lenhadores, fabricantes de cordas, cantoneiros, operários e mer¬ 
cenários a . O solo era primeiro estudado por especialistas. Depois, 
munidos de enxadas, de machados e de serras, os operários abriam 
a passagem, cortando cipós, matas, moitas, espinheiros, abatendo 
árvores, deslocando ou cortando rochas, arrancando os cepos, aplai¬ 
nando os altos e baixos, enchendo os buracos e as concavidades. 
Assim faziam desaparecer as desigualdades do terreno. 

É de crer que estes caminhos eram concebidos como diques que 
permitiam a circulação mesmo na altura das inundações; com 
efeito, os textos especificam que eram orlados por fossos que se 
protegiam com areia; canais cheios de água corriam ao longo deles. 
Depois, plantavam-se árvores dos lados das estradas, para lhes 
dar boa sombra 55 . Segundo Megasténio (XXXIV, 5), era colocado 
um marco em cada dez estádios — ou seja de dois em dois quiló¬ 
metros. Nas encruzilhadas, sinais indicadores permitiam 0 caminhar 
com segurança. 

A intervalos regulares eram construídas hospedarias ou alber¬ 
gues de trânsito destinados aos peregrinos; todas estas pousadas 
eram providas de um poço, e muitas vezes daquelas cisternas 
artificiais que servem ainda hoje de reservatórios em todo 0 campo 
indiano. Depois do calor e da poeira, incomodidades máximas das 
longas caminhadas sob 0 clima da Índia, era apreciável conforto 
poder uma pessoa lavar-se, renovar a provisão de água, e esten¬ 
der-se no próprio solo fresco, alisado e varrido, ao abrigo dos 
animais selvagens que rondavam em volta. 

Uma vez construídas, as estradas continuavam a ser objecto 
da maior solicitude do Governo. A manutenção delas era sem 
dúvida pesada, porque as chuvas diluvianas da monção as fusti¬ 
gavam durante uns bons três meses por ano, e a pasagem dos reba¬ 
nhos, das carroças, e das caravanas as desgastavam periodicamente. 
Esta manutenção era posta sob a autoridade de funcionários de 
categoria, os antapala que cuidavam ao mesmo tempo da conser- 

5Í Ramaiana, Aiodiakanda, sarga lxxx, 1-2, trad. Foucaux, pág. 468. 

65 Ibid., lxxx, 5 e segs. 






vação das casas e da dos peregrinos; eram igualmente encarregados 
de perseguir ou capturar os ladrões que estavam na mira de roubar 
os transeuntes e as caravanas. Tudo isto custava muitíssimo caro, 
e o Estado cobria as despesas, fazendo pagar portagem aos mer¬ 
cadores obrigados a utilizar-se das grandes estradas imperiais ou 
reais. Se bem que este imposto constituísse para eles uma espécie 
de seguro contra o roubo, certos mercadores astuciosos e pouco 
escrupulosos procuravam defraudar o fisco seguindo por caminhos 
afastados. Mas, se a manobra deles era descoberta, eram mandados 
prender. As taxas de passagem eram pagas nos postos das aldeias 
e das cidades, sendo um vigésimo para os cereais, o óleo, o açúcar, 
as louças de barro e os tecidos baratos, um décimo quinto ou até 
um quinto para as outras mercadorias. As mercadorias confiscadas 
eram vendidas em leilão em favor do Tesouro e da comuna. Uma 
amostra de cada uma delas era descontada para o rei. 

O comercio era principalmente alimentado pelas caravanas que 
cruzavam as estradas, recebendo as cargas em algum dos grandes 
poitos das costas, e transportando-as para as províncias do Noroeste 
onde ficavam ligadas à rede internacional dos caminhos da Seda; 
estas ligavam as costas da Síria à China, atravessando as regiões 
montanhosas do actual Afeganistão e o deserto do Gobi, e avan¬ 
çando pelos postos dos oásis que porteavam, através desses desertos, 
a bacia do Tarim. Diversos mercados ricos se mantinham nas fron¬ 
teiras da Índia desde o século ui ou n a. C. (talvez até anterior¬ 
mente), e o trafico continental continuou em plena actividade até 
ao século x. Segundo os textos budistas, parece que qualquer nego¬ 
ciante da índia que procurava fortuna tinha como ambição orga¬ 
nizar uma ou várias caravanas por ano, arriscando todos os seus 
haveres na empresa, ou associando-se a outros mercadores para 
levá-la a bom termo. Nem sempre entregavam a responsabilidade 
do transporte a um chefe remunerado, e eles mesmos acompa¬ 
nhavam as caravanas, não recuando nem diante dos perigos, nem 
diante do desconforto e a fadiga de tal viagem. A imaginação 
popular parece ter-se comprazido na evocação destas interminá¬ 
veis caminhadas através de florestas e desertos, e não faltam des¬ 


crições; caem até no lugar comum, repetindo até à saciedade os 
mesmos pormenores. 

Todas as caravanas tinham um chefe, o sartavaha, pessoa im¬ 
portante e sabedora, que deveria ter uma profunda experiência 
daquele género de expedições. A segurança de todos estava nas 
mãos deles, assim como o êxito e o lucro que dela deveriam tirar; 
todos aqueles que iam na caravana tinham de obedecer-lhe rigoro- 



Cano. Detalhe ãe um tímpano de porta. Matura. Século H. 
Museu Naàonal da índia. Nova Delhi. 


samente, quer fossem membros da caravana, ou viajantes isolados 
que a eles se juntavam pelo pagamento de uma justa retribuição. 
Eram demorados os preparativos. Era preciso reunir um nú¬ 
mero grande de carros, arranjar animais de tiro suficientes, com¬ 
prar mercadorias, madeira para os acampamentos, forragem para 
os animais, arroz e azeite para os homens 56 , potes para conservar 
água potável. A coluna formava-se e partia de madrugada com o 

56 Vanupata-jataka, n.° i, Cowell, vol. i, pág. io. 
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chiar das rodas de madeira, alongando-se interminavelmente pela 
estrada, e levantando uma gigantesca massa de poeira que averme¬ 
lhava os olhos e secava a garganta. Para preservar as suas forças, 
o chefe da caravana tomava o cuidado de abrigar-se do vento. Se 
este atacava a caravana pela frente, o sartavalha ia na frente, sen¬ 
tado no seu carro, com os auxiliares em volta dele; se, pelo con¬ 
trário, o vento se levantava da retaguarda, deixava passar o com¬ 
boio e fechava a marcha. Quando se aproximava a noite, paravam. 
Os carros eram dispostos em vários círculos, os bois cercados no 
meio de um deles. Em volta das viaturas, acendiam-se fogueiras 
destinadas tanto a aquecer a refeição da noite, como a afastar os 
animais selvagens. Os homens escalavam-se para fazer sentinela 
rotativamente; eram substituídos três vezes durante a noite, ou 
seja de quatro em quatro horas. Ao alvorecer, era dada a partida e 
novamente o interminável desfile retomava a marcha, ao ritmo 
do lento tropel dos bois. 

Quando a caravana encontrava uma ribeira, era obrigada a 
parar: nenhuma ponte atravessava os cursos de água, se bem que 
a carpintaria estivesse bem desenvolvida no país e pontes fossem 
lançadas por sobre os fossos à entrada de todas as cidades. Muitas 
vezes se podia atravessar a vau; os condutores dos carros conhe¬ 
ciam perfeitamente as passagens utilizáveis e dirigiam perfeita¬ 
mente os animais por sobre o leito de pedras. Se a ribeira não 
era muito larga, os homens abatiam algumas árvores e deitavam 
os troncos por cima da depressão cavada pelas águas. Quando 
se tratava de um rio ou de uma ribeira demasiado profunda, prefe¬ 
riam utilizar balseiros (navatirta ) 57 , 

O atravessamento da jangal nem sempre se fazia sem impedi¬ 
mentos por causa dos ataques a que as tribus «selvagens» podiam 
entregar-se. Vestidos apenas com algumas folhas, homens e mu¬ 
lheres competiam em atirar flechas envenenadas com seus arcos 
finos e leves tentando apoderar-se de uma vítima humana para 

57 Majumdar, Indian Cultuie, n, 2, pág. 280. 


sacrificá-la aos deuses 58 ; porém hesitavam em assaltar um grupo 
tão numeroso como uma caravana. O perigo era maior nas flo¬ 
restas onde os salteadores agrupados em bandos organizados, acha¬ 
vam não poder deixar perder tal oportunidade e cuidadosamente 
preparavam armadilhas. 

A travessia do deserto era a mais penosa; os ruídos mais sinis¬ 
tros circulavam por sobre os perigos que se corriam: não era só 
a fama de serem arrebatados por demónios devoradores de cadá¬ 
veres, mas era 0 risco de morrer de sede e de fome. Os sartavahas 
conheciam bem os erros que os companheiros podiam cometer, 
tomados de terror ou pelas privações; por isso lhes faziam toda 
a espécie de recomendações antes de se internarem nas areias. 
«Abstenham-se de comer 0 que vos não é conhecido; não utilizem 
nem raízes nem flores, nem frutos desconhecidos antes de nos 
mostrarem, porque inúmeras plantas venenosas crescem nestas zo¬ 
nas 58 : se as provarem, a menos que vos tivéssemos dado a tempo 
um antídoto que vos faça vomitar, morreriam c “». E insistiam 
também para que ninguém se afastasse da coluna, com receio dos 
animais ferozes e das areias movediças. 

A descrição da travessia de um deserto aparece várias vezes 
nos Jatakas, de forma tão precisa e tão viva, que é de supor 0 
testemunho vivo. Eis um resumo: antes de se internar nas areias, 
a caravana detinha-se nas proximidades do último poço; este era 
assinalado por uma bandeira que permitia avistá-lo de longe 61 ; as 
cabaças dos caravaneiros, os potes empilhados nos carros reser¬ 
vados ao transporte deles eram enchidos de água fresca, da qual 

58 Representações de habitantes da selva são reproduzidas em Dikshit, 
Excavations at Paharpur (Beagal), em Memoirs of the Aichaeological Survey 
of índia, n.° 55, pl. xux. Yazdani, Ajanta, 1, pl. xxxb. Uma minuciosa 
descrição de um jovem chefe çabara dos montes Víndia é feita por Bana 
em Harsbacharita, trad. Cowell e Thomas, págs. 231-232. 

59 Tala-jataka, n.° 54. Cowell, vol. 1, pág. 135. 

60 Pala-jataka, loc. cit., e Gumbiia-jataka, n.° 366, Cowell, vol. ui, 
pág. 132. 

81 Vanupata-jataka, n.° 2 , loc. cit. 
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as rações eram rigorosamente calculadas para a duração do tra- 
jecto A marcha fazia-se apenas de noite, não partindo a caravana 
senão ao pôr do sol; porque, assim que este aquecia o solo, a areia 
tornava-se tão escaldante como brasa, ferindo os pés dos homens 
e os cascos dos bois. Por isso, durante o dia acampavam, sentados 
ou estirados à sombra dos carros parados em círculos, dormindo 
ou tagarelando. Depois o acampamento era levantado com o chin¬ 
frim do costume. Assim que a areia esfriava um pouco, a caravana 
de novo formada punha-se a caminho, pondo cada um os pés 
nas pegadas daqueles que o precediam. 

O sartavaha contratava um «piloto das areias» ( tcilaniiamaka ). 
Deitado num enxergão no carro, com a cabeça prèviamente coberta 
por um toldo, este observava a posição das estrelas e orientava-se 
por elas 63 ; por trás dele alongava-se a imensa coluna, com a areia 
escapando por sob as rodas e fugindo sob os passos. Esta marcha 
esgotante prosseguia ao longo de doze horas nocturnas; doze horas 
durante as quais a sorte de todos estava à mercê do guia. Se acon¬ 
tecia que ele adormecesse — o que às vezes acontecia — , era a 
catástrofe, a caravana errava indefinidamente, andando à volta 
toda a noite; de manhãzinha, estava no ponto de partida: as rações 
de água e de comida eram daí em diante mais reduzidas, para que 
homens e animais escapassem vivos da aventura, a não ser que 
fosse miraculosamente descoberta uma nascente de água 04 . Inter¬ 
vinham então os demónios. Servindo-se de todos os artifícios para 
enganar os infelizes desamparados, bem depressa lhes comiam os 
cadáveres e pilhavam as mercadorias empilhadas nos carros; os 
osso sesbranquiçados que brilhavam no percurso pareciam provas 
dos feitos demoníacos. Além da perda dos homens, era a ruína 
certa dos mercadores que tudo tinham empenhado no êxito da 
expedição. 


C2 Apanaka-jataka, ibid., vol. i, pág, 5. 

63 Vanupata-jataka, loc. cit. 

61 Jarudüpana-jataka , n.° 256, Cowell, vol. 11, pág. 205. 
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II-A NAVEGAÇÃO E OS PORTOS 


Os riscos eram ainda maiores para aqueles que se entregavam 
ao comerécio por via marítima. Este era não obstante muito activo 
e, desde os tempos romanos, ligava 0 mundo mediterrâneo à China 
por meio de grandes barcos de carga (nava ) 6j , dos quais os próprios 
reis indianos possuíam uma frota, mas que, na maior parte, 
pertenciam a ricos particulares. Estes navios faziam concorrência 
com os barcos gregos e romanos, iraquianos e arabes, bem como 
com os chineses de longo curso. Utilizando os ventos e as corren¬ 
tes da monção — descoberta que e atribuída, sem razão, parece, 
ao grego Hipalos — eles estabeleceram, a partir dos dois primeiros 
séculos da era cristã, um serviço regular entre Roma e a costa do 
Malabar, entre a índia e a China. Para os países do Ocidente, a 
viagem durava seis meses; esperava-se um ano pela inversão da 
monção e partia-se no outro sentido durante seis novos meses. 

As figurações de navios mercantes são infelizmente íaras na 
arte da índia, Uma delas, porém, reproduzida em Ajanta, permite 
dar alguns pormenores: 0 navio possui tres mastros de igual altura, 
armados com velas rectangulares e cordame, assim como uma bu¬ 
jarrona colocada à popa. Esta e curiosamente colocada na extre¬ 
midade de uma espécie de ponta saliente fixada num pórtico 
erguido na coberta. O navio é, além disso, provido de dois enormes 
remos passados por potentes toletes salientes do casco. Este, alto 
e massiço, é bastante elevado nas duas extremidades, sendo a popa 
e a proa igualmente decoradas com dois olhos, como se 0 navio 
fosse um grande peixe com cabeça dupla; esta decoração persistiu 
até aos nossos dias em muitas regiões asiáticas. À frente e atrás, 
duas plataformas se projectam por cima da agua. Seriam destinadas, 
supõe-se, a permitir dirigir 0 barco à vara na pouca profundidade. 
Na coberta da proa, alinham-se potes, debaixo de um toldo. A ponte 
do piloto, bastante rudimentar, está colocada à frente da ponte 
do artimão. Finalmente, está equipado com um leme e uma ancora, 
esta podia, com 0 seu peso, segurar 0 navio no meio de um mar 

t5 Ver a bibliografia no fim. 
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agitado, e mantê-lo direito apesar da vaga e das contra-correntes 6(3 . 
Quanto ao timão, era objecto de uma vigilância constante por parte 
do piloto que o selava quando saía de bordo, a fim de impedir que 
alguém lhe tocasse 87 . Alguns navios possuíam até uma chalupa 
fixada na ponte, para servir de barco salva-vidas cs . A construção 
naval estava confiada a carpinteiros; o Rigveda 68 já os menciona, 
o que leva a supor uma experiência posta à prova desde tempos 
muito antigos; eram eles, no dizer de Plínio, capazes de construir 
navios grandes de 75 tontladas (20000 ânforas). Mas as fontes in¬ 
dianas atribuem-lhes realizações ainda mais importantes, podendo 
alguns desses navios, segundo dizem, conter duzentos a setecentos 
passageiros e tripulantes, um frete importante, gado, provisões para 
0 caminho, água potável em abundância, etc. 70 . 

A principal personagem de bordo era 0 piloto que «dia e noite, 
com incessante zelo e contínuos esforços 71 » dirigia a rota do navio 
com competência. Tinha de necessàriamente conhecer tudo 0 que 
diz respeito ao mar, e saber guiar-se pela posição das estrelas e 
0 voo das aves. Destas, ele aprendera as particularidades: tinha 
amestrado algumas a chegarem a terra ou a voltarem a bordo, se a 
distância era demasiado grande; e tinha-as de reserva na ponte, para 
as largar no momento em que achava oportuno 72 . A tradição bu¬ 
dista enaltece a habilidade dos pilotos, e cita um que, tendo per¬ 
dido a vista por queimaduras ocasionadas pela água salgada, re¬ 
tomou não obstante 0 serviço, e conseguiu levar 0 navio a uma 

66 Cf. K. de B. Codrington, The Culture of Mediaeval índia as ilíustra- 
ted hy the Ajanta Frescoes, in Indian Antiquary, vol. ux, Agosto de 1930, 
págs. 159 e seg,; e Setembro de 1930, págs. 169 e seg. E acrescentar as des¬ 
crições respeitantes a Barabudur in Basham, The Wonder that was índia, 
págs. 226-227. 

67 Milindapanha, vn, ti, 11-12 (Sacred Books of the East, vol. xxxvi, 
pág. 300). 

88 Milindapanha, vn, 11, 16. 

e9 Milindapanha, vn, n, 16 (S . B. E„ pág. 301). 

70 1, 56, 2; i, 56, 3; 1,116, 5; 1,128, etc. 

71 Beal, op.cit. 

72 Artaçastra, iv, iii. 


pesca miraculosa de pedras preciosas 73 . Fazendo parte de uma 
corporação presidida por um «ancião» (jetaka em pali) os pilotos 
eram assalariados, como 0 resto da tripulação. Os marinheiros 
tinham, diz-se, plenamente a consciência da sua condição subal- 



Navio mercante. Pormenor de um fresco. Ajanta. c. século IV, 
(De Yagdani, II, pl XLII). 


terna; deviam limitar-se com toda a simplicidade a ganhar as 
roupas e 0 alimento, sem se deixarem nunca dominar pela pre¬ 
guiça w . 

Muito antes da partida de um navio de longo curso, os passa¬ 
geiros vinham pedir ao armador ou ao capitão autorização para 

73 Digha Maia, trad. Rhys Davids, 1, pág. 222. Kevada Suta. 

71 Suparaka-jataka, n.° 463. Cowell, vol. iv, pág. 87. 
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f 

embarcar. Longas conversações se lhe seguiam, para discutir o f 

preço da travessia; este era sempre elevado, ainda que não hou¬ 
vesse qualquer tarifa. Era também preciso que obtivessem um pas- | 

saporte, dò qual o Estado cobrava uma taxa especial; este passa- f 

porte tinha de ter a marca de um selo ( agríitamudra ) sem o qual ■ 

o documento poderia ser contestado, Antes do desfraldar das velas, I 

a tripulação e os passageiros faziam aos deuses uma oferenda de 
flores, e suplicavam vento. Depois atentavam nos preságios, er¬ 
guiam bandeiras brancas no cimo dos mastros, tiravam para fora 
os remos. Finalmente, toda a gente subia para bordo, ao som de 
tambores 7a . Era então tirada a ponte de rotim, e cortavam-se as 
sete amarras que ligavam ainda o barco à terra firme. Os parentes 
e os amigos que tinham vindo assistir à partida faziam votos, em 
gritos, de feliz travessia, com as lágrimas nos olhos, Começava 
então uma vida sem dúvida dura, sobre a qual as fontes literárias 
desta epoca nada dizem, mas que pode adivinhar-se por narrativas 
mais tardias. Inúmeros foram aqueles que «por muito tempo foram 
sacudidos nos mares sombrios 76 ». 

A incomodidade de bordo era nada em comparação com as 
catástofres constantes, e acerca das quais os textos não silenciam, 
deixando transparecer um terror bastante legítimo. Na verdade, 
como não sentir receio diante das vagas «que rugem como trovões», 
diante do oceano «incomensurável e infinito, sem uma margem 
à vista, sacudido até às profundezas, rugindo com um forte ruído, 
e cheio de peixes em profusão, de monstros e de dragões de todas 
as espécies? 77 » O peregrino chinês Yi-tsing 78 descreve bem o seu 
terror ante a proximidade constante do abismo e das vagas que 
«altas como montanhas, barram o mar e atravessam as vastas pro¬ 
fundezas. As ondas, acrescenta, como nuvens sobem até ao céu.» 

As tempestades, frequentes nas costas da Índia em certas estações, V 


75 Milináapanha, vii , 11,17. 

76 Madamakaha (cf. Jain, op. cit„ pdg. n 8). 

77 Yi-tsing, op. dt„ pág. 122. 

7á Milináapanha, vir, n, 9 -i 0 (S. 8 . E., pág. 298). 


impressionaram profundamente a imaginação popular. Há que 
acrescentar que os navios expunham-se a grandes esforços: 0 
casco, danificado pelos assaltos furiosos das vagas, deixava muitas 
vezes abrirem-se fendas; 0 porão enchia-se então, fazendo 0 barco 
ir a pique. Impotentes para remediar esta situação desesperada, os 
homens lamentavam-se, a chorarem e suplicarem, As súplicas deles 
dirigiam-se sempre à deusa Manimekala 79 , especialmente enviada 


Monstro marinho engo¬ 
lindo navio e tripulação. 
Medalhão de vedika. Ba¬ 
ni, Século II A.G, (se¬ 
gundo Omninyhcm, pl 
XXXVI , 2 ). 



pelos trinta e três deuses para salvar os homens de coração puro, 
e para afogar impiedosamente os pecadores. Após 0 naufrágio, 0 
mar ficava vermelho do sangue dos infelizes, devorados pelos pei¬ 
xes e pelas tartarugas gigantes. Os sobreviventes eram raros 80 . Os 
barcos mercantes corriam 0 risco suplementar de ser perseguidos 
e abordados pelos piratas e os flibusteiros que infestavam as costas 
da Índia, gente rude que só vivia de rapina e não recuava ante 


» Trad. Takakusu, Oxford, 1896, pág. xxx. 

M cf Sylvain Levi, «Manimekala, A Divinity of the Sea», in Indian 
Historical Quarteiy, vi, 1930, pág. 597 e seg. 
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nenhuma crueldade. Muitas vezes, para melhor resistirem aos ata¬ 
ques deles, os navios navegavam de conserva. 

Mas nem só as tempestades e os piratas eram de temer: a cal¬ 
maria era também perigosa, quando se prolongava demasiado. Su¬ 
focando sob um céu de chumbo, a tripulação e os passageiros iam 
esgotando pouco a pouco as provisões, e arriscavam-se a morrer de 
fome e de sede. Contra esta dramática situação, não havia outro 
remédio senão tirar à sorte um homem de bordo e abandoná-lo 
no meio do oceano numa jangada de bambu 81 ; logo após, afirmam, 
os ventos alíseos engolfavam novamente as velas. 

Múltiplos episódios míticos ou lendários alimentavam a crónica 
popular; uns comboios encontravam, por exemplo, um monstro 
gigantesco, o timingala, que vivia — dizia-se — no meio do oceano 
e cuja fome era insaciável. De olhos dardejantes que enchiam de 
terror toda a tripulação, abria uma guela funda como um golfo, 
na qual o mar se precipitava em turbilhão. Atraídos por esta vo¬ 
ragem, os navios não tinham meios de escapar à corrente irresis¬ 
tível, que os arrastava inexoravelmente para o ventre do monstro, 
onde se espatifavam 82 . 

Os mercadores, contudo, continuavam a cruzar os mares, sem¬ 
pre mais numerosos. Uma célebre lenda® faz o seu herói, filho de 
um rico negociante da Índia, defrontar os perigos de um nau¬ 
frágio nas costas do Ceilão, pretensamente cheias de ogres. Com 
a faculdade de se transformar em raparigas, estas repelentes cria¬ 
turas enganavam os náufragos, e devoravam-nos com toda a faci¬ 
lidade. Enquanto os companheiros sucumbiam aos seus encantos, 
o jovem mercador teve a força de ânimo e a audácia de fugir, 
graças ao miraculoso auxilio de um cavalo divino; voltou depois 
chefiando uma armada para exterminar os monstros e conquistar 
a ilha que teve desde então uma vida calma e feliz. Não passa 
de uma lenda, mas contém todavia algo de verdade: a implantação 

81 Maajanaka-jataka, n.° 539, Cowell, vol. vi, pág. 222; Sanka-jataka , 
n. 442, ibid., vol. iv, pág. 9 e seg. Cf. Jain, op. cit., pág. 118 

82 Losaka-jataka, n.° 41, Cowell, vol. 1, pág. no. 

83 Cf. A. Foucher, Les Vies ontérieures du Bouddha, pág, 50. 


da cultura indiana nos países de além-mar foi, em grande parte, 
obra de mercadores vindos do continente. No entanto, segundo 
estas narrações, só raras vezes empregaram a força armada para 
nelas se imporem, e contentaram-se com instalar feitorias. 

Todos corriam enormes perigos, mas, ao fim e ao cabo, nume¬ 
rosos eram os que atravessavam os oceanos, sem que nada de la¬ 
mentável lhes acontecesse 81 ; muitos fizeram distantes périplos e 
voltaram sãos e salvos à terra natal, para disfrutar uma riqueza 
audaciosamente adquirida. A ortodoxia brâmane condenava as via¬ 
gens marítimas, e elas multiplicaram-se sobretudo no meio budista: 
os brâmanes que «cruzavam águas» eram excluídos da casta —e 
verificaram-se trágicas consequências de semelhante sanção 85 ; os 
membros das outras castas eram mantidos afastados dos rituais 
funerários 0 que equivalia a uma excomunhão. É pois de crer que 
os mercadores pertencessem, na sua maior parte, àquela burguesia 
do dinheiro, que se desenvolvera sob a influência do budismo, no 
âmbito do qual estes preconceitos haviam sido abolidos. 

O comércio obedecia a uma série de regras e de leis que cons¬ 
tituíam 0 direito marítimo do tempo. Na maior parte dos casos, 
os navios eram propriedade, não do capitão (com 0 qual na maio¬ 
ria das vezes os passageiros tratavam), mas de um armador para 
quem este fazia 0 frete; era este quem, afinal de contas, arreca¬ 
dava 0 preço das passagens. Às vezes, vários mercadores compra¬ 
vam ao armador uma ou diversas partes do barco, tornando-se 
accionistas dele; recebiam os lucros proporcionalmente às suas 
comparticipações, especulando sobre 0 êxito da travessia, assim 
como sobre a venda da carga 8G . Os preços eram muito elevados, 

81 Valaassa-jataka, n.° 196, vol. 11, pág. 89. E. Chavannes, Cinq cents 
contes et apologues extraits du Tripitaka chinois, n.° 37- A. Foucher, op, cit-, 
pág s. 252 e segs. Tema reproduzido em especial em Matura: Vogei, La Sculp- 
ture de Mathura, pl. xxb; e em Ajanta: Yazdani, iv, pl. li-lxv. 

85 Suparaka-jataka, n.° 463, Cowell, vol. iv, pág. 87. 

8C Chulaka-jataka, n.° 4, Cowell, vol. 1, pág. 20. 
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tanto para as passagens como para as mercadorias, mas o lucro era 
ainda maior, atingindo às vedes 20 % sobre os adiantamentos admi¬ 
tidos para uma só travessia 87 . O próprio empréstimo podia ser 
exorbitante, elevando-se até 240 % por causa dos enormes riscos 
corridos. 

Um código minucioso regia toda a circulação náutica da índia, 
fosse ela marítima ou fluvial. Era dirigida por um ministro ( mva - 
diaksha ) cuja autoridade se estendia tanto aos navios de alto mar, 
como às barcaças que asseguravam a passagem de uma margem 
para a outra nos rios. Encarregado de reprimir os actos de pira¬ 
taria, recebia também os direitos e as taxas portuárias, 0 imposto 
de pesca—um sexto calculado em espécie sobre a recolha — ; e 
finalmente tinha a obrigação de pessoalmente vigiar que fossem 
prestadas reparações nos navios danificados pelas tempestades e 
que fosse dado auxílio aos náufragos. Com este fim, as aldeias 
costeiras e os portos eram obrigados a organizar um serviço de 
salvamento, e a reunir 0 material necessário: bóias, canoas, barcos, 
troncos de árvores, jangadas. A recusa em prestar assistência era 
castigada. Quando as mercadorias ficavam estragadas pela água 
do mar, 0 ministro estava autorizado a diminuir os direitos a 
cobrar. 

Os portos que este trafico principalmente abrangia eram, pa¬ 
rece, bastante bem dirigidos. No ancoradouro, torres mantinham 
faróis que eram acendidos de noite para guiar os navios. Contudo, 
a entrada no porto fazia-se geralmente de dia, ancorando 0 piloto 
ao largo, até ao nascer do Sol. Mas as bóias eram suficientes para 
que 0 navio nelas entrasse com um velame pouco diminuído; tra¬ 
balhos de dragagem nelas garantiam 0 acesso todos os anos, e obras 
de alvenaria punham-nas ao abrigo dos ataques do mar. Lenta¬ 
mente 0 barco atracava e lançava a âncora. Grande agitação rei¬ 
nava no porto 88 ; as mercadorias amontoavam-se por todos os lados: 
sacos de pimenta, montes de peixe fresco ou seco, montículos de 

87 Manavadarmaçastra, viu, 157, 406, 

88 Cf. Pierre Meüe, «Les Yavanas dans 1 ’Inde tamoule», in Journal asia- 
tique, 1940-1941, fase. 1, págs. 85 e segs. 


arroz ao lado de pacotes envolvidos por couro, potes fechados com 
cera, caixotes de ouro ou de matérias preciosas. Barcos com toldos 
garantiam 0 transbordo dos navios que não tinham podido acostar. 
Ao longe, rugia 0 oceano que dominava os gritos dos descarre¬ 
gadores, que circulavam em todos os sentidos, vergados ao peso 
das cargas. Não longe do cais alinhavam-se os armazéns das docas, 
divididos por ruas, completamente cheias também de mercadorias 
e de pacotes. 

Finalmente, um posto alfandegário, estabelecido nas proximi¬ 
dades, funcionava 0 dia inteiro. 

A navegação fluvial era também muito activa. Barcos e botes 
eram sòlidamente construídos; 0 cavername em forma de cauda 
de andorinha segurava 0 conjunto. Muitos transportes se efectua- 
vam por estas vias; verdadeiras frotas, pertencendo ao Estado ou 
a grandes comerciantes, atraíam grande parte do comércio. 

111 —PJtODUÇÃO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO 

Graças ao tráfico intenso que reinava em todo 0 Indico, eram 
trocadas as mais heteróclitas e mais raras mercadorias. À produção 
local se acrescentavam mercadorias e matérias das quais a índia 
era 0 local de passagem, sem revelar onde as comprava, para ter 
delas 0 exclusivo de venda. Parece que as exportações ultrapas¬ 
savam largamente as importações; é verdade que a índia possuía 
0 essencial de que precisava, e que muitos dos seus produtos locais 
eram muitíssimo apreciados pelos clientes estrangeiros, constituindo 
neles 0 essencial do luxo: 0 marfim, as madeiras de qualidade, as 
pedras preciosas, os perfumes e as especiarias. 

O mercado do marfim era um dos mais activos; à procura 
estrangeira, que era permanente, se juntavam as necessidades da 
sociedade indiana, na qual os potentados se revelavam amadores 
dessa bela matéria, fácil de trabalhar e servindo para toda a espé¬ 
cie de usos: fazia-se dele pés de leitos ou de mesas, os cabos e 
maçanetas de objectos usuais tais como espelhos, caça-moscas, ou 
cetros. Os cadeirões, os carros de solenidade, as paredes das mora- 



dias opulentas eram ornamentadas com ele, tais como os punhos 
e as bainhas das espadas, os pentes, os alfinetes, os ganchos de 
cabelo, as caixas e os cofres, as gaiolas para pássaros raros, as 
encadernações dos manuscritos, os instrumentos de música, etc, Só 
para isso, a índia exigia portanto um grande rendimento dos caça¬ 
dores de elefantes. E, contudo, as suas exportações de marfim eram 
suficientemente abundantes para concorrer com as da África nos 
mercados internacionais. 

Igualmente a índia era célebre pela qualidade das pedras pre¬ 
ciosas e das pérolas que negociava em vários dos seus portos, espe¬ 
cialmente no de Barigaza (o actual Broach), na região de Bom¬ 
baim. As pérolas vinham sobretudo do Ceilão; mas grandes 
pescarias havia-as um pouco por toda a parte, tanto no estuário 
do Ganges como nas regiões meridionais. Também, para isto, o 
•comércio indiano contava como principais clientes com reis e prín¬ 
cipes, porque estes tinham como ponto de honra serem perfeitos 
conhecedores das gemas ( mlmparikshá , ciência anterior ao sé¬ 
culo vi) !5 . Além disso, os mercadores iranianos e ocidentais forne¬ 
ciam-se de boa vontade na Índia. Os preços aí atingiam somas exor¬ 
bitantes; eram compradas, na maior parte das vezes, em ouro 
cunhado, o que tinha como efeito desviar uma parte importante 
do tesouro romano em proveito da Índia, no tempo em que a socie¬ 
dade de Roma fazia ostentação de um luxo desenfreado, que aliás 
os seus filósofos condenavam. 

Da índia provinham grande número de pedras preciosas ou 
semi-preciosas, cuja qualidade era sempre superior à das outras 
proveniências: o diamante, as ágatas, o oníx, crisoprásio, jaspe 
verde ou vermelho, olho-de-gato, ametista purpúrea, cristal de ro¬ 
cha, opala, rubi, safira, esmeralda, berilo, água-marinha azul ou 
verde sendo esta a mais apreciada— zircónio, turmalina, tur- 
queza (que vinham do Turquestão), etc.'Os artistas indianos empre¬ 
gavam-nas em abundancia; no entanto, sobravam grandes quanti¬ 
dades para a exportação, e a profissão de joalheiro, se bem que 

89 Cf Louis Finot, Les Lapidaires indiens, Paris, 1896. 
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fosse submetida à vigilância de um superintendente, especialmente 
designado, era lucrativa. 

Das suas próprias fontes, a índia tirava igualmente numerosos 
produtos procurados pelos seus clientes estrangeiros; deste modo 
exportava as hastes e os dentes dos búfalos e dos rinocerontes, a 
casca das tartarugas pescadas no Sul, a madrepérola das ostras e 
outras conchas, a carne dos lagartos gigantes (conservados em 
salmoura), cujas propriedades eram apreciadas pelos médicos oci¬ 
dentais, assim como pelos cozinheiros em busca de novidades. Uma 
das suas mais florescentes indústrias consistia na extracção da 
tinta vermelha e da laca chamada «shellac» que era extraída do 
insecto da laca ( Tacchardia Lacca ); 0 consumo interno era já muito 
abundante, porque esta tinta não servia apenas para tingir tecidos 
— aqueles que, usados na Primavera pelas jovens, eram símbolo 
do amor—como se aplicavam no corpo, sobretudo na planta dos 
pés. A exportação destes dois produtos, tinta e «shellac», atingiu 
por vezes extraordinária importância, principalmente quando a 
Roma imperial procurava púrpura. 

A Índia garantia igualmente 0 trânsito de certas mercadorias 
que as caravanas levavam até aos portos; deste modo, 0 mercado 
de peles e de peliças era feito no seu solo, ainda que estas viessem 
sobretudo das regiões himalaienses e do Tibet; os seus barcos trans¬ 
portavam para 0 Ocidente magníficas peles de tigre, de leão e de 
leopardo, aos quais se juntavam fardos de peles de marta e de 
lontra, vindos do Tibete. Os tecidos de lã, feitos de pêlo de car¬ 
neiro ou de lã de ovelhas originárias do Butão e do Tibete, eram 
manufacturados em Caxemira, e daí transportados para 0 Irão e 
para 0 Mediterrâneo, quer em caravanas, quer em navios. A seda 
era importada da China (que, durante longo tempo, conservou se¬ 
creta a origem animal dessa matéria), e transformada em sumptuo¬ 
sos tecidos, sobretudo em musselinas de extrema finura. Os indianos 
utilizavam grande quantidade desses tecidos, e enviavam-nos para 
0 estrangeiro em fardos. Teciam também 0 algodão ( Cossypium 
herbaceum) que cultivavam e que tingiam de bonitas cores; esta 
indústria em que se haviam tornado mestres, fazia a riqueza de 
numerosas regiões da índia: 0 Guzarate, Bengala oriental (Daca), 
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e todo o sul do país (Triquinopolís, Tanjore, Masulipatam, etc.); 
estes tecidos — e também o algodão apenas cardado, destinado a 
encher as almofadas e os colchões — eram exportados para o 
Egipto que mantinha o maior mercado de têxteis. Os tecidos de 
algodão pintados indianos, no entanto, entravam aí em concorrên¬ 
cia com os de todo o Próximo Oriente. 

Entre as mercadorias caras, havia ainda as madeiras preciosas, 
das quais a Índia era grande produtor: a teca ( Tectona Grandis), 
recolhida na costa do Malabar na região kanara, no Travancare 
e no Guzarate, e cuja resistência à acção da água a indicava para 
a construção; o ébano (o diospyros dos Gregos), principalmente 
exportado pelo Golfo Pérsico, mas cuja venda tinha a concorrência 
da produção etíope; diferentes espécies de «pau-preto» eram ven¬ 
didas por ébano aos clientes pouco conhecedores, o que permitia 
conservar os preços elevados do ébano autêntico, e tirando lucros 
substanciais das contrafacções. O pau-rosa (D albergia Latííolia) e 
as suas variedades, apreciado para fabricação de móveis, provinha 
da costa do Coromandel, e vendia-se especialmente em Brocch. 
Finalmente o sândalo (em sânscrito, chandam; Santalum album 
Um.) produzido principalmente no Sul (distritos de Mesur, Chim- 
batore e Salem) era utilizado simultaneamente para objectos pre¬ 
ciosos e na perfumaria. 

É sabido quanto os perfumes e o incenso têm importância no 
mundo oriental, onde servem quer para uso privado, quer para o 
serviço religioso. Além do sândalo, a índia exportava gomas e 
resinas (mirra, balsamina, aloés, cinabro, etc.) que serviam tam¬ 
bém como corantes, condimentos e medicamentos; acrescentava 
ainda rosários perfumados, feitos de sementes de flores e de varia¬ 
das folhas (loureiros, rosas, etc.), de metal leve, de marfim, de 
sedas coloridas, embebidos de unguentos perfumados e trançados 
e ornamentados com fios de ouro. Um dos mais procurados per¬ 
fumes era o de almíscar, procurado na Índia até pelas beldades e 
pelos «dandies». Extraído, como se sabe, das cabras da China e do 
Tibete —que eram apanhadas à rede ou mortas por frechadas — , 
era transportado em bexigas fechadas em vasos herméticos; apesar 
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desta protecção, a humidade do mar alterava-o e o trazido, em 
caravanas, do longínquo Tibete era o mais apreciado. 

O campo das especiarias era igualmente muitíssimo lucrativo. 
À frente de tudo vinham as pimentas ( Tipper nigrum, P. Longus, 
P. Ollichmrum), colhidas na maior parte na costa do Malabar e 
em Travancore, e exportadas principalmente para Alexandria, de 
onde eram reenviadas para todos os países mediterrâneos. Por seu 
lado, os árabes garantiram-se bastante cedo à exclusividade das 
exportações de gengibre (Zingiber officinale), transportado em 
potes, e que servia simultaneamente como digestivo e como medi¬ 
camento. O mesmo se passava com o cinamomo — tanto a cân¬ 
fora como a canela, cujo mercado estava nas mãos dos árabes, e 
que fazia parte das mercadorias de luxo; eram diversos os seus 
usos desde o condimento até à protecção das roupas contra as 
traças, passando pela perfumaria (incenso) e a medicina; era expor¬ 
tado em bruto, em cápsulas, e em folhas, separadamente. O óleo 
tirado dele era preparado na Síria; servia para perfumar o vinho e 
entrava na composição do molho com que, em Roma, se prepa¬ 
ravam as ostras. O cardamomo (Elettaria Cardmomum ), produ¬ 
zido na índia meridional, era pouco menos estimado e atingia pre¬ 
ços elevados. O costo (sânscrito: Kusta; Saussum Lappa) era, como 
o cinamomo e o cardamomo, manufacturado na Síria, e servia 
mais ou menos para os mesmos fins. 

Vinham depois as diferentes espécies de nardos, dos quais o 
espicanardo era o mais caro (em sânscrito: nalada), e que agrupam 
o Andropogon Muricatus, o Cymbopogon Schoemnthus, e muitas 
outras variedades. As suas raízes, assim como as suas folhas, eram 
utilizadas na perfumaria, na cozinha e na medicina; o óleo dele 
extraído era tão precioso, que era conservado em caixas de ala¬ 
bastro ou de onix. Nesta produção, a índia do Sul rivalizava com 
a Etiópia e a Arábia meridional. Mencionemos ainda os cravos da 
índia ( Caryophylus Aromaticus ou Eugena Caryophyllata), o ger¬ 
gelim ( Sesamum Indicum), o indigo —que utilizavam tanto para a 
tinturaria e pintura, como para a preparação de certos remédios — 
o «lycium» (Berberis Floribunda, B. Aristata, B. Lycium ), talvez 
o ópio e o ruibarbo. A cana de açúcar (em sânscrito: icshu) e ra 
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exportada em pouca quantidade, assim como o arroz (em sâns- 
crito: vrihi; em tamil: arisi), o milho miúdo e a aveia, não servindo 
estes alimentos senão apenas para a equipagem indiana durante as 
suas travessias. A manteiga clarificada (gui; em sânscrito: grita) 
era exportada para a África oriental; tirada do leite de vaca com 
bossa, ou da fêmea do búfalo, era principalmente destinada à me¬ 
dicina, enquanto na Índia servia para o consumo corrente e para 
os ofícios religiosos. Finalmente, determinados frutos, como a noz 
de coco, a banana, os melões, o pêcego e os damascos, assim como 
algumas espécies de pepinos e de cebolas, chegavam aos portos 
mediterrâneos; mas parece não terem feito parte dos carregamentos 
especialmente organizados para exportação regular. 

Muitos outros alimentos poderiam ser acrescentados a esta 
lista já longa. A Índia, por exemplo, fabricava armas brancas de 
toda a espécie, porque sabia trabalhar o ferro, e pretendia até 
conhecer o segredo do aço 90 , Contudo os indianos não cuidavam de 
exportá-los, e foram sobretudo os árabes, os partos e os sírios que 
de tal se encarregaram. Da Índia provinha também o cobre branco 
que se assemelhava à prata, cobre amarelo em grande quantidade, 
e ouro de boa qualidade, tirado principalmente dos aluviões do 
Ganges e das areias auríferas das regiões meridionais (Mesur). 

A estas mercadorias se acrescentavam muitas vezes animais: 
papagaios que eram ensinados a falar, macacos domesticados, fai¬ 
sões, serpentes e elefantes, que eram postos nos jardins zoológicos 
dos reis e dos imperadores ocidentais. Como suportavam mal os 
trajectos marítimos, eram mais fàcilmente confiados às caravanas. 

Os escravos constituíam igualmente um mercado próspero, dos 
quais os árabes asseguravam em grande parte o fornecimento: para 
os indianos, arranjavam mulheres «gregas»; aos gregos e aos povos 
helenizados, forneciam pretensos indianos, cuja pátria longínqua 
era um argumento suplementar para lhes aumentar o preço. 
A maior parte das mulheres levadas deste modo para a Índia eram 

As alusões feitas a esta técnica sõo contudo vagas e atingem a fanta¬ 
sia. Cf. Maa-maga-jataka, n.° 546, Cowell, vol. vi, pág. 231 e n.° 6. 


bailarinas ou musicas, a não ser que fossem a guarda militar dos 
gineceus. 

A Índia beneficiava, além disso, dos produtos estrangeiros que 
revendia aos próprios clientes, com lucros substanciais. Da China 
provinham 0 almíscar, 0 óleo de aleurite, cânfora, vermelhão, seda 
em estado bruto ou tecida, esteiras e tela de cânhamo, e toda a 
espécie de objectos manufacturados em cerâmica, em charão ou 
em cobre, pentes de madeira, papel, sombrinhas, marmitas de ferro, 
crivos, agulhas, selas de cavalo. Da região kmer muitos produtos 
de valor vinham completar as provisões indianas: sândalo, teca e 
aloés, cardamomo, cera de abelha, manteiga de «kapok» e plumas 
de martins-pescadores. Samatra e Java forneciam ouro e almíscar. 
A península da Malásia exportava prata das suas minas activa- 
mente exploradas, e 0 estanho, a que chamavam «chumbo branco»; 
vendia também a melhor noz moscada, pau campeche, e marfim. 

A índia importava cavalos, destinados aos nobres guerreiros e 
principalmente ao rei. Eles constituíam um dos quatro corpos do 
exército, e 0 rei estava tradicionalmente disposto a comprar a preço 
de ouro os mais belos exemplares 81 . Uma das principais fontes 
desta importação era a Alta Ásia, mais exactamente 0 Cotão, cujos 
alquiladores não temiam, na estação seca, empreender uma longa 
viagem para repartir um comboio de uns quinhentos animais pelas 
principais estradas da índia —com a certeza de usufruir disso 
grandes lucros. Habitualmente, os palafreneiros que os tinham 
acompanhado eram contratados pelos novos proprietários para 
continuar a prestar os seus cuidados aos cavalos. A honestidade 
dos alquiladores era por vezes posta em suspeita: eram acusados 
de roubar, no caminho de regresso, os melhores animais que 
haviam vendido na ida 92 . 

Durante todo 0 tempo que durou a expansão de Roma, os 
produtos mediterrâneos vieram juntar-se a tudo isto: 0 coral ver¬ 
melho da Sicília, da Sardenha e da Córsega, das Baleares, da Es¬ 
panha e do Norte de África; 0 cobre e 0 estanho, 0 antimónio, 0 

1)1 Jataka, n.° 254, Cowell, págs. 199-203. 

1,2 Foucher, Les Vies anléneures du Bouddha, pág. 123. 
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rosalgar, a baixela de prata e as lâmpadas, os recipientes de bronze; 
o âmbar amarelo (que vinha também do Báltico), geralmente tro¬ 
cado por pedras preciosas, as esmeraldas do Egipto, a vidraria vinda 
sobretudo de Alexandria, de Tiro e de Sídon, e principalmente o 
vinho de uva que a índia recebia de diversos países 83 . Pela costa 
Sudoeste, vinha da Itália, sobretudo de Arezzo, como provam as 
ânforas, as taças e os pratos exumados em Virampatnam, e con¬ 
tendo marcas de oleiros bastante conhecidos 84 ; ânforas parecidas 
foram encontradas em Taxila, no actual Paquistão. Na costa oci¬ 
dental, o seu comércio alimentava em grande parte os portos de 
Barigaza (Brocch) e Muziris 85 onde era trocado por ouro, pimenta, 
especiarias e pérolas. Vinha também de Laodiceia ou da Arábia M 
ou mais comummente, do Irão e de regiões iranianas tais como a 
Bactriana 87 , o Kapika 83 e Caxemira. A vinha, no entanto, existia 
no estado selvagem em certas regiões da índia g8 , mas parece que 
não aprenderam a cultivá-la, salvo em Caxemira, onde o peregrino 
chinês Hiuan-tsang atesta o cultivo no século vn, e de onde já 
Estrabão (II, i, 14; IX, 10, 2) menciona recipientes fechados com 
pez para conservar 0 vinho. 

Quando Roma sossobrou, 0 Irão tomou para si vultosa parte 


83 te Tériple de la mer Érythrée, § 49, menciona a importação do vinho 
na Índia. Cf. Laufer, in Sino-lranica, págs. 220 e segs. Heródoto, 1, 133. 

34 Por exemplo, 0 nome de Amurio (Caio), que igualmente se encontra 
na Palestina, no Beisão, em Alexandria e Atenas; os de Vibi e Vibieni, des¬ 
cendentes de uma antiga família da Etrúria, que se estabelecera em Arezzo: 
cf. Sir Mortimer Wheeler, «Arikamedu an Indo-Roman Trading-station 
on the East Coast of índia», in Ancient Índia, 2 (Julho, 1946), págs. 17-124, 

85 Cf- P- Meile, «Les Yvanas dans 1 ’Inde tamoule», in Journal Asm- 
tique, 1940-1941,1, págs. 103 e segs. 

9S Le Périple de la mer Érythrée, § 49. 

87 Desde 0 século 11 a. C. Cf. P. Pelliot, Bulletin critique, Toung pao, 
1921- 1922, xx, págs. 142-146. 

88 Cf. V. S. Agrawala, «Geographical Data in Pânini», in Indian 
Histórica! Quarterly, 1953, 1, págs. 1 e seg. (págs. 2 e 30). 

Teofrasto, Historia Plant, iv, iv, ii. Existe ainda nos arredores de 
Nasique e Pondicheri: deve ter sido mais difundida outrora, porque se vê, 
estilizada, figurada em numerosos baixos-relevos. 
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do comércio com a Ásia oriental. Então a índia voltou-se delibe- 
radamente para os países dos mares do Sul. As mercadorias oci¬ 
dentais tornaram-se raras ou desapareceram do mercado; mas a 
actividade deste não enfraquece, porque as especiarias e muitos 
produtos do Pacífico nele tomam lugar importante, 

Nas aldeias e nas cidades, os comerciantes ocupavam geral¬ 
mente um bairro cujas ruas tinham lojas de um lado e do outro; 
muito semelhantes às de hoje, eram alinhadas debaixo de uma va¬ 
randa um pouco sobreelevada em relação ao nível da rua, e abran¬ 
giam pequena superfície. Abertas directamente para 0 exterior, 
apenas delimitadas entre elas pela espessura de um pilar, eram 
fechadas todas as noites com persianas móveis. O mercador vivia 
com a família no andar de cima, em apartamentos exíguos, ou 
então numa casa para as traseiras e separada das lojas por um 
pátio interior 108 . Todo 0 dia, permanecia sentado no meio da loja, 
no soalho, semi-vestido por causa do calor reinante em tão exíguo 
lugar, e quase sempre em cabelo. Os principais comerciantes 
— tanto na cidade como na aldeia — eram 0 leiteiro, 0 merceeiro, 
0 mercador de óleos, 0 perfumista, 0 taberneiro. 

O leiteiro estava cercado de recipientes de todas as espécies, e 
tirava de uma bacia .grande, com uma colher de cabo comprido, 
0 leite coalhado que deitava numa pequena medida de cobre, antes 
de 0 vender aos clientes. Quanto ao merceeiro, a loja dele estava 
cheia de potes, de pratos e de bilhas empilhadas, e as paredes 
tinham prateleiras carregadas de outros recipientes; caixas e saqui¬ 
nhos estavam dependurados de varões de ferro, ao alcance da 
mão 101 . O mercador de óleos servia-se de uma prensa que funcio¬ 
nava nas dependências da loja, e que era abrangida pelo imposto 
de utensilagem profissional. 

Os perfumistas ( gandika ) deveriam ser capazes de conhecer as 

100 Cf. Sir John Marshall, «Excavations at Bhítâ», in A. S. I. A. R., 
1911-1912, pág. 32. 

101 Vêem-se lojas dessas reproduzidas em Ajanta, caverna xvn: cf. Yaz- 
dani, op. cit, t. iv, pl. xxm. 
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diferentes essências de um perfume, ao aspirá-lo 102 ; vendiam p e . 
daços de sândalo, mirra, e incensos de diversas qualidades, óleo s 
ou perfumes à base de sândalo, de almíscar, de cânfora, ou então 
extraídos de raízes, de sementes, ou de plantas, tais como o gen¬ 
gibre, o açafrão, o cinamomo, etc., pós ou pomadas de sândalo, 
de pinheiro, de aloés, de açafrão, que serviam para pôr no corpo 
após o banho, ou até a qualquer hora do dia ou da noite, e que 
eram obtidos raspando a madeira molhada com uma pedra mole; 
também nisso havia grande variedade, indo do produto vulgar e 
barato até aos mais finos e mais caros. A eles se juntavam grande 
número de resinas e gomas extraídas de diferentes seivas de árvo¬ 
res aromáticas e transformadas em incenso ou em pasta decorativa 
e odorante para o corpo. A pintura de laca — que não devemos 
confundir com a resina do Rhux Veniciíem — era destinada a 
colorir os pés e as mãos; o seu emprego estava de tal modo na 
moda, que uma verdadeira indústria se criara para a extrair do 
insecto da laca. Os perfumistas tinham também à disposição da 
clientela, quer feminina quer masculina, diversos colírios à base 
de antimónio, assim como pílulas contra o mau hálito, feitas de 
cânfora, açafrão, almíscar, cardamomo, cravo da índia, que, redu¬ 
zidos a pó, eram amassados com sumo de manga. Pastilhas ou 
bastõezinhos, amassados com mel, serviam para perfumar os com¬ 
partimentos e as roupas por meio de fumigação; a composição deles 
era à base de nardo, de benjoim, de açafrão, de sândalo, de resina 
de pinheiro, cânfora, mirra, etc. Para fornecer os seus mostradores 
os perfumistas eram clientes assíduos das caravanas, graças às quais 
circulavam por todo o país os produtos indispensáveis à produção 
de perfumes, dos cosméticos e dos incensos; além disso, a extracção 
da tinta de laca e a da laca resinosa faziam viver numerosos cam¬ 
poneses e camponesas, porque a procura não cessava de aumentar. 

De carácter inteiramente diverso era a profissão de taberneiro; 

102 Cf. Cowell, vol. i, pág. 290; vol, iv, pág. 82, etc. Diviavadana, xxxvi. 
Bastantes informações interessantes em Moti Chandra, «Cosmetics and 

Coiffures m Ancient índia», in Journal of Indian Society ot Oriental Arl, 
vol, viu, 1940, págs, 62-145. 


a sua actividade, por lícita que fosse, tinha fraca reputação. Todas 
as aldeias tinham uma taberna assinalada por uma bandeira. Nas 
cidades eram numerosas, agrupadas num bairro, mas suficiente¬ 
mente afastadas para poderem formar 0 porta a porta; por vezes 
montadas com certo luxo, continham vários corredores, salas com 
cadeiras e camas; tinham, além disso, balcões onde eram vendidos 
perfumes, flores e grinaldas. Era uma profissão lucrativa, porque 
a venda de bebidas fermentadas e alcoólicas ia pelo dia fora e 
avançava pela noite; também se consumia sal que incita à bebida, 
e era um alimento caro, administrado sob «régie» 103 . A clientela 
era recrutada entre os marginais, entre os criminosos, os ladrões e 
os batoteiros; a eles se misturavam os espiões do rei, os emissários 
secretos, todos aqueles que esperavam tirar lucro de informações 
pagáveis. As questões depressa esquentavam, e 0 taberneiro tinha 
de mostrar firmeza para expulsar os clientes que se tornavam 
demasiado barulhentos. Era igualmente obrigado a dar uma in¬ 
demnização àqueles que, em estado de embriagues, tinham sido 
vítimas de roubo. A taberna era fornecida pelos destiladores; estes 
extraíam vinhos da palma, da noz de coco, e da cana de açúcar. 
Apesar das proibições religiosas, 0 uso de bebidas inebriantes era 
comum nas castas inferiores, embora a sua produção fosse atin¬ 
gida por elevadas taxas. 

Para pesar as mercadorias, os comerciantes serviam-se de uma 
balança ( tulá) de forma parecida com a balança romana, ainda 
usada por toda a índia. Compõe-se ela de um único prato em 
forma de escudela, suspenso por correntezinhas de uma das extre¬ 
midades de um braço graduado. Este é mantido na horizontal por 
meio de um anel que desliza ao longo da haste e que se desloca 
de maneira que 0 troço livre do braço faça contrapeso à carga. 
A graduação, devidamente escalada, garantia a justeza da pesa¬ 
gem 1M . Na maior parte das vezes, 0 vendedor pesa primeiro a mer- 

103 Varuni-jataka, n,° 47, Cowell, vol. 1, pág. 120. 

101 Figurações de balanças em Matura, in Vogei, La Sculpture de 
Mathurâ, pl. xxc; em Amaravati, in D. Barrett, Sculptures írorn Amarávatí, 
pl. xxvi; em Nagarjunakonda, in Longhurst, pl. xuicz, xixb, xlvü; em Ajanta, 
in Yazdani, vol. iv, pl. xxm. 
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cadoria, depois substitui-a no prato por pesos cujo valor conta 
pelos dedos, começando —à maneira oriental — pelo auricular; 
deste modo, pode o comprador ter a certeza, ao mesmo tempo que 
ele, da justeza do preço que lhe é feito. Nos tempos antigos, os 
pesos parece terem sido feitos de pedra. O tamanho da balança 
variava segundo a natureza da mercadoria: a do ourives era mais 
pequena do que a do merceeiro; quando se tratava de pesos gran¬ 
des, utilizavam o peso público de tipo diferente: suspenso pelo 



Balança, Pormenor de 
um reboo. Matura. Sé¬ 
culo II. Museu Indicmo 
ãe Calcutá (M, 15 c). 


meio num pórtico, o braço tinha dois pratos, um em cada extre¬ 
midade 105 ; esta forma de balança mais aperfeiçoada não parece 
ter surgido antes do século vi. 

De quatro em quatro meses, um aferidor de pesos e medidas 
controlava a exactidão das balanças, e submetia-as a uma selagem, 
pela qual o comerciante pagava um imposto. Se era verificada qual¬ 
quer falsificação, o funcionário denunciava-a, e o comerciante 
desonesto era incriminado pela justiça. 

Os pagamentos eram feitos em moedas e em cauris (ver adiante, 
em «moeda»); muitas mercadorias serviam de objecto de troca. 
Os impostos eram lançados por um superintendente (em pali, aga- 
kamka), tanto os dos alimentos comuns como os de matérias sob 


monopólio do Estado. O costume pretendia que ele recebesse luvas 
do rei, como dos mercadores para o aumento, a manutenção ou 
a baixa dos preços. O comércio não era menos activo do que nos 
dias actuais em todo o Oriente, funcionando tanto a concorrência 
como a fraude, bem como os usos e costumes locais. As discussões 
tomavam uma forma bastante peculiar: vendedor e comprador sen¬ 
tavam-se lado a lado, tocando-se as mãos: pressões convencionais 
dos dedos permitiam-lhes guardar segredo sobre o montante da 
transacção. Uma vez concluído o acordo, a mercadoria era entregue 
a domicílio, ou pelo mercador, ou por um moço de fretes, devendo 
este ser indemnizado pelo comprador, se lhe acontecia um aci¬ 
dente durante a viagem — sob condição, é claro, de a sua respon¬ 
sabilidade não poder ser provada, 

Ao lado do comércio de porta para a rua, havia, como hoje, 
numerosos vendedores ambulantes que percorriam as artérias das 
cidades e aldeias, salmodiando com voz nasalada a lenga-lenga dos 
artigos que vendiam; transportavam-nos em tabuleiros ou em cestos 
postos à cabeça, ou então suspensos nas extremidades de uma vara 
mantida em equilíbrio num dos ombros, meio de transportar sem¬ 
pre actual e muito frequentemente representado na iconografia 
antiga. Colocando o prato ou cesta num suporte de rotim, trans¬ 
formavam-no facilmente em giga. Vendiam também pós odorantes 
para o banho, pastas corantes para o corpo, incensos e perfumes, 
cosméticos e flores. Muitos colocavam-se junto das piscinas e das 
margens dos rios, onde havia banhos públicos 106 . Outros ofereciam 
grinaldas e ramos de flores, frutas maduras, doces e folhas de 
pimenta. Muitas vezes, os comerciantes estabelecidos tomavam-nos 
a seu serviço para venderem mais ràpidamente as suas mercadorias 
e aumentarem o volume das vendas. 

O ARTESANATO 

O comércio era em grande parte alimentado pelo artesanato. 
Este último permitia, na maior parte das vezes, que cada aldeia 


105 Cf. Yazdani, vol. i, pl. y. 


i« Moti Chandra, op. cit, pág. ioo. 
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vivesse em economia fechada, sem apelar, salvo em caso de neces- 
idade, para aportações exteriores. Quase todos os artesãos tinham 
loja no próprio local das oficinas, e podiam também ser conside¬ 
rados como comerciantes. 

Estes eram diferentemente estimados: aqueles que trabalhavam 
couro e peles, por exemplo, eram bastante desprezados, porque 
se serviam dos despojos de animais mortos — o que era uma sor¬ 
didez que só um «sem casta» poderia praticar. O papel deles era, 
contudo, muito útil, porque fabricavam sapatos e sandálias de fitas, 
que eram apanágio do rei, e, nas regiões da Índia setentrional, o 
calçado dos nobres guerreiros, dos caçadores e dos palafreneiros; 
eles forneciam também as correias para todas as espécies de usos: 
os sacos de couro para extrair a água subterrânea, as sacolas dos 
caçadores 107 as ligações de certos instrumentos de música, os tol¬ 
dos de pele com os quais eram protegidos os frutos da poeira nas 
casas de fruta 10a , finalmente, as roupas de couro, as selas dos cava¬ 
los, os escudos, etc. 10J . Os correeiros empregavam diversas espécies 
de couros, em função dos objectos que fabricavam: os de vaca, 
búfalo, ovelha, carneiro, de certos animais selvagens, tais como o 
tigre ou a hiena, e até do cão. Por causa de exercerem uma pro¬ 
fissão condenada, tinham de pagar uma taxa suplementar. 

Ao contrário, os carpinteiros estavam socialmente mais bem 
colocados, porque construíam as casas e os carros, razão pela qual, 
participavam do ritual. Para se fornecerem, iam às florestas que, 
no tempo, deveriam ser mais extensas do que hoje. Aí se 
encontravam com os lenhadores, cuja pesada profissão consistia 
em abater as árvores e também era cuidar delas por conta do 
Estado; se estes lhes não forneciam madeira, os carpinteiros aba¬ 
tiam as árvores segundo regras fixadas, respeitantes à escolha, das 
espécies, em função do uso a que a madeira era destinada. Eram 

107 Shadanta-jataka, n,° 514, Cowell, vo! v, pág. 25. 

108 Cf. Jain, op. cit., pág. 103. 

103 Jataka, n.° 546, Cowell, vol. vi, pág. 233. Cf. Sarkar, op. cit., 
págs. 57-58: os vestuários de couro e peles eram usados apenas pelos 
brâmanes. 


ajudados por vezes por elefantes ensinados a empurrar e a trans¬ 
portar os troncos, e a carregá-los em carros 110 . Evitavam abater 
uma árvore sem prudentemente advertir 0 deus que era tido por 
habitá-la; antes de oferecer-lhe um sacrifício, diziam-lhe: «Que 0 
deus que habita nesta árvore se vá embora, e que a ofensa de 0 
desalojar não caia sobre nós.» Após 0 que, com 0 espírito sosse¬ 
gado, passavam uma corda forte em torno do tronco para lhe diri¬ 
girem a queda m . Cortavam os barrotes e as pranchas de que neces¬ 
sitavam, numerando cuidadosamente os pedaços para que pudessem 
fazer num mínimo de tempo 0 madeiramento que lhes fora en¬ 
comendado 112 . Carregavam em seguida os materiais para os carros, 
e levavam-nos para os lugares onde deveria ser feita a construção. 
Nunca tinham falta de trabalho, porque além das construções de 
casas, faziam também as camas e as cadeiras, as sandálias de ma¬ 
deira incrustadas com lantejoulas, por vezes com pedras preciosas, 
as caixas e os cofres, sem esquecer os brinquedos e os piões. Final¬ 
mente, construíam os navios, os barcos, os veículos de todas as 
espécies, incluindo neles aparelhos volantes que certos textos um 
pouco mais tardios se deleitam em descrever 113 . Mas a essencial 
actividade deles era sempre a construção de casas. 

Sem contudo os igualar no plano social, os pedreiros, os brita- 
dores de pedra, e os calceteiros estavam-lhes próximos. Os tijolos 
eram muitas vezes fabricados e cozidos pelos habitantes das flo¬ 
restas; quanto às pedras, eram extraídas de pedreiras, ou recupe- 

110 Alinachita-jataka, n.° 121, Cowell, vol n, pág. 14. 

111 Kusanali-jataka, n.° m, ibid., vol. 1, pág. 268. 

112 Cf. Foucher, Les Vies antérieures dü Bouddha, pág, 144. Alinachita- 
jataka, loc, cit. 

118 Segundo 0 Samarangana Sutradara, atribuído ao rei Boja (roi8- 
-1055); a literatura búdica do século v contém alusões a máquinas voadoras: 
cf. G. P. Majumdar, «Conveyances (Man’s Indebtedness to Plants)», in Indian 
Cultute, 11, 2, Outubro, 1935, págs. 288 e segs. Barua e Majumdar, «Flying 
Machines in Ancient índia», in The Calcutta Review, Dezembro, 1933, 
págs. 287 e segs. P. Srinivasamurti, «Aeronautics in Ancient índia», 
in Adyar Library Buli (Brahmâvidya), vo! xvi, 4. 
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radas nas aldeias abandonadas I14 ; os cantoneiros esquadriavam-nas, 
e novamente as cortavam para as utilizarem outra vez. Os tijolos, 
os blocos de pedra e as pedras de calçada eram carregadas em 
carroças puxadas por uma junta de bois de bossa; no local do 
trabalho, os animais eram desatrelados e, enquanto moços de 


Calceteifos, Sem- meda¬ 
lhão de vedfka. Bodgaia, 
Século I aprox. 


fretes, com uma cesta nos ombros ou na cabeça, iam e vinham da 
carroça ao local a pavimentar, os calceteiros, sentados no chão, 
dispunham regularmente os materiais no solo 115 . 

Duas outras profissões eram indispensáveis à vida rural: o fer¬ 
reiro e o oleiro. 

A bigorna do ferreiro retinia todo o dia. Junto dos fornos cheios 
de minério incandescente, expunha ao fogo, na ponta de uma tenaz 
comprida, barras de ferro que ele martelava, cortava, torcia, esti¬ 
cava e modelava. Ele sabia, segundo se crê, transformar o ferro 
em aço. A metalurgia tinha atingido um desenvolvimento digno 
de nota na índia antiga: o pilar de ferro encontrado em Dhar 

114 Mu-jataka, n.° 137, Cowell, vol. 1, pág. 295. 

115 Cf. Coomaraswamy, La Scuipture de Bharhut, pl, xxvi, fig, 67. 
Também do mesmo autor, La Scuipture de 3 odhgaya, pl. xm e u (2). 
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(321 d.C), que mede cerca de treze metros, e 0 do rei Chan- 
dragupta II em Delhi (século v), provam que, nesta época, os in¬ 
dianos sabiam já fundir massas de ferro mais consideráveis do 
que as tratadas pelos fundidores europeus antes da segunda me¬ 
tade do século xix. O aço da índia, era conhecido dos gregos e dos 
persas, e muito provàvelmente também dos egípcios 115 . Infeliz- 
mente, a técnica não nos é descrita em parte alguma; se fôssemos 
a dar crédito a Kalidasa (século v), 0 processo consistiria simples¬ 
mente em martelar 0 ferro com um martelo... de aço 117 .0 ferreiro 
tinha boa profissão, porque estava na base de outras profissões 
indispensáveis à vida quotidiana: para os cultivadores, fazia relhas 
de arado, cadeias, enxadas, foices, aguilhões; os carpinteiros igual¬ 
mente lhe compravam machados 118 , martelos 118 , serras 13Q , brocas e 
cavilhas. Entre os clientes assíduos estavam os caçadores, com¬ 
prando-lhe facas fortes, chuços, e catanas para abrir caminho no 
interior das selvas. Os barbeiros nele se forneciam de navalhas de 
barba 131 e os alfaiates neles compravam agulhas. A habilidade deles 
era tão grande que fabricavam com a mesma perfeição armas e 
cotas de malha, tesouras de unhas e instrumentos de cirurgia, reci¬ 
pientes de ferro, de cobre, de zinco e de chumbo, para a cozedura 
de alimentos. 

O oleiro fazia-lhe grande concorrência, porque mal satisfazia as 
exigências da clientela urbana e rural. Munido de utensílios bas¬ 
tante rudimentares, mas contudo sujeitos a imposto, empregava 

118 Coomaraswamy, Les Arts et Métiers de 1 'Inde et Ceylan, págs. 113- 

■114. 

117 Upadhyaya, op. cit., pág. 268, n.° 6. 

113 Chamados kutara. Barut, Museu de Calcutá, n.° 337 - Coomaraswamy. 
La Scuipture de Bharhut, pl. XLiii, fig. I 5 1 - 

to Chamados mudgara. Sivaramamurti, Amaravati Sculptures, pl. x, 12. 

120 As serras eram do tipo serrote: Barut, cf. Coomaraswamy, ioc. cit., 
pl. xxvm, n.° 225 (72), Museu de Calcutá, n.° 291. Amaravati: cf. Sivaia- 
mamurti, ioc, cit, pág, xxvi, 2 c. Goli: Ramachandran, pl. x c. 

121 Cf. Longhurst, The Buddhist Antiquities of Nagarjunakondti, 

pl. xxxiv, b. 
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uma técnica bastante simples 122 : blocos de argila que ele mesmo 
ia buscar às margens de um lago vizinho 123 eram primeiramente 
amassados com água, depois misturados com cinza e bosta de vaca. 
A pasta deste modo obtida era colocada numa roda grande, cujo 
cubo assentava directamente no solo 121 . Com grande destreza, o 
oleiro, sentado no chão, na sala especialmente reservada para esse 
fim (em pali: kamasala), accionava essa roda com uma simples 
pressão do pé, e modelava o barro molhado, enquanto a rotação 
lhe assegurava uma simetria e uma regularidade impossíveis de 
obter sem a giração. Os potes eram postos a secar num cercado. 
A cozedura deles era bastante rudimentar: não se faziam fornos 
mas eram alinhados numa cova (em pali: pacanasala) relativamente 
pouco profunda, dispondo paus entre as peças; o calor do Sol já 
fizera metade do trabalho. Faltava apenas pôr verniz, vidrado, ou 
outros requintes: as cerâmicas aldeãs eram de tipos bastante ar¬ 
caicos, ornamentadas com decorações muito simples, gravadas ou 
pintadas; mas as suas formas eram belas, bem equilibradas sem 
fantasias inúteis. 

Quando estavam prontas, eram alinhadas num armazém (em 
pali: bandasala) e o contingente destinado à venda era exposto na 
loja. (em pali: paniyasda). Podia ver-se o oleiro trabalhar na sua 
oficina, ou então, todo salpicado de argila, sentado num monte de 
palha, e comendo apressadamente uma sopa na qual boiava 
arroz 125 . Ou percorria as ruas, desaparecendo quase sob um 
carregamento de recipientes novinhos: «Potes para água 126 ». 
Entre os artigos que ele fabricava a preços módicos, raros 
se destinavam à bebida e à comida, porque esses deveriam ser par- 


122 Descnta por Jain, op. cit,, pág. ioi, segundo a literatura jaina. 

Ainda empregada actualmente: a cozedura solar é activada por chapas de 
lata ou zinco colocadas em cima da fossa. Cf. também Kusa-jataka, n.° 531 
Cowell, vol. v, pág. 151, 1 ' 

123 Knpaca-jataka, n.° 408, Cowell, vol. m, pág, 228. 

A l antÍ V01 IV ’ PL m 6 Pág ' 22 ' Técnica ainda litili' 
zada na região de Bombaim. 

” "" ««■ Cowell. vol. v, * , JS , seg s. 

' tenvmja-jataka, n.° 3, ibid., vol. 1, pág. 10 , 


tidos após terem servido uma vez; os mais numerosos eram des¬ 
tinados ao transporte de água, para conservar as roupas ou os 
cereais; por isso, os potes eram quase sempre grandes. Tal como 
0 demonstraram as excavações feitas nos arredores de Pondi- 
cheri w , 0 oleiro fazia, além disso, em certas regiões, vasos fune¬ 
rários e sarcófagos de barro cozido. Fabricava também brinquedos 
de barro, tão vulgares na Índia antiga 123 , os vasos sagrados que 
serviam nos santuários e para as cerimónias, assim como as tigelas 
para esmolas de que se serviam os monges mendicantes. 

Os trabalhos de cesteiro estavam igualmente entre os artigos 
de primeira necessidade 123 . Eram quase sempre executados por 
mulheres, se bem que os cesteiros tivessem lugar na lista das pro¬ 
fissões artesanais. Iam fornecer-se nas margens dos lagos ou dos 
rios m , e faziam grande variedade de objectos: os crivos e as vas¬ 
souras utilizadas em todas as casas, ricas ou pobres 131 , caixas de 
toda a espécie onde as donas de casa guardavam os adornos e as 
roupas, inúmeros cestos, cabazes e tabuleiros, cujas formas variavam 
conforme os usos para que eram destinados. Com feno entrançado 


]. M. Casal, Site urbain et Sites íuneraires des environs de Pondi- 

chéry. 

123 A alusão literária mais célebre feita a estes jogos está contida no 
próprio titulo do Carrinho de Terracota (Mrichakatika), peça de teatro 
atribuída ao rei Çudraca. Cf. Renou e Filliozat, LTnde classique, vol. 11, 
§ 1864, págs. 270-271. Foram encontrados variados brinquedos destes, 
nas escavações, e podem ser vistos nos relevos antigos: cf. J. Auboyer, 
La Vie publique et privée dans 1 'Inde andenne, fase. vi, pl. 1, 3 e 4. 

323 Cf. Jain, op. cit., pág. 102. Kusa-jataka, n.° 531. Cowell, vol. v, 
pág. 151. 

.1® Suruchi-jataka, n. u 489. ibid., vol. iv, págs. 200-201, 

131 Van: chamado curpa. Figurado especialmente em Sanchi h.Foucher 
e Marshall, op. cit., t. 11, pl. ma. Não era apenas um utensílio doméstico 
indispensável mas também um objecto de culto e, talvez até, um atributo 
divino; por exemplo, 0 da deusa das bexigas, Citala ou Mariiamai; cf. J. 
Auboyer e M. T. de Mallmann. «Sitalâ la Froide», in Artibus Asics, 
xm, 1950, pág. 207-227. 
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(darba ou munja), fabricavam sacos, cordas 132 e sandálias ( munja - 
paduca), Faziam também entrançados vegetais correspondendo a 
múltiplas necessidades: cobrir telhados, fazer as divisões do inte¬ 
rior das casas e cercados nos jardins, ou ainda para cobrir o solo 
nos compartimentos de habitação. Entrançavam sombrinhas que 
abrigavam tanto do sol como da chuva, muito semelhantes às que 
ainda são usadas no Sudoeste da Índia 133 ; ou ainda leques leves, 
muito eficazes contra o calor, cuja maior parte dos modelos con¬ 
tinuam actuais 134 . Também construíam os palanquins com ripas 
de bambu, com pegas nas extremidades, nos quais podia ser trans¬ 
portado um homem santo (scharia), uma criança ou um asceta 
(sadu) gravemente doente. 

A tecelagem e as indústrias do vestuário estavam largamente 
desenvolvidas “. Fiavam e teciam a lã de carneiro e da ovelha, o 
algodão, as fibras de certas árvores, o algodão em rama do cincho, 
o cânhamo, o linho, a seda —que tinha emprego vulgar desde os 
tempos védicos 136 — ,os pêlos de antílope, ou ainda plantas diver¬ 
sas. O algodão era cardado com a ajuda de um arco; este trabalho 
era destinado às mulheres que prèviamente lhes retiravam as se- 

133 Reproduzido em Barute: Coomaraswamy, La Sculpture de Bharhut, 
pl. xliv, fig. 164. 

133 Chamados chatra ou atapatra, As figurações antigas são bastante 
numerosas. As mais fiéis talvez estão reproduzidas em Barute: cf. Cooma¬ 
raswamy, op. cit., pl. xu, fig. 137. Em Sanchi I: Foucher e Marshall, 
op. cit., L ui, pl. Lxxxvii, 71a. Em Sanchi I: ibid., 1.11, pl. xvi. Em Amarâvati: 
Sivaramamurti, Amarâvati Sculptures, pl, xxv, 1. Em Nagarjunakonda: 
Longhurst, op. cit., pl. xxb. Em Goli: Ramachandran, pl. vi f. 

134 Chamados tahvrima. Ver também C. Sivaramamurti, Le Stúpa du 
Barabudur. (Publicações do Museu Guimet, Pesquisas de Arte e de Arqueo¬ 
logia, t. viu), Paris, 1960, pl. vii. 

135 Cf. Jain, op. cit., pág. 97. Renou, La Cmlisation de l'Inde aacie me, 

5 80, pág, 190. 

133 Se bem que a seda tenha sido na sua maior parte importada da 
China, 0 bicho-da-seda era criado em Bengala e no Assã, cf. Basham, 
The Wonder that v/as índia, págs. 196-197, No século v, a tecelagem da seda 
estava bastante desenvolvida (ibid., págs. 149, n.° 19; 204-205). Sarkar, 
op. cit., págs. 60-61. 
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mentes. Os tecelões cedo adquiriram grande destreza no manejo 
do tear ( vemã ); neles estendiam os fios dos tecidos com 0 auxílio 
de cavilhas de madeira (maiuca), e faziam ir e vir a lançadeira 
(tasara) com rapidez. Assim confeccionavam panos suficientemente 
fortes para servirem de pano de tenda, e outros suficientemente 
leves para se agitarem à menor brisa 137 , musselinas levíssimas (Be- 
nares), tecidos de lã artificial (Bengala, região dos Pundra, Assã), 
fazendas macias e quentes (Caxemira); às vezes entremeavam fios 
de ouro na seda. Os tintureiros davam lindas cores a estes tecidos, 
empregando uma grande variedade de extratos vegetais e minerais ,3S . 
Finalmente, bordados enriqueciam os tecidos mais luxuosos. Toda 
esta indústria era controlada atentamente pelo «superintendente do 
fio», que tinha nas mãos tanto as oficinas de fiação e tecelagem, 
como os trabalhos feitos nos domicílios; ele regulamentava 0 ren¬ 
dimento, tal como as condições de trabalho. Era cobrado um im¬ 
posto sobre as máquinas, especialmente sobre 0 tear. 

Os lavadeiros confundiam-se por vezes com os tintureiros, e 
tinham loja (em pali: raiagasala); para limpar os tecidos, empre¬ 
gavam soda, com a qual humedeciam os tecidos, os aqueciam em 
seguida ao fogo, e os enxaguavam em água limpa. Lavavam na 
água dos rios ou dos lagos, batiam a roupa com força nas pedras 
lisas, esfregando-a e torcendo-a, como hoje, sem esquecer perfu¬ 
má-la antes de devolvê-la aos clientes. Se estragavam a roupa que 
lhes era confiada, tinham de pagar perdas e danos, avaliados se¬ 
gundo 0 grau do prejuízo causado. 

Os alfaiates exerciam também a profissão com sucesso, se bem 
que os fatos vulgares não fossem cortados nem cosidos, com excep- 
Ção das vestes monacais, dos fatos e das botas dos caçadores e 
palafraneiros. Com as agulhas que lhes eram fornecidas pelos fer¬ 
reiros, fechadas num estojo de bambu, medindo os tecidos com 
uma régua graduada, cortavam, ajustavam e cosiam com compe¬ 
tência. A habilidade deles chegava a ser tão grande, que con- 

187 Kalidasa, citado por Upadhyaya, op. cit., págs. 2j8 e seg. Pormeno¬ 
res técnicos interessantes são fornecidos por Sarkar, op, cit., págs 61 e seg. 

138 Jain, op. cit., págs. 102-103. 
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vinha desconfiar deles; um alfaiate pouco consciencioso era capaz 
de dar aspecto novo a roupas velhas que ele reformava com des¬ 
treza, disfarçando o roto com um remendo, e tingindo-o depois 
com cores brilhantes, mas enganosas: à primeira lavagem, o tecido 
perdia toda a frescura, e tornava-se um farrapo não utilizável 139 f 
Determinadas profissões tinham relação directa com as artes: 
os escultores de madeira ou de marfim, os ourives e os joalheiros, 
os fabricantes de instrumentos de música, e até os fabricantes de 
grinaldas. O escultor de madeira colaborava quase sempre com 
os marceneiros. Os escultores em marfim eram os mais estimados. 
Sabiam trabalhar baixo-relevo, cortando e gravando com mão leve 
e segura. Preferiam servir-se do marfim tirado de elefantes vivos 
do que o aproveitado de elefantes mortos 1!0 . Apesar das taxas que 
tinham chegado a 50% do preço atribuído ao marfim, estavam 
prontos a pagá-lo bastante caro, porque esgotavam sempre a pro¬ 
dução. Fabricavam estátuas, pés de cama ou de cadeiras, pegas 
e cabos para os espelhos e mata-moscas, dados de jogar, lâminas 
historiadas ou ornamentais, cheias ou perfuradas, destinadas a 
cobrir móveis e caixas, a atapetar as paredes das casas ricas e dos 
palácios. Magníficos exemplares, remontando aos séculos 1 e 11 da 
era cristã nos chegaram, graças às escavações feitas no Afega¬ 
nistão, por Joseph e Ria Hackin, em 1936-1937 e 1939-1940 U1 . 
Esta descoberta, a primeira do género, permite afirmar que a arte 
dos que trabalham 0 marfim, na índia, era notável, quer pela sua 
técnica, quer pelo refinamento da sua estética. Estes artistas sabiam 
também trabalhar as hastes m , as cascas, e 0 osso — sobretudo 
ossos de macaco, de que eram feitos com frequência os colares 
destinados às crianças 113 . 


139 Cf. B aka-jataka, n.° 38, Cowell, vol, 1, pág. 95. 

140 Silmnaga-jataka , n.° 72, ibid., vol. 7 , pág. 176. 

141 J. e R. Hackin e outros, Recherches archéologiques à Begrâm e 
Nouvelks recherches archéologiques à Begrâm, Mémoires de la D. A. F. A., 
t. ix e xi. 

142 Mencionados no Aigundika-jataka, n.° 365, Cowell, vol. ui, pág. 131. 

143 Jain, op. cít., pág. 100. 
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Os ourives, igualmente, abarcavam importantes ramos. Com¬ 
pravam o ouro que era retirado das gangas e 0 que era recolhido 
nas areias dos rios. O dia inteiro, bate-folhas martelavam para eles 
as barras com a ajuda de pequenos martelos sonoros, para reduzir 
0 metal a folhas. Os ourives faziam os metais passarem pela prova 
do fogo, utilizando pequenos cadinhos, dos quais se encontraram 
espécimes nas escavações: conheciam os segredos das ligas, as 
técnicas do dourado e do prateado, a lapidação das pedras precio¬ 
sas ou semi-preciosas 114 . Passando os metais pela pedra de toque, 
descobriam as fraudes. Contudo, como a perícia lhes permitia que 
fabricassem pedras falsas e pérolas artificiais, obtendo estas com 
uma liga de mercúrio, a honestidade deles não estava sempre longe 
de suspeita; por isso, 0 Estado exercia uma severa vigilância sobre 
eles. Quando os ourives trabalhavam por conta de uma clientela 
privada, trabalhavam na própria casa do mecenas, 0 que permitia 
aos clientes vigiá-los pessoalmente. 

Exercendo uma profissão especificamente indiana, os merca¬ 
dores de grinaldas (makkart 1) eram muito numerosos e estimados; 
empregavam na venda muitas pessoas sem profissão, que encon¬ 
travam assim um meio de vida. Todos estes malakams possuíam 
um jardim de flores; e, depois de 0 terem surribado com enxada, 
podiam dedicar-se a obter dele 0 maior rendimento, após três ou 
quatro anos de cuidados 14! . Todas as tardes, com dois jarros cheios 
de água, regavam as plantas 116 , e não deixavam de cuidar delas 
durante todo 0 ano. Todas as manhãs se dirigiam ao jardim com 
os filhos, para colher as flores necessárias ao comércio, e colocá- 
-las em cestas especiais u7 . Juntos, faziam as grinaldas (mala) com 
grande variedade de modelos 118 , servindo-se como suporte da ver¬ 
dura munjü, de cana, pés de algodão; sobre este núcleo, trabalha- 


111 Louis Finot, op. cit. 

145 Kumasapinda-jataka, n.° 415, Cowell, vol. m, págs. 244-245. 

146 Damadaja-jataka, n.° 220, ibid., vol. n, pág. 131; Kumasapinda-jataka, 
loc. cit. Jain, op. cit., págs. 103-104. 

147 Somanassa-jatáka, n.° 505, Cowell, vol. iv, págs. 277-278. 

148 Kusa-jataka, n.° 531. ibid.» vol. v, pág, 152. 
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vam com uma arte consumada—porque é realmente uma arte, 
contida na lista das «sessenta e quatro artes» (ver adiante o 
«amor») — flores, penas de pavão, ornamentos de marfim e osso, 
cascas, folhas, frutos e sementes. Era um negócio lucrativo, porque 
as mala desempenhavam um grande papel na vida indiana: de¬ 
corando os edifícios públicos e as portas por ocasião das festas, 
ornamentavam diariamente os elegantes e as elegantes, serviam 
como oferendas nos lugares santos e de signos favoráveis nas ceri¬ 
mónias, especialmente nas de casamento. Basta dizer que o fabri¬ 
cante de guirlandas raramente tinha folga; se os lucros não eram 
nunca elevados, nem por isso deixava de ter um lugar considerado 
na sociedade. 

Os encargos dos artesãos, assim como os dos negociantes, eram 
bastante pesados. Parece que pagavam um imposto pelas lojas; 
além disso, pagavam três vezes por ano, de quatro em quatro me¬ 
ses, um imposto de selo pelos instrumentos profissionais e pelas 
balanças, os pesos e as medidas. Finalmente, os impostos eram ta¬ 
xados segundo uma tabela que um funcionário especialmente 
vigiava. Recolhidos por um funcionário e pagáveis em espécie ou 
em moeda, estes impostos oscilavam entre 4 e 5%. Nos casos das 
importações e das exportações, ou apenas de trânsito, os direitos 
de portagem e a taxa sobre os transportes eram acrescidos ao 
preço de lucro das mercadorias, algumas das quais estavam, além 
diso, sob monopólio real. 

A CAÇA E A PESCA 

Outras profissões havia, catalogadas como as precedentes, mas 
que, aos nossos olhos de ocidentais, dificilmente entrariam nas listas 
de comerciantes ou na do artesanato. Por exemplo, aqueles que 
apanhavam achas nos bosques, e as carregavam às costas, num 
cesto, para as vender às donas de casa; os que apanhavam folhas, 
destinadas a múltiplas serventias; os aparadores de erva, munidos 
de uma foice; os que recolhiam 0 mel, e que procuravam este pre¬ 
cioso produto, batendo 0 tronco das árvores, para lhes descobrir 
os lugares ocos. Entre estas humildes pessoas, destacavam-se duas 
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categorias pela sua grande importância: os caçadores e passari¬ 
nhemos, e os pescadores. 

Pode parecer contraditório que, num país onde a ortodoxia 
reprova a alimentação à base de carne, a caça e a pesca fossem 
admitidas entre as actividades profissionais reconhecidas. Na rea¬ 
lidade, 0 atentado a qualquer vida não podia ser considerado senão 


Carregador de achas de lenha (?)• 
Marfim. Begram. c, sécs I e II. 
Museu de Cabul (n.° 192 h, 1), 
(De Hackin, N.R.A.B., fig 125). 



com horror pelos teóricos da transmigração das almas e da «não- 
-violência». Mas a índia é essencialmente paradoxal. Ao lado da 
teoria, há sempre lugar para uma explicação mais ou menos espe¬ 
ciosa, que torna possível 0 que é formalmente proibido. ]á 0 veri¬ 
ficámos, quando pusemos em destaque as excepções respeitantes 
aos casamentos «mistos». O mesmo acontece com a interdição de 
consumir carne animal; eis porque um budista pode comer galinha, 
com a condição de a não ter matado ele mesmo, ou que um pes¬ 
cador não passa de uma causa indirecta da morte do peixe, visto 
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que este se prende voluntariamente ao anzol... 143 . Há que, além 
disso, precisar que a proibição da carne era menos rigorosa do que 
é hoje; bastantes seitas estavam autorizadas a alimentar-se de carne, 
e os brâmanes podiam também consumi-la fora de determinadas 
festas. 

Os caçadores profissionais 150 moravam geralmente perto da 
selva e das florestas. Nelas faziam grandes excursões para se apo¬ 
derarem de caça, seguidos de resto por muitíssimos camponeses. 



ArmadMha ãe caça. De um medalhão de vedika, 
Barut. c. séc. IV A.O . Museu de Calcutá (Cf. Cun- 
ningham, pl. XXVII, 9). 


Faziam-se por vezes acompanhar por cães de corrida, animais quase 
sempre famintos e agressivos, de pêlo raso e amarelado, de cauda 
arqueada, parecidíssimos com os que infestam as aldeias da Índia 
actual 1S1 , 

Munidos de um arco ou uma zarabatana, e de um chuço ou de 
uma azagaia, serviam-se de armadilhas várias, e conheciam toda a 
especie de manhas para matar os animais ou para os capturar vivos. 
Construindo plataformas nas árvores carregadas de frutos maduros, 
dissimulavam-se nelas, esperando horas, imóveis e silenciosos, que 
os antílopes, de que tinham encontrado rasto, viessem comer os 
frutos preferidos; assim que os animais estavam ao seu alcance 

149 Gumbiia-jataka, n.° 366, Cowell, vol. m, pág. 132. 

150 Ver Roanta-miga-jataka, n.° 501, ibid„ vol. iv, pág. 257. 

151 J. e R. Hackin, mesma referência e, para Ajanta, Yazdani, t. iv, 
pl. XXX1IM, 
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crivavam-nos de flechas 1 ®. Além disso, faziam armadilhas. Algumas 
vezes constituídas por um bambu com engodo, que, fixado na terra 
e mantido curvado, tinha um nó corrediço; quando 0 animal gu¬ 
loso queria apoderar-se da guloseima, 0 bambu erguia-se com a 
brusquidão de uma mola, e 0 laço conservava 0 animal prisio¬ 
neiro 153 . Outras havia mais complicadas, mas construídas segundo 
os mesmos princípios, compostas de um arco dissimulado no solo, 
e cuja vara, segura por uma tira de cobre, prendia 0 imprudente 
animal 1M . 

Os caçadores empilhavam as presas num carro, e iam à cidade 
vender a pele deles e a carne 155 . Mas também aprovisionavam os 
parques e as reservas de caça que 0 rei e os nobres mantinham; 
havia nessa altura interesse em capturar os animais ilesos, sem 
que tivessem sofrido ferimentos na armadilha. Também utilizavam 
outro método: tendo descoberto 0 caminho favorito de um antí¬ 
lope selvagem, besuntavam de mel a erva que ele vinha habitual¬ 
mente pastar; com incansável paciência, espreitavam-no primeiro, 
dissimulando-se, depois mostrando-se pouco a pouco, para 0 fami¬ 
liarizarem com a silhueta e 0 cheiro dos homens. Após alguns dias 
desta tentativa, 0 antílope pouco a pouco domesticado, não era 
difícil de capturar 163 . Assim apanhavam macacos no Himalaia 
Mais perigosa era a caça ao elefante, cuja finalidade era evi¬ 
dentemente 0 marfim 158 . Em determinadas regiões, as manadas de 
elefantes selvagens causavam destruições, esmagando cercados e 
casas; eram protegidos, contudo, deixando-se-lhes vastas reservas, 
nas quais era proibido caçá-los. O caçador de elefantes ( pulinda ) 

152 Kurunga-jataka, n.° 21, Cowell, vol. i, pág. 57. 

153 Cf. Coomaraswamy, La Sculpture de Bharhut, pl. xxvin, fig 7 o - 

15i lbid., pl. xxix, fig. 74 - 

135 Mamsa-jataka, n.° 315, Cowell, vol. m, pág. 33. 

156 Vatamm-jataka, n.° 14, i bid., vol. 1, pl. 45 - 

ir,? Atkasada-jataka, n.° 418, Cowell, vol. ni, pág. 204. 

158 Esta caça é objecto de ura dos mais célebres contos búdicos, 
0 Sadanta-jataka, n.° 514, Cowell, vol. v, págs. 23 e seg. Muito frequente¬ 
mente ilustrado, dá preciosos pormenores sobre a técnica do caçador. 
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tinha, em geral que dirigir-se para uma selva distante, e para isso 
organizar uma autêntica expedição. Fazia acompanhar-se de aju¬ 
dantes, e carregava com o auxílio deles vários carros de provisões 
e material. Levava foices para desbastar o solo, tesouras para cortar 
os soutos, machados par abater as árvores, uma escada de bambu 
para vencer certas passagens difíceis, pranchas para lançar nos 
terrenos pantanosos e até uma canoa para atravessar os terrenos 
inundados. Após terem aberto um caminho até junto das mon¬ 
tanhas, deixavam os auxiliares estabelecer um campo de base, e 
aventuravam-se sós, fazendo a ascensão das paredes rochosas numa 
escalada de grande estilo, cujos pormenores merecem ser relatados. 
O homem, munido com uma corda e pregos de ferro, um martelo, 
um serrote, um arco, flechas, e um grande saco de couro, atirava 
primeiro a corda ao redor de uma aspereza, e subia para ela des¬ 
bastando a rocha com o chuço, e cravando nela sucessivamente os 
pregos, e içando-se de uma cavidade para a outra. Ia recuperando 
os pregos ao avançar, arrancando-os com um puxão seco. Chegado 
ao cimo, cravava ainda um prego no lado oposto da montanha, nele 
fixava sòlidamente a corda, e enrolava esta no saco de couro no 
qual se sentava entre o resto do material. Depois, largando-se no 
espaço, desenrolava pouco a pouco a corda, parecendo uma enorme 
aranha na ponta do fio 135 . 

Após ter atingido finalmente o planalto em que vivia a ma¬ 
nada de elefantes, tinha de descobrir o lugar onde eles habitual¬ 
mente bebiam. Aí, cavava uma cova quadrada, escorava-a com bar¬ 
rotes e pedras, tapava-a com tábuas sobre as quais espalhava 
terra e ervas; além disso, tinha o cuidado de arranjar um acesso 
subterrâneo a cova, fazendo uma abertura que lhe permitisse atirar 
flechas. Ao cair da noite, quando os pesados paquidermes vinham 
beber, sempre um passava sobre a armadilha que abatia com o 
peso dele. Do abrigo, o caçador desfechava-lhe então as flechas 
envenenadas. Enquanto o resto da manada fugia, assustada, o ve¬ 
neno cumpria a sua obra, e o caçador não tinha mais do que serrar 

159 0 contista acrescenta que o caçador transformou o saco de couro 
em pára-quedas, e que atingiu o solo da planície planando como uma ave. 
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as presas do animal. Dependurando-as nas extremidades de um 
jugo que trazia aos ombros, voltava ao campo e, mais tarde, obti¬ 
nha um lucro compensatório vendendo-as aos escultores de 
marfim. 

Semelhantes aos caçadores, os passarinheiros igualmente viviam 
nos campos, a maior parte das vezes nas proximidades de um 
lago ou de uma lagoa. Armavam aos pássaros, ou então atraíam- 
-nos, imitando-lhes os grasnidos ou servindo-se de esparrelas, con¬ 
forme pretendiam matá-los ou apanhá-los vivos. Porque abasteciam 
tanto as mesas dos ricos como os seus viveiros. Dissimulados sob 
um disfarce de ramos de folhas, permaneciam horas e horas à 
espreita e aguardavam que um pássaro pousasse. Serviam-se então 
ou de uma grande rede fina, da qual juntavam rapidamente as 
pontas, ou de redes munidas de comprido braço parecendo raquetes 
bastante grandes. Ou então faziam esparrelas com um pau e um 
fio de crina de cavalo preto, terminadas por um nó corrediço, aná¬ 
logas àquelas que empregavam os caçadores. Uma vez escondida 
esta armadilha na água, entre os canaviais da margem, nada mais 
lhes restava senão esperarem que as aves aquáticas nelas se fossem 
prender por uma pata 16 °. Levavam um cesto ou uma gaiola para 
guardarem as presas. Para matarem em pleno voo, atiravam ao 
arco; alguns usavam também falcões. Também apanhavam os ovos, 
coziam-nos e dirigiam-se ao mercado mais próximo para os ven¬ 
derem. Finalmente, alguns especializavam-se no treinamento das 
aves capturadas: pavões, cucos, perdizes, papagaios, periquitos, 
melros, e outras m , 

Quanto aos pescadores, serviam-se de anzóis, de redes e de 
cestas. As águas indianas eram tão abundantes em peixe, que acon¬ 
tecia este encher o barco. Eram eles quem abriam os peixes, os 
limpavam, os secavam, os cozinhavam, e lhes garantiam a venda 

160 Samodmana-jataka, n,° 33 . Cowell, vol. i, pág. 6 5; Chulmsa-jataka, 
n.° 533, ibid., vol. v, pág. 178; Maaamsa-jaiaka, n.° 534, ibid ., vol. v, 
pág. 187. Salikedara-jataka, n.° 484. ibid vol. IV, pág. 176. E Giiü-jataka, 
n.° 399, onde são apanhados abutres: ibid,, vol. Hl, pág, 204. 

161 Cf. Jain, op. cit., pág. 96. 
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nos mercados. Aos peixes acrescentavam de bom grado as tarta- 
rugas, cuja carne e os ovos eram muitíssimo apreciados. 

Caçadores, passarinheiros e pescadores não sofriam impostos, e 
tinham um lucro limpo. Era uma justa compensação para as vicis- 



narem manejáveis, prendiam o animal a um barrote com uma corda 
cada vez mais curta, batiam-lhe com um chicote, um pau, um 
aguilhão ou correias, e obrigavam-no a galopar num círculo pro¬ 
gressivamente reduzido; este método que permitia ensinar os mais 
manhosos, necessitava de um perfeito conhecimento dos efeitos 
da rédea e do freio na boca, nas narinas, na testeira, na cabeça e nas 
orelhas do animal 11 ®. 

Quanto aos elefantes selvagens, eram capturados como actual- 
mente, usando elefantes domesticados para os levarem aos lugares 
fechados onde a domesticação era iniciada. Uma vez apanhados, 
os domadores ensinavam-lhes todas as manobras que eles deveriam 
executar, quer na guerra, quer no palácio 183 : saltar os taludes e 
os fossos (para evitar os falsos fossos) sentar-se e levantar-se à 
ordem, caminhar a direito ou aos ziguezagues, carregar, servir de 
aríete contra as construções militares, etc. 


Armadilha de pmannhewo, Segundo um medalhão 
de vedika. Amaravati. Séc, II, (Gf . Sivarwmamurti, 
pi. XXVIII), Museu de Madrasta, 


situdes da profissão e para os perigos a que muitas vezes se ex¬ 
punham. 

Outras profissões se aproximavam destas, mas exerciam-se em 
torno dos aristocratas e do rei: peritos em cavalos ( açvadiakcha ) e 
em elefantes ( gajadiaksha ). Aos primeiros, era confiado o domar, 
dos cavalos ainda habituados a pastar sem restrições. Para os tor- 


AS CORPORAÇÕES 

Um traço característico da organização artesanal e comercial 
da Índia antiga revela-se na classificação profissional por grupos 
corporativos ou prení. É outro aspecto da estrutura social, que vem 
acentuar a divisão em castas, e que parece ter tido quase mais im¬ 
portância do que esta última. Não é raro, efectivamente, ver men¬ 
cionar nas inscrições lapidares ou nas narrativas budistas, não a 
casta deste ou daquele indivíduo, mas a profissão que ele exercia, 
confundindo-se esta com a classe social mais ou menos determi¬ 
nada. Esta concepção criava laços muito sólidos, que se estendiam 
por toda a superfície de um mesmo reino, por uma vasta região, 
mesmo por toda a Índia. Constituíam também um poderoso susten¬ 
táculo económico, pois que muitos çreni totalizavam importantes 

16S Dikshitar, War in Ancient índia, pág. 176. 

183 Dikshitar, op. cit„ págs. 168 e seg. Renou, La Civilisation de 1 'lnde 
ancrnne, § 84, págs. 198-199. Cf. Artaçâstra, xxxn (trad. Sastri, págs. 137- 
-139). Samgamavachara-jataka, n.° 182, Cowell, vol. 11, págs. 64-65. 
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capitais, podendo exercer por essa razão certa influência nas ques¬ 
tões locais ou até gerais. Como sinal de força, possuíam um selo 
particular (mama-mudm) de bronze, de cobre, de marfim, de pedra 
ou de barro, tal como o rei, os ministros e os dignitários“h 

Tradicionalmente, são contados dezoito grupos corporativos; 
mas, segundo as diversas fontes para que podemos apelar, distin¬ 
guem-se uns trinta. Os mais conhecidos são os dos tecelões e 
tecedoras de seda, os tintureiros, os carpinteiros, os ceramistas, os 
fabricantes de máquinas de água, os prensadores ou vendedores de 
óleos, os negociantes de grãos e sementes, os jardineiros e fabri¬ 
cantes de grinaldas, os mercadores de pimenta, finalmente os escul¬ 
tores de marfim. É igualmente provável que os ladrões e os men¬ 
digos profissionais estivessem agrupados em corporações. Segundo 
as nossas fontes, vê-se claramente que nenhuma discriminação era 
estabelecida entre o artesanato e o comércio. 

A çreni abrangia artesãos isolados e trabalhadores unidos em 
corporações nas quais o trabalho se executava «em cadeia», não 
fazendo cada operário senão determinada parte de um mesmo 
objecto. As profissões eram quase sempre hereditárias, e exer¬ 
ciam-se em família; há casos, contudo, em que o mesmo indivíduo 
muda diversas vezes de profissão, outros casos em que cada mem¬ 
bro de uma família pratica uma profissão diferente, mas parece 
que deverão ser excepções. Circunscrevendo mais ainda a especia¬ 
lização, o hábito que tinham estas famílias de se agruparem em 
aldeias dá à Índia antiga um carácter particular: tal como, num 
«bazar», as profissões são ainda actualmente agrupadas por bairros, 
assim, dantes se concentravam em aglomerados, com exclusão de 
qualquer outra profissão. Era por isso que, na orla dos bosques, se 
encontravam aldeias em que todos os habitantes eram monteiros 1K , 
noutras, caçadores ou passarinheiros; na proximidade das grandes 
cidades, eram as aldeias de ferreiros, de carpinteiros, de tecelões, 
de tintureiros, de ceramistas, ou de escultores de marfim. Eis por¬ 
que o sistema corporativo se confunde muitas vezes com a estru- 

164 Q. Sir John Marshall, A. S. 1. A. R., 1911-1912, pág. 45. 

165 Kurapa-jataka, n.° 265, Covvell, vol, 11, pág. 232. 
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tura política das aldeias, desempenhando então 0 chefe da çreni 0 
mesmo papel que 0 da aldeia ou gcnnabojaca. 

Este chefe corporativo era nomeado por via hereditária ou poi 
eleição; não era raro que ele mesmo designasse 0 seu sucessor, 
quando sentia que se tornava incapaz de assegurar as suas fun¬ 
ções. Habitualmente chamado 0 Mais Velho ( jieshta ) ou 0 Melhor 
(çrestin), ou ainda 0 Mais Importante (mantaniã), este chefe pos¬ 
suía uma real influência, se a sua corporação era próspera, e podia 
até tornar-se conselheiro do rei. Fazia parte das assembleias popu¬ 
lares reunidas pelo rei em certas circunstancias e, mais geralmente, 
do conselho municipal. Possuía, também, um selo particular que 
ligava 0 nome dele ao título de çreshtini. Era secundado por agen¬ 
tes executivos e por um secretário ( caiasta ). Normalmente, tinha 
por missão aplicar as ordens da sua çreni e de fazer respeitar-lhe 
os privilégios. Fixava as condições do trabalho e a tabela dos sala- 
rios. Entendia-se também com os chefes das outras corporações 
para levantar ou baixar os preços, conforme as circunstancias. Em 
muitos casos, fazia 0 papel de banqueiro, e geria os bens comu¬ 
nitários da çreni, que se tornava responsável a titulo colectivo pe¬ 
las faltas de cada um dos seus membros, compreendendo neles os 
chefes, porque toda a corporação era atingida pela justiça real em 
caso de prevaricação. 

Além do seu papel de administrador, 0 chefe corporativo podia 
ser chamado a desempenhar 0 de magistrado, por exemplo para 
expulsar um membro refractário ou desleal, para infligir penali¬ 
dades, para arbitrar um conflito ou uma compra contestável. Ti¬ 
nha até de conhecer questões sociais, porque a sua autorização 
era necessária em certos casos, como por exemplo, 0 de uma esposa 
que desejava deixar 0 marido para ser monja. Era finalmente, 0 
chefe da milícia, graças à qual cada corporação garantia a sua 
própria segurança e que ela mantinha com os seus fundos pró¬ 
prios (porque 0 rei não intervinha nas questões de ordem pública); 
em tempo de guerra, as milícias de todos os çrenis eram incorpo¬ 
radas no exército real, do qual constituíam então uma das seis 
categorias. 

Era portanto um homem influente. Devia-o, em princípio, às 
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suas capacidades profissionais, por haver feito uma obra-prima após 
ter sido aprendiz: era assim que um ferreiro capaz de fazer uma 
agulha perfeita, simultaneamente direita, fina e ponteaguda, bem 
cilíndrica, cuidadosamente polida no esmeril, era julgado capaz de 
ser mestre e de substituir o chefe dos ferreiros por morte deste 166 . 
Sabe-se também que os membros de cada çreni aprendiam segredos 
profissionais uns com os outros 167 . Cada corporação possuía uma 
bandeira e leques gigantes, que eram levados em procissão por 
ocasião das festas; estas insígnias eram-lhes por vezes conferidas por 
carta real. É de crer que fosse proprietária de uma sede ou casa 
comunal, cujas salas se repartiam em torno de um pátio interior 
onde se encontrava um poço. 

A acção social da çreni era considerável; não só permitia aos 
seus membros conquistar a fortuna e postos influentes pelo am¬ 
paro que lhes dava, como protegia aqueles que não tinham sorte 
ou poucas possibilidades. Desempenhava o papel de banco local, 
aceitando depósitos, distribuindo dividendos, recebendo donativos 
ou subscrições, sobre os quais, de acordo com os doadores, ela 
cobrava uma percentagem razoável para a comunidade, alimen¬ 
tando ainda a caixa com o produto das penalidades e das multas 
aplicadas aqueles que infringiam as leis da corporação. 

As çrenis dos mercadores tinham a fama de estarem entre as 
mais ricas e constituíam uma especie de burguesia do dinheiro cujo 
poder financeiro parece ter sido por vezes considerável. Muitos 
dos seus membros possuíam caravanas e mantinham frutuosas 
relações comerciais com os seus correspondentes fronteiriços; estes 
asseguravam-lhes chorudos lucros nos produtos de luxo ou nos 
alimentos indispensáveis à vida de todo o país 168 . Com os seus 
lucros, compravam lugarejos e zonas cultivadas de que recebiam 


166 Suchi-jataka, n.° 387, Cowell, vol. 111, pág. 178. 

187 Kalinga-jataka, n.° 479, ibid., vol. iv, pág. 145. 

, 1C8 Akatami-jatakü, n.° 90, ibid., vol. 1, pág. 220; Apana-jataka, n.° r, 

ibid; vol. 1, pág. 4, 


as rendas , ou ainda rebanhos e pastores 17í . Outros armavam 
barcos de carga e especulavam no carregamento, ou contenta- 
vani-se em subscrever parte neles. Muitos finalmente tornavam-se 
banqueiros, profissão das mais invejadas. Muitos artesãos ultra¬ 
passavam largamente a condição habitual de uma profissão hu¬ 
milde; assim é que um simples ceramista, sem dúvida especial- 
mente dotado para os negócios, conseguiu sozinho possuir qui¬ 
nhentas oficinas trabalhando para a sua firma, assim como uma 
frota fluvial destinada a transportar nela a produção, por todo 0 
vale do Ganges, 

Muitas corporações tiveram grande prosperidade. A dos mar- 
finistas de Vidiça (Bilsa, perto de Bopal) chegou ao ponto de 
•oferecer, no século 1 da era cristã, um dos quatro pórticos monu¬ 
mentais do grande stupa de Sanchi, 0 que quer dizer uma obra ma¬ 
gistral — ainda visível in situ —, uma das obras-primas da escul¬ 
tura antiga da índia. Igualmente no século v, os tecedores de seda 
de Daçapura, originários da região Lata, puderam mandar erigir, 
à custa deles, um templo ao Sol, e assegurar-lhes as reparações 
trinta e cinco anos mais tarde. 

Com efeito, no meio budista, onde melhor se desenvolvera 0 
sistema corporativo, a acção mais meritória era consagrar a for¬ 
tuna a obras piedosas ou à criação de casas de caridade. Os doa¬ 
dores tinham 0 costume de garantir nelas em pessoa uma distri¬ 
buição diária de esmolas, permanecendo em pé junto da porta 
enquanto durava 0 lamentável desfile dos pobres diabos que vinham 
ali buscar alimento, roupa e esmola 171 . Isto os não impedia, de 
forma alguma, de deixarem consideráveis bens aos filhos. Outros, 
pelo contrário, não ligavam à salvação da alma, arruinando-se e 
entregando-se a uma vida desregrada. E as narrativas budistas fa¬ 
zem frequentes alusões a filhos de família, criados no luxo e na 
ociosidade, que delapidavam a fortuna paterna e se condenavam 
a uma triste sorte: estropiados pelos castigos corporais a que eram 

1GS Veri-jatakü, n.° 103, Cowell, vol. 1, pág. 249. 

170 Vissasabojam-jatüka, n.° 93, ibid., vol. 1, pág. 227. 

171 Visaía-jataka, n.° 34, Cowell, vol. m, pág. 85. 
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condenados pelos seus vícios, reduzidos à mendicidade pelas dívi¬ 
das cumuladas, eram excluídos da çreni, e iam engrossar o bando 
dos indigentes. 

OS RECURSOS DO ESTADO E OS MONOPÓLIOS 

Para compensar as despesas do Estado, havia que descobrir 
fontes de receita substanciais. Estas despesas constituem uma lista 
de dezoito rubricas, e podemos fàcilmente supor a sua importância. 
Tratava-se, entre outras coisas, de manter o custoso funcionamento 
de uma imensa máquina administrativa, de cobrir as despesas, por 
vezes enormes, ocasionadas pelas festas populares ou reais, e pelas 
despesas correntes ou de representação do palácio, e igualmente 
para as campanhas militares, manutenção do exército, as expe¬ 
dições de caça reais, o empreendimento e manutenção de traba¬ 
lhos de interesse público, etc. Havia também que fazer frente à 
perda que representavam todas as isenções de que beneficiavam 
em geral "os brâmanes, as funções religiosas 172 , as mulheres, os 
filhos menores, os doentes, os velhos, os estudantes, os letrados, 
os ascetas, e, provavelmente, muitos nobres. Além disso, o Estado 
fazia uma devolução de impostos, no caso de más colheitas, ou 
ainda para recompensar determinado chefe militar, determinado 
funcionário diligente; ou ainda, para muitos deles, um direito con¬ 
cernente ao cargo. 

Em virtude da concepção—estabelecida por numerosas fontes 
literárias, segundo a qual o rei era o autêntico proprietário do 
solo e da água, o imposto de base foi, desde sempre, aplicado à 
terra cultivável e aos rebanhos. Esta taxa, chamada baga, repre¬ 
sentava a «parte» do rei. A taxa, variável segundo as regiões e as 
épocas, era estabelecida sobre o rendimento bruto, conforme a abun- 
dancia das colheitas e a prosperidade do gado, e oscilava de um 

178 Os quais, em certos reinados, pagavam no entanto taxas; mas estas 
eram muito mais leves do que as dos camponeses. 


sexto a um terço, sendo o quarto a proporção mais corrente. Esta 
taxa, primeiro retirada em natura, especialmente em cereais, foi-o 
posteriormente em dinheiro, num momento difícil de precisar, mas 
que parece contemporâneo das primeiras compilações búdicas 
(século iv a.C). Para o rebanho, fala-se de oito medidas anuais 
de manteiga ou então de um pana por cabeça de animal; além 
disso, um quinquagésimo apenas, sem que seja precisada a natu¬ 
reza do tributo. Aos impostos prediais acrescentava-se uma taxa 
anual pela utilização da água proveniente dos reservatórios e dos 
canais que «pertenciam» ao rei. Todos os produtos agrícolas, todas 
as produções quotidianas sofriam o mesmo imposto: as pastagens, 
os frutos, o mel, a madeira para queimar. Além disso, uma taxa 
colectiva cabia a cada aldeia, e o Estado cobrava direitos pelas 
serventias: agrimensura, demarcação, pasto, irrigação, etc. As pres¬ 
tações devidas à comuna provinham tanto do Tesouro, como os 
trabalhos fornecidos a título de serviço obrigatório.; 

No ramo comercial, o Estado recebia os direitos de portagem, 
de concessão, de alfândega, de passaportes e as taxas sobre os dife¬ 
rentes meios de transporte; os impostos sobre as lojas, sobre os 
utensílios «industriais», e o direito de selagem sobre os pesos e 
medidas; as taxas sobre as bebidas embriagantes e alcoólicas (supri¬ 
midas nos dias de festa e de reunião popular), sobre os alimentos 
e mercadorias importadas dos campos para a cidade (salvo os que 
serviam' para o culto). 

Parece ter existido um imposto sobre o rendimento, diversas 
vezes, Abangia várias profissões e mais fortemente aquelas que eram 
consideradas «impuras», os cortidores, os carniceiros. Normal¬ 
mente, o imposto sobre as profissões variava de io a 20 por cento, 
cobrado sobre 0 lucro líquido, descontado das despesas gerais e 
dos riscos corridos; os próprios cortesãos tinham de dar todos os 
meses dois dias do respectivo salário. 

A estas diversas fontes de rendimento, acrescentava-se 0 que 
0 Estado tirava do seu próprio património, administrado por fun¬ 
cionários reais e cujos produtos alimentavam os celeiros públicos. 
As reservas serviam, quer para fazer baixar 0 preço em caso de 
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penúria, quer para socorrer as populações atingidas pela miséria. 
Este património era valorizado por quinteiros e rendeiros depen¬ 
dentes da administração real. 

O rei fazia igualmente explorar empresas industriais, cujo lucro 
ia inteiro para o Tesouro: especialmente as manufacturas de tece¬ 
lagem e fiação, as oficinas onde era trabalhado o ouro e a prata 
e onde era cunhada a moeda 173 , os arsenais e manufacturas de 
armas. Nelas empregava operários e operárias, a maior parte das 
vezes recrutados entre os prisioneiros de direito comum e os indi¬ 
gentes, os estropiados, os órfãos e as prostitutas, as mulheres repu¬ 
diadas pelos maridos, fosse qual fosse a casta a que pertenciam. 
Dava-lhes salários, e ordenava-lhes que observassem certas aten¬ 
ções para com as mulheres respeitáveis obrigadas a ganhar a vida: 
os administradores deveriam sob pena de multa, autorizá-las a tra¬ 
balharem em casa, e a levarem o trabalho de manhãzinha para não 
serem vistas por ninguém; não deviam erguer os olhos para elas, 
e não podiam falar com elas senão da tarefa m . 

Já Megastenio assinalava a riqueza do sub-solo da Índia, e no¬ 
tava as diversas utilizações dos seus produtos 175 . A exploração das 
minas constituía um dos monopólios do Estado e juntava-se aos 
seus rendimentos. Parece que estava submetida a dois regimes: 
umas eram directamente administradas, outras eram confiadas a 
concessionários: mas, neste caso, os encargos eram tão pesados, 
a venda dos objectos manufacturados de tal modo onerada pelas 
licenças de exportação, e as multas multiplicadas de tal modo, 
que estas concessões estavam pràticamente na mão do Estado como 
as outras empresas. Por «minas», os textos indianos entendiam 
não apenas a extracção dos metais e dos minérios (ouro, prata, 
cobre, ferro, mínio, mercúrio, manganésio, mica), mas também 
das pedras preciosas e semi-preciosas (diamantes, rubis, topázios, 

113 Licença foi concedida, diversas vezes, a particulares e a qorporações 
para cunhar moeda, mediante direitos que iam até treze por cento. 

174 Basham, op. cit., pág. 180. 

Mac Crindle, Ancient Índia as described..., pág, 31 (36-8). 


safiras, esmeraldas, lapis-lazuli, cristal de rocha, e cristais variados), 
aos quais se acrescentava a pesca da pérola, do coral, do nacar e 
das conchas. Eles mencionam igualmente as pedreiras de pedra 
de construção e de esculpir: grês, granito, rochas cristalinas, már¬ 
mores, e aquelas donde eram extraídos os unguentos ou cosmé¬ 
ticos—em especial 0 rosalgar—, corantes e ingredientes que 
serviam para a medicina. 

A recolha do sal, igualmente, estava sob monopólio do Estado, 
fosse qual fosse a sua proveniência; pretendiam conhecer-lhe seis 
origens diferentes: a estepe (?), 0 mar, 0 carbonato de soda, o al¬ 
cali, 0 sal gema ou a potassa (saúvarchalâ), e as salinas. Conside¬ 
rado como uma matéria de primeira necessidade, entrava muitas 
vezes nas transacções como troco, especialmente com as tribus 
«selvagens», e tornava-se um alimento caro, por suportar impostos 
bastante pesados; quatro das taxas que 0 atingiam deveriam ser 
pagas pelo vendedor, e duas outras pelo comprador. 

A exploração das florestas, igualmente, estava sob adminis¬ 
tração, dela tirando 0 Estado grandes recursos, aprovisjonando-se 
em madeira de construção e em madeiras preciosas que utilizava 
para seu próprio consumo, ou que vendia aos particulares ou ex¬ 
portava. Todos os outros produtos florestais lhe pertenciam tam¬ 
bém: os animais, de que se utilizava 0 couro, 0 pêlo, os chifres, os 
pêlos (as caudas de Yak, por exemplo); os elefantes, que serviam 
para a caça e a guerra, e de onde eram tiradas as presas de mar¬ 
fim; as raízes, os frutos bravos, as essências vegetais, a resina, 0 
mel, as nozes de coco, etc. 0 Estado mantinha monteiros que to¬ 
mavam conta das árvores, vigiavam 0 seu crescimento, abatiam-nas 
ou as tornavam a plantar de acordo com as ordens, e produziam 
0 carvão de madeira destinado ao funcionamento de certas in¬ 
dústrias. 

O Estado estendia a sua alforria à regulamentação dos jogos, 
cobrava 5 por 100 pelo aluguer das salas, sobre as entradas e sobre 
os dados. Apropriava-se dos bens dos defuntos mortos sem her¬ 
deiros, os objectos ou os tesouros perdidos e encontrados cujos 
proprietários não eram identificados após um período de três anos. 
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Inúmeras taxas e confiscos lhe acarretavam grossos lucros, assim 
como as multas e as penalidades, variando conforme as circuns¬ 
tâncias e os indivíduos. Em tempos de guerra, acumulavam-se os 
encargos sobre os contribuintes, podendo ir até 50 por 100 dos 
seus teres e lucros, completados pelas doações «voluntárias», e 
pelo produto de subscrições públicas; pelo confisco dos bens dos 
«eréticos», das corporações e dos estabelecimentos religiosos; ou 
ainda pelos empréstimos concedidos por ricos particulares. 

No conjunto, os soberanos da índia antiga pareciam, salvo em 
caso de necessidade, ter dado prova de moderação no imposto, 
pondo em prática os conselhos de prudência dos legistas que lhes 
recomendavam 0 jardineiro que colhe apenas os frutos maduros, 
ou a sanguessuga que «se alimenta pouco a pouco» ( Manavadar - 
maçastra, VII, 129). Esforçavam-se por fazer reservas e por não 
criarem impostos extraordinários. Concediam desconto ou paga¬ 
mentos de letras, além de empréstimos de material, para favorecer 
a instalação de explorações agrícolas e 0 desbravamento de terras 
incultas; agiam também assim no caso de más colheitas, ou se a 
colectividade empreendera trabalhos de interesse público. Conce¬ 
diam privilégios aos distritos que forneciam homens para a guerra. 

Numa palavra, tentavam tirar 0 melhor partido dos recursos econó¬ 
micos do território, deixando aos comerciantes e aos artesãos uma 
margem beneficiária razoável, evitando esmagar 0 povo sob en¬ 
cargos demasiado pesados, salvo nos casos excepcionalmente ditos 
de «miséria», em que estavam autorizados a fazer uso de todos os 
meios para refazer 0 Tesouro. Se não fossem os privilégios bastante 
escandalosos de que gozavam os membros das classes dirigentes, 0 
regime financeiro pareceria ter sido são. 

i 

MOEDA, SALÁRIOS E CUSTO DE VIDA ' J 

Nos tempos védicos, a unidade de valor parece ter sido a vaca, 
às vezes a medida de arroz; não se sabe muito bem a partir de que 
época uma equivalência em ouro ou em matéria preciosa foi esta- j 
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belecida para as transacções. A moeda propriamente dita não surge, 
parece, antes da época de Buda (século vi a.C.). Apresentava-se 
então sob a forma de pequenas barras de prata das quais a mais 
pesada ( satmana ) pesava cerca de 50 gramas. Esta unidade subdi¬ 
vidia-se em metade, quarto e oitavo. Depois apareceram moedas 
de prata: a unidade pesava cerca de 12 gramas, e era designada 
sob 0 nome de pana ou carshapana; era uma liga à razão de 
25% de cobre e de 5,55% de metal vulgar. As moedas divisionárias 
eram de cobre: 0 masa (1/16 de pana ) e 0 kakini (1/4 de masa ). 
O valor mais baixo, valendo 1/80 de pana, era uma concha, 0 kar- 
pada ou cauri (Ciproeia moneta). Enfim, uma moeda de ouro que 
tinha 0 nome de dinara, tirado do mundo greco-romano, e que não 
apareceu de modo algum antes dos começos da era cristã: equiva¬ 
lia—segundo os autores —a 48 nana (ou a dezasseis moedas de 
prata com os Guptas). Mas nada disto é rigoroso; os nomes, assim 
como os valores e os pesos, mudam de um texto para outro. Cada 
região, cada dinastia, cada rei, cada tribu, cada templo, ou até 
cada cidade, utilizava uma moeda diferente, e é muitíssimo pro¬ 
vável que 0 uso da permuta tenha persistido até à recente época. 
Igualmente, as moedas tinham formas, dimensões e ornamentos 
muito variados 17C , discoidais ou quadradas, com emblemas, efígies 
divinas ou reais, inscrições abreviadas, etc.' 

É pois muito difícil de reconstituir 0 custo de vida nesta época. 
De acordo com Kautilia, V. 3 m , obtém-se a seguinte tabela, sem 
que se possa precisar se se trata de salários mensais e de preços 
habituais, nem afirmar que estas somas correspondiam mais a uma 
realidade do que a uma tabela elementar teórica fundamentada na 
hierarquia social, tal como então era concebida. 

176 E. J. Rapson, Indimi Coins, Strasbourg, 1897. Catalogues of Indian 
Coins in the British Museum. V. C. Smith, Catalogue oí Coins in the Panjâb 
Museum, Labore, Oxford, 1914. Cf. L. Renou, La Civilisation de 1 ’lnde 
anciemie, § 88, págs. 203 e seg. Ulnie classique, vol. 1, §§ 314 e seg., 
pág. 172 e seg. 

777 L. Renou, La Civilisation de 1 ’Inde ancienne, § 89, págs. 205 e seg. 
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Honorários ou salários (mensais?) 


o chefe dos sacerdotes 
o dirigente espiritual do rei ( rajaguru ) 
o primeiro ministro ( mantrin) 

„ „„„„ o capelão real ( puroita ) 

0 chefe dos exércitos ( senapati) 

0 príncipe herdeiro ( rajaputra ) 
a rainha mãe 
j a primeira esposa 

0 meirinho 

0 guarda do gineceu ( kanchukin) 

24000 pana . 0 pmçastri (?) 

0 administrador (samaartri) 

0 administrador ( samnidatri ) 

os príncipes e respectivas mães 
0 chefe de um exército 

n 000 pana . 0 encaiT egado das manufacturas 

os conselheiros 
0 administrador-geral 
0 margrave 


os chefes corporativos ( çreshtin) 

8000 pana .. os chefes dos corpos do exército 

os inspectores pradeshtrí 

4 000 P m .. os principais guardas 

2000 pana .... í 0 chefe dos carros de guerra 

[os médicos 
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1000 pana 


os adivinhos 
os bardos 
os outros guardas 

os professores afamados (universidades 
de Taxila) 

Entre 100 e 500 pana ... os espiões 

um soldado de infantaria já exercitado 
os escribas 

preço da compra de um escravo 
preço de um elefante (multa) 

120 pana ... salário dos artesãos 

(servidores 
ajudantes 

gente para trabalhos pesados 


I preço médio de manutenção de um ho¬ 
mem durante um ano 
preço de compra de uma escrava 

24 pana. preço de um cavalo (multa) 

12 pana . preço de um boi (multa) 

i pana 1/4. salário de um vaqueiro (ou então 0 leite 

de uma vaca em dez) 




i pana 


preço de 123 prasta de cereais (cerca de 
184 kg 500) 

preço de 300 pala de óleo (cerca de 
28 litros) (multas) 
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C. de 1/2 pana 


despesa mensal de um operário 


i masa (1/16 de pana ) preço de um feixe de feno 


i kakini (1/64 de pana) 


avaliação da despesa diária de um ope¬ 
rário (tanto no reinado dos Maurias 
como dos Guptas) 


it 


SEGUNDA PARTE 

A VIDA INDIVIDUAL E COLECTIVA 
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C A ? 1 T U L 0 ? R I M E I R 0 

PANORAMA DA VJDA QUOTIDIANA 

A CAPITAL, AS CIDADES E AS ALDEIAS 


Viu lojas prósperas na estrada real, o rio cruzado 
por barcos, raparigas em companhia de jovens 
enchendo os parques às portas da cidade, 

Kalidasa, Raguvança, xiv, 30 


A s descrições da capital padrão dos reinos da índia antiga 
denotam um gosto por um urbanismo racional e bem 
compreendido, fundamentado sobre uma teoria cosmoló- 
gica que se baseia em noções simbolistas de inspiração religiosa e 
popular. Os esquemas são neles bastante constantes e aplicam-se 
tanto às cidades secundárias como às aldeias. Pouco importa, com 
efeito, que 0 plano descrito seja quadrado ou rectangular, se os 
diversos componentes são idênticos em todos os casos. As escava¬ 
ções e as figurações antigas confirmam, no conjunto, a exactidãó 
destes esquemas, mas com menos rigor do que 0 desejavam sem 
dúvida os teóricos. 

A localização da capital era escolhida em função dos rios; era 
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preciso estabelecê-la junto de um deles, com a face norte não longe 
da margem direita, e inclinando-se suavemente do ocidente para o 
oriente, segundo a inclinação natural do terreno. Fosse de plano 
quadrado ou rectangular, deveria inscrever-se num circuito cuja 
orientação era determinada com auxílio de um gnómon, do qual 
cada um dos quatro lados se dirigia para um ponto cardial. A su¬ 
perfície era às vezes considerável: foi assim que a velha capital 
dos imperadores Maurias, Pataliputra, tinha um perímetro de cerca 
de quarenta quilómetros. 

Na época Mauria, o circuito era feito com uma colossal palis- 
sada composta por enormes troncos de árvores profundamente en- 
ternados no solo: Pataliputra era assim protegida; fragmentos da 
sua palissada estão hoje conservados no museu de Patna, e fica-se 
pasmado com o seu tamanho gigantesco e o espantoso estado de 
conservação I78 . Pela mesma época, sabia-se também construir espes¬ 
sas muralhas em tijolo cru, depois com tijolos bem cozidos, ajus¬ 
tados sem argamassa m , Encimadas por merlões em dentes de serra 
a todo o comprimento, como no Irão, e munidas de escadas e de 
caminhos de ronda pela face posterior, as muralhas eram divididas, 
de espaço a espaço, por torres de atalaia, com seteiras 18 °. Em cada 
fachada da cintura se erguia uma porta monumental. 

Em volta das muralhas eram cavados fossos que serviam de 
colectores de esgoto; neles cresciam lotos e nadavam patos, en¬ 
quanto os cidadãos aí vinham buscar água para cozinhar, a despeito 
do perigo que apresentavam as águas poluídas. Uma ponte galgava 
o fosso diante de cada entrada; com o nome pitoresco de «unha 
de elefante» ( kastinaka ) era às vezes substituída por uma simples 
elevação de terra. Era precedida de um desses pórticos ( torana ) tio 

L d- fl, 1912-1913, pág. 76. 

179 Sir John Marshall, «Excavations at Bhítâ», in A. S. I. A. R„ igu- 
-i9í 2, pág. 40. O muro exterior era por vezes duplicado por outra muralha, 

e 0 intervalo entre as duas preenchido com um enchimento de pedras e 
terra. 

180 Cf. A. Foucher e Sir John Marshall, The Monuments oi Sanchi, 
vol, n, pl. uh, 
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peculiares à índia, feitos de dois pilares ligeiramente inclinados um 
para 0 outro no cimo, e unidos por um ou vários lintéis ondulados. 
Erigidos em sinal de vitória ou boas-vindas, eram de pedra lM , de 
madeira ou até enriquecidos de matérias preciosas e incrustações 
de marfim. Nas aldeias eram apenas duas varas fixadas na terra e 
unidas por festões de folhagem. Nos dias de festa, guirlandas de 
flores e de folhas eram suspensas do lintel inferior. 

A porta da cidade era uma autêntica construção, cuja parte 
central era ladeada por dois corpos que avançavam perpendicular¬ 
mente de um lado e doutro da porta pròpriamente dita 18a , Repou¬ 
sando sobre uma base de tijolos cimentados, ou pedras visíveis, as 
construções elevavam-se com dois ou três andares de madeira, de 
bambu e de argamassa, onde eram acomodados 0 local e 0 escri¬ 
tório da portagem, de que se viam, na fachada exterior, as janelas 
de balcões, guarnecidas com persianas de madeira finamente tra¬ 
balhadas. O acesso aos andares era feito por escadas interiores. No 
último, estavam os celeiros municipais, iluminados por clarabóias 
com tejadilhos, cujas traves encurvadas eram ornamentadas com 
pinturas. Os tectos em berço eram cobertos de colmo ou de telhas 
vãs muito grosseiramente cozidas 183 . O vigamento compunha-se de 
traves curvas e pintadas, e a crista do telhado era marcada por 
bocados de madeira ou de barro, esguios e trabalhados ao torno; 
estátuas ornamentavam a porta e os ante-corpos. Na proximidade 
deste edifício imponente, às vezes num dos seus tectos era colo¬ 
cado um vaso destinado a «chamar a chuva», e que tinha sem 


181 Os màis célebres toma de pedra que chegaram até nós são 
os de Sanchi. Cf. C. Sivaramamurti, Sanskrit Literature and An, pág. 10. 
Ph. Stern, em N. R. A. B., págs, 25 e seg., e J. Auboyer, i Md., pág, 67. 

,8a Num curto artigo fundamentado em textos canónicos e literários: 
«Gopura», porta da cidade, em Journal asiatíque, t, ccxlvii (959), fase, 2, 
págs. 251-255, Jean Filliozat distingue a porta destas «torres»; trata-se, 
sem ddvida, dos ante-corpos, de que a iconografia fornece numerosos 
exemplos. 

183 Encontram-se muito frequentemente telhas nas escavações. Descri¬ 
tas especialmente por Sir John Marshall, A. S. I. A. R., 1911-1912, pág. 41, 
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duvida alguma relação mágica com os alimentos armazenados 
celeiro ,84 . 


no 


Pela porta, suficientemente alta para que nela entrem os ele¬ 
fantes com os respectivos palanquins, a circulação intensa da cidade 



Pórtico (torana). De t m relevo . 
Ámaravati. c, sêc. II. Museu de 
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se fazia o dia inteiro. À noite era fechada com grossos painéis de 
madeira, reforçados e cravejados de ferro; rodando sobre espigões 
que penetravam em cavidades feitas nas pedras da soleira, cintados 


84 Chamado amritakakça «vaso de ambrósia». Também dito kakça- 
-Wa, kakça-kumba, purna-kalaça , varshamana, varshastala, este vaso está 
imbuído de todo o simbolismo filosófico: cf. Hôbôgirín, art «byô», 2, 
P gs. 265 e seg. Artaçastm, 11, 5, citado por A. K. Coomaraswamy, Yaksas, n, 
p . 64 e seg. Coomaraswamy e Kershaw, Artibus Asice, 1928-1929. Rosu e 
Al-George, em Arts asiatiques, t. flr. 4, págs. 243-254, e t. vm, págs. 241 e seg. 


de ferro, vinham bater, ao meio, num batente de pedra ®; segu¬ 
ravam-nas fechadas com duas grossas barras de feiro que eram 
deslizadas por trás, e que entravam em entalhes abertos nos barro¬ 
tes de enquadramento I85 . Mas, para permitir entrar ou sair depois 
da hora do encerramento, uma abertura mais pequena, por sua 
vez munida de meia porta, era aberta num dos batentes; era fe¬ 
chada com um ferrolho decorado, às vezes de prata, colocado no 
interior, 0 que permitia não deslocar 0 pesado dispositivo da grande 
porta. A segurança da capital era coisa importante, e era preciso 
olhar por isso cuidadosamente, sobretudo à noite e em tempo de 
guerra: os intrusos, mesmo com aspecto inofensivo, tornavam-se 
então suspeitos. Um toque de recolher era de resto fixado à meia- 
-noite. Passagens secretas, desembocando longe nos campos, eram 
abertas na cidade; elas permitiam aos espiões exercer a sua pro¬ 
fissão, e às grandes personagens escaparem, quando era necessário, 
às perseguições do inimigo. 

Perto da porta principal, para Oriente, destacava-se uma alta 
coluna isolada, de madeira, de pedra ou de ferro, encimada por 
um grupo esculpido ou por uma roda pousada sobre um capitel em 
forma de sino, lembrando as colunas de Persépolis. Era um monu¬ 
mento importantíssimo para os indianos: sinal de vitória e de boas- 
-vindas, era dotado de um duplo aspecto imperial e cosmológico 18? , 
e fazia parte das «joias» (ratna) do soberano lfl3 ; este nele gravava 
às vezes inscrições: 0 grande imperador Açoka utilizou-se dessas 

485 J. Auboyer, em N. K A. B., pág. 68. 

M.lbid. 

387 Cf. A. Foucher, Êtudes sur 1 'art bouddbique de 1 'lnde. Tóquio, 1928. 
J. Przyluski, «Le Symbolisme du Pilier de Sârnath», in Mélanges d'Orienta- 
lisme publiés par le Musée Guimet à la mémoire de Raymonde Linossier, 
t. 11, págs. 481-498. B. Majumdar, «Simbology of the Asoka Pilier, Sârnath», 
in Indian Culture, 11, págs. 160-163. B. N. Sharma, «The Lion Capital of the 
Pilar of Asoka at Sârnâth», in The Poona Orientalist, 1, 1936, págs. 2-6. 
J, Przyluski, «The Solar Wheel at Sârnâth», in/. 1 . S. 0 . A., v, 1936, 
págs. 43-51. G. Coedès, «Note on the Pillar at Sârnâth», in J. I. S. O A., 1937, 
págs. 40-41. 

188 Numerosas figurações do soberano na coluna sobrepujada por uma 
roda, sobretudo na escola de Ámaravati. 
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cohmas ' rauitas vezes, para promulgar os seus éditos, Podia igual- 
raente servir de gnómon. A sua presença junto de uma cidade, de 
uma aldeia ou de um santuário, demonstrava que a protecção 
real nela se exercia com todos os privilégios conferidos em seme- 

RmVa T 1 ‘ 441 hAS aldeias ** 0 rei íundara^eram 
reconhecidas pelos seus pilares sagrados». ■ 


lhantes casos. Centro teórico do mundo e símbolo da realeza uni¬ 
versal, esta coluna era alvo da veneração popular. Homens e mu¬ 
lheres veneravam-na de moto-próprio, fazendo em torno dela o 
circulo ritual ( pradakshina). Tocavam no fuste com a palma da 
mão direita; o roçar das mãos, de geração em geração, poliu-o e 
escavou-o à altura de um homem. 

No interior da cintura, reforçada com um baluarte, a disposição 
das artérias cortando-se em ângulo recto denotava um real cuidado 
de urbanismo, e implicava uma concepção de conjunto pelo menos 
teórica, porque as escavações revelaram mais fantasia e reformas 
do que o deixariam perceber os tratados e narrativas do tempo. Foi 
assim que o bom Hiuan-tsang ficou impressionado pelas ruas tor¬ 
tuosas das cidades indianas que visitou no século vii, O esquema 
ideal representava um quadrilátero seccionado por seis vias princi¬ 
pais: três delas dirigiam-se de Leste para Oeste, e as outras três 
de Norte para Sul. Prolongavam para o interior da cintura as es¬ 
tradas de grande comunicação que convergiam para a capital. 
Tinham intensa circulação: comboios de carros puxados por bois, 
caravanas, enormes filas de carregadores, cortejos de nobres e dig¬ 
nitários, pelotões de cavaleiros, grupos de peregrinos, e inumerá¬ 
veis peões. Este tráfico era duplicado não longe dali, pelo do rio 
próximo, coberto de barcos e navios que serviam quer para o trans¬ 
porte de mercadorias, quer para passeios de recreio. 

Pavimentadas de pedras, orladas de regos que drenavam as 
águas sujas para os esgotos dos fossos, as grandes ruas da capital 
tinham de ser suficientemente largas para nelas se cruzprem os 
carros das altas personalidades puxados por quatro cavalos atre¬ 
lados lado a lado. O caminho real que unia a porta oriental à 
porta ocidental, era a mais nobre e mais sumptuosa destas artérias. 
Ia direita ao palácio real no centro da cidade, fechado em mura¬ 
lhas próprias, e cujos telhados, encimados por bandeiras e domi¬ 
nando todos os outros, se avistavam de longe. Os dezasseis bairros, 
assim divididos no recinto, eram por sua vez divididos cada um 
por ruas de menor largura, cruzando-se em ângulo recto e ladea¬ 
das por casas, enquanto ruelas estreitas e sujas, escuras e por vezes 
tortuosas, serviam de escoamento às casas privadas. Estas passa- 
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gens escusas eram utilizadas por membros de castas baixas e espe¬ 
cialmente os varredores, tão desprezíveis que ninguém suportaria 
encontrá-los ou vê-los passar diante das entradas principais. Híuan- 
-tsang especifica que os membros destas castas só deveriam circular 
pelo lado esquerdo das ruas quando tinham de utilizá-las. 

Em teoria, podia enumerar-se, no interior do recinto, oitenta 
e um blocos assim delimitados; mas não passa, sem dúvida, de um 
numero ritual. A capital parecia no entanto estar dividida num 
determinado número de bairros bem circunscritos; pretende-se até 
que cada um deles era rodeado por muros e gozava de uma espécie 
de autonomia, possuindo os seus poços, os seus lugares santos, e 
os seus templos dedicados a divindades locais. As castas teriam 
também ocupado um bairro particular cada uma. Além disso, uma 
porção da cidade, compreendendo simultâneamente casas e lojas, 
era reservada para o comércio e o artesanato. Viam-se também 
vastos terrenos vagos, destinados aos mercados que se realizavam 
quotidianamente em cada cidade importante, e nos quais os cam¬ 
poneses vinham vender o produto do seu trabalho. As diferentes 
corporações possuíam sede no mesmo bairro. As lojas, alinhadas na 
rua, eram separadas das habitações por um páteo. Abriam-se para 
uma varanda, como ainda hoje 1S0 . 

Numerosa clientela circulava diante dos escaparates, onde se 
empilhavam legumes verdes, frutos de todas as espécies, açúcar 
candi, arroz cozido e pratos cozinhados, prontos para o consumo, 
dos quais os odores variados alternavam com os perfumes mais 
delicados que exalavam as pirâmides de paus de incenso ou de 
sândalo, que guarneciam as lojas dos perfumistas. Mais adiante, os 
joalheiros e os ourives engastavam pedras e poliam metais, en¬ 
quanto operários confeccionavam braceletes de conchas; alfaiates 
cortavam e coziam fatos; ferreiros martelavam recipientes de cobre; 
tecelões accionavam o tear e vendiam tecidos. Os fabricantes de 
grinaldas faziam pacientemente as suas efémeras obras-primas, 
enfiando em rosários contíguos flores sem pé e todos os acessórios 
tilintantes e coloridos que as deveriam embelezar. Os bufarinheiros 

130 Cf - Marshall, inA, S. /. A. R., 1911-1912, pág. 32. 


e os pequenos vendedores ambulantes ofereciam, de porta em porta, 
a sua atraente fancaria e seus adornos. Aqui e ali, a entrada de 
uma taberna ou de uma casa de jogo atraía homens que se desta¬ 
cavam pelo seu aspecto mais descomposto. 

Grande actividade reinava nas ruas. Belas mulheres, cortesãs ou 
nobres, eram transportadas em palanquins com cortinas, que rom¬ 
piam com dificuldade a multidão dos peões. Ricos ou pobres, ven¬ 
dedores ou compradores, mercenários e moços de fretes acotove¬ 
lavam-se. Reconhecia-se a condição pela roupa: os camponeses de 
tronco bronzeado vestiam-se com uma tanga e usavam turbante, 
enquanto as respectivas mulheres usavam apenas uma saia lisa e 
prendiam 0 cabelo em grossos rolos no pescoço. Os jovens nobres 
de andar languido, vestidos e perfumados abrigavam-se indolente¬ 
mente sob uma sombrinha de palma e bambu. Os brâmanes semi- 
-nus, com os cabelos apertados no cimo da cabeça, com 0 cordão 
sagrado ao peito, um alforje e uma cabaça suspensos do ombro, 
tinham na mão um varapau para se defenderem dos maus espíritos, 
calçavam sandálias, em sinal de precedência, e possuíam, também, 
uma sombrinha para sublinhar a sua dignidade; levavam às vezes 
um carneiro de combate ou um macaco ensinado, com os quais 
obtinham alguns subsídios. Viam-se ainda os sadu (religiosos men¬ 
dicantes) quase nus, com 0 corpo empastado de cinzas; mendigos 
descarnados, curvados ao peso de uma miséria fingida ou real; do- 
madores de serpentes e de macacos, em busca de um público gene¬ 
roso; e vendedores de mangustos domesticados. Jovens e vivas ser¬ 
vas, vestidas e enfeitadas com cuidado, corriam a levar uma carta 
de amor, ou a comprar na taberna mais próxima um jarro de vinho 
perfumado. Monges budistas, de cabeça rapada, salpicavam a mul¬ 
tidão com suas roupagens amarelas ou encarnadas, que oscilavam 
ao ritmo do andar; estes caminhavam de olhos baixos, com receio 
de cruzarem com 0 olhar das mulheres, 0 que lhes era proibido 
pela regra. Iam de porta em porta pedir a comida diária, mas como 
não tinham 0 direito de a cruzar, contentavam-se com sacudir os 
anéis de ferro que guarneciam a sua vara de peregrino; a este ruído 
familiar, as caridosas donas de casa apressavam-se a sair, e enchiam 
a tigela das esmolas com arroz. Entretanto, donas de casa, tendo 
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os filhos escarranchados numa anca, compravam provisões que 
punham num cabaz suspenso do braço, ou num cesto que levavam 
em equilíbrio à cabeça. 

Carros ligeiros ( pravaana ) desfilavam na calçada; montados em 
duas rodas, com um tejadilho arqueado coberto por um pano de 
cores vivas, guarnecidos por dentro de suaves tapetes sobre os 
quais passageiros e condutores estavam acocorados, possuíam, 
além disso, paraventos para evitar olhares demasiado curiosos. Pu¬ 
xados por bois ágeis ou por dois cavalos m , eram utilizados pelos 
cidadãos para se deslocarem ao campo e para passeio M2 . Às vezes, 
avançava lentamente um elefante de parada, fazendo tilintar com 
o joelho os sinos suspensos na ponta de uma corda ao peito, para 
avisar da sua aproximação. Depois, era uma daquelas quadrigas, 
cuja moda se perdeu pelo século m, ou ainda alguns cavaleiros 
confortavelmente sentados numa sela «inglesa». 

Nas janelas, os curiosos ou os desocupados inclinavam-se para 


contemplar o incessante vai-vem, e para assistir aos acontecimentos 
da vida citadina: acontecia que um elefante, de repente furioso, 
pisava o cornaca (gravura V) que um carneiro marrava ao pas- 
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que um macaco ensinado fugia ao dono, que um ladrão 
era perseguido, ou que um condenado fosse levado ao lugar do 
suplicio, tudo acontecimentos pelos quais valia a pena uma pessoa 
interessar-se. 

Avançando para o centro da cidade, penetrava-se nos bairros 
residenciais. As habitações eram aí maiores e mais bem construí¬ 
das. De vários andares, sem contudo atingirem a altura do palácio 
real ofereciam as fachadas pintadas a cal, alinhadas dos lados das 
avenidas, e cada uma possuía, por detrás da fachada posterior, um 
jardim com um poço ou uma piscina. Geralmente não eram contí¬ 
guas, mas seperadas entre si por grandes espaços verdes, limitados 


U1 Reprodução in Vogei, La Sculpture de Mathurâ, pl. vmb e mia e 
C Si varam amurti, Amarâvatl Sculptures, p. Ij0 

Z ^Mvera.iataka, n . 3i8 , Cowell, vol. m, pág, 41. 

Coomaraswamy, La Sculpture de Bhârhut, pl. xlvi, fig. I94 . 
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por muros baixos de crista recortada 181 ; as entradas tinham um 
pórtico semelhante ao que precedia a porta das muralhas da cidade. 
Nestes mesmos bairros, existia grande número de edifícios públicos 
que eram assinalados por uma arquitectura mais ornamentada, con¬ 
tendo, cada, um fogo doméstico como as moradias particulares. 
Entre eles, os edifícios reservados aos serviços sanitários da cidade: 
hospitais e maternidades, hospícios para os animais velhos ou doen¬ 
tes. Depois «salas de caridade» ou «casas de esmolas», onde dia¬ 
riamente havia distribuição de socorros aos pobres e pedintes, mais 
numerosos nas grandes cidades do que noutros lugares, sem eira 
nem beira, vivendo de expedientes, mas sem nunca comerem o 
suficiente. Havia ainda casas de repouso para receber os viajantes 
e peregrinos. Outros edifícios abrigavam estabelecimentos escola¬ 
res, nos quais estavam alojados os professores (acharia). 

Notavam-se ainda várias galerias de pintura (chitraçala) m que 
o público era admitido a visitar e que frequentava mais no Outono. 
Construídas com cuidado especial, eram largamente iluminadas de 
dia por numerosas janelas ou por colunatas, e, à noite, por casti¬ 
çais em profusão; compreendiam diversos vestíbulos, escadas e uma 
sala para os visitantes se sentarem a apreciar as obras. As pinturas 
cobriam as paredes da galeria pròpriamente dita (viíi); represen¬ 
tavam o mundo celeste e divino, ilustravam os grandes poemas 
épicos, ou reproduziam símbolos benéficos. Estas galerias perten¬ 
ciam a ricos particulares, além de cortesãos ricos— que as decora¬ 
vam às vezes eles mesmos 1116 —, mas não igualavam a que o rei 
possuía no palácio real. O interesse do povo indiano pela arte pic¬ 
tural era tão vivo, que havia mesmo galerias ambulantes, mon¬ 
tadas em rodas, que circulavam pelas regiões campestres 1W . 

194 É ainda o tipo da moradia indiana de alguma importância. 
Ver também Hiuan-tsang, em Beal, op. cit„ i, pág, 7 4 . 

195 Cf. C. Sivaramamurti, «Chitrasala: Ancient Indian Art Galleries», 
in Triveni, vn, .Madrasta, 1934, págs. 169-185. Do mesmo: Sanskrlt Literature 
and Art..., págs. 92 e seg. Meyer, Hindu Tales, pág. 174 Coomaraswamy, 
Indian Architectural Terms, pág. 255. 

186 Cf. Jain, op. cit., pág, i6 4 . 

197 Trivikrama Bhatta, Nalachampoú, pág. 195. 
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Nas proximidades do palácio real, peneírava-se nos bairros res¬ 
pectivamente dedicados aos cortesãos, aos músicos profissionais 
— que tinham lugar aparte na escala social — , e aos serviços reais. 
.Aí se encontrava a residência do perfeito, a agência geral do escri¬ 
vão público, o Tesouro, e todos os outros secretariados do Estado. 
Era lá, efectivamente, que se concentravam a administração do 
reino e a da capital. Regida por um prefeito e um «conselho muni¬ 
cipal)), esta última dividia-se em sectores administrativos, cada um 
dos quais estava submetido à jurisdição de um funcionário chamado 
stanika; estes sectores subdividiam-se em grupos de família —dez 
a quarenta—confiados a empregados subalternos, os «vaqueiros» 
(ppa), Os éditos reais e as proclamações eram difundidas pelos 
tamborileiros e «afixados» em inscrições gravadas em placas de 
ouro ou de cobre, pregadas em postes de bambu us . A Polícia, final- 
mente, era garantida pelos «espiões» (cima), de que já demos o pa¬ 
pel complexo, os polícias, as milícias corporativas, e pelo exército 
real acantonado junto das muralhas. A capital tinha, de resto, o 
aspecto de uma praça forte, e soldados velavam dia e noite pelos 
caminhos de ronda, armados com arcos e lanças m . 

Mas este aspecto um pouco agressivo era, no interior, abran¬ 
dado ela presença, através dos diferentes bairros, de numerosas 
«zonas verdes» e múltiplos canais, fontes e reservatórios públicos, 
e lagos e lagoas naturais e artificiais completamente cobertos de 
otos. Os jardins de passeio, as praças e os parques públicos alter¬ 
navam com as áleas plantadas de árvores, os bosques de manguei¬ 
ras, e os domínios privados. 

Circunscrita pelas suas altas muralhas, a capital tornava-se 
ZZLT SUpe “- 0s bailTOS Piores agrupavam-se 

■ , d ,° reClnt0 '. geralraente com aspecto pobre e até mise- 
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os talhos, os cemitérios, e os lugares de suplício. Uma «comissão 
de extensão» constituia-se por vezes para examinar os problemas 
causados pela obrigação de construir novas moradias; ora os pre¬ 
conceitos ditados pelo ritual complicavam sèriamente a questão, 
porque tornavam impossível a repartição de um enclave entre duas 
propriedades vizinhas. A comissão decidia então construir uma ci¬ 
dade gémea segundo um plano estabelecido prèviamente, e para lá 
canalizava 0 excesso de gente de condição inferior, que enxameava 
a capital. Um número bastante grande de aldeias fundadas em 
torno da capital agrupavam as principais corporações necessárias 
à vida da cidade, em especial os carpinteiros, os escultores, os 
ferreiros. 

A vida citadina não estava confinada ao interior do recinto: 
nos campos em redor, vastos terrenos eram adaptados a arenas de 
desportos, onde 0 povo ia de bom grado assistir aos combates de 
animais, que muito apreciava. Mais longe, numa região tanto quanto 
possível no vale e junto do rio que banhava a capital, tinha sido 
instalado 0 parque real: grande extensão plantada de árvores, atra¬ 
vessada por um rio, tornada agradável pelos lagos e reservatórios, 
tinha a «casa de campo» do rei, onde este ia repousar-se do ruído 
e da agitação da corte. Esta propriedade servia, ao mesmo tempo, 
de reserva de caça —onde os gamos podiam circular em liber¬ 
dade— e de parque público onde os cidadãos-gostavam de passear 
com a família, ou até passar 0 dia levando uma merenda para 
comer lá; as damas fáceis faziam-se conduzir para lá pelos seus 
amantes, em carros fechados. Salas e pavilhões com os tectos orna¬ 
mentados de bandeiras eram reservadas para os cortesãos que dese¬ 
javam distrair-se. Nos lugares mais isolados, havia algumas habi¬ 
tações postas à disposição de religiosos que buscavam a solidão, 
longe do barulho da vida citadina. 

Nenhuma outra cidade do reino deveria igular a amplidão e 
sumptuosidade da capital, Os burgos e as aldeias eram dotados de 
um urbanismo menos complexo, mas que obedecia geralmente às 
grandes linhas dos mesmos esquemas (gravura VI). Igualmente en¬ 
cerradas em muralhas com monumentais portas que se fechavam 
de noite, as aldeias não possuíam senão duas avenidas principais 
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que se cruzavam no centro da aglomeração; os flancos eram, pa¬ 
rece, muitas vezes desfeiados pela lama seca. Os fossos das grandes 
cidades eram substituídos por lagos cobertos de lotos, situados na 
proximidade do recinto, nos quais as donas de casa iam buscar a 
água em grandes vasos de cobre 300 , e onde os búfalos se banhavam 
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com volúpia, ficando apenas com as cabeças, de hastes potentes, 
ao res da agua 301 . Uma completa fauna familiar vivia nestes 
charcos; caranguejos de água doce, peixes, tartarugas, grous, aves 
aquaticas, sem esquecer os mosquitos, e todos representavam um 
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papel nas fábulas e nos contos populares transmitidos pelas jataka. 

As casas aldeãs eram mais baixas e mais modestas que as das 
cidades; as paredes eram pintadas a cal misturada com terra e 
excremento de vaca, tendo esta um papel purificador 203 . As lojas 
assemelhavam-se mais a barracas, e a multidão que passava diante 
dos tabuleiros delas era mais humilde; os cultivadores voltavam dos 
campos impelindo adiante deles um magro rebanho; forrageadores 
andrajosos, pardos de sementes, com a foice a balançar na cinta, 
levavam para casa fardos de feno que tinham amarrado sobre os 
rins 2M ; mulheres seguravam, em equilíbrio na cabeça, grandes 
feixes de forragem enrolados numa esteira e destinados aos está¬ 
bulos 2M ; carregadores marchavam sob a carga de dois cestos sus¬ 
pensos nas extremidades de uma vara deitada sobre os ombros. 
Depois artífices iam expor as suas mercadorias, bufarinheiros trans¬ 
portavam numa sacola a sua heteróclita bagagem, comediantes 
ambulantes procuravam um lugar para apresentarem as suas habi¬ 
lidades. O gado circulava livremente por entre os peões. Pesados 
carros puxados por bois (gwmaçataka ou go-iata) abriam passa¬ 
gem e cruzavam-se nas ruas principais; eram —como ainda hoje — 
massiças construções de madeira 305 , obra de um carpinteiro al¬ 
deão 306 que os executava segundo as regras ancestrais e as reparava 

m Hiuan-tsang: Beal, op cit., i, pág. 74. 

203 L. Renou, La Civilisation de 1'lnde ancien ne,pág. 239 (Harshacharka). 

201 Reproduzidas entre outras num baixo-relevo do século vii, caverna 
de Krixna em Mavalipurã, 

205 O qual se chamava tvashtri nos Vedas, ratakara nos jataka. Este 
penúltimo nome designava também 0 sapateiro, porque os sapatos ou 
sandálias estavam classificados entre os veículos. 

206 O carro é celebrado em toda a literatura antiga. Já mencionado 
nos Vedas: Rigveda, Atarvaveda, Aitareia bramana, etc., cruza ainda 
as estradas da índia actual. Cf. G. P. Majumdar, op cit„ págs, 278 e seg. 
Sivaramamurti, Amamati sculptures, pág, 140. Inúmeras figurações existem: 
ver em especial: Coomaraswamy, La Sculpture de Bârhut, pl. xxvi, fig. 67; 
pl. xxxi, fig 84. Foucher e Marshall, op cit., pl. xixc, 3 (tornna sul, conser¬ 
vado no Museu de Sanchi). J. Hackin, Recherches archéohgiques à Begrâm, 
pl. ivlib, Longhurst, Nâgârjunakonia, pl. XLvnb. Ramachandran, Goli, 
pl. vc e d. 


168 


169 



se necessário (fig. 6). A caixa, relativamente pouco funda, era 
montada sobre duas rodas, grossas e largas, rangentes, e com um 
eixo proeminente. Uma lança com um jugo permitia atrelar-lhe 
um par de bois de bossa, repousando o jugo no pescoço dos ani¬ 
mais, entre a nuca e a bossa dorsal; quatro compridas estacas de 
madeira torneada e pintada atravessavam o jugo perpendicular- 
nitntc e enquadravam o pescoço de cada animal que um cabresto 
mantinha no seu lugar. Além disso, os bois tinham as narinas atra- 
\essadas por uma corda, destinada a refrear-lhe o temperamento 
íogoso, e a cauda era cuidadosamente atada ao flanco para evitar 
que incomodasse o condutor. Este, acocorado na frente da carroça, 
mantinha o pé na lança, e dirigia a parelha com um chicote rudi¬ 
mentar feito com um pau e uma corda entrançada. Cobertos com 
um docel ao qual era ajustado uma esteira, estes grandes veículos 
serviam para transportar cereais no tempo das colheitas 207 , e a 
íanulia inteira do camponês se empilhava para abrigar-se dó sol, 
sob o bafo quente do tejadilho. 


Fora das festas locais e das ligadas is estações do ano, a vida 
rural ofereça raras distracções; e cada dia se desenrolava no mesmo 
ramo laborioso dos cultivadores; enquanto os homens trabalhavam 
nos campos, as donas de casa faziam as compras, e os artífices 

" “A b,tUa,s , tarefas - sem P re o concórdia reinava entre 
os aldeões, ou ate entre as aldeias, e os contos búdicos fazem eco 

;°r por ve “ saborosas " " a quebra da raonotonia 
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Uí> RITUAIS DE CONSTRUÇÃO 

” 0radia ' céluIa «“dal da sociedade 
mdiana, requena grande atenção, necestítava o concurso de astíl 

“ ta [ aztoi ' A ‘ ms ' vol. iv. 

ibil, vol, v, pág. fig, ■ ’ V0 * i’ pág> 2 99 - Kunafajataka, 
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logos, de sacerdotes e carpinteiros 200 , e provocava grandes despe¬ 
sas ao novo proprietário. Em princípio, uma casa só era construída 
por ocasião de um casamento, para fundar novo lar que abrigaria 
uma nova geração. Mas era possível comprar-se uma já construída 
e até possuir várias. 

Algumas semanas antes da construção propriamente dita, pro¬ 
curava-se a localização da futura habitação; era preciso encontrar 
um terreno que pudesse ser devidamente irrigado. Propunham-se 
diversas soluções: ou seria possível construir um poço, ou então 
seria captada uma fonte e seria instalado um reservatório sobre 
quatro pedras; seriam, além disso, cavados regos para que o escoa¬ 
mento das águas sujas se fizesse naturalmente ao norte do quarto 
de dormir. Porque toda a moradia deveria poossuir uma captação 
de água capaz de assegurar-lhe total autonomia. 

A própria natureza do solo era observada: se nele cresciam 
ervas acres ou espinhosas, plantas de seiva leitosa, mais valia 
renunciar a ele: mas se era coberto de erva darba (Cynadon dac- 
tylon) podia esperar-se gozar ali de saúde; as ervas altas e fortes 
deveriam comunicar a força física aos futuros ocupantes. As plantas 
trepadeiras e anuais eram as mais promissoras, porque —magia 
simpática —o futuro lar conheceria a prosperidade e teria asse¬ 
gurada uma numerosa descendência, ao mesmo tempo que abun¬ 
dância de gado. 

Depois era experimentada a solidez do solo. Era submetido a 
diversos testes, variando segundo as tradições e as regiões. Con¬ 
duzidos por sacerdotes, os homens cavavam um buraco de deter¬ 
minadas dimensões. Se a quantidade de terra tirada da cova podia 
ser nela integralmente reposta, o terreno era considerado propício. 
Se, pelo contrário, aumentava de volume, e não conseguia retomar 
o primitivo lugar, o terreno era declarado inapto para a construção. 


208 Os pormenores que se seguem são tirados principalmente dos seguin¬ 
tes trabalhos: Louis Renou, «La Maison védique», in Journal asiatique, 
t ccxxxi, Outubro-Dezembro, 1939, págs. 481 e seg. Majumdar, Indian 
Culture, ui, 1, págs. 71 e seg. 0 . Viennot, Le Cu/te de TArbre, págs. 66 e 
seg, S. Kramrisch, The Hindu Temple, 1, págs. 1-18. 
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Além disso, a cova era cheia de água; se, ao fim de vinte e quatro 
horas, o líquido não apresentava certas características bem defi¬ 
nidas os sacerdotes aconselhavam a procurar outro lugar, Igual¬ 
mente, conforme uma chama posta no fundo do buraco ardia ou se 
apagava, o terreno era escolhido ou rejeitado, 

Era necessário um último critério, antes de ser definitivametite 
assegurada uma escolha judiciosa: o sacerdote examinava um pu¬ 
nhado de terra e submetia-a a quatro provas sucessivas, apal- 
pando-a entre os dedos para lhe avaliar a consistência, sabo¬ 
reando-a na língua para lhe apreciar o sabor, cheirando-a para lhe 
identificar o cheiro, e olhando-a com cuidado para lhe definir a 
cor. Cada uma destas experiências deveria corresponder a uma 
casta precisa: uma terra branca seria boa para a moradia de um 
brâmane, enquanto uma vermelha conviria para a de um shatria, 
a amarela para um «homem livre», a preta para um «sem-casta». 

Assim que todas as condições requeridas haviam sido julgadas 
boas, o sacerdote ratificava solenemente a atribuição do terreno 
ao novo proprietário: uma cerimónia se desenrolava então, no 
decorrer da qual uma fossa era cavada, para onde se lançava uma 
oferenda destinada a assegurar um solo firme e estável. Depois 
pronunciava um voto imperativo para livrar o terreno escolhido 
das influências malignas. «Que os espíritos, deuses e demónios, se 
vão daqui e procurem outros alojamentos. A partir deste momento, 
este lugar pertence a Fulano de Tal», dizia ele. Oferendas encer¬ 
ravam a cerimónia. 

, Então começava a preparação do solo. Era lavrado e cavado 
varias vezes; depois regavam-no, semeavam várias espécies de se¬ 
mentes, e plantavam certas ervas consideradas benéficas, cujo cres¬ 
cimento era acompanhado com cuidado durante três, cinco ou 
sete noites. Igual atenção era concedida ao porte dos rebentos. 
Depois de arrancadas as ervas malignas, a terra era novamente 
cavada, aplanada, limpa cuidadosamente com uma vassoura, para 
que ficasse absolutamente «pura», e para que ficasse «nivelada 
como a superfície da água» ou «como um espelho». 

O terreno estava então pronto para receber a construção pre¬ 
vista. O plano e as dimensões tradicionais não ofereciam qualquer 


problema. Por isso, enquanto tinham durado aqueles preparativos, 
os carpinteiros tinham-se dirigido à floresta mais próxima, para 
abater as árvores necessárias e as cortar em barrotes e pranchas; 
simultaneamente tinham numerado os diversos elementos que lhes 
seriam úteis 210 para os colocar rapidamente no local. Tinham 
igualmente cuidado com as diversas qualidades de madeira, que 
deveriam ser simbolicamente colocadas nas orientações conve¬ 
nientes, sob pena de atrair as piores calamidades sobre a futura 
moradia: incêndio, morte, ocupação pelo inimigo, doença de olhos, 
ou outra qualquer desgraça. 

Por seu lado, terminados os cálculos do astrólogo, era designado 
o dia da construção segundo o horóscopo que ele estudara. No dia 
aprazado, o sacerdote procedia a longos preliminares, pronun¬ 
ciando várias orações e fazendo oferendas num dos cantos do ter¬ 
reno. Perto, no mesmo lugar, alguns homens cavavam um primeiro 
buraco; quando a cavidade tinha a altura do joelho, os cavadores 
iam para outro canto, e começava o mesmo ritual. Delimitava-se 
assim o rectângulo que no solo marcaria o recinto da casa: oito 
buracos eram cavados sucessivamente, à razão de dois por face, 
sendo um feito no centro. Um ramo besuntado de manteiga derre¬ 
tida era introduzido em cada um deles. 

Entravam então em acção os carpinteiros: transportando para 
perto dos buracos da face oriental dois primeiros pilares, que deli¬ 
mitariam a entrada principal da casa, faziam-nos penetrar nas cavi¬ 
dades prèviamente santificadas pelo sacerdote, erguiam-nos, e fixa¬ 
vam-nos solidamente. O sacerdote então aspergia-os com água 
benta, Os pilares das faces sul, oeste e norte eram suçessivamente 
postos no lugar, 0 pilar central, colocado em último lugar, requeria 
um ritual mais demorado do que os outros, porque era o «pilar 
rei» ( staunaraja ), aquele que iria sustentar o tecto no centro, e 
asseguraria o equilíbrio de todo o edifício. O sacerdote depunha 
no buraco uma planta aquática, semeava algumas ervas que regava 

210 Cf. Alinachita-jataka, n.° 156, Cowll, vol. 11, pág. 14. H, L. Jain, 
ciPrefabricated Houses in Andeiit índia», in Animal Buli. Nagpur Univ. 
Historical Soc., 4, 1949. 
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com água misturada com cevada e arroz — oferenda dedicada 
«aquela que é estável, à deidade da habitação». Enquanto punham 
o pilar central no lugar, diziam-lhe: «Segura-te, ó pilar, firme, 
rico em cavalos e vacas; fica com segurança, fazendo saborear a 
manteiga derretida, fica-te fixo no solo, próspero e de longa vida, 
no seio da prosperidade dos seres» au . 

Entre os pilares, as paredes não tardavam a elevar-se, deixando 
em claro as aberturas. Estas não eram feitas ao acaso, porque não 
deveriam estar no mesmo eixo, para que a casa não pudesse ser 
«atravessada pelo olhar». A porta principal jamais era orientada 
para ocidente, porque esta região pertencia aos mortos; tinha uma 
soleira, feita com uma lage de pedra, símbolo de estabilidade, e 
cuja colocação era acompanhada de evocações. Colocavam-se, logo 
que possível, os batentes das portas, para não deixar livre passa¬ 
gem aos espíritos maléficos. 

Terminado então o corpo da casa, era começada a superestru¬ 
tura com a ajuda de travessas de bambu amarradas com cordas 
vegetais. Durante todo o tempo do trabalho, o sacerdote não dei¬ 
xava de pronunciar invocações comentando cada operação: quando 
os bambus eram ajustados aos pilares, dizia: «Trepa sobre o pilar, 
ó bambu (que serves de travessa).» Igualmente a colocação da 
trave mestra o fazia dirigir-se à Senhora-da-Casa, para que ela con¬ 
cedesse, aos futuros habitantes, prosperidade, fecundidade, longe¬ 
vidade: «Trepa como deves por sobre o pilar, rainha poderosa, 
mantem a distancia os nossos inimigos, que os teus adoradores não 
sofram qualquer dano, ó tugúrio, e possamos, de boa saúde, viver 
cem Outonos» a13 . 

Antes de colocar a cobertura, esteiras servindo de separação 
eram pregados as travessas. A colocação do lar ritual, o do altar 
das oferendas, os nichos reservados às estátuas divinas eram pre¬ 
parados. Por fim, os cobridores desenrolavam, por cima dos bam¬ 
bus do tecto, colmo segurado com tiras vegetais; apoiando-se sobre 
os pilares de canto, começavam pelo centro, depois guarneciam 

211 Çankha, Grihya Soútra, m, 3,1, 

m Atamveda , in, 12, 5. 


os lados norte e sul. Para a tornarem mais calafetada, preenchiam 
os interstícios da cobertura com esteiras e caniços. Nenhuma cha¬ 
miné estava prevista, porque a cozinha se fazia ao ar livre ou 
debaixo de um telheiro separado. 

Quando a construção da casa estava acabada, era preciso ainda 
preveni-la contra eventuais influências maléficas: para isso, bas¬ 
tava suspender por baixo da porta um entrançado de cana, cheio 
de determinadas ervas —e também erguer em volta da casa um 
cercado de esteiras, amarradas com cordas vegetais que podiam 
desapertar-se fàcilmente, enquanto 0 sacerdote dizia: «Nós desli¬ 
gamos 0 que de ti, ó casa, está atado, nós desfazemos os teus lia¬ 
mes e os teus nós». 

Finalmente, a habitação estava pronta. O proprietário andava 
à volta dela, tocando um após outro cada um dos pilares, diri- 
gindo-lhe uma curta prece; eram depositadas oferendas junto do 
pilar central, destinadas às divindades das árvores. A cerimónia 
terminava por preces e aspersões rituais, para assegurarem aos 
novos locatários felicidades e prosperidades; 0 dono da casa sacri¬ 
ficava uma cabra, e distribuía prendas por todos os que tinham 
participado na construção. 

A HABITAÇÃO E O MOBILIÁRIO 

Se é possível acreditar-se que a edificação de cada casa dava 
lugar a um ritual semelhante, a grandes traços, ao que acabamos 
de descrever, 0 certo é que as casas diferiam, segundo eram desti¬ 
nadas a proprietários modestos ou ricos, numa aldeia ou na capital. 

A habitação aldeã, de longe a mais correntia, aproxima-se mais 
desta descrição: não possuía senão um rez-do-chão com 0 pavi¬ 
mento de terra batida e paredes de taipa, uma única porta, rara¬ 
mente mais de uma janela — que era estreita e com grilhagem de 
madeira. Com um telhado de palmas, de caniços, ou esteiras vege¬ 
tais, era construída ou num plano circular (e nessa altura a cober¬ 
tura era então hemisférica), ou num plano rectangular, com uma 
cobertura em berço ou em duas águas. O vigamento de bambu, as 
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escoras e traves de madeira dura, os compartimentos repartidos por 
esteiras moles, eram particularmente vulneráveis aos incêndios que 
assolavam por vezes as aldeias, sem que socorros eficazes pudessem 
ser organizados. Os desgastes causados periodicamente pela estação 
das chuvas na cobertura e nas paredes necessitavam grandes repa¬ 
rações, assim que a seca voltava. A planta era simples, e compor- 



Suporte em entrançado. D& um re¬ 
levo. Nagarjmakonda. c. séc, III. 
Museu Naoionail da índia, Nova 
Délhi (Cf, Longhurst, pl XX o), 


tava principalmente o quarto de dormir, situado ao norte, a sala 
onde se preparava a comida, e aquela onde o dono da casa recebia 
as visitas. 

O mobiliário, muito reduzido, não continha nenhuma cadeira, 
porque se sentavam no chão. Compunha-se essencialmente de uma 
cama feita com um enquadramento de madeira ou de bambu, 
colocado sobre quatro pés torneados, com cordas vegetais cru¬ 
zadas em diagonal (fig. 32-1); por vezes, esta rede era coberta com 
uma esteira ou tecido 213 . Suportes de rotim, com a forma de uma 

enrnlr ? COntr t m ' Se ldt ° S de cilhas re P roduzidos nos marfins 

encontrados no Begram de Kapixi, por volta do primeiro ou segundo século 

a em cnsta; d j. Auboyer, in R . A, 8. pág. 73 . Na maior parte dos 

2“ tap , a í, S T, um tecido ou pefe de animal, e só raramente se 
distingue 0 quadnlhado das cilhas. 
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ampulheta, sobre as quais se colocava uma bandeja, faziam as 
vezes de mesas ou de jardineiras (fig. 16) 214 . A baixela 315 reduzia-se 
a potes de forma e tamanho diversos, contendo as provisões da 
família: 0 óleo, a manteiga clarificada, 0 mel, as pimentas e as 


Recipientes empilhados. De um relevo, Mavali- 
purã. séc. VII. 


especiarias. Uns eram de cobre, outros de argila. Os maiores eram 
empilhados, com 0 fundo de um tapando a boca do outro, e 0 
último tapado com uma rolha cónica ou uma tigela voltada para 

aw Chamados, em pah, bojana falaka ou patakandolika, 'aparecem 
muito frequentemente na iconografia. Podem ver-se bons espécimes nas 
seguintes referências: J. Auboyer, loc. cit., pl. f. j. e fig. 30 bis. Matura: 
Museu de Lucknow, n.° 1533. Escola de Amaravati: Museu Nacional de 
Nova Delhi, n.° 94, rep. in Sivaramamurti, Sanskrit Literatme and Alt,.., 
pl. xvm, 59. São ainda utilizados actualmente, quer no mobiliário, quer pelos 
pequenos vendedores ao ar livre, que deles se servem como de um cabaz' 
para colocar as mercadorias. 

215 Diversos nomes são dados aos recipientes destinados à alimentação. 
São demasiado numerosos para serem enumerados aqui. Cf. J. C, Jain, 
op. cit„ pág. 90. Coomaraswamy e Kershaw, loc cit. K. de B. Codrington, 
loc. cit., pág. 171 e fig. F. 






baixo 110 . Os mais pequenos eram dependurados em redes pregadas 
aos bambus da infraesírutura para lhes evitar os contactos impuros. 
Nenhum destes potes servia ao consumo propriamente dito, porque 
o ritual exigia que fossem destruídos após cada refeição os reci¬ 
pientes em que se comia; por isso, eram empregados, à guisa de 
pratos, folhas espessas e largas — as da bananeira, por exemplo 
que podiam ser deitadas fora, após terem-se servido delas 217 . 
Quando eram utilizadas escudelas de barro, partiam-nas depois de 
usadas, o que permitia ao olerio aldeão vender grande quantidade. 


Se as pessoas do povo viviam em casas tão simples ,que podiam 
passar por pobres, os das cidades e as famílias com posses 
tinham-nas bem grandes e das mais bem construídas 21s . Estas eram 
geralmente de vários andares e duas fachadas caiadas: uma abria-se 
para uma rua ou uma avenida, por um porta de entrada com so¬ 
leira de pedra e ladeada por dois bancos de pedra; a outra dava 
para um jardim interior, no qual se elevavam os edifícios anexos. 
Quando o proprietário era um artífice ou um comerciante, a fa¬ 
chada que abria para a rua era, além disso, provida de uma loja 
no rez-do-chão. Era portanto, na realidade, uma vila, no sentido 
romano do termo. 

A casa principal compunha-se de vários andares cujo pé-direito 
decrescia para o remate. Uma varanda com colunas sombreava o 
primeiro andar e os outros tinham balcões; o último, feito por 
cima do berço do telhado, e contendo as reservas mais preciosas 
da família, era iluminado por águas-furtadas com portadas, cujas 


0 empilhamento dos recipientes (agiia-panti) continua em uso e 
comum a toda a Asia oriental e sudeste. 

fvvLlís rTl e f e . costume ilustrado em Ajanta, caverna xvn 
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E « T'r ™ * «“* to- de cada col“ 

want iXT Tu,T A,Uel ' ! »<* «• 

™ J ‘ l i „ “ I " d " am ttr diso ™> «Periênda. 

0-a, w,; pá “C= ar s ;r r ‘ h Snl H °””' “ 3 


178 


texas de madeira eram decoradas de pinturas, e que tinham o 
atraente nome de «refúgio das pombas» ( kapotapalika ); efectiva- 
mente, pássaros são figurados nos telhados das moradias, simboli¬ 
zando o amor que unia o casal que habitava nela. Havia também 
o costume de dependurar nas janelas gaiolas douradas com peri¬ 
quitos ou papagaios de penas coloridas e de palração incansável. 
Quanto aos telhados, podiam ser de colmo, de telha ou ainda de 
placas, dispostas como escamas. Por vezes transformavam-se em 
terraço, para o qual vinham gozar a frescura nocturna enquanto 
contemplavam as estrelas. As janelas eram providas de persianas 
de madeira trabalhada, de esteiras ou de cortinas decoradas cora 
motivos geométricos; batentes eram muitas vezes acrescentados às 
janelas 21S . 

Escadas interiores, fixas ou móveis, com corrimão ou balaus¬ 
tradas, ligavam entre si os diferentes andares; feitas de tijolo, de 
pedra, de mármore, ou até —- diziam — de cristal de rocha no pri¬ 
meiro caso, eram de madeira incrustada de pedras coloridas no 
segundo. 

Uma parte importante da casa era dedicada aos compartimen¬ 
tos privados, compreendendo quartos de dormir, salas de repouso, 
vestíbulos com lareira, um refeitório ou sala de jantar, salas de 
recepção, Há também alusões nos textos à existência de uma câ¬ 
mara secreta 228 , ou pelo menos um esconderijo, situado muitas 
vezes na antecâmara da passagem da entrada. O tesouro da família 
era aí escondido, e não se lhe tocava senão por grande necessidade. 
Também podia ser escondido no solo, enterrado em potes na mar¬ 
gem do rio, ou muito simplesmente confiado a um amigo. Assina¬ 
lava-se o local numa placa de ouro ou de cobre, que era transmi¬ 
tida de geração em geração. 

As diferentes divisões da casa eram separadas por esteiras ou 
por peças de tapeçarias de motivos variados, cosidas umas às ou¬ 
tras; dependuradas de varões de ferro a meia altura, da sala mis- 

319 Yazdani, Ajanta, vol. i, pl. xvi. 

23,1 A sua existência, no subsolo, é confirmada pelas escavações: 
cf: A, S. I A. 191M912, pdg, 35. 
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turavam as suas cores vivas aos panos que pendiam diante das 
portas e que eram apanhados em braçadeiras 221 . O solo dos com¬ 
partimentos era feito de ladrilhos polidos, ou mosaicos. Tapetes 
preciosos eram estendidos por cima. As paredes tinham às vezes 
nichos onde eram postas estátuas de marfim ou de metal. Um 
dispositivo engenhoso mantinha frescura húmida nas salas: gárgulas 
estavam suspensas nas clarabóias, e a água delas era muitas vezes 
renovada; a porosidade destes vasos deixava evaporar a água, tor¬ 
nando assim a atmosfera menos pesada 232 . Todos os dias, as salas 
eram perfumadas, queimando-se nelas pauzinhos cheirosos, e de¬ 
pendurando grinaldas de flores e festões de folhagem verde. No 
jardim, havia diversas construções: um claustro, pavilhões para 
exercícios físicos ou jogos, outro reservado para os hóspedes de 
passagem, um ou mais armazéns nos quais eram guardadas as pro¬ 
visões necessárias à vida quotidiana 223 , um celeiro, um porão, está¬ 
bulos. Uma cozinha era arranjada sob um abrigo coberto de telhas 
e sustentado por alguns barrotes m . Havia também um viveiro de 
pássaros, porque todas as famílias gostavam de criar aves. Final¬ 
mente havia retretes e, sobretudo, banhos de vapor, que eram ge¬ 
ralmente numa construção separada e que se encontravam até nos 
conventos búdicos. Muito estimados dos Indianos que se diziam seus 
inventores 225 , eram construídos de tijolos ou de pedra, e tinham 
um sub-solo, um rez-do-chão, e um andar superior, ao qual dava 
acesso uma escada interior. Uma varanda de colunas rodeava o 
edifício. Interiormente, as paredes e os tectos eram revestidos de 
pele impregnada de gesso. O local continha geralmente uma ante- 
camara, uma sala reservada ao suadouro, guarnecida de bancos de 

Cf. Yazdani, Ajanta, t, iv, pl. xviw, que aproxima estas cobertas 
dos tecidos himru e mashru ainda fabricados actualmente em Aurangabade. 

223 G. P. Majumdar, loc. cit. 

Cf. Acharya, «Hindu Architecture and Sculpture», in Indian 
(.Mure, vm, 2-3, pág, 181. 

Griffiths, The Taintings of the Buddhist Cave Temples of Aianta 
. LXXXV. 

m Acharya, loc. cit. 
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pedra dispostos em torno de uma lareira, e uma câmara subter¬ 
rânea cercada de água corrente própria para manter nela uma 
frescura muito apreciada dos banhistas que iam repousar ali. 
Abria-se uma piscina nas proximidades. Primeiro, instalavam-se 
na câmara de sudação, em frente do fogo, cuja ardência provocava 
a transpiração, recebendo de tempos a tempos um duche de água 
quente. Depois, lavavam-se cuidadosamente, e terminavam por um 
mergulho na piscina. Apesar desta instalação, as casas particulares 
dotadas de algum conforto possuíam pelo menos uma sala de água, 
onde se introduziam imediatamente os hóspedes de passagem e, 
especialmente, o médico vindo para consulta. 

De noite, a iluminação era assegurada por lampadazinhas (uma 
mecha ensopada em manteiga), postas nos nichos murais dos com¬ 
partimentos, ou por outras suspensas em armações de metal (?) 
(fig. 18) m , ou então por tochas seguras por criados 227 . Enquanto 
os negócios se tratavam na loja, na frente para a avenida, e os 
hóspedes não penetravam para lá dos salões, a vida privada, isolada 
da actividade urbana, concentrava-se no jardim e dependências. 

O jardim era tratado com muito cuidado; tinha uma horta que 
a dona da casa cuidava, e onde ela colhia plantas medicinais neces¬ 
sárias à vida familiar. O resto do terreno ornamentava-se com gran¬ 
des árvores, com bosquetes floridos, e bananeiras. Um ou dois tan¬ 
ques de superfície cintilante coberta de lotus cor-de-rosa davam 
uma nota requintada a este conjunto. Um curso de água que per¬ 
mitia as abluções rituais e quotidianas corria ■— tanto quanto pos¬ 
sível-—no fundo do jardim, por sua vez irrigado por canais múl¬ 
tiplos. Às vezes, nas horas quentes, funcionava um mecanismo de 

: ; íffl* j i 

225 Barut, Museu de Calcutá, n.° 184, rep. em Coomaraswamy, La Sculp¬ 
ture de Bharuth, pl. xin, fig 33, e pág. 53; pl. xxiv, fig. 61. Foucher e 
Marshall, The Momments oí Sanchi, pl. ma, 3. N. R, A. B., fig. 96 
(n.° 55a). P. Meile, «Les Yavanas dans 1 ’Inde Tamoule», em Journal asm- 
tique , 1940, pág. 114. 

227 Inúmeras referências, especialmente Sivaramamurti, Amaravati 
Sculptures, pl. v, figs. 32 e 33, e pág. 142. B. Barrett, Sculptures íwm 
Amarâvatí, pl. vii. Matura: Museu de Lucknow, n.° B 84 e j 532, etc, 


I 

i 


181 


revolução ( varíiantra ), que vaporizava água para refrescar o ar 
demasiado quente 229 . Num local bem sombreado pelas árvores ou 
por um toldo inclinado era colocado um balancé no qual adultos 
e crianças iam abanar-se desde o começo da Primavera 22) . 

Cultivadas em canteiros ou crescendo nos arbustos, as flores 



ornamentais revestiam os jardins de uma roupa sumptuosa: a açoka 
(Saracü indica) de espetacular floração alaranjada ou purpurina, 
as flores pálidas da sirísha (Albizia Leblek) a cheirosa Kadambã 
(Convolvus repens), o vermelho (Bules frondosa ), o jasmim com 
cheiro de mel, o branco atimukta (Hiptage madablota) a champaka 

m Kalidasa, Raguvança, xvn, 39. 

J. Auboyer, La Vie publque et privée.,,, págs, 27 e seg. 


(Michelia champaca) de flores amarelas e perfumadas, 0 ibisco 
(japá), etc. Além do prazer dos olhos, forneciam enfeites sempre 
frescos a todos os membros da casa. 

Todas as casas possuíam os seus animais familiares: gatos, que 
são representados à espreita dos pássaros nos telhados; pavões, 
patos e papagaios, cujos gritos serviam de alerta para assinalar a 
presença de uma serpente; e também mangustos, domesticados por 
homens de baixa classe, e que, mais eficazes ainda, atacam a ser¬ 
pente, combatem-na com coragem, e a matam. 

Nestas moradias mais luxuosas, 0 mobiliário era mais requin¬ 
tado e mais variado do que nas casas rurais. O quarto de dormir 
do dono da casa continha um mole leito coberto por uma colcha 
branca, guarnecida por dois travesseiros — um para a cabeça outro 
para os pés — e com um docel fartamente decorado. O comparti¬ 
mento era bastante vasto para conter também um divã e uma 
mesinha na qual se alinhavam vasos com unguentos e cosméticos; 
ao lado, uma cesta continha as grinaldas de flores com que se ador¬ 
nava todos os dias; viam-se também folhas de betei e caixas com 
perfumes, tudo para servir a «toilette» quotidiana. Perto do divã, 
um escarrador no chão esperava, para recolher a saliva averme¬ 
lhada pelo betei. Havia ainda uma mesa que lhe permitia pintar 
ou desenhar, prateleiras feitas nas paredes com livros de folhas de 
palmeira, encadernados em placas de madeira esculpida ou pintada. 
Um tabuleiro de xadrês estava posto perto da cama, uma harpa 
(vina) suspensa da parede 230 . Uma cadeira e algumas almofadas 
dispersas pelo chão completavam esta mobília. 

EDIFÍCIOS DE CULTO E LUGARES SANTOS 

A descrição do panorama da vida quotidiana não poderia estar 
completa, sem ser feita alusão aos inúmeros edifícios religiosos 
cuja frequência tinha importante lugar nos hábitos populares. No 

230 Vê-se um quarto de dormir deste género, reproduzido em Ajunta, 
caverna xvi; cf. Yazdani, m, pl. i,xi (à direita). 




decorrer das páginas precedentes fizemos várias alusões à estrutura 
religiosa da sociedade, e, no capítulo seguinte, evocaremos o lugar 
preponderante que as práticas religiosas tinham na vida individual 
e colectiva. Temos que passar agora em revista o aspecto dos lu¬ 
gares santos e dos santuários. 

No tempo que nos interessa, destaca-se uma grande diversidade, 
e é notável ver lado a lado formas pertencentes a graus de evo¬ 
lução extremamente variáveis: tanto é verdade que a tradição in¬ 
diana jamais consentiu, senão a custo, em abandonar elementos 
arcaicos em proveito de fórmulas mais recentes. Por isso, se assiste 
a um curioso acavalamento de exemplos diversos, alguns dos quais 
deveriam pertencer, segundo a lógica, a uma época muitíssimo 
recuada, ou até pré-histórica — e das quais outras denotam, pelo 
contrário, um grau de evolução avançada, quer no domínio das 
crenças, quer no da arquitectura. Seria erróneo acreditar que estas 
formas caracterizavam, umas, a mentalidade evoluída das grandes 
cidades e, as outras, os costumes mais atrasados da sociedade, ru¬ 
ral: na capital como nas aldeias, a perenidade das tradições fazia 
coexistir as formas mais elementares do lugar santo, com as fór¬ 
mulas mais elaboradas dos edifícios de culto. Este fenómeno não é 
peculiar à época antiga: a mesma coexistência se perpetuou até aos 
nossos dias —e não é esse o menor interesse da índia aos olhos 
do historiador das religiões. 

Remontando ao vedismo e, mais longe ainda, até à pré-história, 
a noção de lugar santo traduz-se por elementos naturais como o 
outeiro ou o rochedo, a árvore sagrada, a pedra erguida, a água 
sob todos os seus aspectos, ou, de modo mais geral, por uma «pai¬ 
sagem» composta por estes elementos, e cuja reunião caracteriza 
o lugar privilegiado, de qualquer maneira divinizado. Através de 
uma evolução quase insensível, estes elementos essenciais foram 
pouco a pouco moldados num todo mais abstracto: a árvore tor¬ 
nou-se o poste dos sacrifícios, haja em vista a coluna real venerada 
na entrada das cidades e das aldeias; a pedra erguida transformou-se 
lentamente num falo ( linga ), simbolizando o deus Siva, depois 
numa estatua que foi instalada num pedestal ou um altar, que já 
era a tradução evoluída do rochedo da paisagem sagrada primitiva. 
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Quanto à água, permaneceu, em todas as modalidades do culto, 
como eminentemente sagrada; o seu carácter fertilizante acrescen¬ 
tava-se às propriedades que lhe eram atribuídas de purificante e até 
sacralizante. Para proteger contra os animais e as influências ma¬ 
lignas o lugar santo ou algum dos seus componentes, rodeavam-nos 
de uma barreira de madeira, depois de pedra — que se tornou, 


Pequeno santuário con¬ 
tendo serpente sagrada, 
Pormenor de um relevo 
do portal oriental do 
tilupa I de Sanchi. c. 
sêc, II da era cristã (se¬ 
gundo Marshall e Fou- 
cher, t. //, ph III a, %)■ 




com o tempo, o recinto do templo. Igualmente foi erguido um 
abrigo por cima da pedra erguida — e deu origem à cela do deus, 
depois ao santuário. Este processo lógico é geralmente o de todos 
os cultos religiosos na superfície do globo; na índia, a sua origi¬ 
nalidade reside no facto de que todas as etapas persistiram simul¬ 
tâneamente. 

Por isso se via correntemente, numa mesma aglomeração, uma 
árvore sagrada rodeada pela sua palissada, um monumento hemis- 
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férico, de pedra, mas procedente do «tumulus», chamado stupa 
(de qiie falaremos), um pavilhão contendo o fogo ritual ou uma 
serpente viva e sagrada, e ainda um ou diversos templos abrigando 
imagens divinas. Assim, permaneciam agrupados, numa mesma 
época, os testemunhos de todas as evoluções do lugar santo, fosse 
qual fosse a antiguidade da sua respectiva origem, ou até a reli¬ 
gião a que pertenciam primitivamente. O culto das árvores sagra¬ 
das (ver capítulo seguinte), vestígio de um velhíssimo culto da 
fecundidade, é disso um bom exemplo; foi adoptado pelo budismo, 
ao ponto de constituir um dos seus temas fundamentais: com 
efeito, foi à sombra de determinada figueira («pippal» ou Ficus 
religiosa), situada em Bode-Gaia, que o Buda histórico atingiu o 
«despertar)) espiritual ( bodi ). Esta árvore, a mais venerada entre 
todas pelos budistas de toda a Ásia, foi objecto da atenção especial 
do imperador Açoka, que a fez primeiro rodear de uma cerca que 
suportava uma galeria de madeira, que duplicou, vinte e três anos 
mais tarde, com outra cerca de tijolo e de pedra, transformando 
assim o lugar santo num santuário. Bode-Gaia não deixou nunca, 
até hoje, de ser um dos lugares de peregrinação mais sagrados do 
budismo. Ora é sintomático ver, associada à árvore, uma lage de 
pedra, denominada «cadeira de diamante» ( vajrasana ), traduzindo, 
sob uma forma evoluída, a pedra ou a rocha da paisagem sagrada 
da época arcaica, e servindo ainda de ara para as oferendas* 31 . 
Nem todas as árvores sagradas eram veneradas com tanto fausto, 
mas as mais humildes aldeias possuíam a sua; os principais bairros 
da capital, igualmente. Estas grandes árvores, rodeadas por uma 
balaustrada ( vedika ), nos ramos das quais aldeãos e citadinos vi¬ 
nham dependurar grinaldas m , representavam portanto uma visão 
familiar. 

Faziam parte, também, do quadro familiar os pequenos edifícios 
de colunas, que abrigavam o fogo sagrado (fig. 19 e pl. VIII), ou 
então uma imagem divina® os tronos-altar, de que 0 vajrasana 

231 Cf. J. Auboyer, Le Trône et son Symbolisme dans Vinde ancienne. 

232 Cená frequentemente reproduzida na iconografia budista antiga. 

® Por exemplo em Mavalipurã, no grande relevo da «Descida da Ganga». 
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de Bode-Gaia não passa de um exemplo entre mil, e sobre os quais 
se julgava 0 deus vir repousar, materializando-se por milagre aos 
olhos de um fiel privilegiado 231 . Não esqueçamos os templos e os 
santuários de porte mais importante, completamente em madeira¬ 
mentos, cujas altas silhuetas deveriam ver-se de longe. 

Os mais conhecidos nossos são os santuários búdicos ( chaitia ), 
cujos mínimos pormenores foram transmitidos através da arqui- 
tectura subterrânea talhada na rocha das falésias, e as representa¬ 
ções reproduzidas em baixo-relevos e pinturas murais. Surgem 
como grandes construções de plano rectangular ou absidial, com 
uma nave central repousando em pilares, e enquadrada por duas 
semi-naves. Abobadado em berço sobre uma imponente armadura 
de traves encurvadas, eram iluminados por uma alta e larga porta, 
com um alpendre em ferradura, e clarabóias do mesmo tipo. 
A cobertura arqueada, análoga à dos celeiros comunais, era demar¬ 
cada por uma fileira de telhas curvas e torneadas. A sua construção 
não diferia das habitações privadas da época. Eram lugares de 
reunião e de oração, onde os fiéis cumpriam a circum-ambulação 
ritual ( pradakshina), em tomo de um relicário que ocupava 0 fundo 
da nave central. 

Este relicário não passava da redução dos grandes monumentos 
elevados ao ar livre, chamados stupa (pali: âagoba), que são ainda 
actualmente os monumentos mais venerados nos países de religião 
budista (fig. 20). Originário do «tumulus», talvez do túmulo védico, 
a sua origem funerária é provável; posteriormente, foi erguido so¬ 
bre depósitos de cinzas obtidas pela cremação dos corpos de pes¬ 
soas santas ou de «soberanos universais», sobre relíquias que lhes 
tinham pertencido, sobre um depósito sagrado, ou então para come¬ 
morar um milagre, para marcar um lugar santo, ou simplesmente 
para atrair mercês para aquele que pagava a construção. Por 
muito tempo conservou a forma de uma lage funerária revestida 
de uma alvenaria de tijolo 235 . Depois, evoluiu, conservando contudo 
0 seu aspecto de monumento massiço, no interior do qual não 

a Cf. Coomaraswaray, Yaksas, 1, pág. 33 e n. 1. 

333 Reprodução em Foucher e Marshall, op ck, 11, pl. ma, 3. 
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podia penetrar-se. O zimbório (anda) foi colocado sobre um emba¬ 
samento quadrado ou circular, cada vez mais elevado; o cimo da 
calote sustentou uma edfcula quadrada ( harmika ), rodeada por 
uma balaustrada, no centro da qual foi colocada a haste de uni 
guarda-sol ( chatra ), símbolo da dignidade, o qual foi, por sua vez, 
encimado por um «vaso de chuva», análogo aos que eram colo¬ 
cados nos telhados dos celeiros comunais (grav. VII). 

A construção de um stupa seguia regras tradicionais: começava 



Stupa de tipo arcaico. De 
um relevo. Samate. c. 
sêc. II a. O. Museu ar¬ 
queológico de Sarna te 
(G. B-9). 


pela elevação de quatro escadarias muito inclinadas, cada uma das 
quais escalando um lado do embasamento. Simultâneamente, o em¬ 
basamento era erguido em três escalões sucessivos. 0 zimbório era, 
em seguida, composto de pedras desgastadas, de alvenaria, ou de 
seixos simplesmente ligados com barro; eram muitas vezes divi¬ 
didos em sectores delimitados por muros internos, dispostos em 


torno de um centro como os gomos de uma laranja; para melhor 
dividir o peso dos materiais, contrafortes horizontais vinham es¬ 
corar estas separações. 

No centro do stupa, no seio da alvenaria, fazia-se uma cavidade 
guarnecida com seis lages ajustadas como paredes de uma caixa, e 
comunicando com o exterior do zimbório por um túnel estreito: 
aí eram metidas as relíquias ou restos sagrados, no momento da 
consagração, e o túnel era entaipado no fim da cerimónia. Além 
disso, uma espécie de poço ficava reservado no centro da karmika, 
mergulhando na alvenaria da calote e fechado na base por uma 
lage: este poço deveria receber a haste do guarda-sol, às vezes mui¬ 
tíssimo pesado, porque ou era de ferro ou de madeira dura. Para 
içar este até ao cimo do stupa, era preciso construir prèviamente 
quatro «torres» de madeira; suportando cada uma um cabrestante 
munido de cabos, elas permitiam fazer subir aquela autêntica 
coluna até ao orifício do poço, no qual era colocada e onde ficava 
solidamente segura. Infelizmente, o pilar de ferro que sustentava 
o guarda-sol desempenhava muitas vezes o papel de pára-raios, 
atraindo o raio que destruía o edifício; foi uma das razões princi¬ 
pais pelas quais apenas um reduzido número de stupa antigos sobre¬ 
viveram. 

Finalmente, o aparelho do stupa era revestido de placas de 
mármore, de xisto ou de pedra, segundo as regiões, por vezes 
esculpidas ou então recobertas de uma camada de estuque poli- 
cromado e dourado. Uma balaustrada de pedra (vedika) era eri¬ 
gida em torno do embasamento, geralmente com portas em chicana 
ou paraventos para interceptar os animais e os maus espíritos 
— por estes não saberem, diziam, senão andar em frente. 

A dimensão dos stupa era muito variável, indo desde as cúpulas 
gigantescas como a de Amaravati (c. do século n) que atingia 
cinquenta e cinco metros de circunferência e mais de quinze me¬ 
tros de altura, até aos minúsculos stupa, talhados num só bloco 
de pedra, oferecidos por humildes leigos. Os mais célebres são o 
de Barut (século n a.C), cuja balaustrada está na sua maior parte 
conservada no museu indiano de Calcutá, e que tem admiráveis 
esculturas nas vigas de madeira e no corrimão; os de Sanchi (Bopal) 
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que permanecem in situ, onde a decoração se concentrou nos pór¬ 
ticos ( torana) (século i) ,3Í ; o de Amaravati, cuja calote e o emba¬ 
samento eram cobertos de baixos-relevos historiados, 

Por detrás do carácter sagrado do stupa, uma significação sim¬ 
bólica se elaborou longamente, segundo a qual o próprio corpo do 
Buda acabou por ser identificado com o monumento — e as con¬ 
cepções cosmológicas correntes na índia antiga, firmadas nesta 
tradição, acabaram por identificar o stupa à redução simbólica do 
universo w . 

A estes diversos edifícios religiosos se juntaram, a partir do 
século iv mais ou menos, templos brâmanes construídos em mate¬ 
riais fortes; mas os de madeira não desapareceram por isso. Estes 
novos templos, de tijolo e de pedra, retomaram as mesmas formas 
dos de madeira, e adaptaram-se aos novos materiais, dando origem 
a uma evolução arquitectural que levou às grandes realizações da 
Idade Média. Nos tempos antigos, o santuário permanecia de di¬ 
mensões relativamente reduzidas (pl. VIII); ocupava aproximada¬ 
mente o centro de um recinto quadrado ou rectangular, de várias 
portas, uma das quais era considerada como a principal. A sua 
orientação variava segundo a divindade à qual o templo era dedi¬ 
cado, mas era demarcado sempre cuidadosamente. No interior do 
recinto, estavam dispostas construções anexas, numa ordem ainda 
indecisa, e na sua maior parte construídas de madeira: um vestíbulo 
para o pessoal, algumas capelas secundárias, cozinhas, estábulos 
para o gado sagrado, uma sala de danças sagradas, onde se assistia 
a representações dramáticas ou a recitativos épicos. Não longe, 

m Com excepção do stupa w, em que a decoração Se encontra na 
balaustrada. 

237 Inúmeras obras foram consagradas ao stupa; a mais original, que 
se tornou clássica, é devida a Paul Mus, Barabudur, Esquisse d'une histoire 
du bauddhisme fondée sur Ia critique archêologique des textes, i vols., 
Pans, Geuthner, 1935. Apareceu in extenso in: B. E, F. E. 0 „ t. xxn (1932), 
i, págs. 269-439, e t. xxxiv (1934), págs, 175.400. M. Benisti, «Êtude sur 
le Stoüpa dans Finde ancienne», Buli. de 1 ’École Fmnçaise de VExtrême - 
•Onent, t. L, fase. 1 (1960), págs. 37-116, 


encontrava-se um lago ou uma piscina para as abluções, assim como 
0 «bosque da penitência», para onde iam retirar-se e meditar. 

O templo brâmane não era só frequentado pelos devotos e 
peregrinos; constituía também um abrigo para os viandantes e os 
mendigos, um refúgio para òs condenados, um asilo para os doen¬ 
tes e os moribundos que ali eram levados para que soltassem 0 
último suspiro num lugar santificado. Às vezes até, era sede de 
uma universidade; continha então, além das construções já enu¬ 
meradas, um colégio, uma ou mais habitações para os estudantes 
e para os mestres, assim como um hospital. Era, pois, uma verda¬ 
deira cidade religiosa, onde reinava grande animação, devida à 
afluência dos fiéis e dos peregrinos, às idas e vindas dos estudantes, 
à dos servidores e do pessoal religioso; os vendedores de «lem¬ 
branças» e de grinaldas enchiam os claustros onde repousavam 
e passeavam os visitantes. Os pátios tinham areia, no solo as portas 
eram ornamentadas com grinaldas de flores e de folhagens, e as 
paredes marcadas de sinais de mãos molhadas no sândalo, sinais 
de magia profilática e de veneração S3S . Nas horas dos ofícios quo¬ 
tidianos e quando das cerimónias ou dos feriados, a orquestra sa¬ 
grada fazia, como hoje, ressoar os instrumentos rituais: gongues, 
clarinetes, concas e címbalos, cujos sons mais ou menos discor¬ 
dantes se ouviam ao longe, advertindo todos os fiéis de que se 
realizava 0 ofício. 

Neste panorama tão variado se desenrolava a vida religiosa dos 
aldeãos e dos citadinos, quer pertencessem a uma ou outra das 
religiões indianas. 


338 Cf. J. Auboyer, le Trône et son Symbolisme dans linde ancienne, 
págs. n e segs. 



CAPITULO SEGUNDO 


IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO NA VIDA QUOTIDIANA 


Os pastores, alegres, divertiram-se em se molharem 
e untarem uns aos outros com coalhada, leite, man¬ 
teiga clarificada, água, e nata. 

Sagavatapuma, x tt parte, v. 


N a índia antiga, a vida inteira de um indivíduo era subme¬ 
tida às concepções religiosas, aos costumes impostos por 
essas concepções, e às superstições que não deixavam 
fazer um único acto, por mínimo que fosse, sem lhe atribuírem 
uma consequência boa ou má. O espírito religioso do povo estava 
consideràvelmente desenvolvido e facilmente admitia este estado 
de coisas, se até o não exigia. A preeminência da casta sacerdotal 
dos brâmanes mantinha-o nesta disposição; mas pode dizer-se, tam¬ 
bém, que muitas vezes os brâmanes foram ultrapassados pela vio¬ 
lência das correntes populares que lhes impuseram, fosse como 
fosse, inúmeros cultos quetónicos que o seu desejo de pureza dog¬ 
mática os incitava a afastar. 

Desde o momento em que era concebido, o indiano pertencia a 
uma casta correspondendo a uma estrutura religiosa da sociedade. 
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Em seguida, fazia parte não apenas desta casta, como também de 
uma linhagem (gotra), cujos liames do sangue eram ratificados por 
uma espécie de comunhão ritual ( pinda ). Do nascimento à morte, 
recebia sacramentos por etapas sucessivas: os da pequena infância, 
a iniciação bramânica, o casamento e o estado eremita. Mesmo 
depois da morte, o ritual — que dele fazia um «pai» ( pitrí ) ou an¬ 
cestral—o ligava ainda à sua linhagem e o integrava no sistema 
religioso da família. 

Além destas modalidades fundamentais, a vida quotidiana de 
cada um era estribada por inúmeros actos religiosos, até mágicos, 
enquanto o ciclo anual das festas ritmava a vida colectiva. 

OS RITUAIS DE ESTAÇÃO E AS FESTAS 

A vida rural era acompanhada de ritos, dos quais uns se repe¬ 
tiam a intervalos regulares e próximos, e outros eram apenas oca¬ 
sionais ou então de estação. Os primeiros celebravam-se uma vez 
por mês, de preferência na tarde do dia da lua nova. Realizavam-se 
em honra dos «pais» (pitrí), isto é, dos antepassados directos que 
se imaginavam permanecer no céu, às vezes no ar ou num deter¬ 
minado astro, e que eram assimilados aos deuses. Para que se não 
tomem hostis e conservem a sua qualidade de pais, davam-lhes 
alimentos para comer: bolinhos de arroz ou de carne (pinda) e 
doces, que eram pousados no chão prèviamente coberto de um 
tapete de ervas. Este rito mensal era completado por outras ceri¬ 
mónias que se realizavam fora da lua cheia e da lua nova: preparo 
das oblações, enumeração dos antepassados, e oferendas várias. 

Independentemente destes ritos mais particularmente familiares, 
o camponês seguia o ritmo das estações, marcadas por festas. 

O ano novo começava numa época variando segundo as regiões 
e os séculos, e mais comumente no equinócio da Primavera. Isto 
exigia um renovo na moradia; a casa era então cuidadosamente 
limpa, purificada com unguentos, defumada com ervas escolhidas 
que nela se queimavam, Nesta mesma época, celebravam-se diver¬ 
sas festas nas quais o povo participava com entusiasmo. 
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Primeiro, em Fevereiro-Março, uma espécie de carnaval (a mo¬ 
derna holi), sobrevivência de uma cerimónia primitiva da fecun¬ 
didade, misturada de jogos eróticos, de comédias líricas e de danças 
populares, no decorrer das quais os homens e as mulheres de todas 
as condições se perseguiam pelas ruas e jardins com grandes serin¬ 
gas douradas contendo água colorida de vermelho ou alaranjado, 
com qu e tentavam aspergir-se mútuamente 239 . Aqui e ali, grandes 
bacias colocadas no chão, cheias de água colorida, permitiam 
aos participantes fornecerem-se. 

No mesmo mês, ao fim da tarde, um carro de procissão dedi¬ 
cado ao Sol da Primavera, era solenemente conduzido pela cidade 
ou aldeia, todo ornamentado de panos reluzentes e de flores. Le¬ 
vando tochas inflamadas, a multidão amontoava-se em tomo dele, 
num movimentado cortejo, e acompanhava-o com cantos e gritos 
ritmados, atirando-lhe flores, grãos de arroz e de incenso, enquanto 
uma orquestra o precedia, fazendo ressoar com toda a força tam¬ 
bores, concas e timbales. 

Enquanto, nos seus domínios pessoais, o rei traçava com grande 
pompa o primeiro sulco, os camponeses propiciavam os seus cam¬ 
pos borrifando-os com água benta; faziam em seguida um simu¬ 
lacro de sementeira, depois deixavam no poisio a relha do arado, 
depois de tê-la devidamente aspergido. No dia seguinte, ofereciam 
manteiga derretida e clarificada ao sulco (a sita) e aos seus génios 
protectores, pronunciando votos de bem-estar e prosperidade. Uma 
vez abertos os sulcos, procediam à sementeira acompanhando-a de 
certos ritos, como deitar à sorte três punhados de grão untados 
de manteiga. Esta cerimónia era pretexto para comes e bebes: na 
véspera do trabalho, os restos do repasto eram deitados nos sacos 
das sementes, para assegurar, por magia imitativa, a abundância 
e a boa qualidade das colheitas. 

Quinze dias após a holi, tinha lugar a festa do deus-Amor, 
Kama, para a qual se multiplicavam as iluminações. Por esta oca- 

233 Kalidasa, Raguvança, xvi, 70, Este carnaval não é representado na 
época antiga; em contrapartida, é encontrado frequentemente ilustrado nas 
miniaturas rajputas, nos séculos xvi-xxix. Ainda existe. 
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sião, os baloiços — que tinham sido retirados na precedente estação 
das chuvas (Agosto)—reapareciam em todos os jardins. No ter¬ 
ceiro dia claro do mês de chaitra (Março-Aril), raparigas e senho¬ 
ras novas baloiçavam-se neles em honra da deusa Gauri; quanto 
mais alto ia o baloiço, mais os rebentos cresceriam e melhor seria 
a colheita S1 °. Simultaneamente, no templo brâmane, as imagens di¬ 
vinas eram balançadas — isto derivava de um ritual védico segundo 
o qual o oficiante ( hotrí ) em pessoa subiria para o baloiço do 
templo para imitar o curso solar 2a , 

No começo da Primavera, igualmente, faziam duas efígies de 
pasta de cevada, cobertas de lã, representando um carneiro e uma 
ovelha, cuja união simbólica deveria garantir a prosperidade dos 
rebanhos. Eram feitas também cinco oferendas; depois, mais seis 
no primeiro dia da primeira quinzena, e um rito votivo no sexto 
dia desta mesma quinzena. Por esta época, procedia-se à largada 
do touro, após ter sido consagrado e ornamentado. 

Em Maio-Junho, enquanto as colheitas amadureciam e as vacas 
pariam, era celebrada a festa da «mãe dos espíritos» ( butamatri). 
Durava quinze dias, e muito se assemelhava a uma orgia. Os ho¬ 
mens vestiam-se de mulher e as mulheres de homem, porque esta 
«mãe dos espíritos» era um andrógino que habitava supostamente 
as águas do rio da aldeia. Todos se davam a grandes gesticulações, 
se embebedavam, cantavam cantos eróticos, e entregavam-se a 
voluptuosos desbragamentos. 

Vinham depois a ceifa, a colheita, a debulha, que davam lugar 
a várias oferendas: uma oferenda ao «campo cultivado», outras à 
«rainha das toupeiras e dos ratos»; e combatiam os insectos e ou¬ 
tros animais nocivos com diversos esconjuros mágicos. Também 
os havia contra a tempestade que ameaça as colheitas. A marcação 
do rebanho realizava-se então, e revestia igualmente um aspecto 
ritual. Em Julho-Agosto, os amuletos, principalmente feitos de 

240 Cf. J. Auboyer, La Vie publique et privée.,., fase. vi, págs. 26 e segs. 

211 Akareia-amiaka, i, 2, 4, iy, 3. 
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«shellac» e de ervas, eram renovados e pregados nos lugares pres¬ 
critos 8ia . 

Finalmente, sobrevinham as chuvas tão desejadas, tão esperadas. 
Se tardavam demasiado, preces pró-chuva intervinham: ou jejua¬ 
vam durante doze dias, ou então simulavam uma chuva de cau¬ 
les de erva num vaso de água. Assim que elas se anunciavam, 
elevavam, em todas as casas, as camas do pai e da mãe; uma ofe¬ 
renda de milho miúdo se fazia e, no decorrer de uma cerimónia 
especial, lançavam frutos por cima das outras oferendas, à guisa 
de sortilégio para a chuva. Mas a precaução essencial, nesta esta¬ 
ção, era afastar 0 perigo das serpentes, especialmente agressivas 
quando sentem a humidade; uma oblação acompanhada de escon¬ 
juros se repetia todos os dias durante quatro meses, até à volta 
da estação seca. 

Durante este período (Agosto-Setembro-Outubro) decorriam uma 
ou várias festas dedicadas a Durga, compreendendo uma procissão 
com 0 carro em que era instalada a imagem da deusa ostentosa¬ 
mente ornamentada. O próprio carro era decorado com espelhos 
rebrilhantes e guisos que tilintavam alegremente; avançava lenta¬ 
mente pelas ruas molhadas, por entre as casas engalanadas, en¬ 
quanto as mulheres e as jovens lançavam sobre a imagem flores, 
punhados de ervas, arroz não descascado, água. Em certas regiões, 
a crer nas fontes jaina, uma «casa de flores» era então construída 
na rua, também decorada com sumptuosas grinaldas; por toda a 
parte, nas cidades e nas aldeias, se desenhavam enfeites bonitos no 
chão com a ajuda de grãos de arroz «de cinco cores». 

Os monges budistas saíam então do retiro em que se tinham 
confinado durante as chuvas para se entregarem à meditação; 
retomavam a sua interrompida missão através do país, e de novo 
se viam as suas- vestes amarelas circular pelas ruas. 

Nesta mesma estação, a festa do «estandarte de Indra» era 

212 Cf. Victor Henry, Le Magie dans 1 'lnde antique, págs. 42, 89 e 
seg., etc. 
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celebrada um pouco por toda a parte 243 . Na capital conhecia ela o 
maior esplendor, porque requeria a presença do rei. Este «estan¬ 
darte» era uma árvore, seleccionada com cuidado nas florestas 2il . 
Depois de ter sido abatida e limpa de ramos, era levada com grande 
pompa para a cidade engalanada, e era erigida na praça central, 
ornamentada com bandeiras brancas, com sininlios, grinaldas, fitas 
cintilantes, colares preciosos, e molhos de frutos variados. Era er¬ 
guida por meio de batimentos de tambor e ruidosos e auspiciosos 
gritos que saíam da multidão; mantida de pé por cordas, tornava-se 
o centro dos divertimentos populares; danças, cantos poéticos, diver- 
mentos de todas as espécies, aspersões de água canforada suce¬ 
diam-se em torno dela. No sétimo dia— que correspondia a lua 
cheia—, após variadas oferendas, o «estandarte» era descido e 
levado até ao ribeiro, onde era confiado ao curso de água a ‘ 5 . 

Acabadas as chuvas, os leitos das casas eram recolocados no 
chão, e o dono da casa tomava lugar numa liteira, em companhia 
da família, sentando-se esta por ordem de idade; um rito propicia¬ 
tório do solo confirmava esta retomada de posse. Na mesma esta¬ 
ção, era feita, também, uma oferenda de embriões de bambu. 

No começo do Outono, celebrava-se um sacrifício destinado a 
assegurar a prosperidade dos rebanhos; uma oferenda de arroz ou 
de milho miudo era feita nesta ocasião. Vinham depois as festas 
da colheita; as dos lavradores dirigindo-se aos dois génios da char¬ 
rua; outra finalmente, de carácter funerário, celebrada numa en¬ 
cruzilhada, com bolos que eram atirados para o ar, e depois apa¬ 
nhados em duas cestas suspendidas nas extremidades de uma trave; 
deveiia haver tantos bolos quantos os membros da família, mais 
um suplementar que era metido num formigueiro. Em Outubro- 


Cf. L. Renou, Linde classique, yol. i, § 1213, Jain, op, cit„ 
pag. 216. 0. Viennot, Le Culte de 1 'Arbre dans 1 'lnde ancienne, págs, 94, 102. 

14 Segundo 0 Bamanatiaçastra, era um bambu: cf. Arnold Bake, 
« m índradhvajajotthâna in Nepal», em Indogen-Tagung, 1959 (dir. Ernst 
Waldsdnmdt), Gottingen, 1960, págs. u6-m. 

m Esta festa é ainda celebrada em muitas regiões da índia, especial- 
mente em Orisa. 
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-Novembro, decorria a festa das luzes, novo pretexto para diver¬ 
sões que duravam três dias completos. No primeiro dia, um banho, 
uma libação se sucediam em honra do «rei dos mortos»; os tem¬ 
plos e os lugares públicos eram iluminados. No segundo dia, desen¬ 
rolava-se um carnaval com música, danças e jogos de azar; bebia-se 
e embriagavam-se, iam às prostitutas. À meia-noite, na sua capital, 



Combate de galos , De um. fresco do. caverna XVII ã& Ajanta. 
c. sêcs. V-VI. 


0 rei safa sem escolta e misturava-se com 0 povo em alegria. No 
terceiro dia, as prostitutas iam de casa em casa oferecendo aos ci¬ 
dadãos os seus desejos de boa sorte. Por seu lado, 0 rei distribuía 
prendas. E 0 dia acabava com uma festa do rebanho e com com¬ 
bates de animais. 

Estes constituíam um dos divertimentos favoritos tanto do povo 
como das classes elevadas: bois, búfalos, cavalos, elefantes, e sobre¬ 
tudo carneiros, pavões e galos, eram ensinados a atirar-se espon¬ 
tâneamente uns contra os outros. As apostas eram elevadas; estas 
sessões suscitavam tal paixão, que acontecia aos proprietários dos 
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animais vencedores amealhar enormes somas. A estas festas se li¬ 
gavam «festas da bebida » m , espécie de bacanais por ocasião das 
quais o povo beneficiava de uma isenção momentânea das taxas 
sobre o álcool, e todos eram autorizados a destilar por sua conta 
durante alguns dias. Toda a gente podia então entregar-se à orgia 
de comer carne, e embriagar-se conscienciosamente. Uma alegria 
louca se apoderava da população: gritavam, dançavam, mas tam¬ 
bém questionavam e chegavam a vias de facto. A festa terminava 
geralmente em disputas e drama. Não podiam ser contados os bra¬ 
ços e pernas partidas, as orelhas arrancadas, e até os mortos. 

Quando a estação fria voltava, na altura do solstício do In¬ 
verno, nova diversão: era acompanhada de música, de danças, e de 
uma procissão seguida de banho no ribeiro, e o seu simbolismo 
reportava-se à fecundidade. 

Depois, o ciclo recomeçava. 

Assim, a vida rural era assinalada por ritos e festas que esca¬ 
lonavam todo o ano, completados por superstições e experiências 
«mágicas». 


CULTOS POPULARES, MAGIA E SUPERSTIÇÕES 

O invisível tinha tanta realidade como o visível no espírito po¬ 
pular, Inúmeros cultos locais e menores nasceram, alguns dos quais 
terão sido, pouco a pouco, assimilados aos do panteão brâmane, 
tanta importância tinham tomado; o próprio budismo lhes con¬ 
cedeu direito de cidadania. A teoria da transmigração das almas, 
tão fortemente inveterada na mentalidade indiana, não podia dei¬ 
xar de acentuar a verosimilhança da existência de toda uma cate¬ 
goria de seres sobrenaturais, cuja actuação maléfica ou benéfica 
exercia uma constante influência sobre a vida dos indivíduos. Dis¬ 
tinguia-se uma grande variedade: espíritos famélicos percorrendo 
a superfície da terra todas as noites, comendo a carne putrefacta 

216 Smapanorjataía, n.“ 8r, Cowell, vol. i, pág. 208; Vami.a.jataka, 
n.° 459, M., IV, pág. 73. 


dos cadáveres, vomitando fogo, e perturbando os sacrifícios; duen¬ 
des, maliciosos e cruéis; vampiros, amantes de carne crua; de¬ 
mónios fêmeas, feiticeiras, ogres fêmeas — as «sequestradoras» que 
se apoderavam dos recém-nascidos e os faziam morrer; também 
fantasmas, que não eram senão os defuntos que tinham sucumbido 
de morte violenta e que, por essa razão, se tinham tornado peri¬ 
gosos vagabundos infestando de noite 0 solo, as árvores, as águas 
e as montanhas. A estas sinistras evocações, podiam opor-se uma 
série de génios mais ou menos benfeitores que residiam por toda 
a parte: nas portas dos muros das cidades e das aldeias, nas fontes, 
rios e colinas, encruzilhadas, pedras e marcos, nas árvores, nas 
regiões subterrâneas e nas cavernas, cemitérios e lugares crema¬ 
tórios. Até 0 fogo doméstico os continha. 

O mundo animal, vegetal e mineral fazia parte, também, desta 
vida latente e misteriosa. As pedras raras serviam de habitação a 
certos espíritos. Elas podiam ser, de resto, 0 produto da união de 
certos génios. As plantas, dotadas de uma consciência dormente 
e de algum conhecimento, eram providas de poderes mágicos e 
virtudes curativas: contribuíam largamente para os ritos religiosos. 

Quanto aos animais, assemelhavam-se aos homens, não só pelo 
facto de esconderem—por causa das leis da transmigração — uma 
alma migrante, mas ainda porque se julgava que possuíam a mesma 
sensibilidade e a mesma aptidão em exprimi-la. Por vezes desempe¬ 
nhavam um papel na mitologia bramânica e nas narrativas bu¬ 
distas. Entre eles, a vaca era já rodeada de grande respeito, sem 
que, contudo, lhe votassem um culto, como lhe foi consagrado 
mais tarde; um lugar eminente na hierarquia semi-divina era-lhe 
conferido, pelo facto de todos os seus produtos (leite, coalhada, 
manteiga, urina e bosta) participarem do ritual. O touro Nandan, 
montada do deus Çíva, era um dos mais augustos bovídeos, pro¬ 
movido à categoria divina. Igualmente 0 cavalo era considerado 
como um animal sagrado, quando servia de mascote ao rei, e 0 
deus Visnu encarnou sob a forma de um cavalo no decorrer de 
uma das suas «descidas» ( avatara ) ao mundo dos homens; 0 bu¬ 
dismo teve também 0 seu cavalo divino, na pessoa do bodisatva 
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Balaá, cuja missão consistia em salvar os viajantes em aflição. 

0 elefante era talvez o mais nobre de todos; diziam-no nascido 
de uma nuvem. Simbolizando a força da sabedoria, a estabilidade 
e a prudência, tinha um ilustre representante no panteão brâmane 
na pessoa de Ganeça, filho de Çiva, provido de uma cabeça de 
elefante, e patrono dos intelectuais. Os macacos, esses, ocupavam 
bastante a crónica popular: conhecidos pela sua turbulência e fraca 
inteligência, vivendo em grupos, comandados por chefes fortes, 
realizavam inúmeras malfeitorias que contudo eram olhadas com 
certa indulgência. Também os achavam capazes de proezas pro¬ 
digiosas. Alguns ficaram famosos na mitologia brâmane: assim 
Bima, protector da casa e da aldeia, e seu irmão, o bravo Hanumã, 
filho do Vento, herói solar, mensageiro que voa como uma flecha 
pelo espaço, muito conhecido pelo poema épico do Ramaiana, e 
que recebia um culto sob o aspecto de uma pedra erguida, vaga¬ 
mente antropomorfo. 

Outros quadrúpedes eram temidos ou pouco apreciados: o burro, 
por exemplo, cujo zurrar se achava ser funesto, e que era quali¬ 
ficado como animal lúbrico; o chacal, de mau augúrio; os cães, 
seres impuros e baixos, um espécime dos quais vigia as regiões 
infernais governadas pelo deus dos mortos, lama. 

As aves eram facilmente associadas a esta actividade sobre¬ 
natural, pela sua própria essência que se julgava celeste e solar. 
Os patos selvagens e os gansos migratórios ( hamsa) simbolizavam 
as almas viajando para a lua. A gralha tagarela, curiosa e gulosa, 
estava encarregada de transmitir mensagens de amor e também 
de dar oráculos. O cuco ( kokila ) despertava os desejos amorosos 
com os seus trilados langorosos. O papagaio, confidente por exce¬ 
lência dos jovens amantes, dizia-se que transferia màgicamente 
certas doenças, a icterícia, por exemplo. A perdiz (chakora) tinha 
a fama de alimentar-se dos raios lunares. 

Claro, este mundo divino era de qualidade inferior. Nem por 
isso era menos dotado de uma extrema vitalidade na imaginação 
popular, a ponto de se confundir muitas vezes com o mundo 
humano: a crer nas narrativas da época, não era raro encontrar 
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um ou outro génio materializado sob o aspecto humano 217 e que 
não revelava a sua verdadeira origem senão por indícios estranhos, 
que constituíam uma espécie de código do sobrenatural. De resto, 
estes seres fantásticos tinham muitas vezes a faculdade de assi¬ 
milar o aspecto humano, de se casarem com humanos, e de pro- 
crearem uma descendência que pertencia tanto à espécie divina 
quanto à outra. 

A confusão era frequente, e as narrativas abundam em equí¬ 
vocos espantosos. O mais célebre diz respeito à própria vida do 
Buda: enquanto este, sentado debaixo da árvore da Iluminação, 
acabava de triunfar do duplo assalto do demónio Mara, a santa 
mulher do budismo, Sujata, aproximou-se da árvore sagrada para 
depor junto do tronco, como todos os dias fazia, uma oferenda de 
comida. Vendo o Buda imóvel, em postura de meditação, ao pé 
da árvore, a mulher julgou ver o génio da árvore, e espantou-se 
de poder contemplá-lo 218 . Desenganada pelo Buda, ficou sabendo 
com que ser supremo tinha tido trato, e serviu-o com alegria. Não 
menos é evidente que Sujata não ficou muito surpreendida por 
encontrar um génio de árvore sagrada sob forma humana. A dúvida 
que diz respeito à verdadeira natureza dos seres era até tão fre¬ 
quente, que os monges budistas tinham por hábito, antes de admi¬ 
tirem um neófito na comunidade, dirigir-lhe esta curiosa pergunta: 
«És um homem ou uma serpente (naga) ?»— decididos a excluí-lo, 
se ele não pertencesse à espécie humana. 

Uma vez admitida a realidade deste mundo sobrenatural, o 
gosto pela classificação, tão desenvolvido entre os Indianos, apli¬ 
cou-se aos deuses e aos génios. Podem enumerar-se os iakcha, que 
residiam de bom grado nas grandes árvores; os naga ou serpentes, 
habitando as cavernas e as águas subterrâneas, de que voltaremos 
a falar mais longamente; os vidiadara, que tinham forma humana, 

217 Reprodução in D. Barrett, Sculptures from Amamati in the British 
Musernn, pl. vii. 

218 Esta interpretação é ainda mais nítida na tradição cambodgiana, 
siamesa e birmana: cf. fíistoire génêrale des Migions (Quillet), «Extrême 
Orient», pág, 414 e n. 164 (pág. 537). 
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eram grandes mágicos, e desposavam fàcilmente mulheres jovens, 
desde que as achassem atraentes. Os gandam, cantores e músicos 
celestes que habitavam esplêndidas cidades, procuravam as mu¬ 
lheres (mais especialmente antes do casamento), e perturbavam o 
cérebro dos homens pelo vinho, o jogo e o amor. As suas esposas 
e amantes, as apsamsa, ninfas das águas, cuja beleza, criada pela 
volúpia dos deuses, inspirava paixões aos homens, sem exceptuar 
os ascetas, escolhiam mais de bom grado esposos entre os guer¬ 
reiros mortos no campo de batalha; achava-se que eram fáceis de 
capturar: bastava, parece, surpreendê-las enquanto tomavam banho 
num riacho e subtrair-lhe as vestes, para que elas ficassem à mercê 
dos homens. 

Se cada uma destas categorias semidivinas possuía as suas 
próprias características, todos estes seres fantásticos tinham certos 
pontos comuns. Dotados de grande longevidade, não eram por isso 
menos mortais e vulneráveis a determinados ferimentos, e conse¬ 
guia-se até capturá-los com astúcia. 

Podendo tornar-se invisíveis, transformar-se em seres humanos, 
eles entendiam tão bem o falar dos animais como os dialectos dos 
homens. No entanto, não eram dotados senão de um poder mágico 
relativamente limitado: era por isso que a maior parte deles não 
podia conhecer os pensamentos dos homens ou os projectos, senão 
se fossem expressos em voz alta diante deles. Organizados à ima¬ 
gem da sociedade humana, formavam povos distintos, possuíam 
chefes ou ate reis, habitavam cidades e palácios, guerreavam-se, 
e serviam muitas vezes de emissários por conta dos chefes, tanto 
no mundo divino quanto no mundo humano 2W , 

Por entre todos estes seres sobrenaturais, os iakcha eram talvez 
os mais familiares 200 . Eram chamados indiferentemente «aqueles 
que não são homens» (amamcha), «entidades maravilhosas e mis¬ 
teriosas», ou ainda «os escondidos». Confundiam-se com os «deuses 
cadastrais», Constituíam um curioso grupo — de lugar bem baixo 

Ver, por exemplo, Hatli-pala-jataka, n.° 509, Covvell, vol. iv, 
Pág. 295. 

2:0 Coomaraswamy, Yaksas. 2 vols., Smithsoniam, Washington, 1928-1931. 


11a hierarquia divina — comandado pelo capitão de Indra, rei dos 
deuses, 0 obeso Kubera, que distrubuía riquezas e protegia os via¬ 
jantes u . A iconografia antiga dedicou-se a dar aos iakcha aspectos 
diversos, dotando-os, por exemplo, de uma cabeça de cavalo num 
corpo humano 2 ' 2 ; mas parece que a tradição popular não teve 
ideias muito seguras a este respeito, De resto, eram polimorfos, 



Yakseha habitando árvore sagrada. 1 : Barut, c, séc, II A.C. 

— 2 : Matura , c. séc, II. — 8 : Amaravati, c. séc, II (Cf. Cooma¬ 
raswamy, Yaksas, II, pl. XXV, 1 e 2 , — Smramcmurti, Ama- 
ravati Sculptures pl. IV, 28 ). 

como a maior parte dos seus congéneres. Os contos budistas elu¬ 
cidam-nos largamente, tanto sobre a mentalidade que lhes era dada, 
quanto aos seus hábitos. 

Segundo estas narrativas, eles escolhiam fàcilmente domicílio 
em grandes árvores, fossem as das florestas, fossem—mais fre¬ 
quentemente — as que se elevavam, solitárias, nos limites das al¬ 
deias ou dos cemitérios. Instalando-se na forquilha formada pelo 
encontro dos ramos-mestres, ou ainda em cavidades dos troncos 

231 Kubera é também 0 meio-irmão do gigante Ravana, cujos desagui- 
sados com Rama tiram ainda 0 fôlego aos auditores do poema épico Ramaiana. 

232 Cf. Sivaramamurti, Amaravati Sculptures , pág. 75, 
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nodosos, aí fundavam uma família, desposando dríades (fig. 22). 
Tal como os homens, acarinhavam os filhos, e criavam amizades 
com outros iakcha, com os quais trocavam comoventes conversa¬ 
ções 853 . Mas também tinham inimigos: por exemplo, os hanianes, 
esses gigantes da floresta, que, desenvolvendo-se, condenavam à 
morte certa todas as árvores em volta, incapazes de encontrar na 
sombra delas 0 ar e 0 sol necessários à sua própria existência. 

Também 0 eram os lenhadores: estes nem podiam prevenir deli¬ 
cadamente 0 iakcha, quando pretendiam abater «a sua» árvore, 
pois não menos 0 punham, sem mais aquelas, na necessidade de 
mudar-se. Ora esta perspectiva parecia afectar os iakcha ao má¬ 
ximo, não tanto porque, sem dúvida, tinham de instalar-se noutra 
árvore —havia florestas em abundância e 0 reflorestamento era 
uma das preocupações rituais 351 —, mas porque eles faziam real¬ 
mente corpo com a árvore que haviam escolhido: identificados com 
ela, era pois um golpe pessoal e doloroso. Era por esta razão que 
eles pareciam preferir habitar as árvores sagradas das cidades e 
das aldeias, por estas não serem nunca abatidas pelos homens. 

Estas árvores eram, além disso, um observatório excelente, de 
onde os iakcha assistiam ao espectáculo quotidiano da vida rural, 
porque estimavam admoestar e moralizar, além de fazer prédicas. 
Vinham muitas vezes consultá-los; com uma voz irreal que se asse¬ 
melhava a um eco, emitiam juízos, faziam comentários, e até ofe¬ 
reciam a sua arbitragem. Alguns engraçados tentaram por vezes 
imitar esta voz sobrenatural para fazer veridictos mentirosos. Um 
deles pagou caro essa fraude: conta-se que, tendo trepado à árvore 
de um iakcha, pôs-se de modo a ser interrogado, para debitar 0 seu 
falso oráculo; infelizmente 0 interpelador, desconfiando de partida, 
quis verificar se se tratava ou não de um génio: pôs fogo à árvore, 
pois sabia bem que um iakcha saberia safar-se sem perigo — e 0 
mentiroso dela caiu logo, meio assado 255 . As árvores dos cemitérios, 
povoados de abutres e de gralhas, também abrigavam iakchas. 

M Palasa-jataka, n? 370, Cowell. vol. m, págs. 137-138. 

u Maabmta, xn, 58, 24. Átarvaveda, iv, 37, 4, 3. 

Í5S Kutavanija-jataka, n.° 98, Cowell, vol. 1, pág. 240. 
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Esses contemplavam as tristes cenas dos enterros ou das cremações, 
e assistiam aos suplícios dos condenados, arriscando-se até a ver 
os seus mais belos ramos cortados e transformado em estacas de 
empalamento 238 . 

As relações dos iakchas com os humanos eram fundadas numa 
piedosa chantagem, da qual as duas partes recolhiam lucro igual. 
Em troca de oferendas apropriadas, eles eram por assim dizer le¬ 
vados a conceder 0 que se lhes pedia. Os fiéis desejavam obter deles 
honra, prosperidade, longevidade, tudo coisas que os iakchas es¬ 
tavam, achavam eles, em condições de conceder. Por outro lado, 
os iakchinis (iakchas fêmeas) tinham por especial missão tornar 
fecundas as mulheres com fama de estéreis 257 ; ora estas mesmas 
dríades não eram apenas fornecedoras de crianças, eram também 
ogres, tão capazes de as devorarem como de as curarem dos seus 
males infantis. 

Para lhes agradar, havia que render-lhe um culto assíduo 353 . 
As suas árvores eram uma a uma rodeadas com uma barreira de 
madeira ou de pedra, para as garantirem contra qualquer ataque 
exterior; um altar era erguido junto delas. Limpava-se e varria-se 
com cuidado a terra em volta do tronco. Os aldeãos, principal¬ 
mente as mulheres, vinham frequentemente dependurar belos fes¬ 
tões nos seus ramos, para as convencerem a actuar em favor 
deles (fig. 23). Regavam 0 tronco com água açucarada, leite, mel 

8,6 Puchimanda-jataka, n.° 311, ibid., vol. ui, pág. 23. 

837 A esterilidade era considerada como uma maldição. As infortunadas 
cujo lar não era abençoado com a vinda de um filho recorriam por vezes 
a sortilégios mais ou menos grosseiros, difíceis de descrever: cf. V. Henry, 
La Magie daas Finde antique, págs, 132 e seg. Em muitas civilizações — 
inclusivamente até ao século xx inclusivé —, 0 culto da árvore é um culto 
de fecundidade; fomos testemunhas, no Egipto, da persistência desta crença, 
segundo a qual mulheres vinham atar fitas nos ramos de certas árvores, 
com 0 fim de obterem progénie (1937), Igualmente, na Ruménia, fotogra¬ 
famos «árvores» estilizadas que tinham sido erigidas em túmulos de celiba¬ 
tários, para que eles pudessem encontrar cônjuges no outro mundo (1937). 

838 Rukadama-jataka, n.° 74, Cowell, vol. 1, pág. 73. Cf. Jain, op. cit., 
págs. 220 e seg. 
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e pintavara*no com pós e óleos avermelhados. Alguns faziam lus* 
trações, projectando nele água com a boca. No altar e nas raízes 
depositavam oferendas de bolos, acendiam paus de incenso e algu¬ 
mas lamparinas minúsculas. Depois volteavam respeitosamente em 



Adoração de árvore sa¬ 
grada. De um medalhão 
de vedika, Barut } c. séc. 
11 A.C. Museu Indiano 
de Calcutá. 


torno dele, conservando-o à direita, e colocavam de tempos a tem¬ 
pos a mão direita no tronco 259 . 

Em paga destas atenções, os iakchas viam-se obrigados a con¬ 
ceder os serviços pedidos: se eles começavam a receber demasiado 
sem nada dar de apreciável em troca, não hesitavam em abando¬ 
ná-los ou em amuar. Contudo era perigoso abandoná-los dema¬ 
siado: não só eles tinham muitas vezes tesouros enterrados junto 

353 Dumeda-jataka, n.° 50, Cowell, vol. i, pág. nyiPalasa-jataka, n.° 307, 
ibid„ vol ni, pág. 16. Cp. Coomaraswamy, La Sculpture de Bhârhut, 
pl. xxiii, figs. 56-60. D. Barrett, Sculptures írom Amaravati, pl. xxib, 
xxv. Para os sinais de mãos (panchangulika), cf. J. Auboyer, Le Trône et 
son Symbolisme dans Tlnde andenne, págs, e seg. Também Sivaramamurti, 
Sanshit Literature and Art, pág, 89. Para 0 conjunto desta passagem, 
cf. 0 . Viennot, le Culte de l'Arbre dans 1 ’lnde ancienne, Paris, 1954. 


da árvore •— e era possível apoderarem-se deles um dia, com 0 seu 
consentimento — , como ainda garantiam, com a sua presença, a 
prosperidade da aldeia, enquanto nela residiam. No entanto, não 
hesitavam em falar-lhes rudemente e em obrigá-los a decidir-se. 
Podiam, por exemplo, dizer-lhes: «Se não me concedes 0 favor que 
te pedi, abaterei a tua árvore dentro de sete dias!» Ameaça que não 
podia deixar de encher de angústia 0 iakcha ou a dríade, e fazê-los 
reflectir. Como vingança, se um fiel prometia oferendas e se esque¬ 
cia de trazer-lhas tendo sido atendido, podia esperar represálias m . 

Na vida quotidiana das populações rurais, as cobras ou mga 
desempenhavam, também, papel importante. Já no tempo de Ale¬ 
xandre Magno, os soldados do exército grego, que tinham pene¬ 
trado na índia, tinham ficado imensamente impressionados com 
as serpentes daquele país, que os tinham apavorado com os sinis¬ 
tros assobios no limiar das cavernas e com a fulgência dos olhos 
«tão grandes como escudos macedónios » m . Constituindo um povo 
que residia no mundo subterrâneo, no fundo das águas, os naga 
possuíam aí uma capital resplandecente, «a Rica-em-Prazeres» (Bo- 
gavati). Os seus soberanos tinham fama de ser muito poderosos e 
muito nobres. As comunicações entre 0 reino deles e 0 mundo hu¬ 
mano era assegurada pelas cavernas e os formigueiros; estes tinham 
um grande lugar nas tradições populares da Índia. 

Seres sagrados nos quais era interdito tocar, os naga faziam-se 
temer tanto quanto adorar, pela complexidado do seu carácter. 
Com um espírito de agressividade tornado proverbial, com uma 
vingança sempre pronta, eram capazes — diziam — de exterminar 
um povo inteiro, seja espalhando 0 veneno mortal contido nas 
presas, fosse abafando as vítimas enlaçando-as com os seus anéis; 
podiam cegar com 0 seu hálito empestado, matar apenas pelo fogo 
do olhar, bastante potente para reduzir a cinzas uma cidade. Em 
contrapartida, eram igualmente capazes de vir em auxílio dos ho- 


Sulasa-jataka, n.° 419, Cowell, vol. ni, págs. 261-262. 

251 Cf. J. Ph. Vogei, Indian Serpent-lare or the Nâgas in Hindu Legend 
and Art, Londres, 1926. J. Fergusson, Tree and Serpent Worship, 1863, 
2.“ ed. (1873). Jain, op. cil, pág. 219. 
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mens e podiam, como os iakcha, tornar as mulheres fecundas. De¬ 
tentores de tesouros escondidos no solo, ofereciam-nos aos homens 
(mas também não hesitavam em se apropriar deles). Fàcilmente 
tomavam a forma humana e numerosos eram os nagiai (serpentes 
fêmeas) que assim venceram entre os homens, suscitando paixões 
pela sua beleza; retomavam porém o seu aspecto ofiomorfo durante 
a noite, e era-lhes necessária sem dúvida muita habilidade para 
não traírem a sua triste origem®. Os nagas tinham além disso a 
fama de «trazer chuva», porque apareciam sobretudo na estação 
húmida, aquela que os faz periodicamente sair dos esconderijos. 
A sua pele, que abandonam na muda, tinha o poder imaginado de 
tornar invisível aquele que a encontrava e de dar-lhe longevidade, 
ou até a imortalidade, porque esta muda simbolizava a alma liber¬ 
tando-se do mal e do ciclo dos renascimentos. 

Muitas vezes também, eram considerados como os protectores 
do lar doméstico —e este não sobrevivia, se a serpente tutelar 
desaparecesse; por isso a alimentavam com cuidado. Podiam tam¬ 
bém assumir o papel de um genius loci, numa ou noutra aldeia. 
Quotidianamente lhes era rendido um culto. A aldeia erigia à sua 
serpente tutelar um pequeno santuário em forma de pavilhão 
(fig. 2o) 233 com chão bem areado, e os habitantes iam lá pôr 
leite—de que as cobras são gulosas — , arroz, peixe, carne, li¬ 
cores, etc. Igualmente, todos os dias, os «donos da casa» lhes fa¬ 
ziam uma oferenda no próximo domicílio. Erigiam-lhes estátuas, 
principalmente junto das fontes ou dos lagos, dos quais eram os 

2:2 Inúmeras lendas atestam estas crenças, em particular entre 
os Kmeres: cf. J. Przyluski, «La princesse à 1 'odeur de poisson et la Nâgi 
dans les traditions de 1 ’Asie orientale», in Êtudes asiatiques, págs. 265-284. 
V. Goloubew, «Les Légendes de la Nâgê et de 1 ’Apsaras», in 8. E. F. E. 0 ., 
t xxiv (1924), págs. 501 e seg. E. Porée-Maspero, «Nouvelle Étude sur 
la Nâgi Somâ», in Journal Asiatique, 1950, págs. 237-268. 

253 Parece que 0 culto dos nuga deu mesmo origem a santuários de 
grandes dimensões, tais como 0 encontrado em Maniar Mate (Rajgir), 
que se supõe ser um templo dedicado a Maninaga, já mencionada em 
Maabmta: cf, M. H. Kuraishi e A, Ghosh, Rajgir, Delhi-Calcutá, 1951, 
págs. 21-27. 
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designados protectores; muitas destas esculturas contam entre as 
obras-primas da arte antiga; representam-nos geralmente sob a 
forma de um homem encostado aos anéis de uma serpente enro¬ 
lada e com capelos múltiplos, segurando um cibório cheio de am¬ 
brosia na mão esquerda, apontando com 0 braço direito para 0 
céu, de indicador estendido, no gesto de apelo à chuva 8H . Para os 
aplacar, ofereciam-lhes água, um pente, perfumes, um espelho; ha¬ 
via também inúmeros sortilégios, tanto para lhes atrair a protecção 
como para preservação dos seus ataques; alguns privilegiados pre¬ 
tendiam ter conseguido dos próprios naga certas fórmulas mágicas 
dotando-os de poderes extraordinários. 

Sortilégios e fórmulas mágicas garantiam de resto os mínimos 
actos da vida quotidiana. Tinham uma simples dor de cabeça? 
Apressavam-se a transferir esta dor para as colinas e para as flo¬ 
restas. Bocejavam ou espirravam? Logo se murmurava um voto: 
«Que a vontade e a sabedoria possam habitar-me!» 285 . Ou ainda: 
«Longa vida para Fulano!» 2,16 — talvez, de resto, sem se dar a isso 
grande importância, tal como nós dizemos: «Deus te abençoe!» ou 
então «saúde!». Quando uma gota de chuva lhes caía em cima, 
dava felicidade 267 ; se era excremento de pássaro, pressagiava feli¬ 
cidade — mas era preciso tirá-lo sem lhe tocar com a mão, e la¬ 
var-se com água 2 " 8 . 

Procuravam também adivinhar 0 futuro. Por exemplo, quando 
0 proprietário de um rebanho estava ansioso, no momento da repro¬ 
dução, por saber se os animais seriam fecundos, deveria ir fora 
da aldeia, de madrugada; no silêncio que precede a aurora, dava 
um grito três vezes, com todas as suas forças: se qualquer animal 
que não fosse cão ou burro lhe respondesse, tinha assegurado um 
ano bom; se era um burro ou um cão, era mau sinal; finalmente, 

331 Sobretudo representados na escola de Matura: cf. J Ph. Vogei, 
La Sculpture de Mathurâ, pl. xu. 

355 Hiranyskeçin, Gríia sutra, 1, 5, k 6, 2. 

230 Chulavaga, v, 33,3. 

357 Hiranyakeçin, Joc. dt„ 1, 5, 16, 6. 

358 Ibid., 1, 5, 16, 6. * 


se não obtinha qualquer resposta, a prova era nula, e deveria 
recomeçar no ano seguinte. 

Os sonhos ocupavam grande lugar na vida diária; para banir 
deles a má influência era necessário limpar cuidadosamente a 
cara 259 . E, para reencontrar a tranquilidade de espírito, era indis¬ 
pensável obter o mais rápido possível uma interpretação, dos sacer¬ 
dotes ou dos monges 27(1 . Se o sonho era julgado funesto, aquele que 
o tivera deveria oferecer um sacrifício, fazer uma libação de ger¬ 
gelim, ou então dar uma prenda substancial aos brâmanes. Os maus 
preságios podiam multiplicar-se no decorrer de um mesmo dia: 
quando uma pomba pousava no lar familiar, era indiscutivelmente 
o sinal antecipado de uma desgraça. O mesmo quando as abelhas 
faziam o mel no recinto da moradia, ou quando as formigas nele 
faziam o formigueiro 271 . E também quando a pálpebra direita se 
punha a tremer nervosamente 272 . 

Não acabaríamos mais, se enumerássemos tudo aquilo que podia 
perturbar a quietude habitual e a rotina. Para enfrentar estes peri¬ 
gos os habitantes da Índia antiga possuíam uma importante série 
de práticas mágicas, que deveriam permitir-lhes afastar, de certeza, 
as influências inquietantes que rondavam um pouco por toda a 
parte. A receita mais eficaz era murmurar fórmulas { mantra), 
das quais os tratados domésticos ( Griiasutra ), em especial, davam 
longas listas com as correspondências às causas da perturbação. 
Mas conhecem-se também múltiplos artifícios, mais ou menos ano- 
dinos, para benzer, maldizer, ou contrariar. Afastar de si uma 
doença, levar a mulher que se ama a pertencer-nos, afastar as epi¬ 
demias do rebanho, ter êxito num empreendimento difícil, obter 

2sS L. Renou e J. Filliozat, Vinde classique, i, § 748. 

■ l0 A importância concedida aos sonhos foi tão grande que uma 
autêntica oniromancia se organizou. Cf. L. Renou e J. Filliozat, Vinde 
classique, 1, § 1265. Jain, op. cit., pág, 148, Maasupm-jataka, n.° 77, 
Cowell^vol. i, pág, 187. Ver também A. M. Esnoul, in les Songes et leur 
Interprêtation, 1959, Paris, págs. 209-247. 

271 Hiranyakeçin, Griia sutra, 1, 5, 17, 5, 

272 Kalidasa, Raguvança, xvi, 49-50. 


ganho de causa numa compra ou num processo, triunfar no jogo, 
tudo — e muitas outras coisas ainda — determinava actos mágicos 
mais ou menos complicados. Acontecia até servirem-se de efígies de 
argila, de cera, de madeira, ou de massa comestível; para actuar 
com mais segurança sobre uma pessoa expressamente designada, 
traspassavam-nas, queimavam-nas, ou comiam-nas. 

Este era 0 ambiente no qual se desenrolava habitualmente a 
vida quotidiana. A estas crenças e a estas práticas vinham acres¬ 
centar-se os ritos fundamentais, aos quais cada um deveria cur¬ 
var-se todos os dias, assim como os sacramentos que marcavam os 
estágios importantes da existência. 


CAPITULO TERCEIRO 
0 INDIVÍDUO E A FAMÍLIA 


Mulher, conselheira, amiga na solidão, discípula 
dilecta nas artes do agrado, a morte, que não conhece 
piedade, que me não roubou, dize, roubando-te 
a mim 

Kalidasa, Raguvança, viu, 67 

Á vida de um indivíduo —em particular na casta brâ¬ 
mane— era enquadrada por três grandes estruturas so¬ 
ciais: a casta (varna), a linhagem {gotra), a família {Ma). 
Evocámos já a da casta, e falaremos mais de espaço da família. 
A da linhagem tinha tanta importância como a da casta, senão 
até mais, e correspondia bastante a um clã, que era talvez uma 
lembrança dos tempos longínquos em que os Ários não tinham 
ainda totalmente perdido 0 seu carácter tribal, O gotra reclamava 
para si antepassados autênticos ou, mais frequentemente, míticos, 
cujos nomes eram todos os dias enumerados no ritual doméstico, 
O pertencer a um gotra era específico dos brâmanes, que acredi¬ 
tavam piamente descender dos santos personagens dos tempos vé- 
dicos. Os shatria e os vaicia dificilmente podiam ter as mesmas 
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pretensões; alguns deles, no entanto, atreviam-se a valer-se disso, 
considerados com uma ponta de ironia pelos brâmanes de sangue 
azul Quanto às castas mais baixas, não tinham qualquer direito a 
ascendências destas. 

A teoria do gotra acompanhava o brâmane durante toda a sua 
vida: não apenas lhe era lembrada todos os dias, quando recitava 
piedosamente a lista dos antepassados paternos e maternos, mas 
ainda todos os meses, durante o rito comemorativo dos mortos 
(çrada) m . Este rito funerário era realizado por cada chefe de fa¬ 
mília; consistia essencialmente em uma oferenda de pastéis de 
arroz ou de carne chamados pinda, e dizendo respeito a três gera¬ 
ções sucessivas: a do oficiante, a de seu pai e a de seu avô, mesmo 
que estes fossem ainda vivos. Os representantes destas três gera¬ 
ções eram sapinda, isto é, associados à oferenda do pinda. Neste 
rito mensal se fundamentava a unidade e a ajuda familiar, porque 
um sapinda estava seguro de encontrar auxílio em caso de necessi¬ 
dade junto daqueles que pertenciam à mesma linhagem que eles. 

Não há dúvida de que a noção do gotra tenha desempenhado 
um muito grande papel na solidariedade familiar, que podia esten¬ 
der-se a muitos parentes, e justificava que se aceitasse a sua pre¬ 
sença na moradia comum, fossem quais fossem os seus defeitos 
ou inutilidade. 

Esta mesma concepção do gotra tomava todo o seu significado 
por ocasião da realização de um casamento: a mulher deixava o 
seu gotra sem regresso, para pertencer, daí em diante, ao de seu 
marido. Já não eram pois os nomes dos seus antepassado que ela 
ouvia mencionar todas as manhãs, como no tempo em que vivia 
na casa dos pais, mas os da família do marido na qual se integrara 
pelo sacramento do matrimónio. 

A fidelidade ao gotra condicionava, pois, a unidade e a hierar¬ 
quia familiares: o protocolo que nele devia ser observado era coisa 
ritual, tanto quanto habitual. O comportamento dos pais e dos 
filhos decorria daí directamente, e a realidade da família marcava 

m Hiranyakeçin, Grihia sutra , n, 4, xo; 11; 12; 13. 
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cada membro com uma marca indelével que ele conservava até ao 
limiar da renúncia, se entrava para a religião, até à morte, se per¬ 
manecia no século. 

A teoria brâmane propunha, de resto, a cada homem percorrer, 
durante 3. sua vida, quatro etapas ( açrama ) sucessivas e essenciais: 
primeiro, a da ínicição, que marcava 0 fim da infância. Até esse 
momento — cuja idade variava segundo a casta—, a criança não 
pertencia ainda à comunidade ariana: permanecia à margem da 
sociedade no seu plano ritual, com 0 direito apenas de tornar-se 
igual aos seus ascendentes. Após a iniciação que 0 fazia entrar na 
vida ritual com a categoria de estudante ( bramacharin ), atingia, 
pelo sacramento do casamento, 0 estado de «dono de casa» 
(, griasta ), graças ao qual possuía por sua vez um fogo doméstico, 
fundava uma família, e a educava segundo as tradições sagradas. 
A terceira etapa fazia-o renunciar aos seus bens, e retirar-se para 
um ermitério do qhal se tornava um dos membros ( vanaprasta ). 
Finalmente, por uma última renúncia, deveria cortar todas as re¬ 
lações com a sociedade e tornar-se um religioso errante (samnia- 
sin), afastado de quaisquer contingências, apenas atento em reali¬ 
zar 0 seu karmã, para aperfeiçoar os seus futuros re-nascimentos. 

Este encaminhamento ideal e teórico, com 0 qual os ortodoxos 
brâmanes da índia antiga procuraram conformar-se com constância 
e sinceridade, era completado por grande número de «sacramentos» 
(samskara) 274 — uns quarenta — que acompanhavam os menores 
acontecimentos da vida individual, do nascimento à morte. 

A GRAVIDEZ E O NASCIMENTO 
A CRIANÇA DE TENRA IDADE 

A partir da concepção, 0 maior cuidado era tomado pela mãe, 
que por essa mesma razão, se tornava a mais invejada das mulheres 
e devia ser rodeada de respeito e de atenções afectuosas: a criança 

371 Reprodução em Sivaramamamurti, «Samskaras in Sculpture», in 
Arts asiatiques, t. 11 (1955), fase. 1, pp. 3 e seg. 
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esperada era considerada como um hóspede, e veremos adiante que 
os ritos da hospitalidade se assemelhavam em parte àqueles. A ma¬ 
gia, naturalmente, não era dela excluída 2 A 

O período da gravidez dava lugar a cuidados especiais; ela 
era vigiada pelo médico da família, que estudara embriologia e 
ginecologia (ainda que sob a forma puramente médica) assim como 
a pediatria; tudo «ciências» contidas em tratados e fazendo parte 
da medicina aiurvédica e clássica. 

Obrigavam a mãe a tomar precauções para se sentar, se deitar, 
dormir; deveria evidentemente evitar permanecer de pé ou comer 
alimentos demasiado quentes ou demasiado frios, demasiado doces 
ou demasiado ácidos. A sua alimentação era escolhida para que 
fosse boa e proveitosa ao menino que trazia. Afastavam dela cui¬ 
dadosamente todos os motivos de desgosto ou de susto; igualmente 
lhe era proibido aproximar-se de doentes. Vestia-se còmodamente, 
perfumava-se com moderação, e não mais usava como adorno flo¬ 
res de cheiro forte. 

No fim do segundo ou terceiro mês, sentia uma fome quase 
insaciável; corriam a satisfazer-lhe os menores desejos, para que 
não emagrecesse demasiadamente, não fosse perder a beleza, para 
que não se sentisse infeliz ou ficasse doente. Era até autorizada a 
comer carne, se dela tivesse desejo, e corriam a buscá-la aos mata¬ 
douros ou nos carneiceiros 270 

Por esta altura, a mãe podia procurar adivinhar o sexo do fu¬ 
turo recém-nascido; um meio entre outros consistia em fazer-se 
tocar por um dos seus mais jovens filhos tendo este a cabeça vol¬ 
tada: se o dedo dele apontava, no corpo da mãe, um membro ou 
ou órgão com um nome do género masculino, seria um rapaz — de 
bom augúrio —, no caso contrário, uma menina 277 . Era também 
pelo terceiro mês que o pai deveria proceder a uma cerimónia que 
lhe assegurava o nascimento de um filho ( pumsavana ). Comprava 
as sementes e as plantas necessárias às oferendas desta festa, en- 

275 Cf. V. Henry, op, cit., p. 8i, 138, 144. 

27í Cf. Jain, op, cit., p. 149. 

277 V. Henry, op. cit., p. 67-68. 
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quanto a mãe se preparava para ela, lavando-se da cabeça aos pés 
e vestindo uma roupa nova que nunca tivesse sido lavada. Uma 
oferenda de ervas era feita na pedra de mó da casa, tomando-se 
cuidado que não se movesse em mau sentido (da esquerda para a 
direita). Depois, postando-se por detrás do marido, 0 marido toca¬ 
va-lhe a narina direita com a mão direita, pronunciando uma fór¬ 
mula ritual 278 . 

Pelo quinto mês de gravidez, 0 futuro pai fazia comer à mulher 
as «cinco ambrósias», ou seja uma mistura de açúcar, mel, leite, 
manteiga e coalhada, bebida oferecida aos hóspedes importantes. 
Entre 0 quarto e 0 oitavo mês, tinha lugar a cerimónia da risca 
dos cabelos ( simantakarana ); neste momento, os homens de ciência 
0 afirmavam, os membros da criança tomavam a sua forma no seio 
maternal, tendo 0 seu coração se tornado a sede do entendimento, 
e apareciam a consciência e sensibilidade 279 . Por esta ocasião — des¬ 
tinada, julgava-se, a garantir a segurança da criança nas entranhas 
da mãe—, esta procedia novamente a uma «toilete» completa. 
O marido, atrás dela, apertava-lhe em volta do pescoço um ramo 
de udumbara (Ficus glomerata Roxburgh), contendo frutos ainda 
verdes, porque esta árvore é rica de seiva. Com 0 auxílio de um 
pêlo de porco-espinho, com três manchas brancas, 0 marido sepa¬ 
rava cuidadosamente, três vezes seguidas, os cabelos da mulher por 
uma risca ao meio, bem rectilínea. Preparava-lhe, por fim, um prato 
de arroz cozido, contendo gergelim e manteiga clarificada, que ela 
comia ali mesmo, enquanto as mulheres da sua casta, sentadas 
junto dela, lhe desejavam que fosse mãe de muitos filhos vivos 2ífl . 

Lá para 0 fim do tempo, tornava-se lânguida; a fraqueza do 
corpo obrigava-a a reduzir 0 número de enfeites 281 ; era ungida de 
manteiga para evitar 0 aborto. Uns dez dias antes da data pre- 

278 Grihia sutra, S. B. E„ vol. xxx, p. 301, n.° 10. A leitura que seguimos 
foi a de Gobhila, 11, 6. 

272 Cf. Rendu et Filliozat, Linde classique, n, § 1656. 

280 O rito do simanta fazia-se apenas para 0 primeiro filho. Cf. Grihia 
sutra, S. B. E., xxx, p. 301; n.° i2; Gobhila, n, 7. 

281 Kalidasa, 'Raguvança, m, 2. 
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vista para o nascimento, o pai observava as regras de abstinência e 
de purificação. E, um dia (fasto...), as dores começavam. Enquanto 
a mãe se retirava para um quarto isolado e purificado, para iludir 
os planos funestos dos deuses roubadores de crianças 232 , o pai pro¬ 
cedia aos ritos destinados a propiciar um rápido dar à luz para a 
mulher: enchia de água um copo pouco profundo que nunca ser¬ 
vira, e esvaziava-o no sentido em que corria o rio do fundo do 
jardim. Desapertava todos os nós que poderia haver na casa. De¬ 
pois, dirigia-se para junto da mulher, dispunha a seus pés uma 
planta, e perto da cabeça uma jarra com água; tocava-a no abdó¬ 
men e aspergia-a com águá. 

Durante este tempo, preparava-se à pressa uma mistura de 
manteiga, água e coalhada, com a qual os lábios do recém-nascido 
deveriam ser humedecidos. Quando a criança surgia, e antes de ser 
cortado o cordão umbilical, o pai inclinava-se para ela, e soprava- 
-lhe três vezes evocando os Vedas. Depois, perante aqueles que assis¬ 
tiam à cena, tocava-lhe e, com uma colher de ouro, apresentava-lhe 
o alimento à base de mel que lhe fora preparado, desejando ao 
filho sabedoria (veda), prosperidade, longevidade, inteligência, 
força física, assim como a protecção dos deuses. Finalmente, mur¬ 
murava-lhe muito baixinho, ao ouvido, o nome secreto que es¬ 
colhera para ele, de acordo com a mulher, nome que só seria reve¬ 
lado à criança no momento da iniciação, e permaneceria ignorado 
por todos, salvo do pai e da mãe. Durante dez dias, não teria 
nenhum, e seria apenas designado por perífrases 283 . Após o que, 
o pai pronunciava uma fórmula para impedir a criança de ficar 
doente, de chorar e de sofrer. O recém-nascido era depois aspergido 
com água benta (ou banhado), e colocado no regaço da mãe, en¬ 
quanto lhe punham um talismã de madeira resinosa e iam enterrar 
o cordão umbilical. O astrólogo da família fazia então os seus cál¬ 
culos com os dados do horóscopo, e um escriba fazia cuidadosa¬ 
mente a acta da predicção. 

Durante os dez dias que se seguiam ao nascimento, a criança 

" Grihia sutra, $. B. E, xxx, p. 302, n.° 13. 

283 Ibid, p. 302, n.° 14. 
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e os pais permaneciam impuros, e nenhum deles podia participar 
das cerimónias religiosas. No décimo ou décimo segundo dia, tinha 
lugar a cerimónia da volta da mulher e, ao mesmo tempo, a ceri¬ 
mónia no decorrer da qual um nome de uso comum era dado à 
criança. O pai pronunciava-o diversas vezes ao ouvido direito, 
desejando-lhe, como ao nascer, 0 conhecimento dos Vedas, a inte¬ 
ligência, a fala; depois dependurava uma moeda de ouro num 
cordel de cânhamo. Os dois esposos lavavam em seguida a cabeça. 
A casa era totalmente limpa. Vestidos os dois de roupa nova, assim 
como 0 menino, procediam a oblações às constelações sob as quais 
a criança nascera, assim como às deles mesmos. Este rito era reno¬ 
vado todos os meses, até ao primeiro aniversário da criança. 

Aos quatro meses, a criança saía para 0 seu primeiro passeio, 
durante 0 qual 0 pai 0 fazia olhar 0 Sol e 0 levava à capela da 
divindade tutelar, Logo depois lhe davam os primeiros brinquedos. 
Quando atingia os seis meses davam-lhe a primeira comida sólida 
(anapmçana) . Era 0 pai quem lha escolhia, segundo as qualidades 
que ele desejava vê-lo possuir: arroz com manteiga, para que atin¬ 
gisse a magnificência, carne de carneiro, se desejava que fosse do¬ 
tado de força, perdiz, se queria que ele tivesse saúde, peixe, para 
que fosse de temperamento dócil. O pai comia dela, 0 filho engulia 
alguns bocados pela mão dele, e a mãe comia 0 que sobrava. Os 
primeiros balbuceios, os primeiros passos, as primeiras palavras 
inteligíveis eram festejados com alegria e com ternura. Velavam 
atentamente pela sua segurança, acendendo mesmo junto dele, du¬ 
rante a noite, uma «lâmpada de pedras preciosas» ( ratnadipa ), des¬ 
tinada a protegê-lo das más influências. Furavam-lhe os lóbulos 
das orelhas ( carnavedana ) para 0 preservar das doenças. 

Quando ele tinha três anos (entre os brâmanes), procedia-se à 
tonsura da cabeça do menino: era esse um importante sacramento 
da infância ( chudacarma) m . A cerimónia desenrolava-se com certa 
solenidade. Primeiro, era feita uma toilete cuidada, e vestiam-lhe 
roupa interior e exterior que nunca tivesse sido lavada. Um bar¬ 
beiro, recompensado com uma jarra cheia de cereais, vinha espe- 

254 Ibid, p. 302, n.° 18. 
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cialmente para a ocasião, e preparava os instrumentos necessários: 
uma navalha de cobre, um espelho, manteiga fresca, e uma almo¬ 
fada de ervas (ou um bolo de bosta de boi), que era destinada a 
receber os cabelos cortados. Enquanto se preparavam pratos cheios 
de arroz, de cevada, de gergelim e de favas, a mãe sentava o filho 
nos joelhos. O pai misturava água quente à água fria, com a qual 
o barbeiro humedecia os cabelos do menino, primeiro do lado di¬ 
reito, entremeando as mechas com alguns ramos de ervas kuçir, 
untava-os de manteiga, e rapava juntamente os cabelos e a erva, 
enquanto ia pedindo à navalha para não fazer mal ao paciente. 
Recomeçava o mesmo ritual do lado esquerdo, depois pela parte 
posterior da cabeça; bem entendido, deixava-lhe o tufo ritual no 
alto da cabeça, penteando-o segundo o costume particular da linha¬ 
gem ( gotra ) da criança 235 . À medida que os cortava, o barbeiro 
estendia cada madeixa à mãe que as depositava cuidadosamente na 
almofada ou no bolo de bosta; como se julgava que os cabelos 
eram a sede da vitalidade de um indivíduo, era de recear que al¬ 
guém mal intencionado deles se apoderasse; por isso, a mãe os 
enterrava debaixo das ervas ou no estábulo, ou ainda junto da 
água H '. A oferenda de uma vaca (ou o seu custo) encerrava esta 
festa solene. Daí em diante, o rapazinho ficava provido daquela 
mecha de cabelos que não mais deveria cortar, durante toda a 
vida, e cuja supressão equivalia à mais ínfamante decadência social, 
Durante os primeiros anos, as crianças eram inteiramente con¬ 
fiadas aos cuidados da mãe, e não conheciam qualquer contrarie¬ 
dade. Os rapazes andavam completamente nus, a cabeça rapada 
em volta do tufo de cabelos entrançados, conservado na parte da 
frente da cabeça e encerrado num estojo «em forma de ovo»; usa¬ 
vam em volta do pescoço um colar de garras de tigre, às vezes 

Podia deixar-lhe até cinco mechas, como era o caso do deus-me¬ 
nino Krishna, 

Hiranyakeçin, Grihia sutra, i, 2, 9, 18; Açvalâyana, Grihia sutra, 

1 . 17 , io. — Çankhâyana, Grihia sutra, 1, 28, 23, 


reduzido a um simples cordão com uma única garra (fig 24 ) w . 
Faziam bolos de areia 23S , agitavam rocas 232 ou batiam paus como 
tramelas. Assim que sabiam andar, puxavam carrinhos ou animais 
de barro, coloridos e dourados, montados em rodas 230 . Possuíam 


Menino. Placa ãe mar¬ 
fim. Bsgraon, c. sécs, I-II. 
Muaeu ãe Cabul (n.° 830 , 
1 H b). (Cf. Hackin, 
R. A. B., pi LXIII, fig. 
190 ). 



também pequenos moinhos de vento, cornetas feitas de folhas en¬ 
roladas, tambores e timbales de barro cozido, arcos e flechas para 
0 seu tamanho. Divertiam-se a disfarçar-se com roupas velhas. As 
meninas, já vestidas como a mãe, embalavam bonecas de madeira 


287 Cf. M. T. de Mallmann, «A propos d'une coiffure et d’un collier 
dAvalokitesvara», in Oriental Art, 1 ( 1949 ). 4* PP- 168-176 .—Kâdambarí 
(ed. Nirnayasagara Press, Bombaim, 1912. p. 4g),—Harshacharita (mesma 
ed., 1918, p. 134), ou então trad. Cowell e Thomas, pp. 115-116.— Repro¬ 
dução in j, e R. Hackin, Recherches archéologiques à Begrâm, pl. Lxni, fig. 
190, n.° 330 (184b); ver também Foucher e Marshall, The Monuments ot 
Sanchi, vol. 11, pl. xxxiv, a, 2. 

238 Cf. Kalakanni-jataka, n.° 33. Cowell, vol. t, págs. 209-201. 

238 Reprodução em J. Auboyer, La Vie publique et privée,.., pl. 1.— 
Idem, Trésors d’art de 1 ’Inde, Petit Palais, Paris, 1960, pl. 20, n.° 117. 

230 J. Auboyer, op. cit., pl. 1, 3 e 4. —D. Barrett, Sculptures írom 
Amarâvati, pl. xxix, 




ou de marfim, enquanto os rapazes, montavam paus imitando os 
cavaleiros® 1 . Juntos, atiravam bolas de pano 212 , jogavam berlinde 
ou o pião 2 ' 3 , e brincavam de comerciantes, pagando as «compras» 
com conchas. 

Estimados e amimados, eram a alegria dos pais, sempre prontos 
a testemunhar-lhes a sua ternura. Estes olhavam por eles com aten¬ 
ção, cuidando das suas doenças infantis segundo as regras da pe¬ 
diatria — que eram, é de imaginar, mais mágicas do que científi¬ 
cas—, dando-lhes vermífugos quando entendiam ser necessário, 
mas pedindo aos demonios-cães para se não apoderarem deles pro- 
\ ocando crises de epilepsia ® 4 . Contudo os mais pobres não conhe¬ 
ciam de modo algum esta infância feliz: obrigados a trabalhar 
desde que começavam a andar, participavam da vida dos adultos, 
os rapazes acompanhando os pais ao campo e guardando os reba¬ 
nhos, enquanto as meninas ajudavam a mãe nos trabalhos domés¬ 
ticos. Não eram por isso menos bem estimados, porque todas as 
classes da sociedade indiana estimavam as crianças. Devemos no 
entanto assinalar que as meninas eram consideradas como indese¬ 
jáveis em certas famílias pobres: eram por vezes abandonadas num 
lugar mais ou menos escondido, às vezes eram mortas ® 5 . 

Pelos quatro ou cinco anos, o rapaz deveria abandonar os jogos 
da sua primeira infância, para aprender o alfabeto. Era ainda mo¬ 
tivo de uma cerimoniazinha familiar. Durante alguns anos, era-lhe 
ensinada a leitura e a aritmética elementar, quer por um preceptor 
assalariado para ir a casa —como se fazia entre os brâmanes e os 


231 J. Auboyer, op. cit„ pl. n, 2. 

823 Cf. Kanhaipaiana-jataka, n.° 444. Cowell, iv. pág. 10 .-Muga-ja- 
taka, n.° 538 , ibid. vi, págs. 4, y. — Vesmtara-jataka, n.° 547, ibid vi 
Pág. 284 . 

J. Auboyer, loc. cit„ pl n, l — 0 jogo de berlindes está represen¬ 
tado na caverna 11 de Ajanta, santuário da direita; cf. Yazdani n 

pl. XXXIII. 

234 Cf. L. Renou e J. Filliozat, Vinde classique, n, § 16 s6.~Cambridge 
History oí Mia, 1, pág. 237.-V. Henry, op. cit, pág. 187 e seg. 

295 Basham, op. cit., pág. 160. 


shatrias com poucos meios —, quer frequentando a escola da sua 
aldeia ou do seu bairro. 

A escola onde se fornecia a instrução primária era geralmente 
anexa ao templo brâmane mais próximo. Ocupava uma casa cons¬ 
truída em quadrilátero em volta de um pátio plantado com algu¬ 
mas bananeiras e mangueiras, e servia de moradia para 0 pro¬ 
fessor. A classe era ao ar livre. Sentado num banco baixo 0 
professor, com um ponteiro 11a mão, vigiava os alunos agrupados 
em torno dele. Acocorados no chão, estes tinham nos joelhos uma 
prancheta que substiuía as nossas lousas de colegial; diante de 
cada um deles era posto um potezinho contendo tinta com a qual 
traçavam na prancheta, com um cálamo, os algarismo e as letras 
que 0 professor lhes indicava. Num canto do pátio, via-se uma 
gaiola com um papagaio; na parede estava suspensa a harpa ar¬ 
queada ( vina ) do mestre. Quando a lição terminava, os alunos fa¬ 
ziam exercício; eram-lhes ensinados também a luta e 0 tiro de arco. 
Depois repousavam sentados em bancos, repetindo de cor passa¬ 
gens inteiras dos textos que 0 professor lhes ensinara 23í . Isto não 
passava de exercícios preliminares. Repitamos: antes da iniciação 
brâmane, a criança não fazia parte da comunidade ária, e não tinha 
direito ao ensino ritual. 


A INICIAÇÃO BRÂMANE 297 

Esta era restrita às três primeiras castas, A idade na qual se 
tinha acesso a ela variava segundo estas castas: era aos oito anos 
para um brâmane, aos onze para um shatria, aos doze para um 
vaicia. Constituía um sacramento muito importante, a upanaiana, 
0 «segundo nascimento», que dava à criança acesso ao ensino ritual 

236 Cf. Foucher, La Vie du Bouddha, págs. 76-77.—Reprodução em 
Vazdani, m, pl. lxiii. 

297 Cf. Grihia sutra, S. B. E., xxx, págs. 302-303, n.° 20. Seguimos de 
preferência as lições de Çankhâyana e de Hiranyakeçin; como noutros lu¬ 
gares, tivemos de abreviar um pouco. 
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indispensável a ura «dono de casa». Era pois o dealbar de uma vida 
inteiramente nova, justificando grande solenidade. 

Tinha lugar em estações diferentes para cada casta: na Prima¬ 
vera para um brâmane, no Verão para um shatria, no Outono para 
um vaicia. Igualmente se observavam variantes no ritual, sendo o 
respeitante aos brâmanes o mais completo. 

Devendo necessariamente ser fasto o dia da cerimónia, era ele 
fixado segundo os cálculos dos astrólogos. Logo de manhãzinha o 
postulante deveria proceder a uma «toilete» completa. O barbeiro 
rapava-lhe de fresco o crânio em volta do tufo ritual de cabelos. 
Depois davam-lhe uma colação. Vestia os trajos de gala e enfeita¬ 
va-se cuidadosamente. 

Durante este tempo, o futuro professor (guru) — que deveria 
assegurar o desenrolar do ritual na qualidade de oficiante — tinha 
chegado na companhia dos assistentes, recrutados entre os brâ¬ 
manes. Tinha já celebrado um ofício matinal. Pais, servidores e con¬ 
vidados tinham-se reunido junto do fogo sagrado para aguardar a 
chegada do rapaz. Perto do lar, eram dispostos os objectos neces¬ 
sários à iniciação: uma pedra (mó?), um trajo novo, uma pele de 
antílope negro, um cordão sagrado, um cinto, uma bengala de ma¬ 
deira de palaça (Mea frondosa Roxburgh) ou de bilva (Aegle mar¬ 
melos Correia). O guru cuidara também de que a provisão de ma¬ 
deira fosse suficiente. 

O postulante ia colocar-se ao lado do professor; os dois se con¬ 
servavam de pé, com as mãos juntas, o guru com a cabeça vol¬ 
tada para Este e o menino para Oeste. Enquanto murmurava fór¬ 
mulas adequadas, o mestre convidava o neófito a subir com o pé 
direito para a pedra, para que permanecesse firme e estável como 
ela. Depois, o guru tirava-lhe a roupa e atava-lhe nos rins aquela 
que ele mesmo lhe preparara, desejando-lhe ritualmente a longevi¬ 
dade. Igualmente ajustava o cordão sagrado ( iajnopavita ), fazen¬ 
do-o repousar no ombro esquerdo ou no flanco direito. Este cordão 
era formado por tres torçais de nove fios de algodão cada um 258 ; 
o novel iniciado deveria trazê-lo toda a vida, sem nunca o tirar 

De linho para os shatria, de lã para os vaicia. 


nem romper, sob pena de rigorosa penitência, O guru apresen¬ 
tava-lhe em seguida o cinto, que atava três vezes em volta da cin¬ 
tura. Knalmente, o professor vestia-o com a pele de antílope que 
deveria servir-lhe de veste exterior, e garantir-lhe simbòlicamente 
a força e a valentia. 

Mestre e aluno entabulavam então um diálogo durante o qual 
as suas futuras relações iam definir-se. Juntando as mãos, o guru 
fazia-as encher de água por um dos assistentes, enquanto o menino 
lhe dizia: «Vim aqui para ser um estudante ( bramacharm ). Inicie- 
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-me, Quero ser estudante, sob a força do deus Savitri.» À laia de 
resposta, o mestre perguntava-lhe «Como te chamas? — Chamo-me 
Fulano», respondia o aluno, pronunciando pela primeira vez pübli- 
camente o nome secreto que lhe fora dado aquando do seu nasci¬ 
mento. O guru continuava: «Descendes da linhagem ( gotra) deste 
ou daquele sage? — Descendo destes sages.—Declaras que és um 
estudante (bramacharm)? — Declaro que sou um bramacharin. 
Então, o professor aspergia três vezes as mãos juntas do rapaz com 
a água que tinha conservado nas suas, enquanto lhe dizia: «Fulano, 
eu te inicio». Depois, agarrando a mão direita do menino com as 




suas, murmurava ainda montras destinadas a confiar o futuro estu¬ 
dante aos deuses, para que estes lhe garantissem uma descendência 
abençoada, assim como força, riqueza, saúde, e sabedoria da ciên¬ 
cia védica, E, fazendo-o girar uma vez sobre si mesmo, fazia-o olhar 
o Sol, como o pai lhe fizera pouco depois de ter nascido. Depois, 
tocando-lhe no lugar do coração, fazia votos para que se afeiçoasse 
ao novo aluno, e que os dois temperamentos fossem afins; pergun¬ 
tava-lhe: «De quem és bramacharin 1 — De vós, respondia o menino 
com respeito.—-Sou o teu guru», confirmava o mestre. Este girava 
em silêncio em volta do fogo ritual, conservando-o à sua direita, 
tocando novamente o coração do iniciado, e recomeçava o andar 
em volta. Finalmente, pousando-lhe a mão no ombro, enumerava- 
-lhe rapidamente quais iam ser os seus deveres no mês seguinte: 
pôr madeira no fogo sagrado, só beber água, garantir o serviço 
do eremitério, não dormir durante o dia, conservar-se silencioso até 
ter abastecido o fogo do lar. 

A segunda parte da cerimónia seguia-se imediatamente à pri¬ 
meira, a não ser que fosse realizada um ano depois. O sacramento 
era completado pelo ensino da fórmula sagrada ( gaiatrí) que o ini¬ 
ciado deveria pronunciar por ocasião de cada rito quotidiano, 
quando fosse «dono de casa». Sentando-se ao lado do mestre, o no¬ 
vel iniciado dizia-lhe: «Recite, se faz favor». O mestre limitava-se a 
pronunciar a sílaba eminentemente sagrada, que resume todas as 
outras: «Om» De acordo com o ritual, o aluno precisava: «Re¬ 
cite a savitrh, E o guru psalmodiava de um fôlego a fórmula do 
ofício quotidiano: «Pensemos no adorável esplendor do deus Savitri 
(o Sol), para que ele consinta em inspirar-te». Para terminar, o 
mestre fazia engulir três goles de água ao iniciado, estendia-lhe a 

Os Indus dão uma importância primordial ao som; pronunciar 
correctamente o nome dos deuses, repeti-los incansàvelmente em litania, 
assegura uma eficácia total à invocação e ao rito. Muitas fórmulas (mantra) 
foram deste modo estabelecidas e ritualmente transmitidas; o mantra não 
e apenas divino, mas é a própria divindade, «a forma material do deus a 

um grau muito mais alto do que a imagem» (Filliozat). fi assim a 
síbala om. 
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sua bengala e fazia por sua vez a volta ao fogo, no qual o menino 
metia sucessivamente várias achas. 

Estava terminada a cerimónia. Enquanto o brâmane oficiante 
recebia uma vaca de presente (ou o seu valor), assim como a roupa 
de que despojara o seu novel aluno, este afastava-se da assistência, 
vestido com a pele de antílope e segurando a bengala, bastante 
alta para atingir a ponta do nariz: pela primeira vez ia mendigar 
o seu alimento e o do seu guru, gesto que renovaria daí em diante 
quotidianamente. Para falar verdade, ele começava por dirigir-se 
à mãe, qu e nada tinha a recusar-lhe, depois dirigia-se para a aldeia 
para continuar o peditório. Quando voltava, enumerava ao mestre 
as esmolas recebidas. Sob a direcção deste, preparava então a 
comida deles e, com sua autorização, comia dela. O resto do dia 
permanecia silencioso. 

Pertencia daí em diante totalmente ao seu guru. Deveria acom¬ 
panhá-lo ao eremitério, servi-lo assiduamente, receber os ensina¬ 
mentos dele. Eram, em perspectiva, alguns anos de vida austera, 
votados ao celibato e ao estudo de textos sagrados. 


A VIDA ESTUDANTIL E O ENSINAMENTO 

O jovem que acabava de ser iniciado e de receber o título de 
bramacharin «estudante brâmane», deixava pois a família para ir 
habitar um ermitério na companhia do seu director espiritual 
(guru), e, as mais das vezes, de alguns condiscípulos. 

Os ermitérios desta espécie eram geralmente situados na orla 
de uma floresta, num lugar calmo e isolado. Compunha-se de al¬ 
gumas barracas de bambu, circulares e cobertas com tectos de 
folhagem; com uma porta única de soleira sobrelevada, algumas 
possuíam apenas uma modesta janela rectangular M0 . Num lugar 

3011 .Numerosas representações de ermitérios aparecem na iconografia 
antiga. Ver em especial: Coomaraswamy, La Sculpture de BhârhM, pl. xxxi, 

fig. 85; pl. XLIIt, fig. 157; pl. XLV, fig. 176; pl. XLIX,.% 233 ; pl, LI, fíg. 247 
c 253. — Foucher e Marshall, The Monuments of Sáhchí, n pl. xxv, 


propício, uma área fora cuidadosamente limpa de ervas e areada 
para receber o fogo sagrado, abrigado sob um pequeno pavilhão 
de colunas. 

Os estudantes eram aí obrigados a uma rigorosa disciplina e a 
um ensino religioso e científico. Dormindo em cima de uma en¬ 
xerga de ervas, levantavam-se antes do amanhecer, e o seu primeiro 
dever era ir saudar respeitosamente o guru tocando-lhe os pés 301 . 
Eram obrigados a observar em relação a ele uma total e pronta obe¬ 
diência, conservando-se de pé, com as mãos juntas, para lhe res¬ 
ponder ou inquirir. O guru não era um tirano: esforçava-se por 
ensinar as regras aos seus alunos, sem nunca iludir a verdade. 

Fora das inúmeras horas consagradas ao estudo, a tarefa prin¬ 
cipal dos bramacharm era cortar a lenha necessária ao fogo sa¬ 
grado, de a reunir em feixes regulares, de limpar a área com as 
mãos, e regá-la, e de nela recolher as cinzas que serviam para 
executar sinais piedosos no rosto e no corpo. Duas vezes por dia, 
de manhã e à noite, a fogueira era alimentada por eles; e sau¬ 
davam o Sol ao nascer e ao pôr-se, ao mesmo tempo que o mestre. 
A eles competia igualmente o dever de mendigar a comida comum, 
a pé, sem usar sandálias, cobertos com roupa escura ou com uma 
pele de antílope. A alimentação normal era simples e não devia 
comportar nem carne nem mel; nos tempos de abstinência, toma¬ 
vam um alimento sem sal ou especiarias, e dormiam no chão; 
faziam apenas duas refeições por dia: uma de manhã e a outra 
à tarde. Igualmente deveriam entregar-se às operações da sua lim¬ 
peza sem agrado, e deixavam crescer o cabelo sem o rapar, enro¬ 
lando-o num rolo. Como muitos eremitas, usavam muitas vezes uma 
saia feita com uma espécie de filaça (valcala) que se obtinha es- 

XXVII, XXIX, xxxiv, liio, l va.-}, Hackin, N. R. A. B., fig. 97 ( n .° 55 b). 
-•Vogei, La Sculpture de Mathurâ , p. xvia.-Sivaramamurti, Amarâvati 
Sculptures, pl. xi, 14; lxiii, 5 d.—Longhurst, Memoits A. S. /., n.° 54, 
xlvò., etc.™As descrições literárias são igualmente frequentes; uma das 
mais conhecidas lê-se no Ramaiam, lvi; cf. trad. Roussel (Paris, igox) 

1, págs. 395 e seg. 

301 Continua a ser 0 gesto de respeito que ainda hoje se faz para com 
uma pessoa venerável, 
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magando entre duas pedras a casca de certas árvores m . Habitua¬ 
vam-nos a enrijar fisicamente: não se abrigando quando chuvia, não 
tinham senão a pele do antílope para se preservar do frio e da 
humidade: quando atravessavam um curso de água a nado, não 
limpavam o corpo, mesmo no Inverno. Por outro lado, 0 material 
utilizado no eremitério era simples, até rudimentar: jarros para 
guardar água potável, protegidos por filtros para que não pudes¬ 
sem entrar insectos neles, vasos de água para as necessidades da 
limpeza e da cozinha, colheres para 0 sacrifício, alguns machados 
para cortar as achas. 

A maior parte do dia era reservado ao estudo. No começo da 
estadia, o hramcicharin aprendia apenas a cumprir os ritos da sam- 
dia, celebrados ao erguer do Sol, ao meio-dia e à noite (ver, adiante, 
0 título «Os rituais, etc.»)- Exercitava-se, pois, não apenas a recitar 
correctamente as fórmulas sagradas, como também a reter a res¬ 
piração, a inspirar e expirar por uma só narina, a beber água ritual¬ 
mente, a fazer aspersões e a pôr oferendas no fogo ritual. Depois, 
0 mestre ensinava-lhe os Vedas; os conhecimentos adquiridos ante¬ 
riormente na escolinha da sua infância eram daqui em diante lar¬ 
gamente ultrapassados. Durante horas, todos os dias, 0 guru reunia 
os alunos em volta dele, uns quinze no máximo. Ficavam sentados 
no chão, atentos às suas palavras. O método que ele empregava 
consistia em fazer-lhes repetir correctamente depois dele, palavra 
por palavra, passagens inteiras dos textos sagrados; para se asse¬ 
gurar da perfeição da memória deles, usava mnemotécnicas: cada 
palavra era retomada independentemente, depois em ligação com 
aquela que a precedia, finalmente trocada—-e cada versículo era 
repetido de novo antes de começar-se com 0 seguinte Graças a 
estes exercícios, a tradição transmitia-se oralmente, e impecavel¬ 
mente, de geração para geração. 

Não lhes era ensinado apenas 0 Veda, mas também as ciências 
afins, necessárias à plena compreensão, ou seja a fonética, a etimo- 

302 Foucher, «Deux jataka...», in N. R. A. B., pl. ix b e pág. 128. Várias 
reproduções in Barute e Sanchi. 

303 Esta forma de ensino é ainda usada, 


231 



logia, a gramática, a métrica, a literatura, a química, a astronomia 
e as matemáticas. Estas três últimas ciências estavam particular¬ 
mente desenvolvidas na Índia nesta época, e proporcíonalmente 
muito a frente do estado dos conhecimentos gerais nas outras civi¬ 
lizações antigas: desde a época cristã, com efeito, os sábios in¬ 
dianos sabiam extrair raízes quadradas e cúbicas segundo o actual 
modo clássico; a álgebra era muito empregada, utilizando o seno e 
cosseno e o inverso do seno, assim como a equação indeterminada 
do segundo grau 304 . Muitos outros conhecimentos assim podiam 
sei transmitidos aos jovens estudantes: a arte de encantar as ser¬ 
pentes, a demonologia, a adivinhação, etc. Os shatría presentes no 
ermiterio aprendiam o manejo das armas e o tiro ao arco, assim 
como as artes plasticas (sobretudo a pintura), a música e a dança, 
tudo actividades normalmente interditas aos brâmanes. 

O guru esforçava-se, ao mesmo tempo, por inculcar as regras 
morais das suas castas aos jovens discípulos, incitava-os a ven¬ 
cerem neles a sensualidade, a cólera, a inveja e a cupidez. Pre¬ 
gava-lhes a sobriedade, proibia-lhes as tagarelices, a calúnia, a 
mentira, a frivolidade, as injúrias contra as «pessoas vivas». Á este 
respeito, ensmava-lhes os princípios que tinham sido elaborados 
para uso dos bramachin, desde tempos imemoriais, e fazia-lhos 
aplicar na prática, graduando-os a seu geito, em função do desen¬ 
volvimento de cada um. Para levar a bom fim a tarefa tão pesada 
de ^ formar aqueles rapzes, era evidentemente indispensável que o 
próprio gum fosse dotado de uma sólida cultura védica e de uma 
perfeita moralidade; formado do mesmo modo que eles, oriundo 
de uma família onde o ensinamento era praticado hereditàriamente, 
possuía em geral as qualidades requeridas, e tomava a peito o seu 
papel. Os meios de obrigar os alunos a obedecer-lhe, de que se servia, 
eram bem mais de ordem moral e afectiva do que de ordem física,’ 
iccusando punições corporais e só recorrendo a elas em último 
caso. Além disso, recusava aceitar honorários ou presentes da 
parte dos alunos, porque considerava isso como um comércio con- 
enável. Havia, no entanto, maus mestres que, não apenas reda- 

Cf. L. Renou e J. Filliozat, UInde classique, u, §§ 1687 e seg. 


mavam uma paga em dinheiro, como ainda favoreciam aqueles 
que lhes pagavam mais. O estudante gozava da possibilidade de 
recorrer contra ele, se conseguia provar que era maltratado. E, de 
qualquer maneira, podia deixar 0 mestre. 

Acontecia de resto frequentemente que um bmmacharm não 
permanecesse com 0 mesmo guru durante todo 0 tempo de escola¬ 
ridade. Ia da casa de um para a casa de outro, tomando de cada 
um 0 que chava ser mais bem ensinado. A duração dos estudos era 
variável; teoricamente, contavam-se doze anos para cada Veda 0 
que elevaria a quarenta e oito anos a duração total do ensino vé- 
dico completo. É de observar que, na prática, este período se re¬ 
duzia sensivelmente, ainda que estudantes de trinta e tantos anos 
não fossem excepcionais. Além disso, estes anos não eram contí¬ 
nuos: não apenas 0 ano escolar se alongava apenas por cinco me¬ 
ses e meio, rigorosamente seis, de Julho a Janeiro, mais ou menos, 
como ainda inúmeros dias feriados se intercalavam nos meses de 
estudo: muitos acontecimentos faziam suspender 0 trabalho: 0 
trovão e os raios, os eclipses, a geada, as tempestades de areia, 
assim como 0 nascimento de uma criança na localidade, um tor¬ 
neio de luta, ou a morte do chefe da aldeia, sem contar numero¬ 
sas festas de estação. Se os mais estudiosos lamentavam estas inter¬ 
rupções, não lhes era proibido continuar os estudos pessoais du¬ 
rante as férias. 

Os ermitérios não eram os únicos lugares de ensino superior: 
existiam, com efeito, várias universidades afamadas, onde jovens 
brâmanes iam aproveitar das lições dos mais eminentes mestres 
da íiidia. Os mais célebres dentre eles eram os de Taxila (actual 
Paquistão), Benares, e Kanchi, no Sul, Na verdade, eram autênticas 
cidades universitárias, onde se agrupavam diversos colégios, geral¬ 
mente mantidos por fundações caritativas ou doações reais. Con¬ 
siderável número de alunos nelas viviam: em Benares, contavam-se 
quinhentos num único colégio. A forma de ensino seguia as mes¬ 
mas regras que no ermitério ou as dos preceptores, e os estudantes 
realizavam os mesmos serviços junto do professor. 

Mas, a par destas universidades brâmanes, havia outras igual¬ 
mente importantes, fundadas por budistas e jainas. A mais célebre 



era a de Nalanda m , no Biar, onde se formavam os noviços que 
desejavam entrar para a ordem budista, mas onde também se ensi¬ 
nava o Veda, a filosofia indiana, a lógica, a gramática e a medi¬ 
cina. Os mais afamados mestres ali ensinavam, e sábios estran¬ 
geiros faziam largas permanências e contribuíam para lhe acres¬ 
centar a actividade intelectual. Os conventos e os colégios abran¬ 
giam uma imensa superfície, cada um encerrado nos próprios re¬ 
cintos. Até cinquenta quilómetros em redor, o campo estava cheio 
de ermitérios onde várias centenas de alunos se agrupavam todos 
os anos, elevando a uns cinco mil o número dos estudantes deste 
grande centro. Enormes construções e pavilhões serviam de resi¬ 
dências, de cozinhas, de refeitórios, de armazéns e de celeiros; ha¬ 
via também salas de reuniões e de leitura. Lagos e tanques tinham 
sido abertos para os banhos e as abluções rituais. Uma verdadeira 
população ali circulava: leigos de todas as idades, mulheres (porque 
alguns estudantes eram casados), e até crianças. Os templos ou os 
monumentos sagrados, que podiam ser admirados, eram também 
lugares de peregrinação, e até neles se celebravam casamentos. 

O fim dos estudos ( samavartana ) era marcado por uma série 
de ritos. Podia acontecer em idade variável, geralmente pelos dezas¬ 
seis anos, entre os shatria (às vezes muito mais tarde), época na 
qual teoricamente a barba crescia no queixo dos jovens e em que, 
renovando a cerimónia da tonsura dos seus verdes anos, o estu¬ 
dante rapava as faces pela primeira vez; esta cerimónia, que tinha 
o nome evocador de «dádiva de uma vaca» ( godana ), era também 
um sacramento 308 . Tendo feito as suas provas e terminado o pe- 
nodo de escolaridade normal, o estudante pedia ao guru autori¬ 
zação para deixá-lo e tornar-se um snataca, «aquele que se banhou». 
Obtido o consentimento, deveria entregar-se a certos preparativos 
e comprar todos os objectos necessários à cerimónia, tanto para 

30j J. A. Page, A. S. I A. R„ 1926-1927, págs. 127-134.-S. Beal, Life 
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0 mestre como para ele próprio 307 . Para cada um comprava roupa, 
um turbante, brincos de ouro, um colar com uma pedra preciosa 
sandálias de madeira 30s , uma sombrinha, uma bengala, assim como 
uma grinalda de cereais para esfregar 0 corpo, unguentos à base 
de sândalo, pomada para os olhos, assim como um pedaço de ma¬ 
deira proveniente de uma árvore «pura» e destinado ao fogo do 
sacrifício. Depois arranjava uma vaca e alimento para distribuir 
pelos brâmanes. Terminados estes preparativos, 0 jovem tomava 
um banho ritual, 0 qual 0 fazia realmente adquirir 0 estado de 
snataca, fazia uma oferenda de água, e adorava 0 Sol. O guru con¬ 
vidava-o em seguida a sentar-se em cima de uma pele de boi, e 
cortava-lhe os cabelos, a barba, os pêlos do corpo e as unhas, con¬ 
fiando as aparas a «uma pessoa bem intencionada» para com 0 
jovem, a qual as enterrava num estábulo ou num lugar apropriado, 
como 0 havia feito a mãe na altura da cerimónia da tonsura, 
quando ele tinha a idade de três anos. 

O jovem limpava em seguida os dentes e realizava as abluções 
nasais para purificar ritualmente a boca e 0 nariz. Depois de ter-se 
ritualmente aspergido, e de ter santificado, dentro das regras, os 
objectos que lhe serviriam daí em diante, vestia duas roupagens e 
0 colar que deveria conferir-lhe a vida e 0 vigor. Em seguida, fazia 
uma unção nos olhos e punha os brincos, em sinal de protecção 
dupla. Após ter untado as mãos com unguentos, passava-as pela 
cabeça, para tirar qualquer dor, depois pelos membros, e olhava-se 
num espelho. O guru dava-lhe em seguida 0 turbante, a sombrinha 
que simbolizaria daí em diante 0 seu estado de snataca imitando 
0 céu por cima da cabeça, e, fazendo-o levantar-se, um par de 
sandálias destinadas a conduzi-lo, protegendo-o «por todos os la¬ 
dos». Finalmente, estendia-lhe a bengala de bambu que tinha 0 
mesmo carácter protector, mais especialmente contra a maldade 
dos homens e a cobiça dos ladrões. Assim equipado, 0 estudante 

307 Ibid„ pág. 303, n.° 20 n e n.° 21.—Às vezes eram os pais ou os 
amigos quem lhos ofereciam: Hiranyakeçin, 1, 2, 10, 4 e seg. 

303 Sandálias destas, aliás bem conhecidas, são figuradas em Ajanta, 
caverna xvn, parede da esquerda do vestíbulo. 
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punha a acha, que tinha conseguido, no fogo sagrado. O resto do 
dia, passava-o na solidão. 

Aproximava-se o momento da partida; mas não passava pri¬ 
meiro de um simulacro: subia para um carro de bois, após ter 
tocado o jugo e desejando para os seus próprios membros a mesma 
força vigorosa, e fazia-se levar a casa de um brâmane amigo que 
lhe tinha preparado uma recepção. Aí era recebido com todas as 
honras devidas a um hóspede notável. Depois, voltava a casa do 
professor, para se despedir definitivamente dele. Este mandava-lhe 
então preparar uma refeição composta pelas suas comidas predi- 
lectas. 0 jovem oferecia-lhe presentes que já preparara. Depois, 
punha-se a caminho para voltar à casa paterna, tomando o cuidado 
de sair com o pé direito. 

Do mais longe que avistasse o tecto da casa, detinha-se para 
a saudar. Ao passar a porta, pronunciava uma fórmula de acção 
de graças e tocava as duas ombreiras. Saudava os pais com todo o 
respeito requerido, e retornava à família com alegria. Era acolhido 
nela com respeito, e a aldeia reservava-lhe uma bonita recepção. 

Normalmente deveria casar-se após o regresso e, de snataca , 
tornar-se «dono de casa». 


O NOIVADO E O CASAMENTO 

Acabado de sair da universidade, o «duas vezes nascido» devia, 
em princípio, não esperar para fundar por sua vez uma família. 
Todas as normas que lhe tinham sido incutidas durante os anos de 
estudo tendiam a fazê-lo conceber o futuro sob o ângulo de tal 
união: não apenas o casamento (vivas) era um sacramento, e como 
tal, tinha um lugar lógico na evolução da sua vida, como ainda 
transformava o snataca em «dono de casa» (gnasta), representando 
a segunda etapa de toda a vida normal. Este novo estado permitia- 
-lhe aumentar em uma unidade os fogos rituais (porque lhe auto¬ 
rizai ia a manter um por sua vez) e, por consequência, venerar 
mais ps deuses. Era esse, pelo menos, o retrato do perfeito brâ¬ 
mane; mas esta regra conhecia excepções, principalmente quando 


o jovem tinha um irmão mais velho: tendo de assegurar a sucessão 
ritual do pah este não podia escolher e arranjava mulher logo ao 
regressar. Os outros filhos, que não eram autorizados a casar-se 
antes dele, podiam gozar durante algum tempo a maior das liber¬ 
dades e levar vida mais descuidada, porque, como dizia Kalidasa, 
«os jovens buscam o prazer». 

O casamento era indissolúvel, salvo em casos excepcionais de 
mulheres casadas com um louco, um eunuco, ou outro qualquer 
anormal. O divórcio foi admitido apenas em castas baixas, e apenas 
em algumas épocas antigas. União tão sacramental e ritual quanto 
sexual, o casamento deveria portanto efectuar-se com todas as ga¬ 
rantias: era preciso que os dois esposos fossem da mesma casta e 
de duas linhagens ( gotra ) tão dignas uma como a outra. Também 
era indispensável que não tivessem um antepassado comum, tanto 
quanto se podia remontar nas suas genealogias, isto é até à sétima 
geração do lado paterno e à quinta do lado maternal: esta era a 
lei do «clã». 

Estas considerações revestem-se de uma importância primordial 
do ponto de vista ritual, e era lógico que os parentes se preo¬ 
cupassem muito cedo com projectar alianças para os seus filhos. 
Com efeito, nos tempos védicos, meninas e rapazes poucas restri¬ 
ções conheciam, e teciam intrigas amorosas sem por isso atrairem 
a reprovação de todos, mas a evolução dos costumes já não lho 
permitia na época que estudamos. O celibato das meninas, ante¬ 
riormente admitido — apenas com alguns comentários irónicos — 
já não era admitido senão por razões definidas, tal como uma irre¬ 
sistível vocação religiosa. Pelo contrário, era recomendado casa-las 
antes da puberdade, Achando que a natureza feminina era essen¬ 
cialmente perversa e muito instintiva, os legistas receavam que 
uma menina na puberdade não tivesse paciência para esperar a 
cerimónia legal do casamento para satisfazer os seus desejos: ilu¬ 
dindo a vigilância dos país, arriscava-se a encontrar um conquis¬ 
tador pouco recomendável; e, se perdia a virgindade, tornava-se 
incasável. 

Algumas, diziam os juristas, caíam na prostituição, outras en¬ 
tregavam-se a práticas lésbicas; algumas cometiam o crime do 
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aborto, mais reprovado do que o anonimato. Umas e outras, de¬ 
caídas pelo relachamento da conduta, so podiam tombar, cedo ou 
tarde, na mendicidade. Diante de tao sombrio quadro, o mais lógico 
era casar as meninas o mais cedo possível; acrescentava-se o facto 
de estarem a cargo do pai, sem nada lhe renderem, o que náo era 
o caso dos rapazes. Por isso, aguardava-se geralmente a idade da 
sua maior idade, muito variavel em todo o caso segundo os auto¬ 
res: dezasseis anos em média nos jataka, doze em Kautilia, oito ou 
doze em Manu; de um modo geral, nunca abaixo dos seis anos: os 
casamentos de crianças parece terem sido muito mais raros do 
que foram posteriormente, a partir da Idade Média Há que acres¬ 
centar que as lamentáveis excepções de que falámos não servem 
senão para melhor realçar as qualidades das jovens educadas se¬ 
gundo a tradição e que compunham, parece, uma grande maioria. 
ia Na realidade, enquanto os jovens adquiriam junto do guru a 
ciência védica e sólidos princípios para seguir uma regra de vida 
plena de honorabilidade, as meninas recebiam uma vasta cultura 
literária que lhes era dada por piedosos professores, ou em casa 
dos pais, ou até num ermitério onde podiam passar alguns anos; 
aprendiam também as artes da diversão: a pintura, o tocar harpa 
recurva (vim). As mães ensinavam-lhes a dirigir os criados, a 
cozinhar segundo as regras rituais, a tecer e a bordar, a ocuparem-se 
do jardim familiar. Criadas na convicção de que o mais belo estado 
defuma mulher era o de uma mãe, habituadas ao respeito e à obe¬ 
diência para com o pai e o esposo, certas de que os pais nada 
mais desejavam do que vê-las felizes, estavam prontas a assumir 
o seu novo papel quando o tempo do casamento chegava. Na 
generalidade, eram virtuosas e modestas, inteligentes e cultas, po¬ 
dendo fazer a felicidade de um marido; devemos dar apenas um 
crédito relativo às opiniões rabugentas de certos budistas misóginos 
que ornamentavam as mulheres de todos os pecados, dizendo-as 
mentirosas, briguentas, comilonas, curiosas e caprichosas... 

Geralmente duas famílias projectavam a aliança de longa data. 
Nem por isso deixavam de observar as conveniências, e, escusan- 

30:1 A constituição de 1949 proibiü-os formalmente. 
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do-se 3 discutir elas mesmas a questão, os pais apelavam para inter¬ 
medias 

que conduzissem as negociações: amigos ou parentes 
próxí* 11 ^., 0Uj mais simplesmente «alcoviteiros» profissionais ( ga - 
taca)* c ^jos serviços eram pagos. 

A 5 c OnversaçÕes seguiam 0 seu curso. De uma parte e da outra, 
enalt^^tn-se as qualidades dos dois interessados, a sua educação 
perfei ta e irrepreensível conduta, 0 respeito e afeição pelos pais, 
a coH stl ttiição saudável, que nenhuma enfermidade ou deformidade 
atingi 3, o que os teria tornado inaptos para 0 casamento. Nas fa¬ 
mílias ^ Os brâmanes que observavam fielmente a tradição, 0 dote 
[sulca) Cabia ao pai da jovem; arriscava-se a abrir uma grande 
brecha *io seu património, mas fazia questão de dá-lo, por temor 
que o Acusassem de vender a filha 31 °. 

En^U cinto as negociações prosseguiam entre as duas famílias, 
era confiado aos astrólogos 0 cuidado de estudar os horóscopos dos 
dois j ov ens, tal como, se se pode dizer, a sua «ficha sinalética». 
O exanie dos preságios, os cálculos segundo as conjunções dos as¬ 
tros, a apreciação dos carácteres físicos tantos eram os prognós¬ 
ticos <3he eles utilizariam para fixar a data da cerimónia do casa¬ 
mento 311 . Contudo, como várias precauções valem mais do que 
uma, 0 noivo submetia a jovem a um teste que era, parece, infalível 
para conhecer 0 futuro que ela lhe reservava. Depois de preparar 
oito bolinhas de terra tirada de oito terrenos diferentes, pedia-lhe 


310 A teoria bramânica admite oito formas de casamento, das quais as 
quatro primeiras são consideradas como regulares. 0 dpo «brâmane», 0 
mais nobre, que é 0 que descrevemos; 0 casamento «dos deuses», em que 
a jovem é dada ao sacerdote oficiante; 0 chamado «de Prajapatí, sem 
contrato nem dote; 0 «dos Sábios», em que 0 noivo dá ao pai da jovem 
bens de natura, 0 que é uma compra disfarçada. Depois, vêm as formas 
baixas: a dos «açura», em que a jovem é comprada por dinheiro, muito 
reprovado pelos legisladores sagrados; 0 «dos Gandarva», união secreta por 
consentimento mútuo; 0 «dos Racshasa», caracterizado por um rapto se¬ 
guido de luta; finalmente, do «dos Paiçacha», que não passa de violação. 
Uma nona forma a do svaiamvara, em que a desposada era ganha du¬ 
rante um. torneio, estava em favor entre os shatiia. 

311 Cf.Gríhia sutra, S. B. E., xxx, págs. 300-301, n.° 9. 
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que tirasse uma ao acaso. Conforme a escolha que ela fazia, ele 
sabia, sem sombra de dúvida, que a sua descendência possuiria 
alimentação ou gado em grande quantidade, ou então que a sua 
esposa seria uma jogadora inveterada, que faria longas viagens; ou 
ainda que ela não teria posteridade; se ela apontava a terra colhida 
num cemitério, seria a assassina do marido. Quando ela pegava 
na bola feita com um pouco de argamassa do altar doméstico, asse¬ 
guraria a ambos uma vida «com brilho bramânico»; podia também 
escolher a terra recolhida num lago que não secava nunca, sinal 
de abundância em todas as coisas. 

Finalmente, estabelecido o acordo, o jovem decidia-se a ir fazer 
o pedido oficial ao futuro sogro. Apresentava-se, declinando pri¬ 
meiro o seu nome, depois os nomes dos antepassados da sua linha¬ 
gem, tudo coisas de que as duas famílias estavam havia muito, é 
claro, cientes. Apos o que, solicitava a mão da jovem, que o pai 
lhe concedia sem comentários. Ambos tocavam um vaso cheio de 
água, onde tinham sido dispostas flores, sementes assadas, frutas, 
a até ouro. E o pai abençoava a filha, colocando-lhe este vaso em 
cima da cabeça, e desejando-lhe riqueza e prosperidade. Regres¬ 
sado a casa, o noivo celebrava um ofício, fazia oferendas e 
oblações. 

A partir de então aceleravam-se os preparativos da festa. Os 
astrólogos davam o seu veridicto; a cerimónia deveria realizar-se 
numa data precisa, para que os dias prescritos para os diferentes 
ritos corespondessem exactamente ao momento em que os jovens 
esposos pudessem co-habitar e consumar pela primeira vez a sua 
umao conjugal. Por seu lado, o pai da noiva comprava prendas 
que deveriam constituir grande parte do dote da filha. A mãe 
mandava limpar a casa toda, de ponta a ponta; ocupava-se em jun¬ 
tar tudo quanto seria necessário para receber condignamente os 
mumeros parentes e convidados que viriam nessa ocasião. E todos 
os membros da casa mandavam fazer roupas novas e sumptuosas, 
assim como adereços apropriados. 

•j!”„“ a P “ d0 ra P az - J ^vidade não era menor: as 

Wç«s vamento estavam em primeiro plano; acumu- 
* também os presente que seriam levados para casa da 
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desposada. No recinto familiar, o pretendente tinha mandado cons¬ 
truir a casa que abrigaria o seu lar, e na qual em breve receberia 
a sua esposa. Finalmente, o pai da jovem mandara erigir no pátio 
da sua moradia um faustoso docel, sob o qual tomaria lugar o jo¬ 
vem casal e se desenrolaria o ritual do casamento. 

A aproximação da conjunção dos astros indicada pelos astró¬ 
logos, apressava activamente os últimos preparativos. No dia mar¬ 
cado e estando tudo a postos, todos afadigavam-se em tomo dos 
noivos, nas respectivas casas. 

O rapaz entregava-se às mãos das mulheres da casa, Elas o 
enchiam de cosméticos e unguentos perfumados, punham-lhe en¬ 
feites: na cabeça, em torno do pescoço, nas orelhas, nos braços e 
antebraços. Vestia um magnificente fato de brocado; por último, 
marcavam-lhe a testa com um ponto colorido e ofereciam-lhe o 
espelho. 

Para a «toilette» da jovem eram indicadas as mulheres casadas 
com filhas vivas, sendo excluídas as viúvas. Muito antes do ama¬ 
nhecer, se acotovelavam em torno dela com perfeita competência, 
besuntando-a com pastas perfumadas e óleo de sândalo, ornamenta¬ 
vam-na com erva dum, especialmente benéfica, e punham-lhe uma 
bela saia de seda. Era deste modo levada para a sala onde lhe 
deveria ser dado um banho. Enquanto uma orquestra fazia ouvir 
uma música suave, as mulheres despejavam-lhe pelo corpo jarras 
douradas cheias de água perfumada. Depois secavam-na com in¬ 
censo e penteavam-na, fazendo-lhe duas tranças que atavam com 
duas tiras de lã. Após o banho, vestiam-na de branco. Em seguida, 
enchiam-lhe o rosto de pastas amarelas e brancas, acentuando-lhe 
as faces com açafrão e avivando os lábios de vermelho; as plantas 
dos pés eram pintadas com laca e os olhos fartamente cingidos de 
negro. Finalmente punham-se-lhe as jóias: colares, braceletes, argo¬ 
las das orelhas, cinto de pedras, enquanto ela se contemplava num 
espelho. A mãe traçava-lhe na fronte o sinal dourado do casa¬ 
mento, e atava-lhe em torno do pulso direito a fita (ou cordão) de 
lã tingida de amarelo ( cautucasutm ) que deveria conservar durante 
três dias. 

Então a jovem dirigia-se para junto do altar doméstico, para 
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rezar à divindade tutelar da família; depois ia cumprimentar as 
mulheres da casa, mais velhas do que ela, por ordem de idade — e 
estas faziam-lhe bons votos, desejavam-lhe cada uma por sua vez 
que obtivesse um amor fiel de seu esposo. Durante este tempo 
era servida uma refeição de legumes a estas damas de honor, que 
faziam em conjunto quatro danças, enquanto era feita aos brâma¬ 
nes uma distribuição de comida. 

Por seu lado o noivo, finalmente pronto, punha-se a caminho 
com os pais e uma multidão de amigos para dirigir-se a casa do 
sogro. Este alegre e solene cortejo, cintilando de sedas brilhantes, 
de jóias resplandecentes, de flores maravilhosas, era acompanhado 
por uma orquestra que só tocava música benéfica. O noivo cami¬ 
nhava com dignidade rodeado por acompanhantes que seguravam 
um guarda-sol aberto por cima da sua cabeça e abanavam leques. 
Assim percorria o caminho que ia da casa do pai à da noiva; por 
onde passava, as casas estavam engalanadas de bandeiras e as 
portas ornamentadas com vasos cheios de flores e com pinturas 
de cores vivas. Toda a aldeia estava em movimento; as crianças 
acorriam, as mulheres punham-se às janelas ou subiam à pressa 
para os terraços. Espectadores lançavam flores para o cortejo. 

Ao encontro do noivo e dos seus amigos, avançava então outro 
grupo: o dos convidados da noiva, e era uma verdadeira coorte que 
finalmente se apresentava diante da casa da jovem. O pretendente 
entrava solenemente; era recebido como hóspede ilustre, ofere¬ 
ciam-lhe uma cadeira, água para refrescar os pés, assim como a 
bebida tradicional feita de mel, de arroz e de ervas. 

O momento tão esperado chegava: o noivo era levado ao docel 
do casamento que fora erguido no pátio, entre a porta oriental do 
recinto e o altar sobre o qual seria colocado o fogo nupcial. No 
chão do pavilhão fora estendido um tapete; separava-o uma cor¬ 
tina pelo meio, a toda a largura. A jovem chegava por sua vez, 
trazida pelo pai e damas de honor. Entrando no pavilhão, o noivo 
pelo norte e ela pelo sul, faziam-nos sentar-se no tapete, um de 
cada lado da cortina, de modo que não pudessem ainda ver-se. 

Os assistentes apinhavam-se em volta; os brâmanes oficiantes 
verificavam se tudo o necessário fora bem preparado: a ocidente 


0 fogo, u nia pedra de mó e um crivo contendo grãos de arroz 
assados; a n or deste, uma jarra de água; um pouco mais longe, a 
provisão de lenha para o fogo. A cerimónia começava pelo mur¬ 
múrio das preces que o sacerdote pronunciava, enquanto fazia re¬ 
tirar a cortina que escondia os noivos um do outro, sem que estes 
fosem ainda autorizados a olhar-se. 

0 Pai aproximava-se então da filha e, de pé junto dela que 
permanecia sentada, colocava-lhe na cabeça a ponta de uma espada, 
por ser esta arma dotada de simbolismo sexual. Em poucas pala¬ 
vras, dava implicitamente a filha ao pretendente, nas mãos do 
qual deitava um pouco de água, sendo a dádiva sempre assim rati¬ 
ficada na índia. Em contrapartida, o noivo prometia formalmente 
conceder à sua esposa, durante toda a sua vida, a piedade, a ri¬ 
queza e o prazer, comprometendo-se a formar com ela um único 
ser 3 ”. Esta promessa ligava solenemente os dois cônjuges para 
sempre, e deles fazia a partir desse momento dois esposos. Estes 
tinham então permissão de se olhar, enquanto o brâmane que ofi¬ 
ciava se apressava a afirmar, para conjurar a sorte, que a jovem 
esposa não podia lançar mau olhado ao marido, Para concluir 
esta primeira parte do ritual, o pai e o genro faziam em conjunto 
uma oferenda de manteiga e de arroz na chama nupcial. 

O noivo aproximava-se então da mulher, ainda sentada no 
canto sudeste do tapete. De pé junto dela, tomava-lhe a mão di¬ 
reita entre as suas, murmurando: «Agarro a tua mão direita por 
amor da felicidade, para que vivas até idade avançada comigo, 
teu marido. Os deuses te me deram, para que possamos dirigir a 
nossa casa.» Os espectadores tornavam-se então mais atentos: na 
verdade, se lhe agarrava apenas o polegar, é porque desejava um 
filho; se lhe agarrava os outros dedos, excepto o polegar, a sua 
vontade era ter filhas; se mergulhava toda a mão nas suas, com¬ 
prometia-se a aceitar com a mesma satisfação filhos dos dois sexos. 

A desposada levantava-se então. Lado a lado, os esposos diri¬ 
giam-se para a chama do sacrifício; tomando uma aba da sua 
veste, o marido atava-o ao da esposa; assim, ligados pelas vestes, 

312 Rigveda, x, 85, tf.—Atarvaveda, xvi, 1, 50-51, 
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começavam a rodar em torno do fogo, conservando-o à direita, o 
que era um ritual fasto. Davam assim três voltas, e de cada vez 
que passavam junto da pedra de mó, a oeste do lar, o esposo fa¬ 
zia-a tocar com o pé direito à esposa, incitando-a ritualmente a 
ser tão firme como ele e a sempre fazer frente aos inimigos. O ma¬ 
rido pronunciava então a tão bela fórmula do casamento: «Eu sou 
ele, tu és ela, tu és ela, eu sou ele; eu sou o céu, tu és a Terra; eu 
sou o canto, tu és a estrofe. Vem, vamo-nos casar e lançar filhos ao 
mundo! Amantes, alegres, com o coração em festa, possamos nós 
viver cem Outonos!» 

Segurando uma cesta cheia de arroz, o pai da jovem esposa 
aproximava-se novamente da filha, a quem untava as mãos de 
óleo; e nelas fazia correr sementes assadas, como símbolo de pros¬ 
peridade e de fecundidade. Junto do fogo, ela fazia quatro oblações 
com este arroz, sem separar as mãos; da última vez, com a ajuda 
de uma peneira. 

O marido, então, desfazia-lhe as tranças. Os esposos davam 
juntos sete passos, iniciando com pé direito e recitando esta ora¬ 
ção: «Dá um passo para a alimentação, dois pela força, três pelo 
acrescentamento da riqueza, quatro pela sorte, cinco pelos filhos, 
seis pelas estações, e em sete passos sê minha amiga! Sê-me fiel, 
tenhamos muitos filhos, que atinjam idade avançada!» A cada 
passo ela espalhava um pouco de arroz para trás dela, e o oficiante 
deitava água no rasto dos pés dela, com o vaso que fora colocado 
a noroeste da chama e que um assistente trazia ao ombro: era um 
simulacro das sementeiras fecundadas pela chuva. Depois, apro¬ 
ximando as duas cabeças, aspergia-as com água, juntas, consagrando 
deste modo definitivamente a união durante a vida, e os assistentes 
deitavam sobre eles arroz e outros cereais. Eram oferecidas pren¬ 
das aos bramanes: uma vaca, ou preferivelmente o seu valor tra¬ 
dicional. 

Mas o sacramento não estava ainda completo e a cerimónia 
longe de terminada. Deveria continuar, porque chegara o momento 
em que a jovem esposa deveria deixar a família para dirigir-se a 
casa do marido. Acontecia frequentemente, diz-se, que neste mo¬ 
mento ela se comovia até às lágrimas, e o autor do santo Rigveda 
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tivera a previdência de compor uma fórmula ritual em intenção 
das jovens esposas muito emotivas; o esposo murmurava-lhe então: 
«Eles (os olhos dela) choram um vivo (enquanto se chora geral¬ 
mente um morto), eles alegram-se no sacrifício (que acompanha 
a cerimónia nupcial). Glória aos pais (pitri) que tal instituíram! 
As mulheres são uma alegria para os esposos, para que estes as 
possuam.» Consolada deste modo, ela podia então prestar a sua 
atenção ao carro que deveria levá-la e que exigia os seus pessoais 
cuidados; junto do veículo, dois bois brancos esperavam para serem 
atrelados. Ela aproximava-se da viatura, untava com manteiga a 
lança e as duas rodas, depunha ramos carregados de fruta nos 
alvéolos dos cubos, onde, em breve, iam ser deslizadas novamente 
as cavilhas que mantêm as rodas no lugar. Preparava-se ràpida- 
mente o carro, atrelando os animais e guarnecendo-o de belos te¬ 
cidos. O fogo nupcial, que iria tornar-se o fogo doméstico deles, 
era colocado nele com cuidado. O jovem casal tomava lugar, e o 
carro partia, seguido pelos alegres convidados. 

Durante todo o caminho-—que era alongado a bel-prazer 
quando era demasiado curto—, os esposos deveriam tomar cuidado 
com os cruzamentos, os rios, as árvores grandes, os cemitérios: à 
passagem, eles recitavam pedidos de protecção para si mesmos, 
contra os obstáculos e as más influências. Nas ruas, olhavam para 
todos os que se apinhavam à passagem, quer nas janelas, quer nas 
calçadas: pediam-lhes em voz alta que lhes desejassem boa sorte. 
Se por acaso acontecia um acidente, tinham de pôr imediatamente 
lenha no fogo nupcial e fazer uma oblação antes de prosseguir, 

O cortejo chegava finalmente diante da casa que o jovem recen¬ 
temente mandara construir para seu lar. As mulheres brâmanes 
(aquelas cujos maridos e filhos estavam todos vivos) tinham-se 
aí reunido para recebê-lo. Logo à chegada, o sacerdote oficiante 
cantava um hino aos recém-esposos: «Que o que te seja caro flo¬ 
resça aqui para ti, graças à tua descendência! Olha por esta casa 
como dona de casa, une o teu corpo com o esposo aqui presente! 
Que possam ambos quando forem idosos ter sábias opiniões.» Ele 
convidava a esposa a penetrar na casa e fazia-a cruzar o limiar com 


245 



o pé direito, sem tocar na pedra, Depois, instalava a chama nup¬ 
cial na parte oriental da entrada e reavivava-a, dispunha a oci¬ 
dente do lar uma pele de boi, e aí fazia sentar o par. Punha um 
pouco de unguento em volta dos olhos da jovem, e ela tocava a 
ponta das tranças. Traziam-lhe então um rapazinho de casta brâ¬ 
mane e bem constituído, que lhe era colocado no regaço. Ela 
dava-lhe, a segurar em cada mão, raízes ou frutos, e depois punha-o 
no chão. Finalmente, enquanto ela colocava a mão no esposo, este 
punha uma acha no fogo, recitava os nomes da sua linhagem, e o 
bramane oficiante untava-lhe o peito com manteiga ritual, no 
lugar do coração. 

Desta vez a cerimónia tinha realmente acabado. A desposada 
ficava sentada e silenciosa, tendo o esposo junto dela, até a apa¬ 
rição das estrelas, enquanto os convidados conversavam uns com 
os outros e se divertiam. De repente, um deles, ao espreitar a noite 
que caía, assinalava em voz alta a primeira estrela. O marido mos¬ 
trava então à mulher a estrela polar, e, rompendo o silêncio, ela 
desejava longa vida e numerosa descendência. O esposo oferecia 
então seis oblações cujos restos deitava por cima da cabeça da 
esposa: assim estaria ela segura da sua fidelidade. 

A partir deste momento, deveriam apenas tomar um alimento 
«nem amargo nem salgado»: geralmente arroz cozido com coa¬ 
lhada. O jovem tocava primeiro os alimentos com a mão direita 
e tomava a sua refeição: dava o resto à esposa. Dia e noite man¬ 
tinham o fogo doméstico. Três noites seguidas, dormiam lado a 
lado, deitados no chão, e sem consumar o acto do casamento. No 
quarto dia, a esposa desatava do pulso direito o laço amarelo que 
a mae nele atara,^ a última amarra que a ligava à sua própria fa¬ 
mília. Faziam então oblações e oferendas. Nessa noite, ele redtava- 
-íhe a bela fórmula seguinte: «Unidas estão as nossas almas, unidos 
os nossos corações, unidos os nossos corpos. Comprometo-me a 
am - a, que isto seja indissolúvel!» E acrescentava abraçando-a: 

« e-me dedicada, sê minha companheira... Na minha boca reside 
o mel da abelha, nos meus dentes habita a concórdia.» 

Tornavam-se então marido e mulher, e oravam juntos para que 


ela engravidasse depressa. Durante dez dias, não saíam de casa, 
período no fim do qual a sua vida quotidiana tomava então o 
ritmo normal, ele como «dono de casa», e ela como futura mãe. 

A VIDA FAMILIAR, OS SEUS ASPECTOS DIVERSOS, 

O SEU PROTOCOLO 

A família (Icuici) representava a mais pequena célula da socie¬ 
dade, mas sem dúvida a mais importante. Conforme as regras a 
que obedecia, ela exercia uma acção directa sobre o indivíduo e 
determinava o seu comportamento, tanto no cumprimento quoti¬ 
diano dos seus deveres, como ao longo da sua vida inteira. Man¬ 
tinha deste modo a sua missão de geração para geração, impondo 
uma ética duradoura e uma notável continuidade de tradição. 

Preparados desde a infância para cumprir o seu papel familiar 
— os rapazes para serem «donos de casa», as meninas para virem 
a ser mães —•, homens e mulheres seguiam muito naturalmente, e 
na maioria dos casos, o caminho traçado pelo ritual, esforçando-se 
por não esquecer as suas missões pessoais e não transgredir as leis 
religiosas que deveriam guiá-los até à morte. Sendo a exactidão a 
observar em cada ritual uma condição primordial (e estando o mais 
insignificante acto incluído no ritual), era pois uma atenção de 
todos os instantes o que era exigido dos interessados: protecção 
muito eficaz contra as tentações ou a má conduta, garantia asse¬ 
gurada contra a deterioração dos costumes. Aparentemente, a vir¬ 
tude assim imposta não era muito pesada, e a ela se inclinavam 
com piedosa boa vontade. 

Acima de tudo, a família identificava-se com o fogo doméstico, 
aquele que, aceso, no altar nupcial, fora instalado no novo lar. 
Este reclamava toda a atenção dos esposos que o possuíam: deviam 
mantê-lo com cuidado, auxiliados pelo filho mais velho, assim 
que este fosse iniciado, para que nunca se extinguisse. Se, por 
infelicidade, isso acontecia, era preciso que o «dono da casa» fi¬ 
zesse uma das «expiações» ( pimchita ) previstas para tais aciden¬ 
tes, com grande quantidade de variados ofícios e honorários en¬ 
tregues aos sacerdotes encarregados de desfazer esta desastrosa 



interrupção. Duas vezes por dia, pouco antes das refeições do meio- 
-dia e da noite, a família reunia-se diante do altar do fogo, para 
as oferendas biquotidianas feitas pelo chefe de família (na sua 
falta, pela mulher), ou por um sacerdote ligado à casa. Deste modo 
se afirmava todos os dias a coesão de todos os membros, reunidos 
numa acção ritual comum. 

Ora, a família indiana era muitas vezes composta de grande 
número de indivíduos: com efeito, não compreendia um só lar 
com os seus filhos, mas todo um grupo de parentes e aderentes, 
ainda aumentada por servidores e clientes, todos considerados como 
solidários e submetidos à autoridade única do chefe de família. 
Este modelo, designado hoje com o nome inglês de joint family, 
era corrente em todos os meios, e correspondia perfeitamente ao 
modo de vida indiano, apoiando-se nas ligações rituais do gotra. 
Está ainda em uso em muitas províncias. 

Uma família assim constituía uma verdadeira pequena colónia. 
Distinguiam-se nela, por exemplo: «o dono da casa», a sua mulher 
e seus filhos legítimos, geralmente numerosos; depois todos os 
pai entes do senhor, do lado paterno: os tios e tias, primos e pri¬ 
mas, sobrinhos e sobrinhas, aos quais se juntavam os filhos adop¬ 
tivos -que os havia em muitas famílias-, os estudantes da casa, 
considerados como filhos autênticos, todos os servidores e escravos, 
ao serviço de cada um, finalmente a clientela dos operários e artis¬ 
tas vivendo na «vila», e trabalhando para a família toda da casa. 
No mínimo, umas cinquenta pessoas: Esta aglomeração de indiví¬ 
duos justificava plenamente a disposição da moradia familiar, com 
as suas diferentes construções disseminadas no interior de um 
recinto comum. 

Este grupo era ainda aumentado por efeito da poligamia, das 
concepções especiais resultantes das alianças entre castas dife¬ 
rentes, e até dos novos casamentos. Estes não eram tão raros como 
poderá imaginar-se, se se levar em conta todas as excepções pre¬ 
vistas nos diferentes textos 313 . A poligamia era admitida em todas 
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as castas, mas mais praticada entre os shatria, e tinha principal¬ 
mente em vista assegurar uma descendência masculina destinada a 
manter a linhagem, portanto a existência do rito. Era concedida 
precedência à principal esposa (a primeira casada e a de melhor 
casta) e 0 segundo casamento só advinha, segundo Kautilia, após 
um lapso de tempo variável entre oito e doze anos, suficientes para 
convencer-se de que a primeira esposa não podia dar um filho ao 
seu marido. A questão complicava-se em caso de sucessão (ver 
adiante 0 título: «A herança, etc.). 

Destas diferentes uniões nasciam filhos que a sociedade admitia 
em certas condições. No conjunto, a situação deles na família reu¬ 
nida era igual, salvo excepções. A co-habitação de diferentes lares 
e a prática da poligamia tornavam a parentela bastante complicada; 
mas não se prestava atenção a isso: as crianças chamavam indis¬ 
tintamente «mãe» a todas as esposas do pai; igualmente os primos 
tinham direito à designação de «irmãos». A concórdia era uma 
necessidade nesta pequena comunidade, e por isso existiam magias 
para a determinar ou manter 311 . 

Já vimos que parte importante tinham as crianças na vida 
familiar e como os pais tinham cuidado com a saúde delas, a 
sua educação e a sua conduta. O filho mais velho tinha um lugar 
preeminente, porque estava directamente associado ao ritual domés¬ 
tico e ao do gotra: como era 0 herdeiro do pai no plano ritual, 
tomava a direcção da família quando 0 pai a abandonava. O filho 
adoptivo ou «artificial» (crítaca) tinha tanto direito, a este res¬ 
peito, como um filho legítimo: uma cerimónia solene fazia que 
«perdesse» o seu «#otra», para realizar 0 do seu segundo pai. Tinha 
portanto entrado na linha ancestral, e era digno de celebrar 0 
ofício mensal dos mortos, a título igual ao de um filho verdadeiro: 
0 adoptado era, com efeito, um substituto «uma especie de cria¬ 
ção mágica de um filho real» (L. Renou). A adopção era frequente, 
porque o desejo de ter um filho era uma necessidade no plano 
ritual: fazia-se mesmo no estado adulto—e, em todos os casos, 
levando em conta a casta e 0 gotra do interessado. 

■fl* V. Henry, op. cit, pág. 94 e seg. 
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As filhas foram diferentemente consideradas segundo as épocas. 
Nos casos em que o casal só tinha uma filha única, ela podia ser 
tratada como um filho mais velho e usufruir dos mesmos direitos, 
enquanto a sua descendência fosse menor; porém o seu filho era 
ligado ao gotra do avô maternal e não continuava portanto a li¬ 
nhagem paterna; era desaconselhado, por essa razão, o desposar 
uma jovem ( putríca) «sem irmãos». Se, nas castas mais baixas, as 
filhas eram sinal de maldição e não eram nada desejadas, as fa¬ 
mílias abastadas acolhiam-nas com a mesma alegria que os rapazes. 
O seu futuro papel maternal dava-lhes peculiar importância. 

Além dos filhos e parentes próximos, não era raro que a «fa¬ 
mília conjunta» recolhesse algum velho tio, velho parasita, que 
não sabia tornar-se útil; vivendo num canto da casa e aproveitando 
do conforto relativo garantido pela colectividade, sem para ele 
contribuir de algum modo; este é um tipo bem conhecido da lite¬ 
ratura indiana, que o descreve com traços de homem indolente, 
sem aprumo físico, geralmente não servindo para nada, mas de 
temperamento afavel; era tratado com deferência e com o respeito 
devidos a um parente idoso, não se ignorando todavia a sua inca¬ 
pacidade. 

Todos os membros da família observavam as mesmas regras e 
obedeciam a uma autoridade única, a do «dono da casa». Desta 
comunidade, ele era ao mesmo tempo o pai, o administrador e 
o director espiritual (gum), Ele dirigia a família como o rei rei¬ 
nava no seu reino: tinha os mesmos direitos sobre ela, suportava 
as mesmas limitações, tinha os mesmos deveres, apenas transpostos 
para a escala do agrupamento familiar. 

Sendo o único a usar o nome patronímico do gotra, represen¬ 
tava a família inteira. Isto o obrigava a conservar intacta uma ele¬ 
vada moralidade que recaía sobre a reputação de todos; inversa¬ 
mente, o comportamento digno de cada um dos seus parentes 
omava-o mais respeitável ainda no meio social em que circulava, 
or isso deveria esforçar-se por ser justo e bom, sempre atento para 
que se nao desenvolvessem no seu coração sentimentos de prazer 
ego sta, de ser um bom pai para os seus próprios filhos, e bom 
chefe para toda a família. Além disso, a sua qualidade de admi¬ 
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nistrador dos bens familiares estendia-se aos bens de todos aqueles 
que viviam na sua dependência quer: os da sua esposa, dos filhos 
e outros parentes, como dos seus servidores e escravos. Por isso, era 
considerado por todos os seus, como um patriarca, e tratado com 
o maior respeito. Contudo, não devia abusar das suas prerogativas; 
ia já longe o tempo— se é que jamais existiu— em que ele pre¬ 
tensamente tinha direito de vida e de morte sobre seus filhos: as 
leis e os costumes existiam para o dissuadir disso. Mantinha con¬ 
selhos de família para debater questões comuns; a sua decisão era 
tomada em último recurso, e tornava-se irrevogável. 

Por seu lado, a dona da casa tinha um papel importante. O seu 
lugar na vida familiar era bastante grande. Era a primeira a rodear 
o marido de respeito, não se lhe dirigindo sem lhe chamar «filho 
do venerável (sogro)» ( ariaputra ). Tratava-o como seu senhor e 
deveria esforçar-se por cumprir os seus desejos. Em troca, ele con¬ 
siderava-a simultaneamente como esposa, uma mãe, uma amiga, 
e uma conselheira. Depois que ela lhe dera um filho, era a sua 
qualidade de mãe que prevalecia aos olhos de todos, pois ela 
encarnava então o lar familiar. «O dono da casa» dava-lhe rédea 
solta sobre os trabalhos domésticos, sem esquecer o jardim de flores 
e de plantas medicinais pelo qual ela olhava pessoalmente, para 
que a casa estivesse devidamente aprovisionada. Apesar de tudo, 
a sua autoridade não deixava por vezes de encontrar dificuldades, 
quando a sogra vivia no mesmo lar e não lhe entregara totalmente 
a direcção da casa que fora a sua, antes que seu filho se encarre¬ 
gasse dela. O respeito com que era rodeada a mãe do «dono da 
casa» não facilitava as coisas. Podia, no entanto, acontecer que a 
sogra desmentisse a fama que lhe cabe sob a roda do Sol, e que a 
jovem senhora da casa pudesse, com todo o sossego, consagrar-se 
às tarefas quotidianas. 

Pouco saía de casa e sempre acompanhada — menos por limi¬ 
tação do que por gosto e tradição. A mulher indiana, educada se¬ 
gundo as regras, era tímida e modesta; não gostava de mostrar-se 
em público, a não ser envolvida num xale que lhe dissimulava 
as formas, e protegida por um véu que a abrigava dos olhares 
indiscretos. Contudo, tomava parte com satisfação nas grandes reu- 
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niões para que era convidada com o marido (os casamentos, por [ 
exemplo), assim como para agradáveis passeios ao campo que o 
chefe da casa organizava no Verão. j 

Nem todas as esposas, no entanto, eram assim tão virtuosas: 
algumas cometiam todas as espécies de faltas, e tinham portanto 
de pagar multas aos maridos, cuja tabela estava devidamente esca- 1 
lonada de acordo com a gravidade das malfeitorias. As circuns¬ 
tâncias podiam acarretar uma reprimenda pública ou até o repúdio. 

O adultério, por exemplo, era castigado com a exposição infamante [ 
da mulher em cima de um burro. O rompimento do casamento 
podia ser encarado em determinadas condições, podendo a inicia- ! 
tiva, parece, poder ser tomada pela mulher em certos casos. 


OS RITUAIS E OS COSTUMES DA VIDA QUOTIDIANA 
E FAMILAR 

Na sua qualidade de representante da família, o «dono da casa» 
atribuía-se a maior parte do ritual familiar. A sua tarefa quotidiana 
era pesada, dividida entre as suas obrigações religiosas, os seus 
deveres, e as suas ocupações exteriores. Todas as manhãs, tinha 
de acordar antes do amanhecer, para estar pronto antes do nascer 
do Sol. Se lhe acontecia dormir ainda nesse momento, deveria per- 
necer todo o dia sem sentar-se e ficar calado 315 . Logo que acor¬ 
dava, acendia uma lampadazinha colocada nos nichos murais do 
quarto, e entregava-se ao estudo do Veda; sentado no chão, de 
pernas cruzadas, com um livro aberto diante dele, recitava fervo¬ 
rosamente uma passagem das santas escrituras. Depois, vestido 
apenas com uma faixa de pano leve, branca e imaculada, em torno 
dos rins, fazia deslizar o fecho da porta para fora*“ e saía para 
o jardim. Quando a noite estava a chegar ao fim, dirigia-se para o 
rio que corria ao fundo da propriedade; depois até ele e, entrando 
na água, fazia primeiro uma lavagem «exterior», enquanto pro- 


315 Híranyakeçin, Gríhia sutra, i, s, 16, 14. 

318 Cf - &ujâtâkâ , n.° 531, Cowell, vol. v, 
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nunciava uma invocação às águas; depois, engulia duas ou três 
goladas de água, e limpava a boca para completar a limpeza «in¬ 
terior»; finalmente, molhava a cabeça, recitando silenciosamente 
a oração da introdução ( gaiatri ) que lhe tinham ensinado aos oito 
anos, por ocasião da iniciação brâmane: «Possa eu possuir 0 brilho 
adorável do deus (Tal ou Tal), de maneira a que ele incite os meus 
pensamentos!» Voltado para 0 Sol que aparecia no horizonte, ado¬ 
rava-o de mãos postas, inclinando-se. 

Saído da água, juntava a trança de cabelos em carrapito, e reci¬ 
tava novamente 0 gaiatri, desta vez em voz alta, enquanto arran¬ 
cava alguns ramos de erva cuça (Eragrotis cynosuroide, RetzJ. Bo¬ 
chechava três vezes, esfregava as mãos como se quisesse limpá-las, 
tocava diversas partes do corpo, fazia uma limpeza suplementar, e 
começava uma meditação que iria marcar com exercícios respira¬ 
tórios: fechando a narina esquerda com dois dedos da mão direita, 
inspirava fortemente com a narina direita; retendo longamente a 
respiração, enquanto fechava esta narina com 0 polegar, abria de 
novo a narina esquerda, e expulsava 0 ar que retivera. Enquanto 
suspendia a respiração, repetia para si mentalmente algumas fór¬ 
mulas sagradas ( mantra ). Depois de ter feito isto determinado nu¬ 
mero de vezes, ficava de pé, com um pé apoiado na canela da 
outra perna; voltado para 0 Sol que subia ja no céu, juntando as 
mãos pronunciava novamente alguns mantra, enquanto fazia ofe¬ 
rendas de gergelim, flores, cevada, água, sândalo vermelho. 

O rito matinal, que fazia a ligação (samdyâ) entre a noite e 0 
dia, estava terminado. O chefe de família completava as suas ablu- 
ções rituais com um suplemento de «toilette». Sem se deleitar com 
isso, executava minuciosamente as suas diversas operações, vestia-se 
com uma túnica própria e perfumava-se. Para terminar, marcava 
na fronte 0 sinal da seita. Estava apto a enfrentar as suas habituais 
ocupações. 

Durante este tempo, a mulher, por sua vez, entregava-se a sua 
«toilette» quotidiana, em que punha grande cuidado, não por fútil 
coqueteria, mas porque era um ritual—e também porque tinha 
0 dever de agradar ao esposo. Todos os dias se banhava e lavava 
cuidadosamente. Sem serem tão luxuosos como os das mulheres que 




viviam na corte, os objectos de que se servia eram numerosos: 
para as pinturas, caixas de marfim, de osso, de cana, de bambu, 
de madeira, de laca, de casca de frutos e de conchas 317 ; para os 
cabelos, pentes de madeira; e, melhor do que os pobres que se 
contentavam com olhar a sua imagem reflectir-se na superfície 
da água de uma tigela, servia-se de um espelho de metal. Não es¬ 
quecia nem de contornar os olhos com negro de fumo ( anjana ), 
nem de untar o corpo com óleos coloridos e perfumados, nem tão 
pouco de pintar a planta dos pés com tinta de laca, e usar todos 
os dias flores frescas em colar em volta do pescoço 318 . 

Uma vez pronta, ia receber o esposo com os filhos. Estes sau¬ 
davam-no respeitosamente, curvando-se diante dele para lhe toca¬ 
rem os pés, «estes pés que tocar é favor» ( Raguvança , IV, 88 ). E, en¬ 
quanto o pai ia aos seus afazeres, a mulher afadigava-se em volta 
dos criados, olhando por tudo. 

Uma das tarefas essenciais era preparar a comida do marido, 
ainda que a casa tivesse numerosos servidores; era preciso, com 
efeito, conservar a pureza ritual nos alimentos, e o marido não 
podia comer senão o preparado pela mulher, a não ser quando 
estava em viagem; neste caso, ele mesmo os preparava, ou então 
confiava o cuidado a uma pessoa da sua casta. Mesmo que um rei 
tivesse uma filha de uma escrava, esta filha não era digna de par¬ 
tilhar da comida dele na sua presença 3W . 

Antes da refeição do meio-dia, o «dono da casa» fazia as ofe¬ 
rendas biquotidianas, junto do fogo doméstico e ante a família 
reunida. Na chama ritual, lançava uma oblação de pedaços tirados 
da alimentação da casa, murmurando preces às divindades, aos 
manes, à Terra, ao Fogo, etc. Depois, verificava que outros pedaços 
fossem reservados para os bramanes, e que fosse dado alimento 
aos cães, aos insectos, e às aves, sem esquecer a oblação quotidiana 

317 Mahavaga, vi, n, 1-4.—Chulavaga, v, 28, 2. 

313 Moti Chandra, «Cosmetics and Coiffure in Anciente índia», dans 
i . S. 0 . A., «Cosmetics and Coiffure in Ancient índia», vol. viu, io4o 
págs. 80, 105, 124, 132. 

315 Bada-sala-jataka, n.° 465, Cowell, vol. iv, pág. 92. 


às serpentes. As gralhas domésticas, de grande fama, acorriam em 
voos rápidos e tomavam a sua parte do festim. Quando, além disso, 
hóspedes ilustres estavam na «vila», 0 «dono da casa» deveria 
cuidar pessoalmente da refeição que lhes era servida. Só depois 
de ter realizado estes diversos deveres, ele podia pensar em comer. 

À tarde repetiam-se as mesmas oblações. 

0 ritual do comer tinha preceitos rigorosos. Antes da refeição, 
os filhos do «dono da casa» lavavam-lhe os pés em sinal de res¬ 
peito, assim como os da mãe. Depois a mulher servia-lhe a comida, 
que ele comia sozinho, sentado no chão ou numa almofada. Ela 
limpava um vaso, e enchia-o de água para que ele pudesse lavar 
as mãos; ele punha 0 vaso vazio junto de si 3 ”. Diante dele, estava 
estendida uma grande folha de bananeira, em cima da qual a mu¬ 
lher colocava as comidas, uma após a outra. Ele levava-as aos 
lábios só com a mão direita, e não devia nunca tocar-lhes com a 
esquerda. Depois de ter comido e bebido, limpava a boca, tendo 
0 cuidado de cuspir a água sem a beber m . 

Quando acabava, a mulher comia por sua vez, observando 0 
mesmo código de boas maneiras, servida pelos filhos que só comiam 
depois dela. 

A alimentação era relativamente variada 33a , O arroz era a prin¬ 
cipal base. As donas de casa utilizavam-no de varias maneiras, 
tirando dele 0 máximo proveito: com os grãos grandes, faziam 
sêmeas que molhavam numa cozedura de leguminosas; os grãos 
mais pequenos, cozidos, constituíam 0 prato de resistência; os ou¬ 
tros eram reduzidos a farinha. Todos os dias os grãos eram des¬ 
cascados, pilando-os num grande almofariz de madeira ou de pe¬ 
dra, com um pesado pilão, cujas pancadas alegres e ritmadas res- 

m Maha-Umaga-jataka, n.° 546, Cowell, v. págs. 183-184. 

3 ai Maha-Umaga-jataka, loc, cit, 

222 Cf. L. Renou, la Civümtioa de 1 'Inde ancieme, § 109; Linde clas- 
sique, 1, § 1204; Basham, op. cit., págs. 213-215; Upadhyaya, índia in Kali- 
dasaha, pág, 196; jaín, op. cit, pág. 123 e seg. 
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soavam, como hoje, em todas as casas (fig. 26) 323 . Depois 0 grão 
era separado com uma peneira; às vezes 0 peneirar ficava perfeito, 
extraindo-se com um caulezinho oco os grãos que não tinham 
saído da casca; quanto a esta era juntada e vendida, aos ourives que 
a usavam para polir as jóias 381 . Um lume de lenha era acendido 
em cima de umas pedras, com achas compradas aos lenhadores 
que as vendiam pelas portas das cidades e aldeias. Na chama colo¬ 
cava-se um recipiente semi-esférico, contendo água na proporção 
de cinco vezes a quantidade de arroz a cozer. Quando a água fer¬ 
via, os grãos eram deitados nela após terem sido cuidadosamente 
lavados. A cozedura durava um quarto de hora, durante 0 qual se 
tirava a espuma que se formava a superfície da água e mexia-se 
0 arroz para não «pegar» no fundo do tacho. Uma vez cozido, 0 
arroz era deitado numa bandeja; esta era colocada num suporte 
de rotim e era esfriado com um leque em forma de bandeira m . 
Era servido com coalhada e os três condimentos habituais: cina¬ 
momo, cardamomo e canela, cuidadosamente moídos antes numa 
pedra lisa, com um rolinho de pedra — a não ser que 0 tivessem 
temperado regando-o com manteiga derretida, com sumo de manga, 
ou com um molho de grão de bico. Feito em farinha e misturado 
com agua, fazia-se também dele uma pasta que era estendida com 
um rolo para fazerem-se coscorões um pouco espessos 325 ainda 
comidos por toda a Índia com 0 nome de chapati, e que consti¬ 
tuíam, como hoje, a base da «merenda» dos trabalhadores. 

A cevada e 0 frumento eram igualmente utilizados pelo povo; 
eram comidos cozidos ou fritos, assim como as favas. As sopas eram 
feitas com a agua da cozedura dos legumes. 

Por causa da teoria da não-violência ( ainsa) e das interdições 
de matar, a carne e 0 peixe eram proibidos às famílias brâmanes 


•® As ocupações culinárias são especialmente figuradas em Sanchi e 
em Ajanta: cf, Foucher e Marhall, 0 p. cit., vol. u, pl. ma; Yazdani, vol. 1, 
pl. xo; iv, pl. xxxvi e lxx. 

m A, Foucher, Les Vies antéríeures du Bouddha, pág. 185. 

323 Reprodução in Sivaramamurti, Amarâvatí Sculptures, pl. xtvi 2 b. 
323 Mahâ-Umaga-jataka, loc. cit. 


ortodoxas, salvo em certas ocasiões. Contudo, se se levar em 
conta a legislação que regia os matadouros, assim como 0 número 
considerável de caçadores e de pescadores mencionados nas narra¬ 
tivas, parece que estes alimentos eram de consumo corrente entre 
os shatria; não matavam porém os animais úteis, nem aqueles que 
dão leite, salvo as gazelas w . Quando as carnes eram cozidas, re- 



Utensílios domésticos: 1: pilão para anos. —2: crivo: — 3: rolo 
de pastelariaSancM, sêc. I da era cristã. — A' Pilão para ; caril, 
Ajanta, caverna I, séc. VI. 


gavam-nas com suco de frutas ou de ervas ácidas ( ainhvarga ), tais 
como 0 limão, a laranja, a romã ( dadima ), 0 tamarindo, azedas 
(. chucra ), 0 artocarpus lacutcha , 0 spondias manifera, etc. Nos 
banquetes descritos na literatura épica, serviam-se «animais intei¬ 
ros assados no espeto, como búfalos novos, muito gordos, cujas 
carnes escorrendo de um molho abundante eram regadas com man¬ 
teiga clarificada e mergulhavam num molho picante, feito com 

827 Segundo Hiuan-tsang as carnes proibidas eram; a de boi, de burro, 
de elefante, de cavalo, de porco, de cão, de raposa, de lobo (?), de leão, 
de macaco; cf. Beal, op. cit., 1, pág. 89. 
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vegetais ácidos e sal 523 ». Eram cortados em pedaços e fritos em 
manteiga, óleo de gergelim ou de mostarda; peitos inteiros eram 
abundantemente barrados de manteiga e salpicados de sal e de 
pimenta (mancha). Também preparavam assim as aves assadas, 
envolvidas em folhas ácidas e postas num molho oleoso composto 
de manteiga, suco de manga, óleo e de sal. Havia também sucu¬ 
lentas carpas 

Os alimentos de carne e os pratos de legumes (cozidos em 
óleo) eram fortemente temperados com caril e diversos condi¬ 
mentos: pimenta, cardamomo, cravinho, cominhos, sal. Especia¬ 
rias eram, além disso, distribuídas entre os pratos para aguçar o 
paladar e excitar a sede: raízes, basilisco ( parnasa ) «assa-fetida» 
(. ingu ), gengibre ( ardraca ), andropogão (, bustrina ), etc. O alho e a 
cebola eram proibidos; os que os comiam tinham de comê-los fora 
da cidade 330 . 

Nas casas nobres, assim como na mesa do rei, as sobremesas 
eram variadas: serviam coalhadas perfumadas, queijos ( quilata ) 
cremosos, bolinhos de arroz ou de frumento envolvidos em açúcar, 
finas lâminas de noz de coco e especiarias: estes bolinhos eram 
cozidos a vapor ou então fritos em manteiga. Havia também bolos 
delicados, feitos de grãos fritos no óleo. A cana do açúcar, refinada 
e transformada em pães ovoides, servia para os pratos doces (mo- 
daca), geralmente na base do melaço, da coalhada, da manteiga, 
e temperados com pimenta. Eram seguidos de frutas — dos quais 
a preferida é ainda a manga—, de coalhada, de soro de leite e 
de arroz com sal. Os lacticínios eram muito apreciados, tomados 
mais gostosos com especiarias, com cânfora, e cozidos com bananas 
maduras em leite açucarado. O mel era, de preferência, reservado 
para as grandes ocasiões. 

Que se bebia para acompanhar estes alimentos picantes ou com 
especiarias? Água pura, leite, coalhada. Mas até isso dependia do 

328 Harivamça, trad. Langlois, n, pág. 104. 

323 Monnier-Wilíiams, Çakuntala, notas. 

330 Hiuan-tsang; Beal, op. cit„ i, pág. 88. 


meio e da circunstância. Condenadas pelos brâmanes ortodoxos 331 
que se contentavam com um refresco de manga ou um suco de li¬ 
mão, as bebidas fermentadas eram comuns nas outras castas. 
A mais popular era o «todi», extraído da seiva da palmeira ou da 
noz do coco. Os camponeses apreciavam também os álcoois de 
arroz ou de cevada, sucos fermentados de todas as espécies, à base 
de plantas ou de frutos, assim como um licor composto de açúcar 
bruto, de pimenta e de álcool de manga. Os vaicia, dizem-nos, pre¬ 
feriam as bebidas espirituosas fortes em álcool, algumas das quais 
eram extraídas de flores perfumadas. Gostavam, de resto, de perfu¬ 
mar as bebidas com flores de mangueira ou de patala encarnada 
( Stereospermum suaveolnes) 332 . Quanto aos shatría, arranjavam 
vinho extraído da cana do açúcar e, quando a sorte lhes permitia, 
vinho de uva. Este era a bebida aristocrática por excelência, mas 
tão rara e tão cara® que o rei era, na maior parte das vezes, o 
único a poder bebê-la. 

Após a refeição, havia o hábito de mascar bolinhas feitas de 
casca de Citrus medica, ou então de um bocado de noz de areca, 
temperada com cal, e enrolada numa folha de betei, segura com 
um cravinho 33i . Não só o sabor temperado destes ingredientes tinha 
como efeito perfumar o hálito, como ainda, aumentando a pro¬ 
dução de saliva, facilitava a digestão. 

Os excessos de comida e de bebida não estava nos hábitos in¬ 
dianos, e a sobriedade era geral, a crer nos viajantes dignos de fé, 
tais como o bom monge chinês Fa-hien no século v da nossa era. 
Não deixa de ser verdade que as cenas de embriaguez não eram 

331 As proibições de consumir espirituosos abundavam em toda a lite¬ 
ratura ritual. Cf., entre outras: xx, 44 Vâsishtha, xít, n; — Baudhâyana, 
I. 5 ; i, to; 9, 3: 19, 18. —M ânavadamaçastra, v, 89-90; vu, 47; ix, 13; ix, 
80; ix, 84; ix, 225; ix, 237; XI, 68; xii, 56. 

332 Upadhyaya, op. ciL, págs. 196-197. 

333 Cf. Warmington, Commerce between the Roman Empire and índia, 
pág. 265. —-L. Renou, La Civilisation de 1 ’Inde ancienne, § no. — Upad» 
liyaya, op. cit., págs, 196-197. — Jain, op. cit., págs. 124 e seg. 

334 Upadhyaya, loc cit. — Ainda actualmente populares. 
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raras, das quais as próprias mulheres participavam, sem que fosse 
necessário aguardar as «festas da bebida», celebradas de tempos a 
tempos. 


Ao «dono da casa» competia igualmente o ritual da hospitali¬ 
dade reservado aos hóspedes ilustres e que remontava aos tempos 
védicos. Com a acentuação progressiva da codificação ritual, ti¬ 
nham tomado uma crescente importância. 

Quando era esperado um convidado, aprontava-se a cadeira 
que lhe seria oferecida e preparava-se uma bebida especial ( madu - 
parka ) 3K , composta de açúcar, de manteiga derretida, de coalhada, 
de ervas, e mel. Era uma espécie de hidromel bebido nas grandes 
ocasiões: dava-se à mulher grávida de quatro meses, com ele eram 
humedecidos os lábios do filho mais velho quando nascia, recebia-a 
o estudante quando deixava o guru para se tomar um snataca, o 
pretendente quando ia fazer o pedido de casamento, e o noivo 
quando chegava a casa do pai da futura esposa, na manhã do 
casamento. 

Assim que o convidado chegava à porta da casa, o hospedeiro 
ia ao encontro dele 336 , e saudava-o do modo requerido. Havia 
grande variedade de cumprimentos: um inferior inclinava a ca¬ 
beça diante do seu superior; mas, se se tratava de pessoas respei¬ 
táveis, como o preceptor, a mãe ou o pai, tocava-lhe os pés com 
respeito; o superior respondia-lhe com uma fórmula de bênção 337 . 
Quando o interessado dirigia um pedido a um superior, unia as 
mãos diante do peito. Os irmãos e as pessoas da mesma classe 
social, abraçavam-se ou apertavam-se as mãos 338 . No caso, o hós¬ 
pede era considerado como um superior e honrado como tal. 


335 Upadhyaya, op. cit., pág. 211. 

336 Raguvança , V, 2. 

W Ainda assim é-Ver também Hiuan-tsang, 
dações; cf. Beal, op, cit., i, pág. 85. 

338 Upadhyaya, op. cit., págs. 209-210, 
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Assira que ele entrava, ofereciam-lhe 0 coxim ou a cadeira de 
rotim em que se sentava 339 , Um servo trazia-lhe água para refres¬ 
car os pés. Depois, ofereciam-lhe água para beber. Finalmente, 
era-lhe oferecida uma tigela de hidromel. Ele deveria recebê-la com 
as duas mãos e colocá-la ao lado, no chão, sem beber. Pouco de¬ 
pois, mexia a beberagem três vezes seguidas, com 0 polegar e 0 
anular juntos da mão direita. Bebia em três goles a bebida ritual 
(de uma vez, segundo outros textos), e engolia em seguida uma 
golada de água 34a . 

Se o hóspede era um brâmane ou um rei, a cerimónia comple¬ 
tava-se com um rito importante. O convidado era solenemente 
conduzido até junto de uma vaca, animal sagrado, que lhe era 
oferecida como presente. Nos tempos védicos, 0 animal era imo¬ 
lado em sua honra, como bode expiatório dos seus pecados, com 
fins purificatórios. Mais tarde, nada mais restava deste costume 
do que o simulacro do sacrifício sangrento: 0 dono da casa esten¬ 
dia uma faca ao hóspede que lha devolvia em seguida, pronun¬ 
ciando esta fórmula: «Ela é mãe dos Rudra, a filha dos Vasu, a 
irmã dos Aditia, a geradora da imortalidade. Não mates a vaca 
inocente: ela é a própria deusa da Terra. Digo-o aos que compreen¬ 
dem». Depois acrescentava: «Os meus pecados foram eliminados. 
Deixa-a ir, deixa-a beber água e pastar erva.» 

A recepção terminava com uma refeição com carne, comida 
excepcional para um brâmane, e que era orientada pelo dono da 
casa em pessoa. O dono da casa despedia ele mesmo os hóspedes 
levantando-se em primeiro lugar, de acordo com a regra de deli¬ 
cadeza ainda hoje em uso. 

m L. Renou e J. Filliozat, UInde classique, 1, § 1209, pág. 589- — Nos 
tempos védicos era uma almofada de ervas. 

340 Ritos bastante semelhantes presidem ainda à cerimónia do chá no 
Japão. Antes de 0 convidado receber a tigela contendo um pouco de chá 
verde (que deve receber nas duas mãos), a pessoa que lho apresenta faz 
girar a tigela três vezes, da direita para a esquerda (em relação ao con¬ 
vidado) . 
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As viagens muitas vezes longas e perigosas, não eram raras. 
Muitos dos que as empreendiam caíam doentes e morriam; outros 
afogavam-se à passagem de qualquer rio, ou caíam nos precipí¬ 
cios 3tI . Antes da partida, o viajante ia saudar o fogo doméstico m ; 
punha nele uma acha de «madeira de bom augúrio», enquanto 
pronunciava uma fórmula apropriada à finalidade da viagem: «Que 
o bom caminhe para o melhor», dizia, quando partia para negócios. 
E acompanhava esta oração de votos de segurança. Bebia em se¬ 
guida uma bebida consagrada, e tomava cautela para dar o pri¬ 
meiro passo com o pé direito. Se viajava no seu carro, untava-o 
com manteiga derretida provinda da oblação matutina. Se tinha 
de servir-se de um barco, suspendia ao pescoço um amuleto em 
forma de barco. 

Durante o tempo que durava a ausência, a mulher observava 
um modo de vida que se assemelhava ao de uma viúva; renun¬ 
ciava a enfeitar-se e a perfumar-se, não usando mais jóias, ou flo¬ 
res, nem contornando mais os olhos de negro. Deitava-se no chão, 
ao lado do leito conjugal, sem nunca nele se deitar. E contava os 
dias que a separavam da volta do marido. 

Do mais longe que este avistava os telhados da casa, saudava-a. 
Ao cruzar a porta, tocava as duas ombreiras, recitando uma fór¬ 
mula de acção de graças. 


AS PREOCUPAÇÕES DA VIDA—AS DÍVIDAS —AS DOENÇAS 

As taxas fiscais que atingiam as classes trabalhadoras, as pesa¬ 
das despesas a que levava o ritual, as dádivas e as festas tornavam 
os rendimentos familiares por vezes insuficientes e obrigavam a 
maiòr parte dos indianos a contrair dívidas. Estas eram regidas por 
um direito consuetudinário ou codificado, que deveria sem dúvida, 
desempenhar um papel na vida quotidiana. 


m Beal, op. cit, i. pág. 107. 

O ritu/l Vltt ° r Henr ' y ' La Ma(,ie dm nnde Qntique ’ pá B s - 111 e S£ 

ãarita 11 l?!c “ 6 complicado - «®*do refere Harsl 

chama, 11, págs. 63 e seg., trad. Cowell e Thoraas, págs. 44 e seg 


1 


Quando um camponês pedia emprestado, deixava como penhor 
em casa do credor um bem móvel, um ou mais animais. Compro¬ 
metia-se a pagar um juro geralmente fixado em 15 % ao ano e 
provavelmente pagável por mês. Acontecia que 0 devedor, con¬ 
tando demasiado com 0 futuro, não conseguia desenbolsar essa dí¬ 
vida. Quando esta duplicava pelo acréscimo dos juros, e se se 
provava que 0 devedor estava de boa fé, 0 credor deveria devol¬ 
ver-lhe a caução de que tinha podido utilizar-se entretanto. Nesta 
altura, 0 montante a pagar não podia ser aumentado mais, salvo 
se se tratasse de vestuário, de gado, etc. Neste caso, a dívida podia 
triplicar ou quadruplicar. Era ainda preciso que 0 credor não fosse 
um daqueles usurários que toda a gente censurava e desprezava 
e a lei condenava 313 . Não era raro que os camponeses não conse¬ 
guissem libertar-se, durante a vida, das dividas que tinham acumu¬ 
lado, 0 que, segundo se acreditava, os obrigava a tornarem-se es¬ 
cravos do credor nas vidas futuras. Alem disso, a divida passava 
para a sucessão, e os filhos eram obrigados a ficar com ela por sua 
vez. A dívida não liquidada só se prolongava até a terceira geração, 
isto é, preteria ao fim de cem anos. 

Acontecia que, para pagar ao mesmo tempo os impostos e as 
dívidas, um proprietário tinha que vender os seus bens e tornar-se 
assalariado. Podia também cair nas mãos de um credor intratável 
que, tendo-o deixado durante largo tempo renovado os títulos de 
crédito, o intimava um belo dia ao reembolso, incluindo os juros. 
Este credor, a lei autorizava-o a usar de persuasão, processo, astú¬ 
cia, e até violência, mandando, se fosse preciso, 0 devedor para 
os trabalhos forçados. Podia, graças a um processo suplementar 
muito curioso, cercar a casa do devedor e ameaçá-lo de deixar-se 
morrer à fome ali mesmo, tornando-o responsável pela sua morte. 
Pobre do devedor, vítima de tal chantagem! Não só 0 credor era 
perfeitamente capaz de pôr a ameaça em execução, com 0 devedor 
ficaria então com a responsabilidade do seu suicídio, 0 que teria 
como consequência ser condenado por homicídio, e, resultado 
ainda mais lamentável, aumentaria de tal modo 0 seu karmã, que 

343 Vasislitha, ii, 40.— Mânavadamaçastra, x, 117. 




não teria mais esperança de melhorar os seus renascimentos 
futuros. 

Estes graves inconvenientes eram diminuídos, em certa medida, 
pelo sistema da «família conjunta»; permanecendo indivisa, tinha 
mais recursos para fazer frente às adversidades desta espécie. 

A doença constituía outra preocupação que atingia tanto o 
indivíduo como a colectividade: era muitas vezes a causa da ruína 
familiar, quer contrariasse de maneira prolongada o trabalho do 
«dono da casa», com isso determinando novas dívidas, quer arras¬ 
tando a morte do chefe de família, o que poderia provocar a divi¬ 
são dos bens colectivos, prenúncio habitual de graves dificuldades 
no plano individual. Não temos estatísticas para nos informarem 
se a mortalidade era numerosa e prematura. Sabemos apenas que, 
anteriormente à maior parte das civilizações antigas, a Índia tinha 
uma medicina e uma cirurgia bem organizadas, e que, se o povo 
se entregava a práticas mágicas para combater as doenças, existia 
paralelamente uma verdadeira ciência consignada nos tratados 311 , 
e aplicada por médicos e cirurgiões profissionais, 
t Havia ^ uas cate gorias de médicos ( vaidia )os que se diziam 
«livres», chamados para consulta e pecuniàriamente responsáveis, 


311 Principalmente o Aiurveda e os tratados clássicos de Suçmta e de 
re d. g idos em sânscrito, e cuja fama era tão grande que foram 

da índk°d^ 6112311 6 n6pali ' 6 Êm parte ins P irarara os tratados 
! ín V Ul ; eSCnt0S Êm tamul Fora da ^ conhecem.se traduções 
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se eram provadamente acusados de erro; e outros, que eram fun¬ 
cionários e exerciam a sua arte nos hospitais, onde o auxílio mé¬ 
dico, gratuito, ficava a cargo de fundações pias ou reais. Tanto 
uns como os outros passavam por longa aprendizagem, e só do rei 
recebiam autorização para exercer a profissão. Os médicos do Es¬ 
tado tinham os seus ordenados suspensos, se cometiam erros pro¬ 
fissionais, ou se davam provas de notória má conduta. Geralmente, 
sujeitavam-se às regras morais e profissionais que lhes eram im¬ 
postas durante o curso: não deveriam enganar o doente a nenhum 
pretexto, mesmo com risco da própria vida; não afastar, nem por 
momentos, o pensamento nem as suas palavras, do doente que 
estavam a tratar; não revelar fosse a quem fosse o que se passava 
na casa do doente, quer a sua condição de vida ou da família, quer 
as suas taras físicas ou a natureza dos males de que sofria. 

Quando o estado de um doente necessitava de cuidados de um 
médico, o chefe de família mandava-o chamar por um membro 
respeitável da casa, em nome do doente. Era necessário que esta 
diligência fosse feita num momento de bom augúrio, porque as 
circunstâncias que assinalavam a chegada do emissário a casa do 
médico podiam ter influência sobre a evolução da doença. Apos 
ouvir o pedido, o médico fazia primeiro levar para casa do cliente 
sacos cheios de instrumentos; depois, ele mesmo para lá se dirigia. 
Era recebido com deferência, se bem que fosse impuro aos olhos 
de alguns — porque entrava diariamente em contacto com seres 
doentes, e portanto era excluído das cerimónias rituais. Esta impu¬ 
reza era agravada pelo facto de se estabelecer uma relação intima 
entre o doente e o pecado, sendo este—voluntário ou não—con¬ 
siderado como um miasma cuja actuação funesta podia repercur- 
tir-se na saúde. 

Assim que entrava na casa do doente, oferecia-se ao médico um 
banho quente, e rodeavam-no de atenções, servindo-lhe arroz em 
utensílios reservados a esta cerimónia. Era depois levado junto do 
doente, e tinha a obrigação de o examinar minuciosamente, uma 
vez que o menor indício podia ser-lhe preciosa indicação. Porque 
o estabelecimento do diagnóstico era reconhecido como sendo da 
máxima importância, ensinava-se aos médicos que observassem to- 
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dos os sintomas que pudessem ser-lhes úteis: de um modo especial, 
a tez do doente, a intensidade e as inflexões da voz 346 ; fazia-o 
passar por diversos testes, para verificar as perturbações do olfacto 
e do gosto, as perturbações sensoriais, as reacções nervosas e mus¬ 
culares. Além disso, como a magia não perdia nunca os seus di¬ 
reitos nos costumes indianos, tinha também de inquirir dos sonhos 
e delírios que o doente pudesse ter tido, porque estes podiam ter 
valor premonitório 347 . O médico anotava cuidadosamente os dife¬ 
rentes indícios assim recolhidos, e reportava-se mentalmente aos 
grupos de sintomas catalogados nos textos, assim como à respec¬ 
tiva patologia. 

Prescrevia em seguida um regime e um tratamento. Tinha à sua 
disposição grande quantidade de remédios, entre os quais os em¬ 
plastros, os unguentos, as lavagens (à base de óleo), os clisteres, as 
irrigações uretrais, as pulverizações medicamentais, as fricções, e 
as técnicas sudoríficas. Os diversos medicamentos apresentavam-se 
sob a forma de líquidos, pastas, ou pós, na composição dos quais 
entravam, alem de plantas (casca, raiz, cebola, folha e semente), 
produtos animais e minerais, água, manteiga clarificada, óleos que 
serviam de excipientes, leite, sumo de cana, bebidas espirituosas. 
A urina de vaca ou a do homem (às vezes a do próprio doente) 
era julgada insuperável em certos casos. A preparação dos remé¬ 
dios era por vezes química, como era o caso das lexívias concen- 
tiadas, que serviam de cáusticos. Faziam-se infusões, decocções, 
macerações. Serviam de vomitorios, de purgativos ou de cáusticos, 
e empiegavam-se também sob a forma de poções, de colírios, de 
lavagens, de gargarejes, de pílulas, etc. Mas ao tratamento’era 
acrescentado sempre um regime alimentar ao qual o médico atri¬ 
buía uma grande parte do sucesso da sua prescrição, assim como 
regras de higiene, que ele era de resto o primeiro a pôr em prática. 
Na maioria das vezes, recomendava comer carne e beber vinho, 
arejar o mais possível o doente, e, se necessário, expô-lo ao sol, 

348 Cf. a descrição de um moribundo no Harshacharita, trad. Cowell 
e Thomas, págs. 140 e seg. 

347 Cf. A. M. Esnoul, op. cit., págs. 223-226. 
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porque as virtudes das curas do ar e da helioterapia ja eram 
reconhecidas. 

Terminada a consulta, pagavam-lhe os honorários e, acom¬ 
panhado do respeito da família inteira, retirava-se. 

Seria muito longo —e talvez fora de propósito — enumerar 
as doenças e os tratamentos que lhes eram aplicados. As mais 
conhecidas, talvez, eram as febres, com os sintomas vulgares (en¬ 
xaquecas, náuseas, pele seca, convulsões do corpo, tez arroxeada), 
e que eram distinguidas perfeitamente como intermitentes, quoti¬ 
dianas, terçãs, quartãs, ou contínuas. A lepra, de que se contavam 
dezassete variantes, e que tinha vários tratamentos diferentes — es¬ 
tando neles compreendido fricções à base de óleo de chaulmugra, 
que entra ainda no tratamento de base dessa doença. A tuberculose 
pulmonar, tida como incurável, e cujas diferentes fases estavam 
perfeitamente estudadas. Sem nos alongarmos mais, saiba-se no en¬ 
tanto que a medicina indiana se fundamentava simultâneamente 
num conhecimento empírico e numa tradição mágica. A oto-rino- 
-laringologia, a toxicologia, a oftalmia —a mais notável entre as 
medicinas antigas—, a farmácia estavam bastante desenvolvidas 
entre eles, sendo esta especialmente servida pela excepcional abun¬ 
dância das plantas medicinais que cresciam na Índia. Os médicos 
sabiam administrar os fortificantes vulgares e orientar curas de 
rejuvenescimento à base de afrodisíacos. Por seu lado, a pequena 
e a grande cirurgia testemunhavam uma ousadia por vezes espan¬ 
tosa. O estudo anatómico— no entanto contrário às prescrições 
rituais, mas fixado a partir dos tempos védicos—fazia-se sobre 
cadáveres especialmente preparados, esvasiados das vísceras, envol¬ 
vidos em ervas e encerrados numa caixa, depois mergulhados na 
água corrente durante sete dias, para ser possível separar os orgãos 
com um instrumento rombo, melhor do que no estado de fresco, 
com 0 auxílio de um escalpelo. Contudo, se alguns órgãos eram 
conhecidos, as relações entre eles permaneciam confusas. Sabia-se 
lancetar um abcesso, fixar as fracturas, colocar ligaduras especiais, 
cauterizar uma chaga, aplicar sanguessugas, fazer uma sangria, 
praticar incisões cutâneas, punções, cateterismos. Sabiam também 
extrair corpos estranhos e fetos mortos, proceder a operações abdo- 
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minais e trepanações; e operava-se de pedra (por via perineal), 
assim como de catarata. Além disso, a rinoplastia era um dos ramos 
mais avançados da cirurgia indiana, permitindo refazer, com en¬ 
xertos, lábios e narizes destruídos, restaurar um lobo de orelha 
cortado —coisas muito apreciadas pelos feridos faciais dos cam¬ 
pos de batalha ou por outras causas. 

Um meio clássico de suturar as chagas ou as incisões cirúrgicas 
consistia em servir-se de enormes formigas: aproximando os lábios 
da chaga, o cirurgião fazia-a morder por estas formigas, em es¬ 
paços aproximados, e cortava-lhes o corpo logo em seguida: as 
pinças e a cabeça dos insectos ficavam fixados nas carnes como 
grampos: eram toleradas pelo addómen, enquanto que nenhum dos 
fios então conhecidos podia ser reabsorvido. Porém, desconhecidas 
como eram a assepsia e a antisseptia, é para imaginar os perigos 
mortais que os operados corriam... 

Paralelamente com a ciência oficial (ou às vezes acompa¬ 
nhando-a), as práticas mágicas desenvolviam-se no povo. As febres 
eram tratadas por magia simpática; por exemplo, aspergiam o 
doente com agua na qual fora rapidamente mergulhado um ferro 
de machado incandescente, esperando assim «apagar» a febre com 
aquela água que «apagara» o ferro em brasa. Também os doentes 
mentais ou nervosos, a loucura, a epilepsia eram mais coisa de 
feiticeiros do que de médicos, porque elas eram consideradas como 
testemunhos de posse demoníaca. Também intervinham amuletos 
e esconjuras, para as feridas provocadas por flechas envenenadas 
ou mordidas de animal venenoso. No entanto, nestes casos exac- 
tamente, sabiam administrar vomitórios, e lavagens contendo antí¬ 
dotos, aplicar emplastros apropriados, queimar a ferida, extrair 
o sangue por pressão, e até amputar o membro atingido. 


A MORTE E OS FUNERAIS 


Os sábios não deploram nem os mortos nem 
os vivos. 


Bagava-Gita, o 


Quando se manifestavam os sinais premonitórios da morte, o 
sacerdote era avisado. O moribundo mandava vir até junto dele 
todos os parentes, e, de acordo com a tradição, dirigia-lhes algumas 
palavras amáveis, pedindo-lhes que repartissem entre si os bens. 
Tiravam-no então da cama para o estenderem no chão, para que 
morresse, segundo o costume, deitado no chão. 

Após ele mesmo se ter protegido contra a impureza com uma 
oração, o sacerdote inclinava-se para o ouvido direito do doente e 
murmurava-lhe um versículo do Veda, e depois outro no ouvido 
esquerdo. Tanto quanto a sua lucidês a extinguir-se lho permitia, o 
moribundo esforçava-se por reconhecer mentalmente os dois cami¬ 
nhos que se abriam diante dele: o que o levaria ao divino, o que o 
condenaria a renascer. Num último esforço, tentava concentrar-se 
na fórmula tão conhecida afirmando a identidade da alma indi¬ 
vidual e do divino: «O que Ele é, eu o sou.» Depois era a vez da 
morte. Há um texto 313 que dá dela uma interessante descrição: 
a água contida no corpo do moribundo «absorve a virtude da 
terra». Uma última convulsão o agita e ele cai de novo, torcido, 
enquanto um odor paira. Por sua vez, o fogo interior destrói as 
moradias do fôlego e os pontos vitais, «queima o líquido que sai 
dos orifícios das veias»; o corpo consome-se sob a sua acção, o 
sangue seca —e, à falta de combustível, extingue-se o fogo inte¬ 
rior. Os cinco «ventos» vitais cessam de assegurar as respectivas 
funções e, remontando para o alto, gargarejam na garganta, antes 

sis yaikanasagnhiasutra, v, i, trad. Louis Renou, Anthologie sanskn te, 
págs. 53 - 54 - 


de se escaparem para de novo se juntarem ao vento universal: a 
desintegração do cadáver começa então :| *\ 

A viúva junto dele, chorava e lamentava-se; a sua dor era dema¬ 
siado viva ainda para que a fizessem ouvir palavras de razão e 
sabedoria que evitariam que caísse, como qualquer, sob o império 
da dor 350 , ou admitir que «aquele que nasceu tem garantido que 
morre, o que morre tem garantido que nasceEstes pensamentos 
elevados eram prematuros, e de nada lhe serviriam, As suas lamen¬ 
tações eram para provar quanto a desaparição do esposo, seu com¬ 
panheiro de sempre, lhe era cruel. «Os meus enfeites, chorava, já 
não me servem para nada n , a minha cama está deserta hoje. 
A morte que não conhece a piedade, porque me não levou, dize, 
se te levou de mim 31 ’ 3 .» Toda a família se associava a esta tristeza. 

Era preciso pensar sem demora nas exéquias 331 . O «dono da 
casa» mandava vir os profissionais indicados para o arranjo mor¬ 
tuário. Cortavam os cabelos do morto, a barba, todos os pêlos do 
corpo, assim como as unhas. Untavam-no com óleos perfumados, 
e vestiam-no com roupa nova, ligavam-lhe os pulsos e enfeita¬ 
vam-no com colares. Finalmente, colocavam-no numa padiola, Um 
grupo de carpideiras profissionais, logo chamadas, exerciam cons- 
cienciosamente a sua arte lúgubre junto do defunto, batendo no 


313 Esta descrição coincide cora a crença admitida tanto na medicina 
como na filosofia, e que estabelece unia analogia entre o cosmos e o corpo 
humano, compostos ambos dos mesmos elementos: o vazio, o vento, o fogo, 
a água e a terra. O vento, o fogo e a água nele se reunem para criar e 
manter a vida. O seu desacerto produz os humores (dosha) e traz a morte. 

853 Raguvança, vm, 90, 

851 Bagava-Gita, 11, k8. 

353 Ela deveria mesmo quebrá-los para marcar irremedíàvelmente 0 
seu luto. 

353 Raguvança, vm, 66-67. 

Para esta parte, cf, os Grifiia sutra: Açvalâyana, iv, i-6 inclusive, 
e Pâraskara, ui, 10. —Le Renou e J. Filliozat, Linde classíque, 1, §§ 740, 
741. 742. págs. 1196 e seg.—jain, op, cit., págs. 241 e seg.-E mais espe- 
cialmente; J. M. e G, Casal, Site urbain e Sites luneraires des environs de 
Vondichéry, 1956, págs. 19 e seg., 27, 29, 50 e seg. 


peito, berrando e dançando, enquanto sacudiam as longas cabe¬ 
leiras desfeitas. Toda a parentela, mesmo a mais afastada, havia 
sido prevenida pelo tambor que não cessava de reboar na vila. 
Começavam a afluir à casa mortuária, tendo cada um desman¬ 
chado os cabelos para patentear a sua aflição. 

Durante este tempo, 0 sacerdote mandava preparar 0 neces¬ 
sário para a cerimónia; reunia as ervas sacrificiais e manteiga cla¬ 
rificada em quantidade, toros de madeira para a incineração, uma 
vaca que desempenharia 0 seu papel no ritual, e os instrumentos 
de sacrifício, que tinham pertencido ao morto. 

Assim que tudo estava pronto, formava-se um cortejo: à cabeça, 
os três fogos rituais, levados por parentes; em seguida, a liteira 
fúnebre, segura pelos sapinda mais idosos, homens e mulheres. Os 
outros parentes seguiam-se, por ordem de idade, à frente os mais 
velhos, 

O terreno crematório, não longe do vasto recinto do cemi¬ 
tério, era situado fora da aldeia. A longa fila dos que carregavam 
e dos assistentes estendia-se pelo caminho, sendo os passos dos que 
levavam a padiola apagados por um ramo de folhagem amarrado 
ao varal e arrastando pelo chão; a vaca, amarrada pela pata dian¬ 
teira direita e conduzida por um membro msculino da família, 
seguia imediatamente 0 cadáver. 

Um docel, composto por estacas e uma cobertura de folhagem 
fora erguido por cima da pira na qual se iria proceder à incine¬ 
ração 355 . O oficiante dava-lhe a volta tres vezes, conservando-a 
à esquerda (isto é, 110 sentido contrario ao que se observa nos 
ritos benéficos), e aspergia-a com um ramo, recitando por causa dos 
demónios que infestavam inevitàvelmente aqueles lugares impuros: 
«Ide-vos, retirai-vos, vão-se embora daqui!» Depois, depunha as três 
chamas sacrificiais em volta da lenha, sucessivamente a noroeste, 
a sudoeste e a sudeste. Na plataforma superior da pira, entalava 
erva cortada que cobria com uma pele de antílope negro, com os 
pêlos para fora. Os transportadores aproximavam-se então, pas¬ 
savam diante do fogo colocado a noroeste, e colocavam 0 corpo 

as® Casal, op. cit., pág. 29. 


em cima da pele de antílope. A viúva, ainda toda chorosa, era con¬ 
duzida até junto do cadáver, pelo norte, e estendia-se ao seu lado 
soluçando; ajudavam-na a levantar-se imediatamente e a descer da 
pira, a não ser quando ela decidira deixar-se queimar viva, a exem¬ 
plo das esposas fiéis ( sati ). 

Em cima do cadáver, o oficiante dispunha a série de objectos 
sacrificiais que tinham pertencido ao morto: nas mãos, as colheres 
das libações; ao lado, a espada de madeira e a concha; no peito, a 
colher grande; na cabeça, um prato; nos dentes, as pedras de espre¬ 
mer o soma; nas narinas, colherzinhas; nas orelhas, duas escude¬ 
las; no ventre, uma tigela, um copo e o bastão; nas coxas, duas 
achas; nas pernas, o almofariz e o pilão; nos pés, duas cestas. Todos 
os outros instrumentos e recipientes, a pedra da mó, os utensílios 
de metal e de louça seriam dados aos herdeiros ou então deitados 
fora. 

O oficiante sacrificava então a vaca. Depois de matá-la, come¬ 
çava a esquartejá-la. Depois, dispunha sobre o cadáver em locais 
determinados pelo ritual, os rins, o coração, e diferentes outras par¬ 
tes do animal. 

Chegara o instante solene: o oficiante mandava pegar fogo à 
lenha com as três chamas rituais simultaneamente. Enquanto a 
lenha ardia e o fogo se apoderava rapidamente do corpo, ele reci¬ 
tava hinos e orações. O fumo tornava-se espesso e turbilhonava sob 
o docel que logo surgia «enfeitado de chamas». O oficiante obser¬ 
vava atentamente a marcha do fogo para dele tirar preságios: se 
o fogo de sudeste atingia primeiro o corpo, isto significava que, 
com a ajuda do fumo, o defunto já chegara à região celeste onde 
a prosperidade lhe estava assegurada; se era o fogo do noroeste, ele 
fixava-se no domínio aéreo; quando o terceiro vencia os outros em 
velocidade, o defunto renascia entre os homens. Finalmente, se os 
três fogos tinham envolvido juntos o cadáver, era um sinal de su¬ 
prema felicidade. 

Enquanto tudo acabava de arder, o oficiante recitava novo 
hino, começando por estas palavras: «Estes seres vivos foram sepa¬ 
rados dos mortos.» As chamas baixavam progressívamente, o fumo 
afastava-se, as cinzas amontoavam-se, os parentes iam deixar o 


lugar crematório. Antes disso, em fila, executavam por três vezes a 
perambulação em torno da pira, tendo-a à esquerda. Depois lá se 
iam, ura atrás do outro, evitando voltar-se. Antes de entrar nova¬ 
mente na aldeia, deveriam purificar-se, porque a presença deles 
junto do morto os tinha poluído. Por isso, dirigiam-se para o rio; 
conservando apenas uma veste, entravam todos na água. Voltados 
para o Sul, cada um fazia uma oblação de água pelo defunto, pro¬ 
nunciando o nome do gotra e o do desaparecido. Saindo das águas, 
vestiam-se com roupa nova, abandonando as velhas para o lado 

Sentavam-se em seguida em grupo: nao podiam, com efeito, 
voltar imediatamente para o mundo dos vivos da aldeia, mas deve¬ 
riam para tal esperar a noite, pelo menos a última fase do por-do- 
-sol. Passavam o tempo ouvindo contos e histórias que alguns deles 
conheciam. Por fim, quando apareciam as estrelas, punham-se no¬ 
vamente em fila, os jovens à frente, e voltavam à aldeia. 

Voltando às respectivas casas, tocavam objectos de bom au¬ 
gúrio, antes de cruzar o limiar: uma pedra, o fogo doméstico, 
bosta de vaca, cevada assada, grãos de gergelim, água. Na casa 
do morto, preparava-se leite com água num vaso de barro que se 
deixava fora, sem ser tapado, para que o defunto pudesse vir ba¬ 
nhar-se nele. Era então servida a refeição nocturna, composta de 
alimentos sem sal, comprados ou oferecidos por algum amigo, 
porque era defeso preparar por si próprio os seus alimentos na¬ 
quela noite. Durante dez dias consecutivos 356 , os parentes do desa¬ 
parecido só podiam comer alimento sem sal; tinham de dormir no 
chão e observar a castidade. Não podiam trabalhar, nem mandar 
que ninguém o fizesse no seu lugar; suspendiam o estudo do Veda 
e a distribuição de dádivas. Todos os dias, uma oferenda de ali¬ 
mento e de água era renovada ao morto. 

Finalmente, chegava o undécimo dia. Durante todo este tempo, 
os ossos do cadáver, em parte calcinados, tinham permanecido no 
lugar da incineração: daí em diante, já esfriados e escarna os 

- Dez dias para um sopinda; período variável segundo o grau de 
parentesco ou a qualidade do defunto (três dias no mínimo). 
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pelas aves de rapina w , preciso era dar-lhes sepultura. Os parentes 
dirigiam-se ao cemitério 3r,s . Este consistia num vasto terreno ro¬ 
deado de muros: entrava-se nele por quatro pórticos (ao que parece 
destinados cada um a uma casta diferente), ornados com pinturas 
e com esculturas religiosas. No meio de um grande pátio, erguia-se 
um altar e a capela dedicada à deusa das lenhas crematórias. Nele 
se viam também postes de sacrifício e numerosos bancos de pedra. 
Era um lugar cheio de ervas e arbustos, onde cresciam o eufórbio 
e a mata espinhosa, e outras plantas como o alangi, o kanrai, a 
jujuba, as mimosas, etc. Elevavam-se aí árvores verdejantes e altas, 
as mesmas que as dríades estimavam, e das quais eventualmente 
se cortavam as estacas destinadas aos condenados. Aqui e ali apa¬ 
reciam algumas urnas funerárias, cuja faiança vermelha se salien¬ 
tava do verde da erva, e em cima das quais se empoleiravam «o 
galo de orelhas vermelhas, o poguval, o atrevido corvo de forte bico 
e o grão-duque reunidos». Água corrente cruzava-os por toda a 
parte 3,, ‘, e os caminhos serpenteavam através dos soutos. Havia 
também monumentos funerários de pedra ou tijolo, em forma de 
cúpulas, nos quais os budistas se inspiraram para erigir os seus 
monumentais relicários ( stupa) m . Guardas-que só podiam ser 
chaadala —ali moravam em cabanas e por ali circulavam armados 
com um pau, muito necessário para se defenderem dos demónios. 
Porque todo o cemitério estava infestado, como se imaginará, 
Neste local de desolação, não cessava de ressoar o barulho dos cho¬ 
ros e lamentações: «Tal como o tumulto do mar de grandes águas 
e de \agas unidas, estes gritos tristes jamais se calam», assim como 
a noite «o apelo lúgubre dos chacais de focinho alongado, a voz 


Z c Um C f neir0 é me ™do por Cowell, vol. i, pág. 215, c n.° 2. 

•T a / eSCriÇã0 d ° CemÍtòÍ ° dC Kaveri P atnam - extraída do 

por Casal o ' V > 3 3 39, ^ de Lé ° n Saint 'J ean - de Karikal, e publicada 
por Casal, op. cit, 5 i e seg. 

:Jj Açvalâyana, iv, 1, 15, 
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dos grão-duq U es chamando os mortos, a voz das corujas comedoras 
de carne». 

Tinham encomendado ao ceramista da aldeia uma grande uma 
funerária «masculina», de fundo ponteagudo; esta tinha em volta 
do colo uma decoração muito simples feita a unhadas, e no bojo 
uns ganchos destinados a receber grinaldas de flores. A servir de 
tampa, punham-lhe uma espécie de copo, semelhante ao fundo da 
urna, e que seria colocado virado para 0 orifício na hora propícia. 
Para as mulheres, o ceramista fazia urnas «fêmeas» M1 . 

O sacerdote oficiante começava por purificar 0 local onde ia 
cavar-se a cova 36J ; procedia da mesma maneira que no momento 
da cremação, rodando três vezes em volta e aspergindo com um 
ramo. Depois, segurando os ossos e conservando-os entre 0 polegar 
e 0 anular, depunha-os um após outro no vaso, começando pelos 
pés e terminando pelo crânio, e «peneirando-os» com uma peneira. 
Após tê-los juntado todos, purificava-os molhando-os com odorí¬ 
feros. A urna era então descida na cova e ornamentada com gri¬ 
naldas. O oficiante deitava nela um pouco de terra; depois tapa¬ 
vam-na com a tampa. 

Terminara a cerimónia. Como dez dias antes, os parentes dei¬ 
xavam o cemitério procurando não se voltar para trás. Deveriam 

:l(il O sexo dos vasos funerários é especificado por Açvalâyana, iv, 5, 
2.—Por outro lado, três urnas exumadas em Mutrapalião por J. M. e G. 
Casal (as n.° iv, xiv e xv) apresentam a particularidade de serem «flan¬ 
queadas na parte superior por duas urnazinhas talhadas em forma de seios 
que estão literalmente coladas nos flancos (pl. xvni)». Apesar das restrições 
que sugere tal aproximação, talvez que 0 simbolismo feminino suposto 
pelos seus autores correspondesse às injunções do Gríhia suína mais acima 
citado. —Por outro lado, sublinhamos que as urnas encontradas nos re¬ 
cintos funerários da índia do Sul eram utilizados para conterem ossadas 
limpas por descarnamento (por animais de rapina), e não continham sinais 
de calcinação, contràriamente ao ritual pròpriamente brâmane da incine¬ 
ração. — Quanto aos sarcófagos de barro, as escavações de Sanur deram-nos 
novos espécimes: Ancient índia, n.° 1 5, i 9 S 9 - P^S S - I0 > * 4 > * 6 , 19-2° 

(escavações de 1950 e 1952, época: cerca de 200 anos a. C. e 50 d. C.). 

Açvalâyana, iv, 5, 1, e seg. 
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também banhar-se, depois oferecer o pinda ao defunto. Daí em 
diante, o ritual funerário ( çrada) seria normalmente celebrado to¬ 
dos os meses, em memória do desaparecido, pelo filho mais velho. 
E, enquanto eles se afastavam, o cemitério ficava juncado de de¬ 
tritos de toda a espécie: «doces, as liteiras vazias, os panos que 
tinham servido de mortalha, as grinaldas arrancadas, as bilhas par¬ 
tidas, o arroz soprado, o arroz descascado da oferenda, encontra¬ 
vam-se por toda a parte neste vasto lugar de desolação». Os guar¬ 
das tinham muito que fazer para limpar, se é que era uma das 
tarefas deles. 

A VIUVEZ, A SAT 1 

Se não é nunca feita alusão ao viúvo, uma vez que ele era 
convidado a casar-se de novo logo após, para que o ritual quoti¬ 
diano pudesse ser novamente cumprido, a sorte da viúva é, em 
contrapartida, muitas vezes evocada na literatura antiga. 

Se bem que repudiado pela casta brâmane, o seu suicídio tinha 
uma crescente voga na época que estudamos, sobretudo entre os 
shatria, onde era talvez a consequência da poligamia. A primeira 
menção datada deste costume remonta a 510 da era cristã, quando 
foi comemorado pela elevação de uma esteia em Erã 3 ®. Este 
costume vulgarizou-se em seguida, sobretudo no Sul da índia. Este 
sacrifício voluntário da viúva revestia uma forma muito especta- 
cular: durante a cremação do corpo do esposo, ela subia para a 
pira em chamas e nela se fazia queimar viva. Este acto era consi¬ 
derado como 0 sinal supremo da fidelidade conjugal — e por isso. 
chamavam à mulher que 0 executava uma sati ou «mulher vir¬ 
tuosa» M . 

363 Corpus Inscriptionum Indicaram, vol. m, pág. 92. 

361 Cf. S. C. Sarkar, Some Aspects 0f the Eariiest Social History of 
índia, págs. 82, 83, 186-187. — Upadhyaya, op. cil, pág. 18 9. —The Cam- 
brídge History of Índia, r, págs. 292-293, 414-415 e seg.~Sivaramamurti, 
Sanskrit Literature and Art, págs. 89 e seg.—L. Renou, La Civilisation de 
1’Inde ancienne, § 22. 


A sorte da viúva que sobrevivia ao esposo não era invejável. 
A desaparição do marido punha-a numa posição inferior, quer no 
plano legal, quer no plano social. Não só não podia mais participar 
da vida sacramental da família, como deveria manter-se afastada 
das reuniões e cerimónias onde a sua presença acarretaria uma 
nota de mau augúrio. Já não usando joias, não se untando mais 
com perfumes, 0 rosto sem pinturas, os cabelos sem toucado nem 
penteados, nem sequer desembaraçados 3K , seguia daí em diante uma 
vida casta e austera, dormindo no chão, só tomando uma refeição 
por dia, sem mel nem carne, sem vinho nem sal, dividindo 0 tempo 
entre as orações e os ritos religiosos, e tendo apenas uma espe¬ 
rança: ser casada de novo com 0 seu marido numa vida ulterior, 
e satisfazer a alma deste com a sua fidelidade e sua boa conduta 
até à sua própria morte. Além disso, estava submetida a autoridade 
directa do filho mais velho, na sua qualidade de chefe de família. 
Não era preciso que ela deixasse 0 lar para se fixar algures, visto 
que, pelo seu casamento, fazia parte do gotra do marido. Também 
lhe era rigorosamente proibido casar-se de novo 63 ', sob pena de pôr 
em perigo a alma daquele a quem ficara indissoluvelmente ligada 
pelo sacramento do matrimónio. Contudo, se a sua união com 0 
marido não tivesse sido consumada, era autorizada a casar-se de 
novo, porque era preciso que uma mulher fosse virgem para se 
casar. 

Geralmente, ela aceitava sem uma palavra a sua nova condição 
e as austeridades que daí decorriam; nem os seus gostos nem a sua 
educação a levavam a encarar a viuvez como uma libertação, que 
lhe permitiria finalmente viver como entendesse, após tantos anos 
passados a obedecer às ordens ou aos conselhos imperiosos do 
marido. 

O caso das jovens viúvas sem filhos —às vezes casadas na 
puberdade —era no entanto muito triste, porque eram obrigadas 
a submeter-se às mesmas regras: a sua existência inteira estava 

305 cf. Upadhyaya, op. cit„ pág. 204. 

m Gandhi pregou 0 casamento das viúvas, que foi posteriormente 
autorizado pela constituição. 
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irreraediàvelmente cortada. Havia apenas uma possível consolação 
para elas: para assegurar uma descendência masculina, o chefe da 
família podia «ordenar-lhe» que voltasse a casar. Não, é claro, 
com um homem da sua escolha, mas com o parente mais próximo 
do defunto marido, geralmente o irmão deste —ainda que ele já 
tivesse uma esposa 3W ; era o novo casamento «por hipoteca» 
(niioga), sobrevivência provável do «levirato», obrigação que exis¬ 
tia nos tempos antigos e que obrigava a viúva a desposar um dos 
cunhados, mas que, no século vi, estava já a cair em desuso 358 . 

A HERANÇA E O DIREITO SUCESSÓRIO 

Segundo o costume, não havia testamento; mas a divisão era 
feita geralmente em vida do proprietário, quando este abandonava 
a direcção da família ao filho mais velho, antes de retirar-se para 
qualquer ermitério. No caso de não ter podido tomar esta decisão 
antes de morrer, os seus bens eram divididos, após ter sido a repar¬ 
tição discutida em comum, intervindo a decisão do chefe da família 
de modo definitivo. No caso de poligamia, a herança era dividida 
tendo em conta a presença das mães dos herdeiros e suas castas, 
tendo o shatria o direito de desposar, além de uma mulher da sua 
casta (que era a mulher legítima), duas outras mulheres pelo menos, 
de casta inferior. 

Estavam fora da herança as roupas do morto, a pedra de mó, 
assim como os instrumentos e utensílios de metal ou de barro que 
não tinham a marca pessoal do desaparecido, e que tinham sido 
dados ao filho mais velho por ocasião do enterro. 

O mesmo acontecia com os bens móveis que provinham do dote 
{sulca) da viúva, e que lhe pertenciam como bem próprio; estes 
eram, com efeito, inalienáveis. Podiam compreender tanto jóias 
como escravos. A isso se acrescentavam as prendas que ela tinha 
recebido a título pessoal, e os lucros que ela tinha eventualmente 

W Resumido em L. Renou, La Civilmion de 1 ’Inde cmtienne, $ 23. 

,|,:S Ibid „ pág, 98. 
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obtido coni 0 seu trabalho. Os imóveis eram excluídos da proprie¬ 
dade feminina. Quando a viúva morria, estes bens ( strídana ) eram 
integralmente transmitidos por prioridade às filhas —à falta delas, 
aos filhos. 

Nas «famílias conjuntas», os bens imobiliários permaneciam 
sem divisão. Havia contudo casos em que esta se efectuava a pe¬ 
dido de um ou de vários filhos maiores, mas isto era desaprovado: 
não só esta repartição acarretava uma cisão muitas vezes fatal ao 
tesouro familiar, como ainda era considerada como uma afronta 
feita à boa gestão do chefe da família. 

Quando 0 defunto era 0 «chefe da casa» em pessoa, todos os 
haveres iam para os filhos, recebendo 0 mais velho um vigésimo ®, 
em contrapartida se encarregando, de futuro, dos haveres de chefe 
de família. Os indivíduos atingidos por deficiência física ou mental 
eram excluídos das partilhas. O pai tinha toda a liberdade para 
favorecer um ou outro dos filhos dando-lhe um dote pessoal, se 
desejava, por exemplo, que ele seguisse os estudos religiosos, ou 
então porque queria recompensá-lo por uma conduta particular¬ 
mente edificante. No caso de poligamia, era levada em conta a 
presença das mães, em consequência da existência dos filhos. Se 
0 defunto não tinha como herdeiro directo senão um neto oriundo 
de uma filha única, esta herdava dele, porque ele tinha entrado 
no seu gotra e não no do pai. 

No caso em que 0 chefe de família morria sem filhos capazes 
de receberem a sua herança, esta ia para os irmãos e sua descen¬ 
dência, com 0 cuidado evidente de não se desmembrar a proprie¬ 
dade familiar. A teoria dos sapinda conservava deste modo 0 seu 
valor, tendo estes uma prioridade sucessória em relação aos outros 
membros da família, os sakulia, que só herdavam na falta de pa¬ 
rentes directos. 

Se 0 defunto não era chefe de uma família conjunta, mas habi¬ 
tava 0 domínio, a divisão dos bens dependia da vontade do «dono 
da casa» que poderia conservá-los não-divididos, ou deixá-los aos 

359 Cf. L Renou, La Cmlisation de 1 'Inde andenae, § n a 15 e 24,- 
E também: Anthologie sanstke, págs. 208-209. 
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filhos do desaparecido, ou ainda despojar estes em proveito dos 
próprios filhos. 

Nas sucessões, o filho adoptivo tinha em princípio os mesmos 
direitos que os legítimos: mas isto dava por vezes lugar a discussões. 
O seu caso apresentava por vezes uma curiosa particularidade: se 
os irmãos legítimos tinham todos morrido antes dele, podia herdar 
do «primeiro» pai, o que o não impedia de maneira alguma que 
herdasse igualmente do pai adoptivo, na devida altura. 

Quanto às filhas, a situação delas não era nunca bem definida. 
Em teoria, elas só herdavam do «pecúlio» da mãe, e conservavam 
os seus direitos sobre os objectos que eram legados pessoalmente, 
mas só tinham o usufruto dos bens que podiam caber-lhes quando 
se tratava de imóveis. Era correntemente admitido, se o pai morria, 
que fossem mantidas pelos irmãos que deveriam fazer face às des¬ 
pesas do casamento delas e do seu dote. 


C A T 1 T U L O QUARTO 


K 


A VIDA MONACAL E ASCÉTICA 


AS DUAS ULTIMAS «ETAPAS» DA VIDA 


Crianças, entregam-se ao estudo; jovens, procuram 
os prazeres; velhos, praticam a ascese; e é no ioga 
que acabam a vida. 

Kalidasa, Raguvança, i, 8 


V elhos, praticam a ascese, e é no ioga que completam a 
vida.» ( Raguvança, i, 8). Deste modo se exprimia Kali¬ 
dasa. Eram, de facto, as duas últimas etapas que um 
«dono de casa» brâmane, transpunha antes de morrer. Assim que 
o filho mais velho se casava, portanto estando em estado de per¬ 
petuar por sua vez o ritual dos antepassados, o chefe de família 
podia retirar-se para o ermitério, deixando ao jovem a direcção 
da comunidade familiar. Procedia então à divisão dos seus bens e, 
acompanhado ou não pela mulher, ia viver à margem da sociedade, 
primeiro como ermitão . ( vampmsta ), depois — agora sem a mu¬ 
lher— como religioso errante ( samnicisia ). 

A decisão de adoptar a vida de eremita não era tomada de 
ânimo leve, e muitos a tal se não decidiam nunca. A sorte da es- 
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posa, com efeito, pesava na resolução do marido, quando ela enca¬ 
rava com temor participar desta nova vida feita de privações e de 
frugalidade, ou quando ela decidia não o seguir na vida da renún¬ 
cia. Era então uma lastimosa cena 370 : enquanto aguardava a de¬ 
cisão do marido, acontecia que a mulher perdia os sentidos e caia 
como um fardo no chão; era preciso aspergi-la com água, abaná-la 
com uma folha de palmeira e, quando ela recuperava os sentidos, 
confiá-la em lágrimas, aos parentes ou íntimos para que a conso¬ 
lassem. 

A vida no ermitério era em tudo semelhante à que descrevemos 
a propósito dos estudantes, a não ser que o «dono da casa» tor¬ 
nado ermita tomava o papel de professor e não o do aluno. Era, 
no entanto, uma existência frugal e retirada, feita de meditação 
e de renúncia, que não era dado a qualquer aceitar voluntària- 
mente. 

Quando, finalmente rompendo definitivamente as amarras com 
a vida social, o «dono da casa» deixava o ermitério para tornar-se 
um anacoreta, se tinha a força moral e a sabedoria que este estado 
exigia, consagrava-se totalmente à ascese e à contemplação, atin¬ 
gindo a condição humana mais elevada no plano espiritual, reali¬ 
zando o afastamento mais completo, que prefigura a libertação das 
contingências da transfiguração. Para isso, o samniasin saía da 
sociedade e tomava lugar entre os «sem casta», conservando o 
unanime respeito. Era o ideal que o bramanismo propunha aos me¬ 
lhores dos seus adeptos, e numerosos foram aqueles que procuraram 
dele se aproximar. Bana deixou um retrato notável destes solitá¬ 
rios num romance histórico, o Harshacharita (III, 112) 371 ; salientou 
os traços emaciados e profundamente engelhados, as órbitas cava¬ 
das, as palpebras «vermelhas como gotas de vinho», 0 nariz aquí- 

370 Cf. Naiadamakaha, ed. N. V. Vaidya, Poona, 1940, 1, págs, 25 e 
ssg.—Utaradiahana, 19, 

a 371 Esta descrição é completada na trad. de Cowell e Thomas pelo 
apêndice A, págs. 263 e seg. 


lino, as orelhas de lóbulos distendidos 37a , os dentes proeminentes e 
os queixos fortes. Traziam com eles todos os seus haveres: um an¬ 
drajo vermelho, em farrapos, apertado à altura do peito, sevía-lhes 
de roupa de baixo, e um xaile vermelho caído do ombro cobria-os. 
Numa das mãos, seguravam uma bengala de bambu, na outra, em 
equilíbrio no ombro, uma vara em cujas extremidades estavam 
dependuradas, seguras por uma forma complicada com um cordão 
feito de cabelos, um «raspador» para se lavarem e uma peneira 
de bambu, uma tanga, uma tigela de esmolas metida num estojo 
de madeira de carjura (Phoenix silvestris, Roxburghj, um pote de 
água fixado numa armação triangular formada por três paus 373 , 
sandálias, e um rolo de folhas manuscritas atadas com um cordão 
grosso. Deste modo erravam os santos homens pelo país, mendi¬ 
gando a subsistência, fazendo grandes caminhadas para procurarem 
sal 374 ; metiam-se num retiro qualquer durante 0 tempo das chuvas, 
e depois partiam de novo para os lugares sagrados e de peregri¬ 
nação. O rei muitas vezes os chamava para junto dele, ou então 
recebiam a visita dos grandes do mundo, que a sua fama de sabe¬ 
doria e poderes sobrenaturais atraía. Alguns punham termo à vida 
suicidando-se ritualmente, por exemplo: imergindo num rio sagrado 
até que a morte sobreviesse 37, \ 


LAICOS H MONGES BUDISTAS-OS CONVENTOS 

No mundo budista, a diferença entre monges ( bicscu ) e laicos 
( upasaca ) foi inicialmente muito grande, tanto no grau dos deveres 

373 Isto era devido às pesadas jóias que eles haviam usado durante a 
sua vida faustosa, e que abandonaram em sinal de renúncia. Os lobos dis¬ 
tendidos tornaram-se símbolo de sabedoria, 

373 Várias vezes reproduzido, especialmente em Ajanta, caverna xxvi 
(pannimna), cf. Yazdani, iv, pl. lxxx, 

374 Asamkii&jataka, n.° 76, Cowell, vol. 1, pág, 186. 

^ Hiuan-tsang faz alusão a estes suicídios: cf. Beal, 0p. cit., t, pág. 86. 
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e dos direitos, como no modo de vida m . Estas diferenças tenderam 
a apagar-se com a influência crescente do Grande Veículo, forma 
mais tardia do budismo, menos exigente contra a natureza humana 
e mais prometedora para os devotos. Nos tempos antigos, o laico, 
vestido de branco, vivia como um «dono de casa» e santificava-se 
dando esmolas aos monges; não lhe era imposto que repudiasse as 
práticas religiosas em vigor no seu meio — o que explica a sobre¬ 
vivência teimosa de cultos populares e de divindades brâmanes nas 
narrativas budistas, mas deveria observar as regras éticas que proi¬ 
biam o assassínio, o roubo, a luxúria (em especial o adultério), a 
mentira, o uso de bebidas fermentadas. A generosidade deveria ser 
a virtude dominante; a ciência e a sageza eram esperadas nele em 
grau menor que no monge, visto que vivia no século. Podia con¬ 
tudo conquistar um grau superior, se, às virtudes fundamentais, 
acrescentava a prática do jejum seis dias por mês, comendo ape¬ 
nas uma refeição por dia, antes do meio-dia, e consagrando estes 
dias à recitação em comum das regras da confraria, à leitura das 
santas escrituras e à predicação; deveria além disso banir o mobi¬ 
liário luxuoso, as flores e os perfumes, o canto, a dança e os espec¬ 
táculos. Mais adiante, abster-se-ia das relações sexuais com a esposa, 
ou conservava o estado de celibato, jejuava e não tocava em ouro 
ou prata, imitando nisso os noviços e os religiosos. Podia, tal como 
um brâmane, deixar a casa e abandonar a família — à semelhança 
do próprio Buda—para entrar em religião. Trocando a roupa 
branca do laico pela roupa amarela do monge, renunciava a todos 
os seus bens, para viver apenas da mendicidade, não podendo mais 
exercer profissão lucrativa nem manejar ouro ou prata. 

Entrava então na ordem budista 377 , se não era criminoso ou 
doente. Era aceite a partir da idade de oito anos, mas não lhe era 

375 Para esta passagem, cf. E. Lamotte, Histoire du Bouddhisme indien 
des origines a lère çaka, Louvain, 1958. págs. 59 e seg,, 71 e seg,, 330, 

S']6, 686. 

317 O Mahavaga, 1, é inteiramente consagrado à admissão na ordem 
dos bikshu. Tradução na S. B. E„ vol. xm (Oxford, 1881), ou The Mi 
Tem Society, 


interdito deixar 0 estado monástico a qualquer momento e retomar 
0 estado laico. Um preceptor ( upadiaia ) e um mestre ( acharia) 
começavam a instruí-lo. Cortava a barba, rapava 0 cabelo, e vestia 
a roupa amarela; proclamava três vezes a sua vontade de entrar 
para a comunidade, e aprendia as dez regras que são 0 credo do 
religioso budista. Começava em seguida 0 seu noviciado, sob a 
orientação do mestre dos noviços. 

A ordenação seguia-se com um intervalo mais ou menos longo; 
era conferida por um capítulo de dez monges pelo menos 378 . Três 
vezes 0 noviço pedia para recebê-la; se 0 capítulo conservava 0 
silêncio, esta era concedida: 0 mestre de cerimonias proclamava-a 
então. Iniediatamente, 0 novo monge era avisado das quatro regras 
de austeridade monástica que deveria observar, assim como das 
quatro proibições cuja não-observância traria a sua expulsão. 

As mulheres que entravam na comunidade esperavam dois anos 
pela ordenação, durante os quais se submetiam a seis interdições. 
A ordem era-lhes conferida primeiro por um capítulo de religio¬ 
sas, depois por um capítulo de monges, diante dos quais elas se 
apresentavam acompanhadas pela preceptora ( upadiaiica ) e da tu¬ 
tora (acharini). A disciplina a que se submetiam era mais severa 
do que a dos monges. 

Os monges budistas possuíam apenas as suas vestes. Estas con¬ 
sistiam numa veste de baixo ( antanavassaca ), um vestido de cima 
(' ütarasanga ) e um manto (samgali); ao que se acrescentavam uma 
saía ( cusulaca ) e um cinto com uma fivela ( samcacshica ). Verme¬ 
lhas ou amarelas, estas roupas eram devidas à caridade dos laicos 
ou então feitas dos trapos de refugo, tingidos e remendados pelos 
próprios monges. Nos pés usavam às vezes sandálias, embora isso 
fosse considerado um luxo; não tinham direito senão a simples 
alpargatas 379 , a não ser se 0 calçado tivesse já sido usado por outra 
pessoa 380 . A sua bagagem compreendia além de uma tigela para 

378 Em nenhum caso podia ter lugar durante a estação das chuvas. 

379 Mahavaga, v, 1, 28. 

389 Cf. Bramadata-jataka, n.° 323. Cowell, vol. m, pág. 53. 
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esmolas (paira), uma navalha, uma pinça para depilar, outra para 
cortar as unhas, um esgaravatador de ouvidos, um palito, um filtro 
para passar a água potável, uma agulha, um bastão de peregrino, 
um saco para os medicamentos. A isto era acrescentado, para 
abrigar-se, um guarda-sol de folhas 381 , e para refrescar-se um leque. 

Erguido de manhã cedo, o monge entregava-se em primeiro lu¬ 
gar à meditação. Depois, ia mendigar o seu alimento quotidiano, 
com uma tigela de esmolas, sem cruzar a soleira das casas, sem 
pronunciar uma palavra, e conservando os olhos baixos. Terminado 
o peditório, voltava à residência, lavava os pés, retirava-se para a 
sombra e, pouco antes do meio-dia, tomava a sua única refeição 
do dia. De ordinário comportava arroz, «pão» e, como bebida, água 
pura. Porém, a carne e o peixe não lhe eram proibidos, se ele 
tinha a certeza que o animal não fora morto em sua intenção. Só 
os doentes podiam comer manteiga clarificada, azeite, mel e açúcar. 
Em nenhuma circunstância o alho e a cebola eram autorizados. 
O monge tinha também o direito de aceitar comer na casa dos 
laicos; mas jamais deveria tomar outra refeição que não fosse a 
do meio-dia, sob pena de sofrer grave penitência. Quando acabava 
de comer, sentava-se na soleira da sua cela, e recebia os discípulos 
ou educandos. Depois, retírava-se para longe, para junto de uma 
árvore, e aproveitava as horas quentes para recolher-se, se não caia 
na sonolência. Ao pôr-do-sol, participava da aula pública que reu¬ 
nia os laicos ávidos de instruírem-se, os curiosos e os transeuntes. 
Pela frescura da tarde, o monge tomava um banho, sem se entregar 
aos refinamentos habituais, recebia novamente os discípulos, e as 
suas discussões edificantes muito se prolongavam pela noite. 

De dois em dois meses, rapava os cabelos. Não deveria nunca 
olhar-se num espelho ou numa escudela cheia de água, salvo em 
caso de doença. Enfeites, pinturas e perfumes, eram-lhes proibidos, 
assim como a dança, o canto e a música profana. 

Os monges fazendo parte de uma só paróquia ( sima ) — e aque¬ 
les que nela se encontravam de passagem - eram obrigados a reu¬ 
nir-se a 8 e a 14 ou 15 de cada mês, na lua cheia e na lua nova, 

381 Ibíd.t pág. s4. 


para dedicar um dia ao jejum e a observâncias mais rigorosas. De 
duas em duas vezes confessavam-se püblicamente, diante dos ir¬ 
mãos; esta confissão realizava-se à noite, à luz de tochas, sob a 
direcção do deão que, enumerando os grupos de faltas, os interro¬ 
gava em voz alta; sendo a mentira proscrita pela regra, era obri¬ 
gatória a confissão 382 . 

Nos tempos antigos, os bicshu, mendigos como 0 nome deles 
indica, não tinham domicílio fixo. Viviam debaixo de uma árvore 
ou numa gruta natural; outros, mais numerosos, fixavam-se não 
longe das aldeias ou das cidades, numa residência humilde (viara), 
cabana de folhagem, «torre» ( prasada ), casa de pedra ou caverna. 
Pouco a pouco os solitários criaram 0 hábito de agrupar os seus 
viara, o que deu origem aos conventos ( samgmma ) mais ou me¬ 
nos grandes, de pedra, tijolo ou de madeira. Estes só eram habitados 
por altura da estação das chuvas, sendo 0 resto do tempo consa¬ 
grado a piedosas peregrinações dos predicantes. Estes conventos, 
alguns dos quais abrangiam vasta superfície, eram produto de libe¬ 
ralidades reais ou privadas. Até ao século vii ou viu mais ou menos, 
os mosteiros foram adaptados em escarpas rochosas, das quais 0 
mais célebre é talvez 0 de Ajanta. Mas havia muitos que eram 
construídos ao ar livre —e com certeza dotados de um arranjo 
mais confortável. Os de Nalanda, no Biar, por exemplo, que se 
perpetuaram até ao século xn, mostram ainda importantes vestí¬ 
gios, graças às escavações que aí foram feitas. 

Tendo a comunidade budista sido organizada pouco a pouco, 
estes conventos, finalmente, acabaram por conter grande quanti¬ 
dade de indivíduos: monges e noviços, irmãos errantes, servidores 
dos dois sexos, escravos ligados para sempre ao património con¬ 
tíguo às construções principais, hóspedes de passagem, refugiados. 
Segundo as narrativas dos peregrinos chineses, os mais prósperos 
teriam abrigado três a cinco mil pessoas. 

As construções estavam geralmente dispostas num vasto qua¬ 
drilátero, atingindo por vezes quarenta metros de lado. Constituíam 
um claustro cujas galerias tinham uma largura de dois metros e 

3fi3 Mahavaga, 11, 
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cinquenta e para as quais se abriam as células e as capelas; umas 
e outras tinham uma largura média de três metros e cinquenta. No 
centro do pátio interior, elevava-se uma stupa ou um templo, tendo 
uma altura de vinte e cinco metros ou mais, coroado por uma 
cúpula e adornado com campainhas que tocavam com o vento. 
Quando era necessário aumentar o convento, construiam-se um ou 
mais quadrângulos suplementares, adjuntos ao mosteiro primitivo: 
o de Nalanda tinha assim uns oito. 

As celas, agrupadas em torno dos pátios, tinham um mobiliário 
rudimentar: um leito de cordas esticadas e colocado em quatro 
pés baixos, um tamborete, uma prancha servindo de encosto, um 
escarrador, algumas esteiras; e eram permitidas pequenas almofadas 
e travesseiros. Qualquer figuração humana ou animal era proibida 
nos utensílios e nas cadeiras. Em certos mosteiros mais luxuosos, 
as celas dos monges e das freiras eram instaladas em edifícios de 
vários andares construídos em pirâmide e providos de varandas com 
pilares, ou então em celas isoladas do público por cortinas ou por 
portas em chicana. As capelas, erigidas em outros pátios ou insta¬ 
ladas entre as células (preferivelmente na parede oriental), con¬ 
tinham uma imagem esculpida. O mosteiro tinha geralmente uma 
única porta, orientada conforme os casos. Grande número de salas 
e de edifícios estavam adjuntos aos claustros, numa desordem re¬ 
sultante da configuração do terreno e dos acrescentos sucessivos 
ao plano inicial. 

Além das células e das capelas, contavam-se locais vários que 
serviam à própria vida do convento; antes de mais, uma sala de 
reuniões de grandes dimensões (dez, catorze, dezasseis metros de 
lado), onde eram talhados nichos para as lâmpadas; servia duas 
vezes por mês para reunir os membros da comunidade para as ora¬ 
ções colectívas, e estava ligada a todos os actos solenes da vida 
monástica, desde a ordenação à expulsão da ordem; era às vezes 
transformada em refeitório. Depois, eram os celeiros preparados no 
subsolo, debaixo dos claustros; uma câmara com o fogo doméstico; 
um escritório; cozinhas; uma rouparia onde eram transformados 
em roupas os pedaços de pano destinados aos monges e que lhes 
eram dados pelos laicos por ocasião de determinadas festas, espe¬ 
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cialmente na que marcava o fim das chuvas. Nas proximidades 
ficavam os celeiros, os armazéns de víveres e de medicamentos. Era 
dedicada uma sala para guardar o tesouro do convento. Um poço 
abrigado assegurava o fornecimento de água potável, enquanto 
estava previsto um reservatório para as abluções quotidianas e usos 
domésticos. A higiene prescrita pela regra necessitava de diversos 
locais, compreendendo latrinas mantidas limpas, um sistema rudi¬ 
mentar de esgoto, e principalmente um estabelecimento de banhos. 
Este compreendia, como nas casas particulares bem planejadas, uma 
sala de banhos quentes, uma saía de vapores, uma sala fresca, uma 
ante-câmara onde era conservada a água, e um vestíbulo. A sala 
de banho e a sala de exsudação eram alimentadas por um fogo e 
providas de chaminés; nelas estavam dispostos cabides de bambu 
e cadeiras; os banhistas só penetravam ali com a cara barrada de 
argila para a proteger do excessivo calor 383 . 

Estes diversos edifícios eram construídos de modos diferentes, 
segundo os recursos de cada região. O tijolo e a pedra eram menos 
frequentes do que a a argila e a taipa; estes últimos materiais 
resistiam com dificuldade à chuva diluviana das monções, pelo 
que não era raro que fosse necessário repará-los; reforçavam-nos 
então com pedaços de madeira recobertos por uma espécie de ci¬ 
mento. Tomavam também precauções para as salas de banho ou 
para aquela que continha o fogo doméstico, revestindo-lhe as pa¬ 
redes interiores com uma camada de tijolos. Os outros edifícios 
eram decorados interiormente com uma camada de pintura, ver¬ 
melha para as paredes, negra para o chão; grinaldas frescas e mo¬ 
tivos florais rematavam a ornamentação. 

Os telhados eram de matérias variadas: colmo, tijolos, pedras 
chatas, cimento, palha, folhas. Os de certos edifícios — a sala onde 
se faziam as vestes monacais, os claustros, os banhos de vapor, o 
abrigo para os poços — eram de pele e recobertos de argamassa 
de cal e areia. Um pano era estendido debaixo dos telhados para 
impedir que as serpentes e os insectos caíssem nas salas. 

883 Cf. Moti Chandra, Cosmetks and Coiflure,,., pág. 76 (segundo 
Chselovaga, v, 14, 2-5; vji, 8,2; vm, 8,2; x, 27,4; etc.) 
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Fossem de materiais duráveis ou não, a decoração exterior ten¬ 
dia a dar aos edifícios aspecto sumptuoso, Eram em geral recober¬ 
tos por uma camada de argamassa de cal com areia de brancura 
rebrilhante. Baixos-relevos de pedra cobriam as paredes dos stupa 
e dos templos. Eram ajustados às paredes de diferentes maneiras: 
ou com grampos de ferro, ou com cunhas e entalhes — como se 
fossem de madeira — , ou ainda com uma camada mais espessa 
de argamassa e compridos pregos de ferro disfarçados na camada. 
As marcas de pedreiro que nela se notam ainda provam que eram 
preparados e ajustados separadamente. Em certos mosteiros, os 
relevos de pedra eram substituídos por uma decoração esculpida na 
espessura da camada; motivos decorativos e personagens de todos 
os tamanhos animavam a superfície das paredes. Esta decoração 
era reforçada por uma policromia e uma douradura cujo brilho 
suscitava o entusiasmo dos peregrinos; alguns se iludiam e falavam 
de estátuas de ouro massiço; os mais avisados sabiam que a pedra 
ou o estuque tinham sido recamados de ouro batido e cuidadosa¬ 
mente aplicado aos relevos. 

As cores vivas, o ouro e a brancura da cal eram interrompidos 
aqui e ali por toda a espécie de elementos de madeira, que eram 
muitas vezes causa dos incêndios: pilares das galerias cobertas, por¬ 
tas com postigo, rexas das janelas, traves e barrotes de extremi¬ 
dades esculpidas, varandas e mirantes. 

O conjunto suscitava a admiração dos peregrinos chineses, cujas 
descrições podem ser verificadas em parte pelas escavações. O de 
Nalanda foi minuciosamente descrito por Yi-tsing 38i : 

« As construções deles (de tijolo) compunham-se de três andares 
sobrepostos, sendo cada altar mais alto que dez pés. Todos os tem¬ 
plos estão perfeitamente alinhados e pode andar-se neles à vontade. 
A parede do fundo do edifício constitui o muro exterior. As en¬ 
fiadas de tijolos elevam-se ate trinta ou quarenta pés de altura. 

M .Mémoires sur les religieux éminents, trad. Ed. Chayannes, págs. 85 
e seg. Ver também: H. D, Sankalia, The University oí Nâlandâ, Madrasta, 1934. 


Quanto aos quartos dos religiosos, há nove em cada fachada; cada 
quarto dos religiosos tem uma superfície de cerca de dez pés qua¬ 
drados. No fundo foi aberta uma janela que se abre até ao tecto. 
No cimo de um dos cantos, fez-se um caminho elevado que per¬ 
mite ir e vir por cima do templo. Em cada um dos quatro cantos 
há uma sala de tijolos; são os religiosos instruídos e respeitáveis 
que nela moram. 

A porta do templo está voltada para ocidente; 0 seu andar 
superior perde-se nos céus e dá a vertigem do vácuo. Nele foram 
esculpidas maravilhosas imagens cuja beleza esgotou a arte da 
ornamentação. Esta porta está ligada ao edifício; não foi feita des- 
tacadamente na origem; mas a dois passos para a frente foram 
colocadas quatro colunas. Se bem que esta porta não seja de altura 
exagerada, na verdade, 0 vigamento nela posto é extremamente 
forte. 

No interior do mosteiro, os espaços com mais de trinta passos 
são pavimentados de tijolo. Em todos os espaços de cinco a dez 
pés, em todos os espaços que cobrem os quartos, que estão no 
tecto, diante da varanda ou nos aposentos, utilizam fragmentos 
de tijolo do tamanho de pêssegos ou de jujubas; misturam-lhe uma 
cola pastosa e com maços batem para nivelar. Demarcam os con¬ 
tornos com cal. Fazem uma mistura de fibras de cânhamo, às 
quais juntam óleo com resíduos de cânhamo e aparas de peles 
velhas; humedecem durante alguns dias, e depois estender esta 
massa sobre 0 local cheio de tijolos; e cobrem tudo com ervas ver¬ 
des. Após cerca de três dias, vêem se secou. Esfregam várias vezes 
a superfície com pedras polidas; pulverizam com uma poeira de 
terra vermelha ou substância análoga ao cinabro. Depois com uma 
camada gordurosa, fica polida e límpida que nem um espelho. 
Todas as salas e os degraus da escada são feitas deste modo. Assim 
que estas operações terminam, os transeuntes podem pisar esta 
superfície e atravessá-la durante dez ou vinte anos, sem que ela 
se altere jamais ou se rache. 

Há nada menos que oito templos construídos assim... Na rea¬ 
lidade, poucos edifícios há tão perfeitos...» 
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Os mosteiros construídos nas escarpas rochosas nada ficavam 
a dever a esta descrição. Santuários e conventos ocupavam nelas 
enormes grutas artificiais, ornamentadas com esculturas e frescos 
historiados, com varandas de pilares, janelas e portas. Constituíam 
por vezes conjuntos imponentes: umas trinta cavernas compõem 
por exemplo Ajanta — que foi construído do século n a. C. ao sé- > 

culo vii da era cristã mais ou menos, e foi possivelmente utilizado 
ainda por muito tempo. Estes conjuntos permitem que se dê conta 
simultaneamente da importância de um mosteiro budista na época 
que estudamos e da sua perfeição estética, porque a beleza dos 
frescos e das esculturas é notável. Esta decoração tinha uma fina¬ 
lidade pedagógica; os monges faziam-nas admirar pelos seus visi¬ 
tantes e, com um ponteiro como os mostradores de imagens nas 
feiras, explicavam-lhes a significação. Nenhum dos refúgios rupes¬ 
tres tinham esta amplidão; simples cavidades ou anfractuosidades 
bastavam muitas vezes para abrigar os anacoretas. 

A vida comunitária desenrolava-se de acordo com as estações. 

Durante o tempo das chuvas (de Junho-Julho a Outubro-Novembro), 
os monges reuniam-se nos mosteiros e faziam retiro, consagran¬ 
do-se ao estudo das santas escrituras e à meditação. Para assegurar 
o bom funcionamento destes estabelecimentos, alguns monges esta¬ 
vam mais especialmente encarregados de certas tarefas, como o 
director, o superintendente das construções, o celeireiro, os jar¬ 
dineiros, os alfaiates e tintureiros ligados à rouparia, os encarre¬ 
gados da guarda dos armazéns e da reserva de água, da distribui¬ 
ção dos géneros alimentícios, da entrega de talões de alimentação, 
da vigilância das fichas de voto, etc. Iguais em direitos, os mon¬ 
ges eram hierarquizados pela antiguidade da sua ordenação, que 
impunha respeito. Nos primeiros tempos, nenhum chefe era desig¬ 
nado para assegurar a direcção do mosteiro, porque, segundo a 
expressa vontade do Buda, só a lei que ele tinha pregado e a dis¬ 
ciplina que ele estabelecera deveriam servir de guias. Contudo, to¬ 
mou-se o hábito de designar um superior, que era o deão por idade, 
sem levar em conta os seus méritos, e que tinha autoridade sobre 
toda a vida material do convento, com exclusão da parte admi- 
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nistrativa e policial, assegurada por ((guardas». Um laico podia 
porém asseguarar as relações exteriores da comunidade. 

A vida quotidiana era nela regulamentada pelo relógio de agua 
ou pela clepsidra ® 5 , cujo uso é igualmente atestado no palacio 
real e nas moradias mais luxuosas. Compunha-se de uma bacia de 
metal pousada no chão e cheia de água; à superfície flutuava uma 
taça de cobre {capala iantra ou gati) com o pé furado por um 
btiraquinho cujo diâmetro estava calculado para que a taça se 
enchesse exactamente em três quartos de hora. Assim que estava 
cheia, a taça mergulhava na água. Havia encarregados do seu fun¬ 
cionamento e vigilância permanente: eram os serventes ou então os 
porteiros. A medida do tempo começava às seis horas da manhã, 
ou seja aproximadamente ao erguer do sol; dividia as vinte e qua¬ 
tro horas em trinta e duas sub-divisões de três quartos de hora. 
Eis como as divisões do tempo eram assinaladas: quando a taça 
afundava pela primeira vez, ou seja às 6 horas e 45, o vigia — avi¬ 
sado pelo ruído da taça tocando o fundo da bacia — dava uma pan¬ 
cada num tambor. Três quartos de hora depois, às 7 e 30, batia 
duas pancadas; depois, às 8 e iç três pancadas. Às 9 horas, última 
fase da primeira divisão batia quatro pancadas, soava duas vezes 
na concha e fazia ainda um rufar de tambor. A segunda divisão 
repetia-se como a primeira, mas, quando ela chegava à sua última 
fase — correspondendo ao meio-dia —, 0 encarregado batia quatro 
pancadas no tambor, soprava na concha, e batia ainda mais duas 
pancadas no tambor. Era* a hora em que todos os monges, sem ex- 
cepção, deveriam ter terminado a sua última refeição do dia. O ci¬ 
clo recomeçava então para as duas seguintes divisões, até ao mo¬ 
mento em que 0 Sol se punha (18 horas). As quatro divisões noc¬ 
turnas eram assinaladas como as horas diurnas. 

Tal era pelo menos a regulamentação em uso em Nalanda; a 
dos mosteiros de Bodgaia e de Kucinagara diferia ligeiramente (Yi- 
-tsing). Mais aperfeiçoada do que a utilização do relógio de sol, 

386 Suria Sidaata. xm, págs. 21 e seg. (meio do séc. iv mais ou menos), 
trad, Bâpoú Deva, Bibliotheca Indica, pág. 90-91; xi, 8 (pág. 211). —J. Ta- 
kakusu, A Record 0f the Buddhist Religicm by Yi-Tsing, págs. 144 e seg, 
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esta maneira de asisnalar a hora tinha a vantagem de funcionar 
mesmo de noite ou com tempo encoberto. Requeria contudo a 
intervenção de um «bom mecânico», como diz Yi-tsing, que deveria 
calcular exactamente o diâmetro do buraco, para que o enchimento 
da taça se fizesse no tempo desejado. Este técnico deveria dar 
igualmente indicações precisas quanto ao nível da água a fazer 
subir para a taça, para levar em conta, segundo as estações, a fraca 
variação das horas solares à latitude da Índia. 

Esta era a vida monástica durante os quatro meses das chuvas 
nos mosteiros mais bem organizados; não obstante, lendo o livro III 
do Maavaga, que trata da «residência durante a estação das chu¬ 
vas», apercebemo-nos das dificuldades de toda a espécie a que 
estavam expostos os conventinhos e os religiosos solitários; nos 
«casos de miséria» — que eram numerosos—, o medo dos ladrões, 
em tempos de fome, se um deles estava doente, ou por casos igual¬ 
mente sérios, os monges eram autorizados a interromper o retiro 
e a deixar o mosteiro. 

A volta da estação seca era assinalada por uma festa solene, 
antecedendo a dispersão dos mendicantes, devendo permanecer nos 
mosteiros apenas alguns sedentários para assegurar a sua manu¬ 
tenção. Esta Testa ( pavarana ) 386 consagrava o fim do retiro anual; 
os laicos faziam, nesta ocasião, donativos aos monges reunidos, con¬ 
vidavam-nos para almoçar e participavam de procissões; davam-lhes 
peças de algodão cru que seriam tingidas, cortadas e cosidas na 
rouparia. Outras piedosas solenidades quebravam a monotonia do 
ano, assim como concílios ou assembleias quinquenais. 


OS JAINAS 

Entre os brâmanes e os monges budistas, os jainas tinham tam¬ 
bém uma ordem monástica. Embora parecendo «herética» aos olhos 
dos hramanes, a sua Igreja era dirigida-ao contrário da ordem 
budista-por chefes reivindicando insignes gotra. Laicos e religio- 

u Mahavaga, iv. 


SOS deveriam tomar muito cuidado para não molestar nenhum ser 
vivo: estritamente vegeterianos, tapavam a boca com uma gaze, 
por não poderem aspirar ou engulir o mínimo animalculo, mesmo 
por inadvertência; igualmente se serviam de um filtro para a água 
potável. A sua doutrina fundamental está com efeito fundamentada 
no não-prejudicar, ainsa, à qual Gandi (de origem jaina) deu, no 
nosso tempo, uma feição tanto política como moral. Muito ligados 
às suas crenças, os adeptos da religião jaina perpetuaram-lhe as 
modalidades até aos nossos dias, com um tão estranho conservan- 
tismo, que pouco se alterou desde a época antiga. Contudo, o 
cisma que os separou em duas seitas principais por volta do fim 
do século i da era cristã não existe já actualmente; estas duas sei¬ 
tas compreendiam os Svetambara e os Digambara. Estes últimos, 
«vestidos de espaço», isto é na nudez absoluta, não mais se encon¬ 
tram; não possuíam nem sequer uma tigela para esmolas. Os outros 
tinham o direito de se servirem delas, assim como de certo número 
de objectos e de roupas. 

As comunidades jaina acolhiam sem distinção de classe nem de 
casta (no entanto com excepções) os homens e as mulheres que 
decidiam retirar-se do mundo m . Delas eram excluídos as crianças, 
os velhos, os eunucos, os tristes, os tímidos, os doentes, os ladrões, 
os inimigos do rei, os loucos, os cegos, os escravos, os idiotas, os 
tarados, os endividados, os estropiados, os criados, as mulheres grá¬ 
vidas, as raparigas, e os que tinham sido convertidos à força. 

Os que tinham o direito de receber a ordenação deveriam antes 
de mais serem autorizados pelos pais. Transferiam para a comuni¬ 
dade a manutenção da família; a comunidade podia oferecer aos 
pais e aos mestres assim abandonados os discípulos destinados a 
servi-los. 

Uma solene cerimónia marcava a sua renúncia ao mundo; tinha 
lugar num dia fasto, designado pelos astrólogos. Um barbeiro ra¬ 
pava os cabelos e a barba do postulante; davam-lhe um banho, 
seguido de unções. Ele vestia as mais sumptuosas roupas e senta- 

367 Causas diversas — por vezes misantrópicas ou pessimistas — são 
enumeradas nos cânones jaina; cf. Jain, op. cit, pág. 193. 
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va-se sob um docel, a mãe à.direita, a ama à esquerda, segurando 
esta uma vassoura e uma tigela de esmolas. Após isto era infor¬ 
mado dos principais deveres monásticos que incumbiam aos que 
vestiam a veste branca dos monges jaina, e depois era acolhido na 
ordem. 

À semelhança do budismo, esta compreendia os monges, as 
freiras, e os laicos dos dois sexos. Estes deveriam subvencionar a 
subsistência dos religiosos e multiplicar as ofertas aos santuários 
para lhes perpetuar a prosperidade; a manutenção das comunidades 
dependia quase inteiramente da sua devoção e fidelidade aos ritos 
ancestrais. A regra monástica parece ter sido severa nos seus prin¬ 
cípios que eram bastante semelhantes aos do budismo 388 . Mendi¬ 
gando a sua alimentação diária, os monges jaina deveriam prepa¬ 
rá-la eles próprios, como os brâmanes, assim como a sua bebida. 
A menor falta nas observâncias arrastava punição. Missionários 
levavam por vezes uma vida errante, durante a qual deveriam no 
entanto submeter-se à regra, evitando subir para um veículo ou 
um animal, e enfrentando os inúmeros perigos que espreitavam o 
viandante. Eram autorizados a suspender as suas andanças piedosas, 
em caso de desordem política; e, se eram perseguidos pela autori- 
ridade real, tinham o direito de faltar à regra, de disfarçar-se, de 
não pensar nas proibições nem nas obrigações. Quando caiam gra¬ 
vemente enfermos, eram conduzidos a casa do médico por membros 
da comunidade que procuravam os medicamentos necessários e os 
cuidavam o melhor que podiam, custasse o que custasse, e sem 
levar em conta os imperativos monásticos. As relações sexuais com 
as mulheres -freiras ou prostitutas - eram-lhes proibidas, salvo 
se não conseguiam controlar os sentidos. Igualmente, em todos os 
«casos de fraqueza» podiam violar a regra, purificando-se em 
seguida, quer cantando fórmulas mágicas, quer celebrando um 
sacrifício (fona) acompanhado de recitativo. 

Havia Monges jaina que se consagravam à ascese em ermitérios 
solitários e afastados. Neles levavam a vida habitual dos anacore¬ 
tas, dormindo no chão, alimentando-se de raízes e de cereais, 

388 Cf. S. B. E„ vol. xxn, págs. 22 e seg. 
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tomando banhos rápidos, besuntando o corpo de lama em sinal 
de penitência, guardando silêncio, fugindo a qualquer contacto 
humano, e tocando a conca para assinalarem a sua presença. 
Vestiam-se com saias de casca de árvore, viviam em cavernas ou 
simplesmente debaixo de uma árvore, e só bebiam água. Diz-se 
que alguns viviam como estilistas, 

Outros ensinavam e pregavam a doutrina, purificando os audi¬ 
tores, lavando-os com água e besuntando-os com lama. Vestidos 
com uma veste e uma capa, com sapatos, segurando um feixe com 
três paus, circulavam abrigando-se com um guarda-sol; ornamen¬ 
tavam-se com um anel e enfeites de braços. Serviam-se de potes 
para a água, de uma tijela de barro, de um bule, de uma vassoura, 
de um gancho. Possuíam uma cadeira e um rosário. 

Tanto uns como outros gozavam de uma reputação bastante 
temível pela ciência mágica que lhes era atribuída, imaginando-os 
capazes de poderes sobrenaturais graças a incantações, feitiços, 
fórmulas murmuradas ou pronunciadas mentalmente, etc. 

Deve acrescentar-se que uma rivalidade por vezes feroz opunha 
os monges budistas aos monges jaina—se é que podemos dar 
algum crédito aos testemunhos populares da literatura antiga. 
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CAPITULO PRIMEIRO 
A VIDA URBANA E GALANTE 


Esta manhã, meu amigo, ouvi um homem cantar e seu 
canto lembrou-me aquele que me ama, 

E de novo abriu todas as chagas que os sinais do 
deus-Amor haviam feito em meu coração. 

Poema tamul 


A acreditar nas descrições em que a literatura se deleitou, 
a austeridade da vida familiar na casta brâmane, orien¬ 
tada para o ritual acima de tudo e fazendo poucas con¬ 
cessões ao espírito de luxo, não era seguida pelos shatria . Na 
capital principalmente, a proximidade do palácio real incitava 
mais a população a uma vida não só mais larga e mais faustosa, 
como ainda mais dissoluta. As festas e os divertimentos sucediam- 
-se, das quais o povo participava, e tomava um relevo que a vida 
rural não podia oferecer, marcada apenas pelos trabalhos, as 
colheitas e as festas das estações. Por outro lado, os shatria — de 
mais bom grado fixados na corte do rei— gozavam de certos 
privilégios desconhecidos dos brâmanes, tornando menos limitadas 
as interdições rituais e permitindo-lhes praticar jogos, desportos, 
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as artes. Pertencendo apenas à classe burguesa, os ricos comer¬ 
ciantes rivalizavam com os nobres nos ramos que eram autori¬ 
zados a cultivar. Era um aparato de luxo ostentoso, custasse o 
que custasse às famílias, não hesitando estas em endividar-se pesa¬ 
damente para continuar um estilo de vida muitas vezes acima dos 
seus meios. Para todos, o rei era um exemplo perfeito que se 
esforçavam por imitar; por isso, é muitas vezes difícil precisar o 
que diferencia um shatria do próprio rei. 

O DIA DE UM JOVEM ELEGANTE 333 

Na descrição de um quarto semelhante ao que atrás descre¬ 
vemos (no título «A habitação, etc.»), o filho-família desejoso de 
ser um «dandy» —o que a época gupla designa pelo nome de 
nagaraca, «citadino»— começava o dia por uma «toilette» cui¬ 
dada, cujas múltiplas fases eram quase rituais. Após o acordar, 
depois de ter satisfeito as obrigações naturais, lavava os dentes 
esfregando-os com uma raiz, molhava a boca e os olhos, aplicava 
colírio nas pálpebras e mastigava folhas de bétel. 

Cumpridos estes preliminares, concedia toda a sua atenção ao 
banho que tomava todas as manhãs, na sala instalada na própria 
casa, ou nas margens do rio situado próximo da cidade. Na margem 
do rio, estavam preparados leitos de repouso, e toda a espécie de 
acessórios destinados aos banhistas. Começava por esfregar-se lon¬ 
gamente o corpo com uma espécie de mãozinha de madeira polvi¬ 
lhada de pó perfumado. Depois, deitava óleo no cabelo e untava 
o corpo, antes da massagem, deitado numa cama. Após a massa¬ 
gem, fazia uma série de movimentos de amaciamento, Finalmente, 
entrava na água, onde se ensaboava (apenas de dois em dois dias) 
com uma substância espumosa (penaca), Terminadas as abluçoes, 
penteava cuidadosamente os cabelos. 

Voltando em seguida a casa, procedia a outras operações, por 

383 Kamasutra, i, 4,8 e seg.~Sucçruta, xxiv {Chikitsastânt 1).—Cf. Moti 
Chandra, Cosmetks and CoiUure, págs. 75, 97 e seg., 122. 
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certo muitíssimo demoradas. Primeiro, besuntava 0 corpo com uma 
pasta odorante, polvilhava 0 peito com talco canforado, ornamen¬ 
tava a testa com arsénico vermelho, e traçava nos braços dese¬ 
nhos de bom augúrio com pó de almíscar. Rodeava os olhos de 
pintura, punha tinta de laca nos lábios. De três em três dias besun¬ 
tava o corpo com laca; de quatro em quatro dias fazia a barba e 
0 bigode; de cinco em cinco dias ou de dez em dez, depilava-se. 
Quando terminava estes diversos cuidados punha os seus orna¬ 
mentos, envergava roupas limpas, perfumadas com uma fumigação 
de incenso, dispunha algumas flores e cordões de pérolas nos 
caracóis dos cabelos; às vezes, também arranjava as unhas. Por 
fim, contemplava-se num espelho para verificar se tudo estava 
em ordem. 

Antes de sair, mastigava uma mistura de manga, cânfora, cravo 
da índia e outros ingredientes, para perfumar 0 hálito, e depen¬ 
durava uma grinalda de flores ao pescoço. Punha um turbante na 
cabeça (era uma espécie de chapéu muito preparado), munia-se de 
um guarda-sol e de uma bengala, e ia aos seus negócios. Estes não 
requeriam da sua presença senão que aparentasse ser pessoa rica, 
e em breve ele ficava livre para se divertir como lhe aprouvesse. 
O seu dia era cortado por três refeições, de manhã, ao meio-dia e 
à tarde. Antes da do meio-dia, entregava-se a jogos com os clientes 
ou protegidos. Após esta refeição, dormia a sesta; depois, dava lição 
aos papagaios e aos melros ( maina ) do seu aviário para lhes 
ensinar a falar. Em seguida distraía-se assistindo a combates de 
galos, de codornízes e de pombos, nos quais apostava com entu¬ 
siasmo. 

Após a refeição da tarde, recebia amigos na sala de visitas da 
casa, porque gostava de convivência; na companhia deles, aguar¬ 
dava a vinda da amante, enquanto ouvia música. A noite passava-a 
a conversar agradavelmente, a ouvir concertos e a beber bebidas 
inebriantes. Quando achava ter chegado 0 momento, 0 dono da casa 
despedia os convidados, segundo as regras da delicadeza indiana, 
e no momento da partida oferecia-lhes flores e bétel. 

Só com a amante, manifestava-lhe propósitos amorosos, e 
enchia-a de carícias delicadas e ternas, às quais ela se submetia 
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com prazer; após o cjue ambos retomavam uma atitude pudica. 
Terminavam o serão dirigindo-se juntos para o terraço a contem¬ 
plarem a noite estrelada, enquanto comiam doces especiais, bolos, 
confeitos, sopa de aveia, leite de coco, sumo de manga e de 
limão açucarado, vinho perfumado, Quando ela se ia embora, feliz 
e ainda lânguida de amor, ele procedia à «toilette» nocturna, 
untava o rosto com um unguento perfumado, punha na cabeça 
uma coroa de flores cheirosas, e dormia até de manhã no seu 
quarto acolhedor. 

O AMOR, AS CORTESÃS E A SOCIEDADE MARGINAL 

As diversões eróticas tomavam grande lugar na vida do jovem 
shatría m . E os textos fazem-lhes frequentes alusões, A estar de 
acordo com o retrato que dele é feito, deveria divertir-se bastante 
na companhia de mulheres; tinha, na maioria dos casos, uma 
amante oficial com a qual passava agradáveis momentos nas 
sombras dos jardins. Sentados lado a lado, abrigados pelas árvores 
das áleas, junto de uma água corrente e refrescante, bebiam juntos 
capitosos licores; ou, então, refugiavam-se no pavilhão de repouso, 
que se encontrava em todos os parques devidamente preparados, 
a ouvir o concerto que aí lhes era oferecido pela orquestra da 
casa. Na Primavera, o rapaz balouçava-se com a amante nos 
baloiços instalados nos bosques, o que era, pode pelo menos jul¬ 
gar-se, novo pretexto para amáveis propostas. 

As carícias, tornadas célebres pelo tratado de erotismo chamado 
Kamasutm («As Regras do Amor», texto anterior ao século vii), 
devido a Vatsiaiana, iam do beijo apenas terno até à mais compli¬ 
cada técnica. Coquetes por definição, as jovens descritas pelo 

330 Cf. naturalmente o Kâmasútra , do qual uma tradução francesa, 
imperfeita, incompleta e ultrapassada, foi publicada em Paris em i8gr por 
E. Lamairesse,-~Ver também Siyaramamurti, Sanskrit Literature and Art..„ 
págs. 13 e seg.— 0 . Gangoly, «The Mithuna in Indian Art», in Mpam, 
n.° 22-23, 1925, págs. 54 e seg, 
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kaniasutra sabiam à maravilha jogar com os seus encantos, conser¬ 
vando um pudor e uma timidez que só as tornavam mais sedutoras, 
deixando transparecer uma curiosidade exclusivamente feminina, 
apreciando enfeitar-se, pintar-se e perfumar-se para se tornarem 
irresistíveis, e sabendo jogar com os cílios e as sobrancelhas para 
provocarem nos amantes os mais diversos sentimentos. Todo 0 
arsenal dos amantes, lhes era conhecido: vinhos embriagadores e 
afrodisíacos, palavras doces, olhares langorosos, abraços apaixo¬ 
nados, zangas, reconciliações, prendas, promessas, ciúmes, suspiros, 
choros e sorrisos, desesperos e êxtases. Ensinavam frases amorosas 
aos papagaios, para que as repetissem na sua ausência; trocavam 
retratos, consumiam-se de angústia quando estavam separados. 
Todos os tormentos, todas as delícias eram 0 seu quinhão; os poetas 
cantavam a beleza dos olhos cheios de lagrimas, 0 silencio amuado, 
as explosões de cólera, as perguntas inquietas, a alegria indescri¬ 
tível do amor compartilhado. E, se bem que neste pais 0 coiação 
seja a sede do entendimento e não a da sensibilidade, os amantes 
sabiam, tanto quanto os apaixonados franceses do século xvil, 
servir-se da carta do «Tendre», e desfalecer tanto quanto eles, 
lânguidos de felicidade e de temor. 

O jovem sentia prazer em conservar ternamente a sua amante 
contra ele, pondo-lhe um braço protector no ombro nu em sinal 
de amizade, em atar e desatar as suas roupas, em ajeitar-lhe os 
enfeites, em penteá-la entrançando as suas longas tranças de gri¬ 
naldas e de jóias, fazendo ele mesmo com cuidado a risca mediana 
(1 sunanta ), que separava os cabelos, colocando entre as sobran¬ 
celhas o ponto ( tilaca ) que concluía a sua «toilette». Gostava 
também de surpreendê-la, quando ela contemplava no espelho, 
com terna complacência, as unhadas que os apaixonados abraços 
lhe tinham deixado na carne 391 . 

Esta vida galante não era reservada às concubinas, mas podia 
perfeitamente realizar-se no ambiente de uma união legitima. 
A poligamia aumentava para 0 homem os agrados da situação, 

301 Tema representado a partir do séc. m e iv da era cristã, sobretudo 
em Nogorjunakonda. — Cf. Raguvança, xrx, 28. 
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porque favoritas havia que muitas vezes reinavam ao lado da 
esposa principal. 

Contudo a prostituição prosperava, especialmente nas grandes 
cidades ou capitais. As cortesãs ( veda ou ganica) constituíam uma 
espécie de corporação, para a chefia da qual a mais eminente de 
entre elas era designada e só substituída em caso de doença grave 
ou morte. 

Havia-as de todas as condições, desde a meretriz, de baixa 
classe, vendendo carícias a preço irrisório, até à refinada, com 
uma educação cuidada, até instruída, acrescentando ao completo 
conhecimento da sua profissão os talentos de uma artista e de 
uma intelectual. Tanto quanto estas tinham respeitosa fama, tanto 
as outras eram desprezadas, A sorte delas era bem diferente: 
enquanto as primeiras acabavam os dias pedindo esmola ou indo 
trabalhar em alguma oficina do Estado, as segundas conheciam 
por vezes a opulência e a prosperidade. 

Ricas ou não, estavam submetidas ao controle de um superin¬ 
tendente real especialmente destinado à protecção delas, à fisca¬ 
lização das casas de passe, e à colecta dos impostos a que eram 
obrigadas; elas tinham de, recordemos, reverter à Tesouraria do 
Estado dois dias do seu salário por mês 8 ®. Além disso, pagavam 
aos professores e instrutores encarregados de lhes completar a 
educação, se bem que estes fossem por outro lado encorajados 
pelo Estado, pois que havia quem considerasse as prostitutas como 
peças indispensáveis da sociedade ™. Muitas trabalhavam por conta 
de rufiões ou alcoviteiras (cutani); outras, mais sabidas ou mais 
aptas, faziam-se alistar nos serviços secretos de informação. Desem¬ 
penhavam um papel na vida social; participavam dos passeios ao 
campo, atraíam os jovens de boas famílias para os jardins e para 
as grutas, eram alugadas como tocadoras ou bailarinas nas reuniões 
privadas, por exemplo na recepção dada por ocasião do nasci¬ 
mento de um filho. Outras estavam afectas a templos; eram cha* 

392 Anaçastm, n, 27, 

m O Kcimmtra em especial, mas Renou, La Civilisation de finde 
(incienne, § 77, pensa que isto não deve ser tomado ao pé da letra. 


ttaâas devadasi, mas estas raramente são citadas nas fontes antigas, 
e e ste hábito parece sobretudo posterior à época de que estamos 

tratando. 

Havia várias maneiras de as frequentar. Ou eram apanhadas 
n a ma ou nas casas de tolerância, ou eram mandadas vir a domi¬ 
cílio. Ou a i n d a a casa delas m . Muitas viviam em casa das mães, 
ou designadas por tal nome, que olhavam pelo bom rendimento do 
negócio, se preocupavam com a segurança e a saúde delas 33 \ Ofere¬ 
ciam-se Uos transeuntes, todas enfeitadas e pintadas, perto das por¬ 
tas das casas «como objecto de montran. Nas casas de tolerância, 0 
preço era regulado antecipadamente, à entrada; variava segundo a 
estação e a qualidade do cliente. Metade da soma recebida era 
entregue à prostituta designada ou escolhida; a outra metade servia 
para alugar roupas e comprar perfumes e grinaldas de flores que 
logo-, eram distribuídas aos clientes, Estes deveriam restituir as rou¬ 
pas quando se iam embora 306 . Estes estabelecimentos conheciam 
certa prosperidade, sobretudo por ocasião das festas que entusias¬ 
mavam periodicamente todas as cidades (ou a capital), e durante 
as quais a libertinagem era legalmente autorizada, 

Era, evidentemente, entre as cortesãs mais cultivadas que os 
jovens shatria recrutavam as suas amantes. Havia-as tão instruídas 
quanta belas, conhecendo as regras do amor nos seus mínimos por¬ 
menores, e salientando-se nas «sessenta e quatro artes» 8W — 0 que 
provava conhecimentos amplos em todos os campos. Admite-se 
sem .custo que uma cortesã dotada destes talentos variados fosse 


394 Cf. Vataka-jâtaka, n.° 118, Cowell, vol. 1, pág. 261. 

■ 395 Vataka-jâtaka, loc. cit., 

390 Takama-jâtaka, n.° 481, Cowell, iv, pág. 157. 

397 A lista das sessenta e quatro artes é dada no Kamasutra. É um 
pouco surpreendente pela sua diversidade, mas corresponde àquilo que 
um liomem ou uma mulher cultivados deveriam saber, Vai desde as belas- 
-artes pròpriamente ditas até à farmácia, a mineíalogia, a exploração das 
pedreiras e das minas, passando pelas práticas mágicas e os encantos, os 
disfarces, o ilusionismo, a preparação dos doces e dos sorvetes, a dos cosmé¬ 
ticos: e dos perfumes, a composição de charadas e de enigmas, etc. 
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mais procurada do que outra mulher qualquer — e que ela valesse 
quanto pesava. Deste modo era em geral muito largamente man¬ 
tida, e a perfeição da sua educação justificava o lugar respeitável 
que tinha na sociedade. Fazia grande vida: servida por numerosos 
criados, tinha uma casa luxuosa e bem montada, uma variedade 
de enfeites sumptuosos, vestidos elegantes e numerosos, diversos 
carros e até uma galeria de pintura, sinal indiscutível de elevado 
grau social. Deveria também não deixar de mostrar-se generosa 
para com os brâmanes, fazer-lhes ofertas frequentes, e até mandar 
construir um templo à sua custa quando o podia. 

Para firmar a sua fortuna era-lhe indispensável manter várias 
relações, tanto com personalidades influentes como com indivíduos 
úteis à sua profissão; assim ela procurava conquistar a benevo¬ 
lência dos guardas municipais, os polícias, magistrados, astrólogos, 
banqueiros e usurários, e também a dos professores de arte e de 
todos os artistas dos quais era cliente certa: perfumistas, floristas, 
fabricantes de grinaldas, barbeiros. A influência de que ela gozava 
era por vezes tão real, que vemos o Buda em pessoa aceitar um 
convite para jantar em casa de uma cortesã, cm lugar de ir a casa 
do perfeito que o tinha convidado no mesmo dia. Mas os verda¬ 
deiros amigos das prostitutas eram recrutados num mundo dc 
valdevinos, bastante comparável ao «meio» dos nossos submundos; 
ladrões, patifes de todas as espécies, mágicos de baixa categoria, 
batoteiros e jogadores inveterados. Tanto assim era, asseguravam 
os moralistas indianos, que mulheres de má vida não podiam 
realmente entender-se senão com tratantes desta espécie. 

A mentalidade especial das cortesãs foi muitíssimo bem descrita 
na literatura antiga que liie faz realçar a amoralidade. Uma pros¬ 
tituta que buscava a fortuna —eram muitas neste caso— não 
guardava os seus favores para um só amante, mas tinha de escolher 
com cuidado aquele que a manteria luxuosamente. Media portanto 
as suas possibilidades financeiras antes de mais nada. Depois, de 
acordo com o costume universal, aplicava-se a fazê-lo apaixo¬ 
nar-se por ela, pondo em movimento todos os recursos da sua 
sabedoria e da sua coqueteria, utilizando todas as astúcias, com¬ 
preendendo nelas a magia e os amuletos, não hesitando em mos¬ 


trar-se inteiramente diferente do que era realmente. Mas evitava, 
tanto quanto possível, apaixonar-se pelo homem do qual cobiçava 
mais a f ortuna do que o coração. Por isso o Kamasutm verifica 
que «se não conhece nunca o grau de amor de uma mulher, mesmo 
quando S e é seu amante». 

P desejo de lucro com que se apresenta a cortesã, na maior 
parte das narrativas, é evocado por uma anedota típica. O filho 
de um rico comerciante tinha o hábito de ir todas as noites a 
casa da amante, e entregava-lhe em todas as visitas uma soma 
apreciável como paga dos seus serviços. A ligação durava já havia 
muito tempo, e sempre o rapaz pagara pontualmente. Tinha-lhe 
até dado um sumptuoso presente por ocasião da morte do pai, 
para a compensar de não ter sido abrangida na herança. Contudo 
uma noite esqueceu levar consigo a soma habitual: mesmo tendo- 
-Ihe explicado e prometendo mandar entregar-lhe o dinheiro no 
dia seguinte de manhã, não menos deixou de ser posto na rua pela 
bela, decidida a não dar-lhe crédito nem por uma noite só” 8 . 

A cortesã esperta não hesitava em arruinar os amantes. Não 
os escolhia ela para que a fortuna deles passasse para as suas mãos? 
Para atingir os seus fins, sabia ná ponta dos dedos as mil e uma 
maneiras de como conseguir isso, porque lhe haviam sido minu¬ 
ciosamente ensinadas. Sabedora de todos os meios a empiegar para 
pôr fim a uma ligação, quando esta já se não apresentava rentável, 
a rotura não passava para ela de um jogo. Apanhava em seguida 
outro, amante tão rico como o precedente, e não fazia senão 
felicitar-se pela sua crescente prosperidade. Se o primeiro refazia 
a sua fortuna, não hesitava em voltar para ele; mas, neste caso, 
o Kamasutra aconselhava-a a ter cuidado com uma possível vin¬ 
gança, porque o interessado podia então pôr em dúvida a since¬ 
ridade da sua regressada amante. 

Se era este o tipo habitual que era dado a cortesa, outras havia 
que aspiravam ao casamento, indo até a renunciar a uma vida 
confortável para desposar o seu amante de eleição —geralmente 
sem dinheiro — com o louvável desejo de fundar um lar e tornar-se 

:»«' Atam-jâtako, n.° 425, Cowell, vol. ni, págs. 282 e seg. 



uma mulher respeitável. À falta de uma união legítima, mesmo 
desvantajosa no plano financeiro, outras contentavam-se com uma 
ligação duradoura —senão definitiva—, até uma vida comum, e 
tomavam então grande cuidado em se conduzirem em tudo como 
autênticas esposas. 

Para muitas das esposas legítimas, as cortesãs constituíam uma 
perigosa concorrente, apesar da severa jurisdição que punia o 
adultério. A descrição do homem casado que tomava uma amante 
é mais breve, mas tão cuidadosamente observada como as prece¬ 
dentes. A partir do momento em que enganava a esposa, cóndu- 
zia-se como um perfeito hipócrita, mentia descaradamente, csfor- 
çava-se por conservar secretos os seus encontros galantes, e por 
observar uma prudente discrição. No entanto, corria imensos' riscos 
de ser traído, porque era obrigatório utilizar os serviços de uma 
«mensageira do amor» (duti) e assegurar a cumplicidade dos 
serviçais. Se era. apanhado em flagrante delito, a amante podia 
ser castigada ainda mais severamente do que ele. 

Frequentar prostitutas não era pois inteiramente seguro. Era-o 
ainda menos por causa do incómodo pendor que elas manifestavam 
para a gente do submundo, Não precisamos de mais prova que a 
história da cortesã que se apaixonou por um ladrão, da qual .se 
encontram diversas versões nos jataca ™. Esta cortesã tinha um 
amante rico que lhe era muito dedicado, mas que ela não amava. 
Um dia que ela estava à janela, viu os polícias levarem um bandido 
que acabavam de apanhar na cidade. Era talvez belo, e pare¬ 
ceu-lhe digno de interesse. O caso é que ela decidiu imediatamente 
subtraí-lo ao suplicio dó empalamento, a que não deixariam de 
o submeter. 

Sem perda de tempo, a cortesã enviou uma das suas criadas dc 
confiança a casa do perfeito, com a missão de suborná-lo. 
Seguiu-se um regateio à oriental; contudo, a enormidade da soma 
proposta fez ceder a virtuosa indignação da alta personagem. Mas 

3 " Kaiievm jatakü, n,° 318 , Cowell„ vol. 11 , pág. 40.-Sulüsa-jataka, 
n.° 419. ibii, vol. m, pág. 26:. 

310 


I 


ele achava que não deveria incorrer 11a cólera real: precisava de um 
condenado, aquele ou outro, contanto que a execução capital se 
desse conio fora previsto. A cortesã não se atrapalhou com tão 
pouco; p Qr q Ue 0 se u amante, aquele rico idiota apaixonado, não 
Pagaria as custas da combinação? Quando este chegou, como todos 
os dias, a casa da sua amante, encontrou-a em lágrimas e pouco 
disposta à pândega habitual. Após insistentes perguntas, ela res¬ 
pondeu q Ue 0 condenado à morte — de que toda a cidade falava - 
era seu próprio irmão. Deste, 0 amante ignorava a existência, está 
bem de ver. Mas isso não vinha ao caso: era preciso que ele 
corresse imediatamente a casa do perfeito, a levar a quantia contra 
a qual o prisioneiro seria libertado. Imediatamente, 0 pobre se pre¬ 
cipitou, munido de todas as suas economias pessoais. Sem mais 
aquelas, o perfeito executou 0 contrato: enquanto fazia levar 0 
ladrão a casa da cortesã num carro fechado, 0 infeliz enganado 
era levado ao lugar dos suplícios. Era então já tão noite avançada 
que os cidadãos tinham ido todos para suas casas; mais ninguém, 
cxceptuados os carrascos, ouviu os protestos e os soluços do 
amante traído. 

Esta edificante história não fica por aqui. Loucamente apaixo¬ 
nada pelo bandido que subtraíra à polícia, a cortesã foi por sua 
vez sua vítima. Não tendo qualquer confiança numa mulher que 
pouco ligava à vida dos outros, 0 ladrão atraiu-a a uma armadilha 
e estrangulou-a: depois, fiel aos seus princípios profissionais, levou- 
■lhe tudo, sem esquecer nem uma jóia, apesar da pressa em deixar 
os lugares do seu novo crime. O narrador acrescenta que a infeliz, 
apenas desmaiada, não morreu e passou 0 resto da vida a procurar 
em vão aquele que ela amava e a quem perdoara. Outras versões 
pretendem que tenha sido ela, pelo contrário, que 0 tenha matado. 

. Não devemos tirar destas histórias uma conclusão demasiado 
apressada que procuraria lançar as prostitutas nos meios crimi¬ 
nosos. .Admitindo que elas tenham uma parte de verdade, estas 
narrativas lendárias nunca serviriam de prova. Elas tendem de 
facto a manter no caminho recto as almas tentadas pelo pecado, 
mais do que a enegrecer deliberadamente a reputação das cortesãs, 
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cuja existência era considerada necessária numa sociedade bem 
organizada. Muitas dentre elas foram além disso citadas pela sua 
virtude e piedade. 

O JOGO 

Se bem que reprovados pela tradição brâmane, os jogos de 
azar eram praticados por todas as classes da sociedade. Também 
se jogava muito frequentemente o xadrês. 

O xadrês (chaturanga) — que a Índia se vangloria de ter inven¬ 
tado para as necessidades dos seus estrategas — jogava-se a quatro 
parceiros. Estes empregavam dois dados, quatro figuras (rei, ele¬ 
fante, cavalo, carro ou barco) e quatro peões, simbolizando assim 
os «quatro corpos» de que o exército se compunha tradicional- 
mente. Todos os dias os jovens nobres se reuniam para disputar 
várias partidas. 

Os jogos de dados existiam com formas variadas Os dados 
eram feitos de conchas douradas, de prismas de madeira ou de 
marfim 401 ou do fruto do vibiími (Tcrminalia hdkríca) do tama¬ 
nho de uma noz e contendo cinco facetas. Segundo os casos, utili¬ 
zavam um tabuleiro ou uma mesa ornamentada, com as «casas» 
indicadas com matérias preciosas, ou simplesmente o chão. 

São conhecidos dois jogos antigos. O mais em voga parece ter 
sido o do vihitaca, tendo o mesmo nome dos frutos que serviam 
de dados. Consistia em agarrar cie um monte um punhado de 
dados ,e atirá-los por sobre o terreno do jogo, de acordo com uma 
das maneiras regulamentares, avaliando imediatamente em voz alta 
o número de pontos lançados e os que ficavam no monte. Para 

1011 J. Auboyer, La Vie publique et privée dm Tlnde andeane, rase, vi, 
págs. 2i e scg. ~Reprodução in Cunninghara, The Stüpa of líharhut, 
pl XLV > 9 -—Yazdani, n, pl. 38. —Mais tareliamente, numerosos exemplos 
do par divino Çiva e Parvati jogando os ciados: Elefanta (certa do sée. vt), 
Elorâ (séc. vii-vm). 

101 Inúmeros dados de marfim foram encontrados nas escavações do 
templo de Mohenjo-daro. 


ganhai- a parti( ja, era preciso acertar à primeira 0 número certo 

~ deveria ser divisível por quatro. 

Outr 0 jogo, 0 paçaca, utilizava três prismas, marcados cada um 
do Um uté quatro; uma vez lançados poi terra, adicionavam-se os 
pontos que apareciam na face superior: ganhava-se, se 0 total 
correspondia a uma das vinte e quatro combinações combinadas, 



e que fora escolhida, tal como a entrada, antes do começo da 
partida. Se a sorte favorecia alternadamente cada um dos adver- 
sárioSj. as partidas sucediam-se indefinidamente e as entradas eram 
cada vez maiores. 

Os dados desempenhavam também 0 seu papel na vida amo¬ 
rosa: desse modo 0 mgaraca se entregava à sua decisão para 
designar a companheira com a qual passaria a noite,. 

A paixão dos jogadores era tão forte, que muitos ricos comer- 
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dantes e nobres nela perdiam toda a sua fortuna. Condenada pelos 
brâmanes, esta paixão atingia às vezes o paroxismo; o dobrar da 
parada era encarniçado; as sortes e encantos destinados a ganhar, 
e a fazer perder o adversário, eram ciosamente conservados secre¬ 
tos e activamente utilizados. Procedia-se por persuasão: «Venci-te, 
limpei-te de cima a baixo, e fui até à tua reserva... O ganho na 
mão direita, o triunfo na esquerda está colocado: que eu possa 
ganhar vacas, cavalos, a riqueza, ouro.» Submetiam-se também os 
dados a certos tratamentos mágicos: chega-se a pensar que também 
sabiam marcá-los, mas isso não era oficialmente ensinado... 

Com eloquência, os poetas traduziram os sentimentos contra¬ 
ditórios dos jogadores, ofegantes de angústia, enquanto os dados 
rolam ainda no chão, extasiados com o seu ruído, desesperados 
quando perdem, mas sempre prontos a recomeçar apesar cia ruína 
que eles provocam, não admitindo nunca uma derrota. Tornados 
presas dos prestamistas e dos usurários, individavam-se c arrisca¬ 
vam-se a acabar a vida tristemente, Mas, se havia ruínas retum¬ 
bantes, conheciam-se também fortunas espantosas ganhas ao jogo; 
faziam parte da «riqueza negra», em oposição à «riqueza branca», 
composta por bens sãmente adquiridos. 

As casas de jogo eram aparentemente numerosas, liram subme¬ 
tidas à estrita jurisdição das empresas em «régie», e alimentavam 
o Tesouro com o imposto cobrado sobre as entradas, o aluguer 
das salas e o dos dados, por não serem os jogadores autorizados 
a servír-se dos seus. Os batoteiros, apesar de tudo, tinham nelas 
uma actividade quase profissional; eram perseguidos e severa mente 
multados por uma brigada de «espiões», especialmente entregues 
à vigilância das casas de jogo, 


AS ARTES de corte, os espectáculos, os desportos 
e os divertimentos 

Para 0 jovem shatria, alternavam prazeres amorosos e ocupa¬ 
ções . intelectuais ou artísticas, Estas eram numerosas, e os aristo¬ 
cratas 0 rei em primeiro lugar - sentiam prazer em se consa¬ 
grar a elas. 

-A. música ocupava grande lugar na vida quotidiana dos nobres. 
Todos eles aprendiam a tocar a vina, harpa em forma de arco que 
foi depois substituída pela cítara de bordão. Esta harpa é um dos 
mais antigos instrumentos da índia histórica lc ' 2 ; reservada para as 
mulheres nos tempos antigos, foi depois tocada pelos homens, e 
até os reis a tocaram: alguns deles, no tempo gupta (séculos IV e v), 
tinham, por ela tal entusiasmo que se fizeram até representar nas 
moedas com uma vina no mão 403 . A seu exemplo, os nobres não 
se separavam do seu instrumento favorito, dependurando-o na 
parede do quarto de dormir, levando-a para todo o lado onde iam, 
tocando-a mesmo enquanto passeavam, dependurando-a no ombro 
por uma correia. «Duas coisas, contava Kalidasa, costumavam 
tocar o seu seio (o do amante), sem nunca deixar o lugar vazio: 
um alaúde de som penetrante, e uma mulher de voz hamoniosa 
e olhos encantadores » m . O apaixonado, com efeito, gostava de 
ensinar as subtilezas do instrumento à sua amante, e os poetas 
evocam muitas vezes a graça das mãos ágeis deles correndo pelas 
cordas, encontrando-se de repente e apertando-se docemente, 

A pintura era, também apreciada, e tinha um lugar importante 
na vida corrente: nao apenas servia à propaganda religiosa, expli¬ 
cando os monges as imagens com o auxílio de um ponteiro 4 "', 

loa Q:. C, M. Dubois, L es Instruments de Musique de I’lnde ancienne; 
harpa de braço: págs. 8o e seg. 

103 Frequentemente reproduzidos. Entre outros, cf. Sivaramamurti Sflfis- 
krit Literature and Alt.,., pl. xxiv, 8o. 

i fll Raguvança, xix, 13. 

■loa A partir da época cudiana: Açokavadana, vii, 




como ainda se enviavam por vezes noticias mandando telas histo¬ 
riadas Desempenhava também um grande papel na vida amo¬ 
rosa, tendo os amantes o hábito de mandar fazer os respectivos 
retratos e trocá-los, contemplando-os quando se encontravam scpa- 



Tocador de vina. De um re¬ 
levo . Nagarjunakonâa. sôe. 
UI (01 0. M, Duboto, pl. 
XIII , 1). 


rados. Entre os nobres, rapazes e raparigas tinham o material neces¬ 
sário para fazer quadros: os «crayons» para traçar esboços, pincéis 
de pelo de animais, de várias grossuras, cabaças ou potes contendo 
pós coloridos; tudo isto guardado numa caixa esculpida m . Era 

1M Foi assim que o rei Ajataçatru, diz-se, tomou conhecimento da 
nova do pannirvam de Buda, 

01 Kamtmtra — Também Harshacharita, trad, Cowell e Thomas, 
pág. 214- 
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uma prenda muito apreciada que um .homem podia oferecer à sua 
noiva «a. As formas dos quadros variavam de acordo com os 
assuntos: rectangulares para a pintura «realista» ou «pura» (satiaj, 
quadrados para a pintura «lírica» ou «romanesca», circulares para 
a Pintura de genre m . Outras, de assuntos religiosos, eram executa- 
das ern rolos de pano com um bambu nas duas extremidades; os 
episódios desenvolviam-se neles sem interrupção. Pinturas mais 
efémeras ainda eram executadas no solo com pós coloridos, prin- 
cipalmente por ocasião de um casamento 11 . Todo o homem de 
gosto possuía uma galeria de pintura, que era por vezes sua obra 
e que gostava que os amigos visitassem. Se aprendera a esculpii, 
arranjava num canto da casa uma sala onde podia modelar ou 
talhar à vontade a argila ou a madeira. 

Quanto ao domínio literário, o aristocrata dava-lhe grande 
atençao, dedicando-se ele mesmo a compor poesias ou peças de 
teatro, no estilo elegante e refinado que agradava a corte real. 
Os reis, por sua vez, dedicavam-se às belas-letras: o célebre Carri¬ 
nho de Terracota (Mricakatika) é atribuído ao rei Sudraca 
{século iv?) e o imperador Harscha, que reinou no Doab (Canaui) 
de 605- a 647, escreveu poemas e dramas de valor. Os reis Samu- 
dragupta (335-375) e Kumaragupta I (414—cerca de 454) enga¬ 
lanaram-se com 0 invejado título de «poetas-reis» ( caviraja ), Os 
nobres e os cortesãos participavam de reuniões literárias (saba), 
que se realizavam regularmente ao ar livre, nos jardins públicos, 
ou então em certos «clubes» (goshti) -—instituição que os Indianos 
inventaram muito antes dos Ingleses. Aí se realizavam concursos 
sob a presidência de alta personalidade ou do rei em pessoa, e 
autênticos torneios literários se desenrolavam, no decorrer dos 
quais os concorrentes improvisavam sobre um dado tema, rivali¬ 
zando em talento 111 . O vencedor recebia recompensas por vezes 

10s ‘ Kammtra. 

409 Vishnudamotaram. 

■no Çilparatna de Çrilumara. — Cf. também Harshacharita, trad, Cowell 
e Thomas, pág. 123. 

A 27 de Julho de 1960, um deputado do Congresso (Câmara dos 
deputados indiana) improvisou a sua interpelação em verso,.. 
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fabulosas, em espécie ou em dinheiro, e um não menos importante 
título honorífico («mestre da sabedoria))) que lhe consagrava a 
fama. Certos poetas não hesitavam em levar vida errante, de uma 
corte real para outra, para acumular as possibilidades de triunfo, 
As competições começavam por um desafio: aquele que o não 
aceitava por esta ou aquela razão, era declarado vencido logo clc 
entrada. Sucediam-se em seguida os concorrentes que davam provas 
de virtuosismo, compondo ou resolvendo enigmas, frases de sentido 
duplo, jogos de palavras, charadas, finais rimados, ou então impro¬ 
visando poesias eruditas, tiradas didáticas ou laudatórias, etc. 
A paixão que animava os competidores era por vezes tão forte, 
que empregavam meios desleais: distribuíam canecas dc vinho aos 
membros do júri. 

O teatro conheceu o seu apogeu no tempo que estudamos; os 
grandes nomes de autores dramáticos (reis, poetas, brâmanes) 
sucederam-se desde os séculos i-n ao século vn da era cristã m , c 
o teatro conheceu então, em toda a Índia, um favor ainda mais 
vivo do que em nenhum outro período. Obedecia a regras precisas, 
codificadas em diversos tratados 1,3 que dele faziam uma arte para 
conhecedores, que se não dirigia senão à elite dos letrados e dos 
nobres, A protecção real ou de um rico particular, era indispen¬ 
sável aos comediantes: não havia grupo de actores permanente, 
salvo talvez em certas cortes mais faustuosas. Como os acrobatas, 
mágicos bailarinos e apresentadores, viviam permanentemente na 
estrada, em busca de uma oportunidade: com efeito, as represen¬ 
tações só tinham lugar nas festividades religiosas e reais, nas gran¬ 
des peregrinações e festividades populares ou domésticas de certa 
importância, tais como os casamentos. Além disso, na «festa da 
Primavera», era costume apresentar pela primeira vez as peças 
.recentemente compostas--ou até mais frequentemente, escritas 

, m s • Levi - le rhêati ' e indien, Paris, 1890- A. B. Keith, The Sons- 
krit Drama ia íts Orígin, Development , Theory and Practice, Oxford, 1924, 
A mais recente síntese crítica deve-se a L Renou, Tlnde chissique, 11, 
í 1845 a §1903 inclusive, 

413 Em especial 0 Baratanatiaçastra. 


pcim * circunstância. Muitas vezes, grupos rivais enfrentavam-se 
cm c ompetições em que 0 público servia de árbitro; a concorrência 
nem sempre era leal, tão grande era a ambição de conquistar 0 
título. honorífico que recompensaria 0 vencedor. 

'Qs n et ores eram recrutados entre as castas despi eziveis, e 0 
se H testemunho não era recebido na justiça. Apesar disso, alguns 
beneficiaram da amizade de altas personalidades, suscitando até 
invejas nos cortesãos. Grande cordialidade os ligava muitas vezes 
nos autores e aos poetas, porque 0 seu conhecimento obrigatório 
do sancrito os elevava ao nível cultural deles. 

No plano moral, contudo, a sua reputação era geralmente 
infeliz.- As mulheres deles passavam por ser muito acessíveis. Já 
no século i, Patanjali ( Maabashk , vi, 1, 13) 0 diz nestes termos: 
«Quando a mulher de um actor aparece em cena, perguntai-lhe: 
«A quem pertences? A quem pertences?» Ela responderá sempre: 
«Pertenço-te a ti, pertenço-te a ti». Os seus maridos não viam 
qualquer inconveniente em deixá-las prostituirem-se, e não hesi¬ 
tavam em tirar proveito disso: os castigos que incidiam no adul¬ 
tério cometido com uma actriz eram bastante menos severos que 
noutros casos. Elas eram, de resto, classificadas na corporação das 
cortesãs. 

Já nesta época, a actriz compreendera a importância da publi¬ 
cidade: ■ era a mãe (ou pretensa) quem lhe servia de empresário. 
Esta cuidava atentamente de desenvolver-lhe os encantos e as for¬ 
ças,; de embelezar o seu aspecto, de abrir-lhe a inteligência, em 
manter a sua saúde com uma alimentação cuidadosameníe cal¬ 
culada, em completar a sua educação arranjando-lhe professores 
ilustrados na arte erótica, na dança, no canto, na música, na 
pintura,, na escrita, na pronúncia; era-lhe dada uma lambuzadela 
de gramática, de lógica e de astronomia. Finalmente, por ocasião 
das festividades, era exibida em grande «toilette», com numeroso 
acompanhamento. Organizava-se uma «claque» mais , ou menos 
discreta quando ela surgia nos tablados; tornava-se conhecido 0 
nome dela por meio de pessoas influentes e encarregavam-se as 
colegas de enaltecer-lhe os talentos, os conhecimentos, a beleza, 0 
seu bom temperamento e 0 seu encanto. 
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Profissionalmente, os actores eram classificados segundo a sua 
competência, e os que tinham os papéis principais eram titulares 
deles quase inamovíveis. Os papéis femininos eram geralmente 
desempenhados por mulheres, mas também o eram por homens, 
sem que houvesse aparentemente regra fixa a este respeito. A. dis¬ 
tribuição nunca variava, dada as constantes das peças indianas: 
para os papéis masculinos, era preciso um apaixonado, um cómico 
e um «bom coração»; para os femininos, uma apaixonada e uma 
confidente. Os outros papéis eram confiados àqueles cujo talento 
era menor. 

O director da companhia era, ao mesmo tempo, o arquitecto 
do teatro (chamavam-lhe o «fio de prumo» sutradara), o ence¬ 
nador, o director dos seus comediantes, e o actor encarregado do 
primeiro papel. A sua tarefa era pesada, e exigia-se dele qualidades 
dignas de um alto funcionário. Com o primeiro papel, tinha como 
comparticipante a actriz que desempenhava a heroína, que cra 
muitas vezes a própria mulher. Esta não se contentava em dar-se 
inteiramente à sua arte, e tinha além disso o encargo de ocupar-se 
do serviço da casa, de preparar a comida do marido de acordo com 
o ritual, de ter em atenção as obras piedosas. E, como todos os 
actores, deveria representar em todas as circunstâncias, fossem 
quais fossem os seus cuidados ou desgostos pessoais. 

O director era secundado na administração por dois subalternos: 
um ensaiador ( stüpaca ) e um mandatário (panparçvaca). O pri¬ 
meiro encarregava-se de dirigir os ensaios, de vigiar a encenação 
e de dirigir os trabalhos sob a autoridade do chefe. O outro 
adjunto recebia as ordens do director e transmitia-as aos actores, 
dirigia o coro e fazia os restantes serviços. 

Em nenhuma parte havia teatro expressamente construído 4,1 . 
e serviam-se das salas de dança e de música, quase sempre anexas 
aos palácios e aos templos, ou simplesmente representam no pró¬ 
prio templo, diante da estátua da divindade. Tablados populares 
eram também construídos; neste caso, o director procedia conforme 

4W Jain, op. cií„ pág, i88, descreve um segundo as fontes tardias e 
de estilo redundante. 
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as r egr as para construção de um teatro provisório, e segundo o 
ritual qu e presidia a qualquer construção. 

^ teatro formava um rectangulo, a cena ocupava a extiemidade 
de um dos lados mais pequenos; os espectadores amontoavam-se em 
frente dela, às vezes sobre um estrado sustentado por pilares; 
estavam teoricamente colocados por profissões ou por castas, 
ocupando os reis e as grandes personalidades naturalmente os 
lugares de honra. Uma série de indivíduos eram excluídos, em 
especial os ignorantes, os estrangeiros, a gente de baixa condição 
e os «heréticos». 

A sala era sumptuosamente decorada; ouriflamas oscilavam no 
telhado, os pilares dourados rebrilhavam, todos incrustados de 
pedrarias e ornamentados com grandes grinaldas de flores entre¬ 
laçadas de pérolas e jóias. 

Construída de madeira, a cena era ladrilhada à frente ou reves¬ 
tida de estuque; o soalho não deveria ser escorregadio para evitar 
escorregadelas aos autores. Decorada com quadros e baixos-relevos, 
em munida de uma cortina de fundo pintada (iavanica) de pano 

leve, cuja cor variava segundo o tom fundamental da peça: branca 
para um espectáculo erótico, amarela se era heróico, escura se 
patético; pintado a cores se era cómico, negro para o trágico e o 
horrível, vermelho se era violento, etc. Esta cortina servia para 
dissimular os bastidores, que comunicavam além disso com o 
palco por duas portas laterais, e que serviam de vestiários, Duas 
jovens eram adstritas ao manejo desta cortina que elas puxavam 
ou levantavam de cada vez que um actor entrava ou saía de cena, 
a menos que este a afastasse ele mesmo com um gesto brusco. 
Na boca da cena era colocada uma cortina que, no século iv, 
tinha o nome de samartum, indicando que era enrolada e desen¬ 
rolada segundo as necessidades da encenação 115 . 

Nenhum cenário propriamente dito era utilizado, mas apenas 
acessórios que os actores transportavam consigo de lugar para 
lugar. Alguns destes acessórios eram relativamente incómodos; 
rochedos fingidos, carros e veículos, couraças, escudos e armas 

« 5 Upadhyaya, índia in Kalidasa, pág, 224. 
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variadas, estandartes e animais modelados em barro. O momento 
e o local em que se desenrolava a acção eram apenas evocados 
pela descrição oral, a mímica e a música; os gestos (mudra e 
hasta ) estavam já codificados numa linguagem que a tradição con¬ 
servou minuciosamente até aos nossos dias. Igualmente as perso¬ 
nagens que os comediantes encarnavam eram definidas pela roupa, 
os enfeites e ornamentos, e pela pintura. Uma roupa clara era sinal- 
de festa ou de práticas piedosas; os que tinham cores variadas 
eram tomados por reis, apaixonados, deuses ou génios; as roupas 
escuras indicavam um louco, um viajante, um doente. Quanto à 
caracterização, era inspirada num simbolismo das cores, que desa¬ 
fiava por vezes as leis naturais. Para as comporem, os actores 
faziam numa prancha uma pilhazinha de tijolo vermelho, ouro- 
-pigmento, branco, azul, negro.de fumo; combinavam-nas, mistu¬ 
rando-as com a mão, enquanto recitavam bênçãos propiciatórias, 
porque esta preparação tinha um carácter religioso. As tintas 
claras designavam as personagens felizes, os reis, as raças «oci¬ 
dentais»; as tintas escuras, a gente do .Sul, os bárbaros, outros 
reis, etc. 

A representação começava provavelmente ao amanhecer. Assim 
que todos os espectadores estavam instalados, a bateria do tambor 
e os címbalos —substituindo as nossas três pancadas— anun¬ 
ciavam o começo do espectáculo. 0 que nós consideramos como 
preparativos não tinham no entanto terminado: diante do público 
reunido (mas não atento), estendia-se um tapete no qual a orques¬ 
tra se instalava: de frente para Este, os tambores e, à esquerda 
destes, os «tamborins»; ao Norte, um cantor tendo à sua esquerda, 
e por ordem, tocadores de harpa, de cítara (vim) e de flauta. 
0 coro instalava-se ao mesmo tempo, enquanto o seu chefe, adjunto 
do director do grupo, se colocava diante dos cantores. Simultânea- 
mente, os músicos achavam-se na obrigação de afinar os instru¬ 
mentos, de desentorpecer os dedos ou preparar os lábios, purifi¬ 
cando prèviamente as mãos e a boca. Por fim, o coro cantava 
as boas-vindas. Depois, o director recitava a bênção inicial, e dava 
seguimento ao prólogo de que era personagem obrigatória. 

Só então começava a peça pròpriamente dita. Apresentava mais 


de Ur ^a particularidade. Antes de mais nada, o drama combinava 
a rec itação com a mímica e a dança. Determinadas situações não 
eram Representadas (por exemplo, a morte, uma calamidade, uma 
derrota, a queda de um rei, os ritos religiosos), eram apenas evo- 
cadas numa introdução por um monólogo ou um diálogo. Os 
caiacteres eram catalogados em quarenta e oito tipos diferentes, 
correspondendo cada um a um personagem. Apenas o herói deveria 
sei sempj-ç, nobre e não variar durante todo o desenrolar da acção, 
conforrnando-se com a «qualidade» que encarnava. Um protocolo 
rigoroso dirigia as relações destas diversas personagens umas com 
as outras, sem dúvida análogas àquele que existia na sociedade do 
tempo; foi a ssim que os nomes dados ao rei variavam segundo a 
pessoa qoe a ele se dirigia. Igualmente, outra particularidade digna 
de nota: a língua falada pelas personagens não eia a mesma paia 
todos: os reis, os brâmanes, e os dignitários, a rainha principal, as 
filhas dg ministros, as freiras budistas e as cortesãs falavam sans- 
crito, a não ser quando um disfarce simulava a sua real qualidade. 
As personagens de classe inferior e a maior parte das mulheres 
falavam variedades de prakriti ou línguas vulgares e dialectos 
locais, o que implicava que, se a língua sânscrita era o apanágio 
da nobreza, era no entanto compreendida por aqueles que a não 
falavam. 

Se as representações dramáticas constituíam o «ciou» das festi¬ 
vidades, muitas profissões análogas tinham nelas a sua oportu¬ 
nidade. As festas atraiam-nos de longe: os tocadores de conca 41li , 
os batedores de tambores 417 , os lutadores, acrobatas, ilusionistas, 
farsantes de toda a espécie, dançarinos e cantores populares, que 
não hesitavam em fazer grandes caminhadas na mira de lucro 
substancial. 

Quando um concurso de luta ou um qualquer espectáculo acon¬ 
tecia, um tamborileiro percorria a cidade uma semana antes para 
os anunciar 418 . Os desafios decorriam geralmente diante da entrada 

41C Samkadamana-jataka, n.° 6o, Cowell, vol. t, pág. 147. 

« 7 Berivada-jataka, n.° 59, ibid., 1, pág. 146. 

«3 Gata-jataka n.° 454, Cowell, vol, iv, pág. 53. 
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do palácio, no recinto reservado aos jogos e aos espectáculos, e 
constituíam um divertimento de escolha, tanto para os aristocratas 
como para o povo; não era raro, com efeito que um nobre assala¬ 
riasse alguns atletas e os fizesse baterem-se piiblicamente. O local 
era ornamentado de auriflamas que estalavam alegremente ao 
vento, e todos os cidadãos acorriam, as filas de cadeiras enchiam-se 
rapidamente umas após outras, Por fim, os lutadores desciam à 
arena, apresentavam-se ao público mostrando a sua superioridade, 
saltando, gritando e batendo palmas. Depois, atracavam-se, aper¬ 
tavam-se com força e seguravam-se pelo meio do corpo, o pescoço 
pousado no ombro do adversário, entrecruzando as pernas, e 
tentando fazer cair o outro ou fugir do amplexo 419 . O vencedor 
recebia grande quantia do rei e o estandarte da vitória, o que lhe 
dava distinção nacional 425 . 

Os acrobatas, autênticos «filhos de peixe», operavam ao som 
de uma orquestra, cujos enormes tambores colocados a tiracolo,* 
as flautas agudas e os clarinetes estridentes se misturavam aos 
gritos dos pregoeiros tentando atrair o público. Faziam altas pirâ¬ 
mides humanas, subindo uns pelos ombros dos outros. Um baixo- 
-relevo de Barute (século ii a. C), conservado no museu de 
Alaabade 481 , representa catorze trabalhando juntos: sete deles, com 
as mãos levantadas acima da cabeça, aguentam outros quatro; 
estes aguentam a pulso os pés e os tornozelos de dois homens que 
aguentam por sua vez um jovem, colocado no cimo deste edifício 
móvel: este cumprimenta levantando os braços e fazendo flutuar 
a charjSa que é sinal da profissão (fig, 29). 

Outros eram especialistas na dança do dardo, e faziam correr 
frémitos nos espectadores pela audácia com que manejavam quatro 
ou cinco dessas perigosas armas 4S2 . Os dançarinos da corda, faziam 
também a multidão perder 0 fôlego com as suas proezas. E os 


419 Reprodução in Cunmngham, The Stüpa oí Bharhut , pl. xxxv, 2,— 
Cf. J. Auboyer, La V/e publique et privée..., pl. 3 e p. 4, 

430 Jain. op. dt„ pág. 240. 

421 Reprodução, especialmente in Stella Kramrisch, Indian Art, p. xvu. 
433 Dubbacha-jalaka, n, Q 116, Cowell, vol. 1, pág. 259. 


equilibristas passeavam-se no cimo de uma vara em forma de 1, 
seguros apenas por ganchos presos aos sapatos 123 impressionavam 
tanto o público quanto era sabido que, se caissem, a morte seria 
certa. Eram talvez os ilusionistas quem tinha contudo 0 maior 


Acrobatas, Be um mon¬ 
tante cio vedíka. Barut. 
Séc . II A.C, Mus&n de 
Ala.habad (Cf. Kram¬ 
risch., The Art of Índia, 
-pl. XVU). 



sucesso mesmo na corte real. Pretendendo possuir uma ciência 
igual à. dos mais célebres ioguin, pseudo-«santos homens» exerciam 
0 seu poder hipnótico sobre uma assembleia inteira. Os mais hábeis 
serviam-se de uma corda e faziam-se coadjuvar por comparsas 
destros. O seu truque habitual consistia em fazer aparecer primeiro 

423 jain, op. eit., pág. 241. 




uma mangueira saindo de um caroço que. o mestre prestigitador 
houvera anteríormente solenemente mostrado à assistência, Por 
efeito da sua mágica, o arbusto crescia até tornar-se uma árvore 
majestosa. Atirava então uma corda ao ar, e ela parecia prender-se 
num dos ramos mais altos da mangueira, agarrando-se à corda, um 
dos ajudantes subia pela árvore e desaparecia, à vista dos especta¬ 
dores abismados. O truque não estava contudo terminado: do alto 
da árvore, os membros cortados do comparsa caíam um a um no 
chão, onde o mágico os juntava e fazia um corpo com eles: resti- 
tuia-lhe a vida regando-o com água: o ressuscitado vestia então 
uma roupagem de flores, e começava a dançar no meio das acla¬ 
mações da multidão m . 

Os momo-dançarinos eram também infalíveis na corte. O «ciou» 
do seu reportório era a dança chamada do «semi-jogo», em que 
eles mexiam um pé, uma mão, um olho, um narina e metade da 
boca, enquanto o resto do corpo permanecia rígido como uma 
pedra. O efeito era ao mesmo tempo cómico e impressionante, 
provocando um riso franco e interminável*. 

Finalmente, os que engoliam espadas os exibidores de ma¬ 
cacos e de mangustos e os encantadores de serpentes faziam parte 
das festas, também, Estes fechavam as cobras em caixas cilíndricas 
de bambu iil , Exibidores de imagens instalavam-se nos lugares mais 
frequentados. No meio de uma multidão de crianças curiosas, colo¬ 
cavam a cortina pintada, estendida verticalmente em varas e que 
seguravam com a mão esquerda, enquanto com a direita, munida 
de um ponteiro, iam mostrando as figuras e explicando 

Os combates de animais representavam um passatempo muito 

121 Este truque é ainda feito. A ilusão é tão perfeita, que fotógrafos 
tentaram — sem sucesso, é claro — fixar a cena fotográficamen te. Descrito 
no Suruchi-jataka, n.° 489, Cowell, vol, IV, pág. 204. 

425 Jâtaka, n.° 489, cf. Fouclier, Les Vies antéríeures du Boudha, pág. 202. 

12í D amaka-jataka, n.° 401, Cowell, vol. in, pág, 208. 

157 Reprodução in D, Barrett, Sculptures from Ammvati, pl. xxvn; 
Yazdani, 11, pl, Xb. 

423 Harshacharita, V, 170, trad. Cowell e Thomas. 


parti CU ] armente apreciado: os galos, os pavões, búfalos, bois,, cava- 
los e elefantes, e até carneiros, eram treinados para esse fim; as 
apostas realizavam-se, e os vencedores rendiam bem aos seus pro¬ 
prietários. 

Havia às vezes festas náuticas, das quais 0 rei e a corte partici¬ 
pavam. Os barcos magnificamente decorados circulavam então pelo 
rio, Por entre as V ela S brancas, as galeras e os barcos de casca; 
™tr as embarcações, de madeira leve, apresentavam a forma de 
aves, de ixes e de monstros marinhos. A festa decorria ao som 
d ^s orquestras: danças, cantos, paródias cómicas. Havia também 
lutas realizadas na água entre homens e mulheres, procmando 
a s pergir- S e com seringas, como na época da hoh 12 °. 

Finalmente, 0 tiro ao arco, desporto aristocrático por exce¬ 
lência, dava lugar a torneios por ocasião dos casamentos reais 
( svaiamvara ); 0 alvo era então fixado no cimo de um alto mastro, 
perto do pavilhão especialmente construído para a cerimónia. 
O vencedor de todas as provas ganhava a mão da princesa®. 

Oeste modo, de festa em festa, de espectáculo em divertimentos, 
decorria a vida aristocrática, na qual 0 povo tomava parte, quando 
a isso era autorizado. 


429 Harivança, trad. Langlois, 11, págs. 93 e seg. 

430 cf. J. A. Auboyer, La Vie publique et privée..., vi, pág. 9. 




c AV í T U L 0 SEGUNDO 
A VIDA DO REI E O SEU QUADRO 
O PALÁCIO REAL E OS SEUS HABITANTES 


Esses reis... forara-se, Os que os precederam, outros 
como eles, e outros que hão-de vir se irão, e também 
aqueles que lhes hão-de suceder. Dir-se-ia que a Terra 
ri cora o brilho alegre das suas flores outonais, a ver 
reis que se agitam (era vão) para realizarem a con¬ 
quista deles mesmos. 

Vishnespurâaa, IV parte, xxiv passim 
(segundo Pargiter) 


Q uando evocámos as funções do rei e a estrutura política 
do reino, mostrámos o lugar importante que o rei ocupava 
na própria vida do país. Predestinado para reinar pelos 
sinais visíveis ou obscuros, incarnando o deus Indra, «Fazedor do 
Tempo», e comparado ao Sol, responsável da prosperidade do povo 
pela qualidade das suas virtudes e a justiça do seu governo, o rei 
era, além disso, o ideal dos shatria. Por isso, a sua pessoa era ro¬ 
deada de grande respeito e de um incomparável fausto. 0 povo 
estava sempre ávido por avistá-lo, e ele se lhe mostrava em nume¬ 
rosas circunstâncias, nas festas principais, pelas peregrinações, 
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quando partia em expedição militar ou cinegética; às vezes até, 
misturava-se incógnito com os súbditos, saindo do palácio por 
uma porta secreta 431 . 

Se, normalmente, a sucessão real não acarretava dificuldades e 
passava naturalmente para as mãos de um príncipe herdeiro lon* 
gamente preparado para assumir o encargo, casos havia em que 
tal não acontecia. Podia acontecer, por exemplo, que um rei não 
tivesse filhos ou fosse declarado incapaz de os ter. Havia então a 
possibilidade de recorrer a um método especial, geralmente desa¬ 
provado pelos legistas, e que consistia em apelar para um dos seus 
súbditos — de preferência um brâmane de respeito — para que este 
tivesse relações com a rainha; esta podia opor-se, a não ser que a 
linhagem estivesse ameaçada por falta de herdeiro colateral To¬ 
davia, a criança nascida desta união era um bastardo aos olhos 
dos legistas, embora tivesse o direito de reinar ° 3 . Na maior parte 
dos casos, porém, o rei tinha diversos filhos; se o mais velho não 
podia reinar por qualquer razão —se era jogador ou então ta¬ 
rado—, o seguinte podia subir ao trono. Mas acontecia também 
que o rei morria prematuramente; a rainha (isto é, a sua esposa 
legítima) assegurava então a regência, se bem que esta fosse habi¬ 
tualmente considerada desfavorável 434 , tal como o reinado de um 
filho demasiado jovem. Por outro lado, não era necessário que o 
rei tivesse morrido, para que o seu sucessor fosse coroado; com 


481 Porém o Raguvança, xix, 7, menciona uma clarabóia aberta, através 
da qual 0 rei deixava pender um dos seus pés, só ele visível — e venerado — 
pelos seus cortesãos. 

m Brihad puma, 111, 74. — O Raguvança, 1, 35, preconiza que 0 rei 1* 

impotente faça um retiro num ermitério, baseado no jejum e num regime 
de leite.—Para a prostituição da rainha; Kalinga-Bodi-jataka, n,° 479, 

Cowell, vol. iv, pág. 142, 

133 Mânovadarmaçastra, ix, 65. *•* 

434 Mahâbmta, Oudyoga Parva, 38, 43. — Ramayana, Ayodhya, 
cap, 68-69, 


efeito, podia segun do 0 costume, retirar-se para um ermitério, 
nele terminar a sua vida num ambiente de piedosa meditação. 
Finalmente 0 soberano reinante podia suicidar-se ritualmente, afo- 
«ando-se num rio sagrado, fazendo-se queimar vivo numa pira, ou 
aplicando a retenção da respiração ensinada pela ascese 43j . Em 
qualquer destes casos fazia as suas disposições de longa data e só 
abdicava depois de assegurada a sucessão. 

O nascimento de um príncipe herdeiro dava lugar a grandes 
festividades que punham em alvoroço a cidade e 0 palácio. Mal era 
anunciado através da cidade pelos tambores, a alegria popular esta¬ 
lava; sem distinção de castas, toda a gente se punha a dançar, a 
cantar e a beber. Sem demora afluíam à corte as felicitações e os 
bons desejos, enquanto as portas da prisão se abriam diante dos 
detidos, e uma delegação de cidadãos vinha oferecer ao rei 0 pro¬ 
duto de uma colecta, espécie de imposto voluntário, para contri¬ 
buir para a alimentação do jovem príncipe 438 . Inúmeros e luxuosos 
presentes eram levados ao palácio, da parte dos reis vizinhos, dos 
vassalos, dos nobres e dos cortesãos; grinaldas, iguarias canforadas, 
assafrão para 0 banho em cofres preciosos, nozes de areca tingidas 
com sândalo e reunidas em ramo em caixas de marfim, etc. . 
Durante vários dias, sucediam-se os espectáculos na corte, em que 

alternavam a música e a dança. 

A infância do futuro rei era naturalmente rodeada de cuidados 
especiais; era criado por amas especialmente escolhidas pelo rei 438 . 
Os sacramentos habituais marcavam-lhe a vida. Quando acabava 
de dar os primeiros passos, era penteado segundo a casta a que 


435 Estes processos de suicídio, sobretudo 0 primeiro, foram aplicados 
por diversos monarcas indianos em certas épocas, especialmente na Idade 
Média e na índia central. 

430 Suruchi-jataka, n.° 489, Cowell, vol. iv, pág. 203; .Sarabanga-jataka, 

n.° 52.2, ibid., vol. vi, pág. 66. 

437 Harshacharita, iv (143), trad. Cowell e Thomas, págs, 111-112. 

4 iííS e. Senart, Essai sur la légende du Bouddha, pág. 30° e n> 





pertencia, usando no alto da cabeça um amuleto de grãos de mos¬ 
tarda, e em torno do pescoço um colar de garras de tigre ou de 
moedas o corpo era-lhe besuntado de amarelo e brilhava como 
ouro. ;■ 

Depois dos três anos, começava os seus estudos. A partir dos 
onze anos aprendia economia e política. A ciência militar ocupava V 
um lugar importante na sua vida de adolescente: a manhã era 
consagrada à teoria e à prática das armas; à tarde aprendia as li- ; 
ções difíceis; a horas fixadas, os bardos dependentes da família 
recitavam-lhe epopeias. Durante todo este período, permanecia no 
palácio, afastado da agitação e da vida luxuosa, mantendo uma 
respeitosa obediência para com os mestres. Quando estes achavam 
que ele tinha adquirido suficientes conhecimentos, submetia-se a 
um período de aprendizagem sob a orientação de um adminis- i 
trador superior; no fim desta experiência prática, o príncipe era 
ligado a um serviço, depois declarado apto a dirigir. Na maioria 
dos casos, o pai mandava-o tomar parte em qualquer campanha 
militar, depois confiava-lhe o governo de uma província, ou até 
a vice-realeza. 

Era casado com grande pompa com uma princesa da sua casta 
de acordo com uma das seis formas autorizadas para um shatría. 

Nos tempos épicos, ele «conquistava» a mulher após sair vencedor 
num torneio ( svaiamvara ), no decorrer do qual o tiro ao arco tinira 
importância eliminatória 140 . Era pretexto de uma grande festa, 
para a qual se convidavam os chefes e os vassalos do império. Um 
pavilhão era especialmente decorado para a circunstância. Diante 
de todos os assistentes, a prometida, segurando uma grinalda de 
flores brancas passava em revista os pretendentes; atirava a gri¬ 
nalda em torno do pescoço do eleito. E os rituais do casamento 
desenrolavam-se diante dos candidatos derrotados. Como o rei seu 
pai, o príncipe herdeiro tinha o direito de ter numerosas concubi- w* 
nas, mas só a princesa desposada por ele nestas circunstâncias 
solenes tinha a categoria de esposa legítima. 

» tó- 

1 V essa Mam-}ataka, n.° 547, Cowell, vol. vi, pág. 251, 

E. Senart, Essai sur la lêgende du Bouddha, pág, 300 e n. 


, Quando, na ocorrência da abdicação ou da morte do pai, 0 
príncipe herdeiro devia por sua vez assumir 0 poder, estava em 
condições de dirigir 0 reino com certa competência. Após a sa¬ 
gração — cuja solenidade merece descrição mais pormenorizada—, 
vivia segundo as melhores tradições da sua linhagem, rodeado por 
uma corte brilhante em que se salientavam os altos dignitários, os 
ministros, governadores, embaixadores, chefes militares, banqueiros 
ou chefes corporativos, e cortesãos de toda a espécie na mira dos 
seus favores. Uma complicada etiqueta regulamentava as relações 
deles entre s i e com 0 rei; as faltas a este protocolo eram castiga¬ 
das ao mesmo título que as faltas menores condenadas pelo codígo 
penal. 

Entre as grandes personagens do reino, 0 capelão real ( piwoita ) 
tinha o primeiro lugar: era um brâmane — mesmo na corte dos reis 
budistas — famoso pelo seu saber, e cujo cargo era geralmente 
hereditário. Sendo muitas vezes 0 preceptor do rei no tempo em 
que este era ainda príncipe herdeiro, servia-lhe de conselheiro, quer 
para as questões espirituais, quer para as temporais. Era 0 seu 
companheiro favorito no jogo do xadrês ou dos dados, olhava pelo 
palácio na sua ausência, e não hesitava em recriminá-lo se a sua 
conduta moral deixava a desejar. Os ministros, 0 primeiro-ministro, 
ou os conselheiros, desempenhavam 0 mesmo papel junto do rei, 
sem contudo receberem dele respeito ou submissão semelhantes. 

Personagem destacada, também, 0 general em chefe ( senapati) 
recebia o encargo por via hereditária. Havia ainda na corte o 
grande tesoureiro — milionário e faustoso, que os contos budistas 
no entanto acusam fàcilmente de sórdida avareza. E também 0 
condutor do carro de guerra real (fig. 30) —primitivamente um 
bardo, nobre e valente dignitário 4il , mas que desapareceu quando 
0 corpo dos carros caiu em desuso (cerca do século vil (?). Da sua 
coragem e habilidade dependia a segurança do rei, às vezes até 
a sua vida. Quanto ao escudeiro real, escolhido numa família no¬ 
bre, desempenhava um papel análogo ao de um pajem nas cortes 
da Idade Média; vestido com uma túnica curta, precedia 0 ginete 

m Rama iana, Ayodhyâ, 59. 
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real em todas as saídas, segurando na mão uma argola oca cheia 
de grãos, que ele fazia ressoar para assinalar a sua passagem 442 . 

Dignitários e subalternos de importância menor estavam afectos 
ao serviço pessoal do rei e desfrutavam por isso de certa influência 
sobre ele, nomeadamente o barbeiro " 3 que, embora geralmente 


Carro de guerra ou dc 
parada. Dg um relevo do 
portal norte do stupa 1 
de Sanchi. 8êc. I da era 
cristã (Gf, Marshall e 
Fouchcr, II, pl. LXII b ), 


de casta inferior 411 , tinha a honra insigne de rapar o rei, cortar-lhe 
os cabelos, de o depilar com pinças, e de o pentear segundo a 
moda da sua casta; tinha também o mesmo encargo para os outros 
membros da família real. Segundo a tradição, recebia apenas irri¬ 
sórias gorgetas 44!i , salvo excepção lt,i . Contudo, servia de confi¬ 
dente ao rei e às vezes de alcoviteiro. 


4ia Este objecto, infelizmente dificilmente legível nos relevos da escola 
de Amaravati, poderia igualmente ser um chacra, símbolo da realeza e 
arma de arremesso. 

Moti Chandia, Cosmetks and Coillure..,, pág. 73, citando os jataka, 
e Fick, Die Soziale Gliederung,.., págs. 287-288. Cf. Gangamala-jataka, 11, 0 42, 
Cowell, vol. m, pág. 26g,~Siga!a-jataka, n,° 152, ibid., n, pág. 4 .-llisa- 
-lataka, n,° 178, ibid., 1, pág, 200. 

441 Gangamala-jataka, loc. cit. 

iiB Suparaka-jataka, n.° 463, ibid., iv, pág. 87. 

446 Makadeva-jataka, n.° 9 , ibid,, 1, pág. 31, 
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^ftia multidão de servidores asseguiava, alem disso, 0 serviço 
pessoal ct 0 rei . QS que se encarregavam dos seus banhos diários, os 
que cuidavam do seu guarda-roupa, muito variado 4 ' 7 , que lhe pre¬ 
paravam 0S con j U ntos apropriados a cada circunstância, os que 0 
perfumavam com os perfumes mais raros, os «fabiicantes de orna¬ 
mentos », os que faz i am os enfeites de flores, e os que escolhiam 
as jóias de acordo com as roupas. Há que mencionar 0 chefe da 
cozinha, CU j 0 carg0 n ão era uma sinecura a crer nos jataka: além 
de que deveria todos os dias certificar-se da quantidade e da varie¬ 
dade da comida destinada à mesa real, enfrentava 0 calor intole¬ 
rável dos fornos junto dos quais permanecia sentado, de pernas 
cruzadas, mexendo os molhos com uma concha ou uma colher 118 , 
laciimejando por causa do fumo que 0 cegava, e saindo de vez 
em quando para a soleira da porta, limpando 0 suor que lhe inun¬ 
dava o rosto. Deveria além disso defender os pratos contra 0 atre¬ 
vimento das gralhas familiares, sempre esfaimadas 118 - que cons¬ 
truíam os ninhos por todo 0 lado 4,10 — ou contra a voracidade dos 
cães que circulavam livremente na cerca do palácio®. Finalmente, 
se bem que ele dirigisse um batalhão cie servos e servas, tinha de 
suportar de bom grado as verificações que em cada alimento fazia 
0 encarregado da segurança do rei, cuja obrigação era verificar 
que nenhum continha veneno. Vigilância da mesma natureza era 
exercida sobre os medicamentos e os instrumentos de massagem. 

Havia também os transportadores das insígnias reais, verda¬ 
deira «regalia», que seguiam 0 rei em todas as deslocações; 0 cha¬ 
péu de sol branco, insígnia essencial da realeza, a espada, as san- 

íl7 Continha peliças e peles vindas do Himalaia, tecidos e cobertores 
de lã do Nepal e outras regiões «tão suaves como a superfície de uma pedra 
polida^, panos finos fabricados em Benares, seda importada da China, e 
panos de algodão, muito leves vindos das principais manufacturas indianas. 
Moti Chandra, op. cit., pág, 81. 

•na Foucher, Les Vies antérieures..., págs. 104 e seg. 

•119 Yazdani, iv, pl. v. 

Jataka, n.° 418, Cowell, voi. ui, pág. 258. . 

Jataka, n.° 537, cf. Foucher, loc. cit., pág. 287. 
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dálias — que «governam o reino» quando o soberano está dis¬ 
tante—, os afugenta-moscas, o estandarte, etc. Os escanções anões 
(que serviam também de bobos) e as mulheres encarregadas da 
bebida —que usavam uma roupa greco-iraniana 45a , segundo a moda 
dos países de onde provinha o vinho — , os tocadores e tocadoras, 
as dançarinas, os artesãos e os técnicos, e todos os subalternos que 
povoavam as diversas dependências do palácio, não tendo cada um 
deles, segundo os hábitos indianos, senão uma função precisa e 
delimitada. 

Mas o rei não era o único a exigir cuidados particulares; dois 
animais participavam estreitamente da vida do reino: o elefante 
real e o cavalo de Estado, um e outro considerados como os palá¬ 
dios do império, figurando no número das «sete jóias» ( saptaratna) 
que consagravam a soberania de um rei universal ( chakravartin ). 
O elefante destinado a desempenhar este papel era escolhido se¬ 
gundo certas características consideradas para indicar uma origem 
real e sagrada, em especial uma pele cinzenta clara (que é qualifi¬ 
cada como branca) 453 . O rei mandava-o dar a volta à capital no 
decorrer de uma procissão solene; depois, consagrava-o com uma 
aspersão ritual e expressamente o designava para servir de mon¬ 
tada real w ; a partir de então o elefante era alojado numa estala 
especial onde diariamente recebia a visita do rei. Criados cuida¬ 
dosamente escolhidos tomavam conta dele, enquanto um condutor 
(maut) lhe era especialmente dedicado. Por ocasião de cada festa, 
o animal era sumptuosamente ornamentado, o dorso coberto com 
um belo tapete listrado ou enxadrezado, seguro por uma cilha, 
cachos de jóias pendendo das orelhas, a cabeça enfeitada com uma 
presilha dourada e coroado com uma tiara preciosa, o pescoço 
cercado por um largo colar e as pernas rodeadas por enormes, 
anéis de metal precioso; à altura dos joelhos eram dependuradas 
por cordas campainhas ou guizos destinados a avisar da sua apro- 
ximaçao. Vestido com uma curta túnica com mangas, o maut per- 
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Reprodução in Yazdani, m, pl. lxvi. 

Lembremos que é ainda assim na Tailândia e no Laos. 
Almchita-jataka, Cowell, vol. n, pág. ^ 
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manecia acocorado no pescoço do elefante, segurando com uma 
mão ° estandarte real e com a outra o croque ou aguilhão [ang- 
cuça ), e n3riqu ec ido com pedras preciosas. O íei subia com auxílio 
de uma escada «de ouro» 455 para cima do enorme animal ajoe¬ 
lhado, e instalava-se às vezes no pescoço, enquanto o maut se sen¬ 
tava então na garupa, seguro por uma corda amarrada a cilha e 
que lhe passava por trás dos rins 45 ". Comparado à montada de 
Indra, em Airavata, o elefante de Estado, era considerado como 
autêntica personagem, e os cortesãos gabavam à compita a sua 
sagacidade, a sua prudência e a sua inteligência 457 . 

O cavalo de Estado recebia cuidados semelhantes. Era-lhe reser¬ 
vada uma cavalariça decorada com sanefas púrpura e ouro; nas 
grandes ocasiões, era equipado com um tapete de sela, uma cilha, 
às vezes urna sela «à inglesa» como apreciavam certos soberanos 
— tais como os Vakataka de Ajanta nos séculos v e vi. Depois, 
eram-lhe ajustados uns arreios dourados, um frontal ornamentado 
com uma pluma, e enovelavam-lhe elgantemente a cauda que era 
posta por vezes num estojo de ouro. O rei fazia-lhe visitas quoti¬ 
dianas, e não hesitava em substituir os criados encarregados do 
serviço dele, apesar da dificuldade em encontrar pessoal especiali¬ 
zado dotado das qualidades «morais» requeridas para aquele 
ofício 458 . 

Toda esta gente vivia com carácter efectivo nas residências 
reais, fazendo-se transportar de uma para outra, segundo as esta¬ 
ções. Com efeito, o rei possuía geralmente diversos palácios espa¬ 
lhados pelo império, ou até na capital. Vivia frequentemente em 
viagem, acompanhado por um «palácio de viagem», passando os 
meses quentes no norte do Império, permanecendo num local bem 
seguro durante a estação pluviosa, descendo para o sul por ocasião 
das semanas mais frescas, ou indo estabelecer o seu campo nas 

455 Mahajamka-jataka , n.° 539, Cowell, vol. vi, pág. 27. 

«8 Numerosas reproduções, especialmente em Baja, Barute, Sanchi, etc. 

157 A importância que lhe era atribuída ressalta de todas as relações. 

458 Cf. Ciridanta-iataka, n.° 184, Cowell, vol. 11, págs. 67-68.—Foucher, 
«Deux jataka sur ivoire», em índia Antiqua, 1947, ou N, R, A, B,, pág. 84. 
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fronteiras em caso de guerra. Este seminomadismo era compensado 
por uma organização teoricamente imutável que recriava por toda 
a parte o mesmo ambiente e correspondia às necessidades quoti¬ 
dianas da corte. Claro que um pessoal sedentário assegurava du¬ 
rante o ano a manutenção permanente dos vários palácios. 

O palácio parecia uma cidade em miniatura — ou, se se quiser, 
uma «vila» particular mas à escala real. Fosse situado no centro 
da capital ou noutro lugar, cobria uma vasta superfície; possuía 
muralhas com fossos, ornadas de ameias triangulares, fortificadas 
com bastiões e torres de vigilância, e cujos telhados eram orna¬ 
mentados com bandeiras flutuando ao vento. As suas portas monu¬ 
mentais, dispostas nos quatro pontos cardeais, eram guardadas noite 
e dia por cavaleiros, enquanto uma guarnição acantonada no inte¬ 
rior patrulhava pelos caminhos de ronda. A entrada principal, de¬ 
corada com estátuas equestres de marfim, com esculturas «cober¬ 
tas de ouro e prata», com placas de marfim gravadas e esculpidas, 
ficava em frente da arcada real que atravessava a capital de leste 
a oeste. 

O palácio era dividido em duas partes distintas: uma, pública, 
acessível a todos; a outra, privada, onde se agrupavam os serviços 
vitais do reino, a habitação do rei e o gineceu. Tanto uma como 
outia se dividiam em «pátios», cada um deles pavimentado com 
ladrilhos polidos, ladeado de sumptuosas construções, e servido por 
laigas avenidas onde circulavam veículos de todas as espécies. Os 
edifícios eram de diversas formas, segundo as suas funções: alon¬ 
gados e cobertos de abóbadas, praças hipóstilas, pavilhões com 
andares, servindo respectivamente de armazéns, de salas de reu¬ 
nião e de habitação. 

Na parte pública, por cima ou junto das portas, estavam os 
celeiros reais, cujo chefe, sempre atarefado, fazia medir na sua 
presença os montes de arroz, e colocar em cada um deles marcas 
chanceladas por funcionários 455 . Não longe estavam as «casas da 
mendicidade», onde o rei ia quotidianamente distribuir esmolas aos 
religiosos pedintes e aos necessitados. Nos primeiros pátios, estavam 

459 Kududama-jataka, n.° 276, Cowell, vol. 11, pág, 258. 


as estrebarias, os estábulos, as estalas dos elefantes, as arrecada¬ 
ções para os carros e os palanquins, assim como os aviários e 0 
parque zoológico. Todos os animais aí alojados eram cuidadosa¬ 
mente seleccionados e tratados com cuidado; ocupavam um nume¬ 
roso pessoal de criados e palafreneiros, sem contar com os vete¬ 
rinários e seus ajudantes. Superintendentes dirigiam as diferentes 
secções deste grande bairro; eles verificavam a limpeza dos edi¬ 
fícios, 0 estado dos arreios, e dirigiam a qualidade do trabalho dos 
subalternos, aos quais eram encarregados além disso de pagar 0 
salário. Douravam as hastes dos bovídeos e ornamentavam-nos com 
arreios preciosos; os carneiros eram treinados para os combates in¬ 
dividuais, a menos que fossem atrelados a carrinhos ligeiros 46 °. Os 
elefantes eram todos os dias levados a um local onde pudessem 
fazer exercício; em seguida tomavam banho, e depois repousavam 
0 resto do dia. Finalmente, as cavalariças reais continham os cava¬ 
los de remonta e os animais de tiro destinados a serem atrelados 
aos carros de guerra. Eram servidos por palafreneiros vestidos como 
«gente do Norte», com uma veste de mangas compridas, cortada 
e cosida, aberta junto ao pescoço e ornamentada com galões bor¬ 
dados; usavam, além disso, calças largas e sandálias de couro; esta 
vestimenta era a dos palafreneiros estrangeiros que tinham acom¬ 
panhado os cavalos desde os planaltos da alta Ásia; roupa seme¬ 
lhante foi depois adoptada pelos palafreneiros indianos. Eles tra¬ 
tavam das cavalariças e preparavam as rações, compostas de ce¬ 
vada, de ervilha e de aveia — excepcionalmente de raízes ensopadas 
em mel Os seus cuidados deveriam ser maiores na estação das 
chuvas, porque 0 clima húmido e quente deste período não era 
bom para os cavalos. 

No mesmo bairro se alinhavam os armazéns que abrigavam os 
carros de guerra e veículos de todas as espécies. Semelhantes às 
bigas ou quadrigas da Etrúria m , os carros eram reforçados com 

460 Cf. Catalogue exposition d‘art índien à Londres, 1947-1948, n.° in, 

pl, XIX. 

461 Foucher, loc. cit. 

462 Reprodução em Barute, Bodgaia, Sanchi, etc. 
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ferro e cobertos de peles de leão e de tigre; cada um tinha um 
nome. Quando partiam para combate, eram ornamentados com 
uma bandeira, um guarda-sol, enxota-moscas e campainhas, e eram 
carregados de armas e munições. Os carrinhos destinados às festas 
eram cuidadosamente tratados; feitos de madeira propositadamente 
arranjada, eram pintados de cores alegres que eram retocadas 
quando começavam a descascar; eram também ornamentados de 
esculturas de marfim, de ouro e de prata. 

Nos pátios seguintes havia cobertos e pavilhões dispersos no 
meio de belos jardins, onde o público também era autorizado a 
penetrar. Os cobertos eram sobreelevados alguns degraus, formando 
patamares cujas rampas eram onduladas em forma de S deitado, 
e ornamentados com cabeças de monstros; cobertos por um telhado 
chato, os seus tectos eram compostos por painéis pintados imitando 
caixões; dele eram por vezes dependuradas cortinas, assim como 
grinaldas de pérolas. Os seus pilares, laqueados de azul ou de 
vermelho, eram anelados com motivos de ourivesaria que repro¬ 
duziam jóias em moda, e os capitéis eram dourados. Estes edifícios 
estavam reservados às reuniões e às audiências do rei; um deles 
continha instrumentos de música, e servia de sala de dança, de 
concerto ou de teatro. Outros eram destinados aos jogos; neles 
estavam os tabuleiros de xadrês e as caixas contendo os dados. 
Havia ainda salas de leitura e a galeria de pintura do rei. Enfim, 
possivelmente nestas paragens (ou então nas proximidades dos 
templos e capelas do palácio) elevava-se a galeria real das estátuas- 
-retratos (devocula ou gumvaiatam ), contendo as estátuas dos 
reis defuntos e dos gums reais, que aí vinham homenagear, ou 
melhor, venerar. Um encarregado ( devaculica ) orientava a visita 
deste memorial, lembrando as qualidades e altos feitos dos heróis 4 ". 


Chegava-se em seguida à parte privada do palácio real, onde 
não se podia penetrar sem consentimento do «porteiro», dignatário 
de alta estirpe, às vezes até favorito do rei 4 ' 4 , e desempenhando 
mais o papel de um camarista ou de um mordomo dirigindo nume¬ 
rosos subalternos. Diversos departamentos de importância vital 
para o reino nele estavam instalados, entre outros o arsenal e o 
tesouro. 

O arsenal era, ao mesmo tempo, uma fábrica do Estado e um 
armazém de armas. Ligado ao ministério da guerra 4C5 , era dirigido 
por um superintendente que olhava pela produção, certificava-se 
da abundância dos estoques, cuidava da sua manutenção, e tinha 
os inventários, indicando para cada espécime a sua forma, porte 
e valor 4 ". Nas oficinas, especialistas trabalhavam durante o dia, 
endireitando as flechas empenadas w , marcando-as com o nome 
dos proprietários, reparando e polindo as panóplias, limpando as 
armas estragadas pelo calor ou pelo frio, expondo-as à luz do Sol. 
Aí se fabricavam ou conservavam os arcos e as espadas, emblemas 
do nobre guerreiro de quem o rei era o modelo perfeito, carcaz e 
flechas, as lanças, os chuços e os escudos, as adagas e os aguilhões 
para elefantes (fig. 31) —até conchas que serviam para reunir 
combatentes e caçadores, e entravam na composição das orquestras 
ambulantes que acompanhavam os exércitos, sem contar as arma¬ 
duras para os homens, as couraças para os animais de guerra — 
que eram de couro sólido e de ferro bem temperado. 

O tesouro de que 0 rei era único depositário — porque perten¬ 
cia ao Estado — continha tudo quanto representava valor naquela 
época: isto é, não apenas ouro e joias, mas também incenso, 
madeira de sândalo e de aloés, que custavam muito caro 468 . Era 
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um verdadeiro bairro artesanal, onde os operários trabalhavam 
permanentemente, «verificando uma por uma as gemas de todas 
as espécies, olho de gato, pérola, coral, topázio, safira, berilo, rubis, 
esmeraldas». Ourives ali montavam pedrarias no ouro, enfiavam 
as pérolas num fio vermelho; esfregavam prolongadamente os olhos 
de gato para lhes dar um lustro bonito; outros abriam as conchas. 
Outros ainda passavam o coral na pedra de toque. Arquitectos e 
artistas trabalhavam especialmente por conta do rei, compondo 
adereços novos; os ourives realizavam-nos, enquanto os peritos 
avaliavam o montante do que o rei possuía, o preço das jóias que 
lhe ofereciam diariamente, o das pedras que ele pretendia revender. 
Era la que se compravam as jóias mais raras, porque as ourivesa¬ 
rias da cidade guardavam as suas melhores peças para o palácio. 
Por isso, o gabinete do tesouro real estava cheio de obras sumptuo¬ 
sas, das quais só um poderoso monarca era digno. 

Progredindo sempre mais para o interior do palácio, passava-se 
diante da sala destinada às reuniões do conselho do rei, onde este 
se diiigia todos os dias, depois diante do pavilhão «reservado às 
flores», e o compartimento especialmente preparado para os banhos 
reais, composto de um tanque e de uma sala lajeada. Era nesta 
dependência que se erguia, na altura própria, o pavilhão destinado 
à consagração real do novo soberano que sucedia ao pai. 

Vinha depois o departamento da alimentação, com armazéns 
onde se acumulavam alimentos e bebidas para toda a população 
do palacio; numerosos recipientes se empilhavam aí, muitas vezes 
sobrepostos, ou então fechados com tampas cónicas ou tijelas de 
borco. O cozinheiro do rei operava sob um alpendre formado por 
quatro pilares, coberto por um telhado de telhas, e tendo um ou 
mais fogões feitos de pedras chatas; às vezes, um cesto dependurado 
perto da porta continha um pombo que o cozinheiro cuidava e 
alimentava 468 . 

Chegava-se então à parte do palácio reservada ao rei e seus 
hospedes notáveis. Os pavilhões eram aí mais faustosos do que 

4,1(1 Foucher, Les Vies antérieures du Bouddha, pág. 104.—Reprodução 
in Cunningham, The Stupa of Bharhut, pl. xlv, 7. 
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em nenhuma outra parte, possuindo alguns —dizem— até sete 
ou onze andares, Em descrevê-los os autores foram especialmente 
prolixos; os materiais mais preciosos neles teriam sido empregados: 
o ouro, a prata, as pedras raras orlando as janelas tapadas por 
uma superfície de cristal brilhante, o marfim atapetando quartos 
inteiros, estátuas de ouro maciço que ornavam nichos. Nas paredes 
ou num dos pilares havia, hàbilmente dissimulados por pinturas ou 
painéis pintados, mecanismos que abriam passagens secretas que 
permitiam ao rei sair do palácio, e até da capital, em caso de pe¬ 
rigo, Segundo diversas fontes havia mesmo um ou vários labirintos. 

Por fim, junto do pavilhão em que o rei tomava as suas refei¬ 
ções quotidianas, erguia-se a sua habitação particular, compreen¬ 
dendo o quarto de dormir, bem isolado do barulho e da agitação. 
Em certas épocas, crê-se que ele não se deitava duas noites seguidas 
no mesmo local, para despistar aqueles que queriam atentar contra 
a sua vida enquanto dormia 470 . 

O mobiliário era mais numeroso e mais ornamentado do que 
nas moradias particulares. As camas de repouso, colocadas em 
suportes móveis em forma de vasos ou de sinos, eram cobertas 
por uma esteira ou uma cobertura de pelo de cabra, de pele ou 
de seda, decoradas com motivos ou figuras. «Pufes» eram intei¬ 
ramente feitos de junco ou de bambu, entrançados com motivos 
variados, onde apareciam muitas vezes os arcos de abóbada e as 
linhas curvas, e por vezes cobertos com um pano esticado na 
armaçao ou então retesado por grossos botões, ou ainda forrados 
de folhos e franzidos que lhes davam um ar curioso de estilo 
Luís-Filipe 471 . Tamboretes, com quatro pés muito curtos - muitas 
vezes em forma de patas de animais e cujo assento era por vezes 
de cana - eram cobertos por um tecido cortado em dente de serra 
ou por uma pele de antílope. Havia ainda cadeiras e sofás, nos 
quais se empregavam as madeiras mais variadas, assim como 
matérias preciosas, tais como o ouro, o marfim e as pedras raras; 

170 Megasténio, Mac Crindle, págs. 71-72. 

. Fl ' e ^entemente representados, já não apareciam na iconografia 
«pos os tempos gupta. —Cf. J. Auboyer, in 1 V, jR. A. B„ pág, 73. 
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estas cadeiras eram geralmente acompanhadas por tamboretes de 
pés, do mesmo estilo e com decoração idêntica. A isto acrescen¬ 
tavam-se algumas mesas e consolas, jardineiras e suportes de vime, 
dos quais imensos exemplos são reproduzidos nos baixo-relevos e 
pinturas murais m . 

Estes diversos pavilhões eram construídos no meio de vastos 
jardins conservados por uma corte de jardineiros, cujo chefe é 
uma personagem familiar nos contos budistas. Neles havia árvores 
magníficas, perfumes variados, espessas ramagens, algumas das 
quais serviam de pórtico para baloiços. Nas platibandas e matas 
competentemente compostas espalhavam-se variadas flores de cores 
brilhantes ou delicadas, entre as quais os cachos vermelhos dos 
açoka (Saraca indica, Lineu) se erigiam «como sentinelas»; lajes 
dispostas nas matas permitiam estender-se para refrescar. Lagos 
ou tanques artificiais, onde se alegravam cisnes e grous, serviam 
de viveiros e piscinas; na superfície, abriam-se lótus cor-de-rosa ou 
brancos, e lírios perfumados. No centro de um destes recipientes 
de água, elevava-se um pavilhão reservado aos encontros galantes. 
Aqui e ali uma fonte ou um canal dava frescura. Às vezes até, a 
monotonia do terreno era interrompida por colinas artificiais. De 
espaço a espaço, erguia-se uma coluna isolada sustentando uma 
plataforma: servia de poleiro aos pavões majestosos que, seguros 
por uma pata, gostavam de armar o seu famoso leque aos sons 
da orquestra real que ressoava muitas vezes sob as sombras do 
parque. 

Mais retirados ainda, na parte mais escondida do palácio, eleva¬ 
vam-se os edifícios do gineceu real. 

A VIDA NO GINECEU REAL 

Era costume — em certas épocas pelo menos —- que o rei fosse 
polígamo. Contudo, uma única mulher era reconhecida como sua 
esposa legitima, residia num pavilhão particular do gineceu, e 

4W Para as diferentes formas de cadeiras, cf. J. Auboyer, Le Trône et 
son Symbolisme datis 1 ’Inde attríenne, págs. 9-45. 


desfrutava das prerrogativas concedidas às rainhas, 0 que não 
excluía as relações seguidas que 0 rei podia manter com as suas 
favoritas, as suas concubinas ou até as suas servas. E, embora 
reconhecendo de bom grado a prioridade concedida à rainha 473 , as 
mulheres do gineceu intrigavam 0 mais que podiam cada uma, 
na esperança de vir a ser a eleita do coração real. Acontecia 
também que 0 rei fosse um desregrado, e desleixasse os seus 
deveres conjugais e 0 governo do reino; mas os excessos amorosos 
levavam-no fatalmente ao esgotamento físico e até à morte 474 . 

O gineceu real era fechado nos próprios muros, e tinha os seus 
pavilhões em torno de pátios com lajes assetinadas e tépidas sob 
os pés nus, no meio de jardins exuberantes plantados com açoka, 
cujas belas flores vermelhas, abertas na Primavera, são símbolos 
de amor, e desempenhavam um papel no ritual das estações 475 . 
Excepto 0 rei e 0 velho guarda que dele se encarregava, nenhum 
homem tinha 0 direito de penetrar nele. Por isso, todo 0 pessoal 
dele era feminino, incluindo 0 pequeno exército que zelava noite 
e dia pelos caminhos de ronda e em todas as entradas; armadas de 
arcos, de lanças e alabardas, usando por vezes um fato masculino, 
estas milicianas asseguravam a tranquilidade do palácio das mulhe¬ 
res. Quanto ao guarda ( canchukin ) era recrutado entre os eunucos; 
era uma personagem pitoresca, bastante conhecida na literatura e 
na iconografia antigas, sempre resmungando, lamentando-se da 
idade avançada, das suas doenças, e das dificuldades que encontrava 
no encargo. Bengala na mão, vestido com uma túnica branca, com 
um boné para esconder a calvície, circulava pelos compartimentos 
e ia todas as manhãs fazer 0 seu relato ao rei 476 . Grande numero 
de servas rodeava as princesas; e as crianças de tenra idade eram 

473 Kalidasa, Raguvança, xix, 4-36. 

474 Ibid., xxi, 48-54. 

475 Na Primavera, as mulheres dirigiam-se aos jardins e tocavam com 0 
pé direito 0 tronco dos açoka para fazê-los florir. É um tema frequente na 
literatura assim como na iconografia. 

475 Kalidasa, Çakuntala, açto v, cena in-Cf. Sivaramamurti, Amarâvati 
Sculptures..., pág. 100, e pl„ vn, fig. 14- 
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aí criadas, enquanto aguardavam o momento em que seriam con¬ 
fiadas aos preceptores. 

Afastadas da agitação exterior, num conjunto agradável e 
sumptuoso, as mulheres do rei viviam à espera de uma visita do 
seu senhor, consagrando os dias aos múltiplos cuidados da «toi- 
lette», a jogos e a distracções delicadas. A monotonia da sua vida 
quotidiana —por vezes apimentada pelas intrigas — era cortada 
por excursões em grupo, levadas pelo rei, até ao rio onde se 
banhavam na companhia dele 477 , ou até qualquer lugar de pere¬ 
grinação ou qualquer festival, e por viagens periódicas que as 
levavam de uma para outra residência real 

A «toilette», os cuidados de beleza, a higiene estética eram a 
sua grande preocupação, pondo à porfia a hidroterapia, as massa¬ 
gens, os unguentos e os perfumes devidamente empregados, assim 
como os diversos artifícios que o extremo refinamento da civili¬ 
zação indiana tinha acumulado havia séculos com esse intento. 

Logo de manhãzinha as servas aprontavam-se com todos os 
cuidados, para estarem à disposição das princesas assim que estas 
manifestassem tal desejo, Cada uma tinha a sua tarefa. A encar¬ 
regada das caixas de bétel preparava bolinhas à base de cravo da 
Índia, cânfora e noz de areca, e enrolava-as em folhas de bétel, de 
lindo verde brilhante; deveria te-las prontas, em caixas redondas 
de marfim, para as oferecer a suas amas, assim que se levantavam. 
A preparadora de unguentos esmerava-se em confeccionar misturas 
leves e sábias; raspava pau de sândalo em cima de uma pedra 
macia e molhada, moía as raspas com um pilão em pequenas taças 
de pé 478 , amalgamava a pasta com óleo, misturava nela flores e 
folhas cheirosas, depois moldava-as para fazer bastõezinhos. Outras 
servas entrançavam grinaldas, preparavam os perfumes de queimar 
destinados aos compartimentos, acendiam-nos, e passavam por cima 
do fumo perfumado as roupas que as princesas vestiriam 179 . 
A aparelhagem necessária ao banho estava pronta: as navalhas e 


477 Kalidasa, Raguvança, xvr. 

478 Reprodução em Ajanta, caverna xvn: cf. Yazdani, t. iv, pl. x. 

479 Cf. Mahabarata, iv, 8,i6; Saundamanda, iv, 26. 
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as pinças para a depilação lsõ , os corta-unhas m , 0 esgravatador de 
ouvidos ®, as raízes e as pastas destinadas aos cuidados dentários, 
os aparelhos de massagem de ébano, de barro ou de osso®, os 
potes com unguentos e as jarras de toda a espécie, feitas com os 
materiais mais preciosos 481 e destinadas a conter as pastas e os pós 
perfumados. E também os frascos de perfume, os «vaporizadores» 
com a base perfurada com minúsculos buracos, e cuja abertura 
principal era tapada com um dedo 485 , os queima-perfumes de for¬ 
mas variadas, 0 indispensável espelho, E ainda 0 bastonete que 
servia para fazer os desenhos no rosto e 110 corpo 18(i , os «bigodis» 
empregados em certos casos para os cabelos 487 , cuja delicada 
decoração dignificava os artistas que os fabricavam 488 . Finalmente, 
as caixas e as bandejas contendo os adereços ou as jóias cujo 

480 Navalha: kshoura, cf. Atmaveda, iv, 68. —Pinças: candasaga, cf. 
Jain, Life in Ancient índia. 

481 Nakhacchedam : cf. Chulavaga, v, 27,2. —Um cuidado particular era 
concedido às unhas, tanto pelos homens como pelas mulheres. Usavam-nas 
geralmente compridas, sobretudo as da mão esquerda; deveriam ser hem 
tratadas, polidas, brilhantes, escrupulosamente limpas. Segundo a regra mo¬ 
nástica budista, era proibido limpá-las com a unha da outra mão ou com 
os dentes, desgatá-las esfregando-as contra uma parede, e também poli-las, 

482 Pali: Kanamalabami: cf. Chulavaga, v, 27,6.—Um destes instru¬ 
mentos, de bronze, foi encontrado nas escavações de Sirkap (Taxila); 
cf. A.S.I.A.R., 1914-1915-, pág, 17 pl. xxiv, 34; 23, pl. xxvi, 28. 

483 Um massagista de barro cozido foi exumado em Sirkap: cf, A.S.I.A.R,. 
1915, 1916, p. 13, pl. viu.—Outros, de osso de boi, são mencionados pelo 
Chulavaga, x, 10,2. 

484 São por vezes em forma de frutas: cf. A.S.I.A.R. 1902-1903, pág. 184; 

485 Um deles provém das escavações de Sirkap: cf. A.S.I.A.R., 1928- 
■1929, p. 52; outro de Balaisar: cf. A.S.I.A.R., 1902-1903, pág. 184. 

488 Patrongulh cf. Saundamanda, iv, 13-16. 

487 Pensa-se poder deste modo identificar um instrumentozinho encon¬ 
trado em Sirkap: cf. A.S.I.A.R., 1914-1915, pág. 20, pl. xxiv, 29. 

488 Os pentes ( íania, prasadani) eram feitos de marfim, de madeira, de 
metal ou de chifre. Um deles, de marfim, foi encontrado em Sirkap; 
cf, A.S.I.A.R., 1926-1927, pág. 119; outro em Taxila: cf. A.S.I.R., 1928-1929, 
pág. 51, pl. xxi, 13-14.-Cf. também G. P. Majumdar, Indian Culture, 1, 4, 
pág. 663. —C. Sivaramamurti, Amaiâvatí Sculptures.,., pág. 120. 






inventário a respectiva encarregada deveria verificar todos os dias, 

Durante este tempo, os músicos e as bailarinas ao serviço do 
gineceu preparavam-se por seu turno para acompanharem com o 
seu concerto as principais fases da «toilette». 

Quando tinham de aproximar-se da ama, as servas deveriam 
conservar na boca uma pílula perfumada, composta de um quarto 
de aloés citrino e de um quarto de canela, para uma metade de 
cânfora m . Tudo a postos, intervinham primeiro as massagistas. 
No tempo quente, colocava-se um leito de repouso nas sombras 
do parque: a princesa estendía-se ali e, enquanto a orquestra a 
distraía, as servas davam massagem no corpo e untavam-na de 
unguentos e óleos perfumados m , para amaciar a pele e enrijar os 
músculos 4M . A comprida cabeleira da ama, tingida com hena, era 
besuntada com um óleo para lhe activar o crescimento e conser¬ 
var-lhe o brilho. 

Após isto, a princesa tomava um banho; de acordo com a 
estação, dirigia-se às salas de água do gineceu, ao rio ou à piscina 
do parque, ou então à queda de uma cascata 49B . À falta de água 
corrente, deitavam-lhe sobre o corpo o conteúdo perfumado de 
grandes jarras bojudas (calaça), e as servas isolavam-na dos olhares 
indiscretos segurando aberta em volta dela uma tapeçaria de pregas 
regulares. Ela esfregava-se «ensaboando-se», depois torcia os cabe¬ 
los, e esfregava as gengivas com raízes 493 e uma pasta à base de 
mel, de polpa de frutas, de sal e de óleo. Com leite e uma cozedura 
de cascas variadas, lavava os olhos e lavava a boca; repetia as 
lavagens várias vezes durante o dia, tanto para refrescar-se como 
por cuidado de higiene. Quando lhe doía a cabeça, punham-lhe 
algumas gotas de óleo em cada ouvido. Aspirava também uma 
fumigação cheirosa e desinfectante. 


Cf. Agnipmam, cxxiv, 41. 

450 De que 0 Agnipuma, ccxxt, 33, dá a composição. 

491 Sucruta (p, 13), v 

em Maturá ' Museu de Lucknow (n-° J. 278), Catalogue 
Ixpositm de Londres, 1947-1948, pl. viu, n.° 53, 

453 Suçruta, xxiv, 4, 


Banho de chuveiro numa cascata. De 
um montante cie vedika, Matura, 
séc, II. Museu de Lucknow (J, 218). 
(Cf. Catalogue de 1’Exposition de 
Londres, 191,1-1,8, pi, VIII). 
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À saída do banho, secavam-lhe os cabelos espalhando neles 
incenso negro. A encarregada do bétel oferecia-lhe uma bolinha 18i , 
enquanto os leques e os enxota-moscas eram agitados em torno 
dela; passavam-lhe uma pasta de sândalo pelo corpo, açafrão almis- 
carado no peito e pés, e besuntavam-lhe a planta dos pés com uma 
laca diluída — que iria deixar um rastro de impressões vermelhas 
no solo, como sinal do seu caminhar leve 49 \ 

Passava-se depois à pintura, praticada tanto no corpo como no 
rosto. Com um basmnete mergulhado num óleo de madeira de aloés 
(aguru), dotado de qualidades adesivas, de folhas cortadas e recor¬ 
tadas, de laca castanha ou vermelha JS6 , faziam-lhe desenhos nos 
braços, no peito, nos ombros, na testa, nas faces e no queixo 4W ; 
por sobre a pele castanha, rosada por uma pasta de sândalo e de 
almíscar (alepa) 4J8 , os motivos apareciam em negro, vermelho ou 
branco, misturados ao verde cru das folhas recortadas 488 . 

Os olhos eram largamente circundados por um colírio (anjana ) 
que tem o nome genérico de col m , e cujo uso é muitíssimo 

Cf. Sivaramamurti, Amarâvatí Sculptures, pág. 139. 

495 Kaguvança, vii, 7. - Cf. Opadhyaya, op, cit, pág. 207 e n.° 2. 

” E também 0 ^allochum branco, 0 açafrão, 0 chumbo vermelho, etc. 
Estes desenhos, chamados vkechaca e baki, são diversas vezes des¬ 
critos nos textos indianos. Cf. Moti Chandra, op. cit., pág. 86, 89-90 105 
129*130* Este costume persisitiu em certas regiões (0 Rajputana e’a de 
Matura) na altura das cerimónias do casamento. 

“Esta pasta, destinada a avivar o brilho dos olhos a dar um con¬ 
torno granoso ao rosto e a tomar a ta parecida com o loto tinha também 

KTiZ b “ “ “ aç5es ía p * 

,, P f lr “ tn ' KKS outâneas; cf. Suçruta (págs. 

alusbes-^e v 0B,ÇÍO deSta 5 “ « ™os fazem frequentes 

* jf* "° < 1 = Bmtet cf. Coomaraswamy, La Sculp- 

»re de Mfe pi. m Cf. Também Upadhyaya, op. cit.. pág. lai e I 
^Os motivos eram vanados, e representavam o Sol, a Lna, uma estrela um 

.»:r P sr eletan,e '^**- ^ 

■mi*! fZTZzvrr (nesr °> 

Cifpig y. ' kmb <nesro de fumo): d Moli Chandra, op. 
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antigo apresentava-se com o aspecto de bastonetes feitos de 
pasta solidificada, perfumada cora sândalo, e o seu emprego era 
tão generalizado que dera origem a uma autêntica indústria rural 
para à qual mulheres especializadas trabalhavam o dia todo ®, No 
entanto, entre as aristocratas, era utilizado ainda sob a forma de 
uma pasta tão apreciada, que era conservada em caixinhas espe¬ 
ciais de material precioso ™; as pálpebras eram então oleadas com 
um delgado estilete ( anjana-çalaca ) de ouro ou de prata 601 , os 
lábios desenhados com laca, depois repassados com um pó mineral 
de cor alaranjada (açmaraga ) 606 que tornava por contraste a bran¬ 
cura dos dentes mais rebrilhante; no Inverno, para combater o 
gretado, recobriam-lhes os lábios com um solvente à base de cera, 
moldado em lápis semelhante aos bastonetes de «bâton», 

O cabelo era em seguida penteado, depois de ter sido afastado 
o ganso preferido da ama, que tinha o costume de brincar fami¬ 
liarmente com a extremidade dos cabelos dela m . À risca (simanta) 
era traçada com muito cundado, desde o meio da testa até ao 
cimo da cabeça, e coberta de pó de sândalo, depois sublinhada com 
um fio de pérolas terminado por um berloque que caía sobre a 
testa 607 . Entremeados de pérolas ou de conchas, os cabelos eram 
entrançados, postos em bandós ou torcidos, largos ou apertados, 
penteados em caracóis ou em carrapito, cobertos por uma coifa 5M , 
por um enorme turbante 6M , ou com delicados diademas de jóias, 


r,(U Cf. Moti Chandra, op. rit„ pág. 104-105. 
m Ibid. pág. 78. 

605 Anjni: cf. Jain, op, cit. 

501 Cf. Mahavaga, vi, 2, 1. 

Barata Natiaçastra, xxm, 28-33. —Uma pequena caixa que guardou 
«baton» foi exumada em Sircap; cf. A.S.IA.R., 1928-1829, pág. 52. 

605 Cena frequentemente reproduzida, especialmente nos baixo-relevos 
da escola de Matura e nos marfins de Begram: R.A.B., pl. vm, n.° 53. 

Detalhe que se destaca já em Matura, e que se vê frequentemente 
em Ajanta. 


608 Como em Barute e em Sanchi. 

508 Realçado por ramos de açoka, cf. J. Auboyer, N.R.A. B„ pág U 
pl. C (f). p 
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ou ainda ornamentados cora flores, alfinetes de ourivesaria, plumas 
cintilantes ou laços 510 . As modas eram variadas, dependendo tanto 
da condição social quanto da região e das épocas. 

Terminada a «toilette», a princesa marcava a testa com o ponto 
final, o tílaca, feito com uma pasta escura 5U ; uma serva apresen¬ 
tava-lhe então o espelho, conservando-se de joelhos diante dela. 
Era um objecto bastante volumoso, composto por um disco metá¬ 
lico, de ouro, diz-se 5ia , do qual uma das faces era perfeitamente 
polida e a outra tinha uma saliência, como um espelho chinês. 
Este disco era cercado e montado num cabo mais ou menos traba¬ 
lhado, a maioria das vezes de marfim 5I8 . Depois de ter vestido uma 
saia leve cuja cor variava conforme o dia, a hora ou a ocasião, a 
princesa escolhia em seguida os seus enfeites. Estes, apresentados 
em cestos, eram de uma espantosa variedade: colares, lenços, cintos, 
pulseiras de braço e tornozelo, pingentes e anéis, trabalhados de 
maneira finíssima 5U ; todos tinham um significado simbólico e até 
uma utilidade mágica, protegendo dos espíritos malignos e da 
influencia nefasta de certos planetas. As pulseiras de tornozelo, 
ocas e cheias de grãos duros, tão largas que por vezes a princesa 
as perdia , acompanhavam-lhe o caminhar com um tilintar tão 


_ , a ° cf - Sivaramamurti, Sanskrít Literature and An.,„ pp. 30-35, Amara- 
\ati Sculptum..., 106-107.—Cada variante destes grandes tipos de penteados 
tem um nome particular e muitas vezes evocativo. 

511 De composição muito variável. 


Pali e mukurn, adamsaga ou adasa. De ouro: Raguvança, xvn, 26. 
. Upahyaya, op. cit., pág. 207.—G. Rao, Ekments oí Hindu lconograíhy 

LM 2 ' l2 ‘~L de B ; C ° drÍngt0n ’ " The Min0r Arts of India >’’ foto 

‘ Pág ' 177 i e Mm A mmy, Agosto 1930. -Os que foram encontradas 
^ escavações são de cobre e munidas de uma cavilha de encaixe: 

- ^ . . A . R „ 1915-1916, pl. ix, 3 e 101 (pág. 16-17) e pl. xv (pág. 20). 

• f . "í° ° S de Sircap ' Um deles foi encontrado nas escavações de Pom- 

, j ' pá :; r;r etta eb T nea di arte indiana a Porapei ”' in íe Arti - 

r 5 ( gnÇa ' I939); d NXA - B - 41 * 42 . 

C . Sivaramamurti, Amarâvati Sculptum, pág. io 7 . n 6 -K K Gan 

?•** r** h ** 44; ;4,5; 

P ' w 3 ‘ Numerosas ^formações no Çukranitisara. 

Kahdasa, Raguvança, xm, 23. 
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característico, que foi incansavelmente cantado pelos poetas. 
Quanto aos pingentes, eram por vezes muito volumosos; de tenra 
idade, os lóbulos das orelhas eram furados ritualmente, e os furos, 
aumentados progressívamente com cilindros cada vez mais grossos 



A princesa observa as suas jóias no espelho, De uma placa de 
marfim, Begrcm, séc. II. (Cf. Hackin, N.R.A.B., flg.233). 


e talhados numa espinha de peixe sw , permitiam suspender neles 
grandes jóias ou neles passar 0 caule de uma flor fresca. 

Deste modo aprontada e enfeitada, a princesa tomava a refeição 
do meio-dia, durante a qual era preciso não esquecer abaná-la. 
Mastigava bétel em seguida, depois dormia a sesta, sempre refres¬ 
cada pelos leques e garantida pelos enxota-moscas. Entretinha-se 
depois a fazer falar 0 papagaio favorito, ensinando-lhe palavras 

!W J. M. Casal, Fouilles de Vhampatnam-Ankamedu, pl, xui, A, e 
pág. 29, 
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meigas, para que as repetisse ao rei durante a visita dele 517 . 
Quando o calor caía ura pouco, as mulheres do gineceu dirigiam-se' 
para o parque em companhia das servas respectivas. Nele se 
passeavam lentamente colhendo flores e ritmando a dança dos 
pavões, batendo no chão com os pés nos quais ressoavam as 
pulseiras dos tornozelos 519 . Perto do lago, instalavam-se num bos- 
quezmho onde se abrigavam no pavilhão de recreio, fazendo-se aí 
servir guloseimas que saboreavam com os respectivos séquitos 520 
sem esquecer os patos vindos até junto delas 521 , o papagaio predi- 
lecto que transportavam numa gaiola dourada 523 e o ganso familiar 
que as seguia por todo o lado. Eram-lhes servidas então bebidas 
vermelhas e perfumadas 533 -talvez de suco de manga e de 
pata a , contidas em jarros e deitadas em copos e tijelas 525 
As vezes, aproveitavam a proximidade do lago para se banharem 
nele; as servas ajudavam-nas a despir e a tirar os enfeites, guar¬ 
dando panos e jóias em cofres trazidos para a margem: sábia 
precauçao contra os ladrões ou os macacos, uns e outros sabendo 
uühzar-se da dormência das guardiãs para roubar o precioso depó- 
sito As vezes, o rei vinha juntar-se a elas e mergulhava com 
eks, admirando-lhes os seios «tesos de juventude)), que faziam 
«tremer os lotos agitando a onda». Por longo tempo, as brinca¬ 
deiras se seguiam na água, que se avermelhava das pinturas 
desbotadas empahdecendo-lhes os lábios e dissipando-lhes a cuidada 
pmtura . Gostavam também de sentar-se no baloiço erguido no 

4,17 Kalidasa, Raguvança, v, 74. 

ratura dLt C "“ * PMsk m 

“ lbii > % 22, 2S, 659, 660. 

ta JS j SC p f g PtU ? r o e de MatImâ ’ P ] - xixa.-N.lt. A.B„ fig. 66 7 , 

^ZZZT mlm msnk — 

“ N ' 11 A ' B ■■ Pfc 7 9 (pl E, % ( e j). 

a » ,co«n. vol.,, pi 8 . 

Kalidasa, Raguvança, xix, 9 e 10; xvi, 56 e 66. 
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O periquito favorito. De uma placa cie marfim, Begram ,, séc. II. 
(Cf. Hackin, N.R.A.B., fig. 233). 


Por fim, voltando ao gineceu, tomavam a refeição da noite. 
Depois reuniam-se na sala reservada às danças; sentadas em gra¬ 
ciosa desordem, aguardavam a vinda do rei, enquanto ouviam um 


539 N. R. A. B, fig. 140. 

m Kandukakrida: Sivararamamurti, Sankrit Literature and Art, pág. 42. 
—J.Auboyer, La Vie publique et privée , vi, pág. 4-5 e pl. m, 2.—Kalidasa, 
Raguvança, xvi, 8s~Nalinika-jataka, n.° 526, Cowell, vol. v, pág. 102 (bola 
pintada segura por um fio). 
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concerto e viam as bailarinas 530 . Por entre elas circulava a anã 
(' vamanica ) que era de bom tom possuir entre o pessoal subalterno; 
vestida com roupa masculina S31 , esta tinha por encargo principal 
distrair as princesas com os seus disparates. 

Assim decorria a vida quotidiana no gineceu real, ociosa e 
luxuosa, marcada pelas visitas que o rei fazia, e dependendo do 
humor e das exigências do senhor. 


O DIA DO REI 

O tempo quotidiano do rei era muito cheio e rigorosamente 
organizado. A sua descrição é um tema frequente na literatura 
indiana* 33 que pode ser comparada com dois testemunhos histó¬ 
ricos: o do grego Megasténio e o do chinês Hiuan-tsang. É de 
resto bastante digno de nota que as descrições destes dois estran¬ 
geiros, separadas uns nove séculos, coincidam em traços gerais 
com os textos indianos—estes levando ao extremo, no plano 
teórico, o estabelecimento de um programa ideal. Na opinião do 
próprio Hiuan-tsang, falando do imperador Harsha de Kanaiij 
(605-647) — junto do qual permaneceu por muito tempo — «0 dia 
mteiro não lhe bastava» para levar a cabo a sua tarefa quotidiana. 

O dia do rei era dividido em dezasseis partes de desigual 
uraçao, segundo 0 Artaçastra, e em três segundo Hiuan-tsang. 

Como todos os Indianos, levantava-se muito antes do despontar 
0 sol; todas as manhãs, à hora fixa, a orquestra da casa 0 tirava 
do sono. O Artaçastra mandava que imediatamente «reflectisse no 
a ado de política»,, assim como nas questões urgentes, enquanto 

pi. xi c r rcei DuboiSi l “ immments de Musique * rMe «da». 

acton, 3 — Sivaramamurri 2 7 ' Budaciiarita ' In > navali, 
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que Megasténio precisa que 0 capelão real vinha então cumpri¬ 
mentá-lo. 

Após uma primeira «toilette», 0 rei reunia conselho com os 
ministros, ouvindo os seus relatórios, tomando decisões necessárias, 
e fixando as missões dos agentes secretos. Depois, na presença do 
seu guru, do capelão e dos oficiantes do palácio, recebia os cumpri¬ 
mentos e os votos dos parentes. Recebia em seguida 0 médico, 0 
chefe das cozinhas, 0 dos jardins (que lhe trazia flores e frutos), 
0 guarda do gineceu e 0 astrólogo. Dirigia-se à parte pública do 
palácio, a um dos primeiros pátios onde se erguia 0 edifício reser¬ 
vado às audiências reais. Ali, tomava conhecimento das medidas 
dos administradores para garantir a segurança do Estado; davam- 
-Ihe conta das receitas e das despesas públicas. Após isto, consa¬ 
grava-se às questões respeitantes à gente das cidades e dos campos. 
Enquanto ouvia as suas queixas e reivindicações, não raro fazia 
dar-se massagem pelos quatro especialistas dedicados a essa missão: 
poupava um tempo precioso, e podia, assim que a audiência pública 
terminava, dirigir-se para a piscina ou para a sala de água dos 
seus aposentos. 

Para lá se dirigia rodeado por uma corte de servidores e de 
aios. No centro de um pequeno pavilhão de pilares pintados e 
fechado por tapetes furta-cores, uma bacia dourada cheia de água 
perfumada 0 aguardava, no meio da qual estava colocada uma 
cadeira (de cristal?). Uma vez despido, sentava-se nela e os assis¬ 
tentes deitavam por cima dele a água perfumada contida em 
grandes vasos dispostos em volta ®. Depois do banho, 0 rei vene¬ 
rava as divindades, e retornava aos seus aposentos para terminar 
a «toilette» e ser vestido. Os aios untavam-no com uma pomada 
de sândalo misturada com almíscar, cânfora e açafrão. Se lhe 
restava tempo antes da refeição do meio-dia, entregava-se a jogos 
em companhia dos favoritos ou confidentes que desempenhavam, 
junto dele, 0 papel dos bufões da nossa Idade-Média. 

Dirigia-se em seguida para 0 pavilhão reservado às refeições, 

m Moti Chandra, 0p. cit„ pdg. 121, segundo Kadambara de Bana. 
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situado perto da cozinha. Aí ficava só, como convinha a uma per¬ 
sonagem de elevada casta, sentado numa cadeira ricamente orna¬ 
mentada; diante dele, era colocada uma mesa baixa suportando 
uma bandeja cheia de tijelas e pratos' 31 , cujo conteúdo —já 
dissemos — era severamente controlado antes de ser-lhe apresen¬ 
tado. Durante a refeição real, a orquestra tocava perto, enquanto 
os aios agitavam leques e enxota-moscas em torno dele. Á sua 
alimentação em nada diferia, da dos shatria. Segundo as regras, os 
rçis eram mais ou menos vegetarianos, e numerosos foram,aqueles 
que observaram as restrições instauradas por Açoka. Este tinha, 
com efeito, por diversas vezes, proibido os abates de animais 
destinados à mesa real: em lugar de eliminar todos os dias «várias 
centenas de milhares», ordenou que se não sacrificassem mais de 
três; dois pavões e uma gazela; e ainda assim, não quotidianamente. 

No fim do seu longo reinado, este monarca suprimiu até cómple- 
tamente a autorização de matar todo e qualquer ser vivo i35 . Òs 
seus sucesores e os seus émulos nem sempre foram tão limitados, 
mas uma certa sobriedade foi geralmente adoptada. Em contrapar¬ 
tida, o vinho aparecia muitas vezes no palácio; o rei saboreava-o 
numa taça ou numa cratera dourada, onde lho deitavam um anãó 
ou uma «iraniana», que o servia de um frasco ou de üm fino 
jarro. 

Terminada a refeição, retirava-se para o quarto de dormir/para 
fazer a sesta, deitado numa esteira com almofadas. Concedia' em 
seguida uma audiência aos seus inspectores, dava-lhes, as suas 
instruções, e assistia eventualmente à entrada do ouro no depar¬ 
tamento do Tesouro. Depois, presidia a um novo conselho de 
ministros, e recebia os relatórios dos seus agentes de informação. 

A partir, de então, estava livre para se distrair. Com os seus 
nobres, atirava ao arco; ou jogava os dados com o capelão, 
dedicava-se à pintura, acompanhava-se ao vina, ouvia os bardos 
contar-lhe as epopeias e os altos feitos lendários da sua linhagem; 

334 Longhurst, Nâgârjounakonda, pl. xxxvi, b. £ 

■’ 35 Um conto fala até de um rei antropófago; cf. Foucher, Les Vies an- 
térieum, pág. 284-287. —Jataka, n.° 220, Gowell, vol. 11, pág. 136, n. 


ou então ensinava a falar os papagaios, visitava os jardins e os 
aviários, ou assistia a combates de galos, de codornizes e de 
pombos. Quando 0 dia refrescava, ia ao primeiro patio do palácio 
visitar os elefantes, os cavalos e os carros de guerra, e passava 
em revista os homens de armas. 

Quando 0 sol declinava, celebrava 0 ritual crepuscular; avis¬ 
tava-se ainda uma vez com os seus agentes secretos, depois tomava 
um banho, geralmente com as suas mulheres, e ia jantar, ao som 
da orquestra com algumas cortesãs ou favoritas, no palácio ou no 
gineceu. A noite, passava-a agradàvelmente a conversar e jogar, 
ou então a ouvir a orquestra e a admirar as danças; instalava-se 
em galante companhia em um terraço para contemplar as estrelas. 

Finalmente, alta noite, voltava aos aposentos onde 0 recebia a 
sua orquestra particular; procedia à sua «toilette» nocturna, e 
deitava-se, para estar pronto, poucas horas mais tarde, a recomeçar 
um dia semelhante, a menos que houvesse uma festa que requeresse 
a sua presença ou outra ocorrência que viesse interromper a 
rotina quotidiana. Os reis indianos apreciavam realmente receber 
viajantes estrangeiros, hóspedes de honra e religiosos eminentes, 
aos quais concediam longos momentos de conversação. 

Igualmente, a regularidade do emprego do seu tempo arrisca¬ 
va-se a ser alterada com a chegada inesperada de um dos seus 
espiões. O dever de Estado passava então à frente do prazer, e 0 
dia do rei tinha mais essa sobrecarga. Acontecia no entanto 
escapar-se, com 0 assentimento dos ministros, e entregar-se ao seu 
desporto favorito: a caça™. Partia a cavalo, seguido de alguns 
familiares, e vestido com uma roupa apropriada, que lhe protegia 
0 corpo. Batedores munidos de redes e de armadilhas uma matilha 
de cães de caça encarregavam-se de cercar a caça, geralmente 


W Nem todos os reis eram adeptos da proibição da caça, como tinham 
sido 0 grande imperador Açoka e alguns outros, O seu estado de shatria impu¬ 
nha-lhes quase a obrigação de praticar as armas, fossem elas destinadas à 
guerra ou à caça. E pode dizer-se que 0 tipo ideal de rei era 0 de um guer¬ 
reiro e caçador valoroso. 
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leões ou javalis, por vezes cervos, nunca pavões ou elefantes® 1 . 
O rei atacava os animais a arco, dardo, chuço ou adaga, conforme 
a sua espécie ou a distância que o separava delas. E era cheio de 
saudável fadiga que voltava ao palácio para retomar logo em 
seguida os seus encargos quotidianos. 



w Kalidasa, Raguvança, v, 50; ix, 49-53; ix, 60; ix, 65; ix, 67, etc. 
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C A ? I T U L O TERCEIRO 
A VIDA PÚBLICA DO REI E A POMPA IMPERIAL 


A SAGRAÇÃO 

T ivesse como tivesse obtido 0 direito de reinar, 0 novo preten¬ 
dente ao trono só conseguia a sua investidura pela sagração, 
prelúdio obrigatório da sua vida de soberano. A idade ideal 
para receber este sacramento era a de vinte e quatro ou vinte e 
cinco anos, ou seja oito ou nove anos após ter dado provas no 
primeiro campo de batalha e ter começado a sua carreira de vice- 
-rei ou governador da província. Normalmente, estava já casado 
havia muitos anos. 

A escolha do dia da sagração era confiado aos astrólogos, que 
deveriam levar em conta nos seus cálculos uma margem de cerca 
de doze dias, para que os preliminares do cerimonial pudessem 
desenrolar-se em período fasto. O conselho de ministros preparava 
todos os pormenores, seguindo as instruções deixadas pelo rei pre¬ 
cedente, e fixava as regras da etiqueta, que estariam em vigência 
durante as cerimónias. Por seu lado, os cidadãos preparavam-se 
para esta solenidade excepcional: terminavam a decoração da capi¬ 
tal, reuniam as prendas a levar ao palácio, e endividavam-se para 
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que estivessem condignamente vestidos e enfeitados para a cir¬ 
cunstância. 

Num dos primeiros pátios públicos do palácio, os melhores 
arquitectos do reino erguiam o pavilhão da sagração. Era um es¬ 
trado cujo tecto, sustentado por quatro pilares, abrigava um altar; 
a sua decoração ultrapassava em fausto todas as do palácio. Não 
longe, na parte destinada ao fogo sagrado, haviam sido reunidos 
todos os tesouros reais: a totalidade do ouro e dos outros metais, 
as jóias e os vasos de ouro, os presentes, bem como as mais pre¬ 
ciosas armas. Adiante, empilhavam-se as ofertas: plantas de todas 
as espécies, grinaldas, grãos assados, leite e manteiga clarificada, 
roupas novas. Finalmente, o carro de guerra era levado para junto 
do pavilhão. 

O capelão real — que fazia, durante o ano precedente à sagra¬ 
ção, oferendas de acordo com as estações — começava visitas pro¬ 
tocolares doze dias antes da cerimónia, e ia sucessivamente a casa 
do comandante em chefe dos exércitos, o príncipe herdeiro (can¬ 
didato ao trono), a rainha, o governador da capital, o prefeito, o 
chanceler, o cocheiro real, o chefe dos artistas, o chefe dos jogos 
ou o caçador da corte, o ministro das comunicações, e, finalmente, 
a casa de uma «rainha», que representava simbòlicamente o total 
do gineceu. Estas visitas, segundo a etiqueta em uso, tinham pro¬ 
vavelmente uma significação ritual que associava antecipadamente 
os altos dignitários do Estado à obra futura que ia empreender o 
novo soberano, com o auxílio sapiente dos brâmanes. Em agrade¬ 
cimento por esta incumbência, o capelão recebia substanciais hono¬ 
rários avaliados em bois e vacas, aos quais eram acrescentados um 
arco, uma aljava coberta de couro e um turbante vermelho. 

Para fins da sagração, deveria juntar as águas sagradas com as 
quais seria composta a agua lustral da consagração real. Recolhia 
num vaso de madeira (de Ficiis glomerata ) água retirada do Ganges 
e de cada um dos rios sagrados da Índia, do Oceano, das fontes, 
dos lagos e dos poços; juntava ao todo mel e manteiga clarificada, 
e acrescentava-lhe as águas genitais de uma vaca que desse à luz. 

. Nos últimos dias os preparativos aceleravam-se. Ornamenta- 
vam-se as portas da cidade e as do palácio com grinaldas per¬ 


fumadas; construiam-se arcos do triunfo floridos. Auriflamas e 
estandartes eram erguidos nos telhados, colocados nas ruas e 
nos caminhos, em cima dos terraços das casas, nos templos, nos 
santuários, nos edifícios públicos, por cima das lojas e até nas 
árvores. Nos balcões e nas fachadas estendiam-se panos de linho 
e de seda, pérolas e corais. Os varredores limpavam e molhavam 
a via real. De quando em quando, punham-se montes de madeira 
de sândalo e aloés, para que ao queimarem o ar se impregnasse 
do seu perfume aromático. Flâmulas «semelhantes a árvores» 
erguiam-se de cada lado das avenidas. 

Na véspera da sagração, os cortesãos, enfeitados e perfuma¬ 
dos, não deixavam todo o dia o futuro rei, estabelecendo em 
torno dele uma esreita e respeitosa vigilância, para afastar dele 
qualquer malefício. 0 capelão real vinha fazer-lhe visita com 
grande cerimonial; assim que era anunciada a sua chegada, o 
príncipe ia ao seu encontro para lhe manifestar a sua deferência; 
o brâmane recomendava-lhe oficialmente que observasse jejum 
e abstinência durante aquela noite: depois retiravam-se. O futuro 
rei tomava então um banho e dirigia-se para o templo, aí fazia 
um oblação no fogo sagrado e aí permanecia algumas horas esten¬ 
dido num leito de erva sagrada, antes de voltar aos seus aposen¬ 
tos, onde dava ainda algumas ordens para a cerimônia. 

Muito antes do erguer do sol, à luz dos candeeiros e das tochas, 
dava-se a última demão nos preparativos: as avenidas eram nova¬ 
mente varridas regadas com água perfumada de sândalo !B , os 
montes de madeira aromática eram acendidos, o caminho real 
juncado de flores. A multidão invadia as ruas: «Das vagas tumul¬ 
tuosas desta multidão alegre que enchia o caminho real eleva-se 
um rumor semelhante ao ruido do mar. Os habitantes, compreen¬ 
dendo neles as mulheres e as crianças, enquanto aguardam a con¬ 
sagração do rei, vigiam o erguer do sol. Esta grande festa que 
vai pôr o povo em alegria e enchê-lo de satisfação, todos são 
ávidos de contemplá-la 539 . 

538 Diviavadana, n, 27-29. 

333 Rmaictna, n, 3,1, e seg, (trad. Roussel). 
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Os balcões, as janelas, as águas-furtadas regorgiíavam de gente 
aguardando a hora solene. 

Enquanto isso, no palácio, colocava-se no pavilhão da sagra¬ 
ção o trono no qual o novo rei ia receber a investidura. De 
madeira de figueira ( Ficusglomerata ) era apenas provisório, para 
o trono dinástico não saía nunca da sala das audiências reais. 
O vaso contendo a água lustral estava colocado perto do trono 
da sagração, assim como todos os instrumentos que deveriam 
servir no decorrer da sagração: um filtro destinado a passar a 
água lustral, uma pele de tigre inteira na qual se faria sentar o 
rei, quatro vasos de madeira pelos quais a água seria repartida, 
uma espada de madeira, um arco e três flechas, uma haste de antí¬ 
lope negro, um ramo de figueira e um monte de dados, e também 
as roupas que o rei deveria vestir e as taças com as diferentes 
Oblações. O pavilhão estava todo decorado de vasos de ouro, 
nos quais se ostentavam ramos de loto azul. Mais afastados, amon¬ 
toavam-se os presentes dados para a circunstância. Junto do pavi¬ 
lhão, o maúte conduzia o elefante de Estado, ornamentado com 
os seus mais belos enfeites. Em frente dele, um servo segurava 
um touro branco de chifres dourados, com grinaldas e um colar 
de ouro. 

No pátio aguardavam os jovens do palácio, armados de dardos 
e de arcos. Perto da porta do gineceu, instalava-se o velho guarda, 
coberto de insígnias. Não longe da porta oriental do palácio, as 
orquestras e as dançarinas juntavam-se. Enquanto o príncipe, ves¬ 
tido com roupas de linho imaculado, cumpria os seus deveres reli¬ 
giosos da manhã, os brâmanes eram recebidos com respeito às 
portas da cidade e levados aos diferentes santuários. Os valentes 
guerreiros que tinham combatido pelo velho rei entravam no pátio 
de honra do palácio, vestidos com roupagens vermelhas, armados 
de compridas espadas com preciosas bainhas e de arcos munidos 
de uma corda vermelha. 

Terminadas as suas abluções rituais, erguido o Sol, o príncipe 
vestia a sua preciosa veste e sentava-se numa almofada dourada 
aguardando o carro em que tomava lugar entre dois assistentes 


que seguravam o pálio branco e os enxota-moscas. Seguido pelo 
elefante de Estado e por mulheres do gineceu, o cortejo real pu¬ 
nha-se em marcha. Dirigia-se à porta oriental, saía da cidade, e 
dava meia volta para entrar solenemente na sua capital; um grupo 
de dignitários o acolhiam, o saudavam respeitosamente oferecendo- 
-Ihe os seus votos de boas-vindas e as felicitações do povo que 
representavam. O cortejo, precedido pela orquestra, punha-se nova¬ 
mente em marcha para o palácio. O carro, rodeado por brâmanes 
e ministros, era seguido pelos dignitários municipais; depois vinham 
os homens levando insígnias e símbolos montadas em paus, e rapa¬ 
rigas carregadas com bandejas de flores e de doces. À sua passagem 
estalavam os vivas e as bênçãos, as orações e os louvores. Nas 
janelas, as mulheres aclamavam-no. Atiravam para a frente dele 
grãos queimados, ouro e flores. 

Chegado ao pavilhão da sagração, o príncipe era despojado da 
sua roupa de luxo: ofereciam-lhe as roupas brancas da iniciação, 
com as quais ia participar do cerimonial das oferendas e dos ritos, 
precedendo a aspersão e a entronização SM . O oficiante fazia obla¬ 
ções, repartia a água lustral pelos quatro vasos de madeira pre¬ 
parados para esse efeito; o rei tomava um banho ritual. Depois, o 
oficiante apresentava-lhe o arco e as três flechas, que simboli¬ 
zavam a vitória nas quatro direcções cardeais 511 ; pouco depois, o 
príncipe voltava-se sucessivamente para cada ponto cardeal, to¬ 
mando simbòlicamente posse do mundo e do ciclo das estações, e 
tornando-se assim regente do ano. 

Segundo as tradições, a entronização podia ou não preceder o 
baptismo. Em cima da pele de tigre posta no chão, o trono era 
instalado, e o rei sentava-se de frente para Este. Depois, ao som 
da orquestra, começava o rito da lustração: sucessivamente, desfi¬ 
lavam os brâmanes, os dignitários, os representantes do povo, e 
o oficiante (o capelão real), Um após outro, aspergiam o rei sen- 

540 Abreviamos um pouco. 

M1 Auboyer, «L’Arc, et la Flèche dans 1 ’iconographíe ancienne de 
linde» em Artibus Ásiae, xix, 3-4, 1956, pág. 073-085. 



tado, com uma taça de madeira de figueira ou com uma concha ;5Í \ 
O oficiante fazia-o com a haste de antílope negro; espalhava cui¬ 
dadosamente a água lustral pelo corpo do rei que ficava assim 
definitivamente sagrado. Com os seus dignitários agrupados em 
torno dele, o novo rei era apresentado aos assistentes pelo sacer¬ 
dote que tinha dirigido o ritual. 

Mas a cerimónia não estava terminada com isto. Nos tempos 
védicos, o rei subia então para o carro, com os pés calçados de 
sandálias de couro de javali, e perseguia um rebanho de cem vacas, 
que ele «ganhava» M . Depois, sentado na pele de tigre, disputava 
uma partida de dados com o capelão — e ganhava-a obrigatòria- 
mente por meio de um hábil truque, tornado necessário pela obri¬ 
gação ritual desta vitória real 544 . Outros rituais se sucediam a 
este 545 , e novas oferendas feitas pelo oficiante: lotos, arroz, doces, 
manteiga clarificada, grãos queimados, leite. Pelos seus serviços, 
nesta cerimónia solene como nenhuma outra, o oficiante e os seus 
assistentes recebiam os honorários avaliados em vacas ou em peças 
de ouro, sem contar as prendas em espécie, que lhes tinham sido 
entregues durante o ano e no próprio dia, 

_ Enquanto os divertimentos populares animavam a cidade, o 
rei, sentado numa preciosa cadeira de marfim, deixava-se vestir 
e ornamentar de novo. Com aspecto sumptuoso, rodeado pelos 
dignitários e acompanhado pelos portadores das ofertas, dirigia-se 


™ Esta lustração está bem ilustrada na padieira Kmer, proveniente de 

l ranSe D mda n ° muSeu de Pnom ^.—Reprodução em 
Hisme des Religms, Pans, Quillet:,2‘ edição, 1960, t. n, pág. 289, 

vpr “ • Esta corrida deveri a ser um simulacro. Talvez, na origem, fosse uma 

r ao re v m patttaòDio compo!t °*** rebmte 

"° “ símbol ° sob ™ h -—* * 

Auboyer, La Vie publique e prívêe, vi, pág. 25, 

J 41 O rei entregava ao irmão uma espada de madeira, que por sua vez 
ta ao governador, ,„e a passava ao prefeito; e„e cláva-a , 

Dep °“ >*r «ma libação . ^al 
fc™ Pme h0maK - bcb “ J ” —Saeamente, cada om > c „po 
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I 

I paia a sala do tiono, e sentava-se pela primeira vez na cadeira 

dinástica: era um móvel muito trabalhado, todo dourado, coberto 

I P 01 * tecido precioso, e tendo no encosto uma decoração animal 

cujo simbolismo, provavelmente cosmológico, afirmava 0 carácter 
universal dos soberanos que nele se sentavam M . 

Montado no elefante de Estado, precedido pela orquestra e se¬ 
guido por um longo cortejo de cavaleiros e pedestres, saía então 
do palácio, percorrendo 0 caminho real e, tomando as avenidas que 
cercavam a cidade, dava-lhe solenemente a volta (no sentido solar), 
para tomar posse dela. 

De volta ao palácio, 0 rei marcava com 0 seu selo novo de ouro 
a primeira proclamação do seu reinado: a libertação dos prisio¬ 
neiros, compreendendo neles os condenados à morte. Ordenava, 
além disso, que desatrelassem todos os animais de tiro, que fossem 
abertas todas as gaiolas, e proibia que ordenhassem as vacas, para 
que elas pudessem amamentar as crias. Durante a quinzena se¬ 
guinte, sucediam-se cerimónias rituais e festivais. E, durante um 
ano, 0 rei não cortava os cabelos para lhes conservar 0 vigor que 
a água lustral lhes tinha comunicado. 

Tal era, teòricamente, 0 início de cada reinado. 


CORTEJOS, PROCISSÕES E PEREGRINAÇÕES 

0 

Periòdicamente, 0 rei participava de festas e peregrinações. Aí 
se dirigia geralmente com grande pompa, e inúmeras são as des¬ 
crições literárias ou figuradas que lhes perpetuaram a recordação. 
O fausto oriental desenrolava-se; deveriam ser um espectáculo ma¬ 
ravilhoso estes longos cortejos rebrilhantes e coloridos percorrendo 
as ruas e os caminhos. 

Precedido pela orquestra, com 0 mugir das concas, as batidas 
dos gongues, os címbalos e tambores, 0 rei saía do palácio, a 
cavalo ou no dorso do elefante, com 0 guarda-sol real por cima 
da cabeça. Em torno da montada, caminhavam os seus fiéis e 

M J. Auboyer. Le Trône et son Symbolisme,,. pág. 153 e seg, 
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pagens, entre os quais se distinguia a condutora da espada real, 
a das sandálias; outra segurava o enxota-moscas. Estandartes dou¬ 
rados, de franjas furta-cores, dominavam as cabeças. Um pelotão 
de nobres cavaleiros e numerosos peões encerravam o séquito. 

la assim visitar algum brâmane afamado pela sua ciência, um 
santuário, um mosteiro ou um lugar santo. Para certas festas, as 
mulheres acompanhavam-no. 

Os centros de peregrinação, geralmente marcados por locais 
de águas sagradas (os tirta ) atraíam —e atraiem ainda — enormes 
multidões. Também o rei ia lá. O seu valor sagrado é imenso aos 
olhos dos Indianos 547 : aí se ganham «indulgências», remissão de 
pecados, e sai-se santificado para o resto dos dias. Budistas, jainas 
e indus participam desta mesma concepção, e, se este costume 
não deixou de ampliar-se à medida que evoluía o pensamento 
indiano, tinha já uma grande força na índia antiga !4 “. 


A GUERRA E A VITÓRIA 

O objectivo do rei na índia antiga era não apenas garantir a 
integridade do seu território, como o de estendê-lo pelas suas con¬ 
quistas, a fim de reinar «na terra inteira» como soberano uni¬ 
versal ( chacravartia ). Sendo guerreiro por excelência o tipo per¬ 
feito do shatría, o rei indiano devia portanto dedicar-se à guerra. 
Contudo, a crer nos tratados de política, ele só empreendia uma 
campanha, depois de ter esgotado os recursos da diplomacia 641 '. 


’ ( ^tinipuma; cix, trad. Renou, Anthologie sanskrite, pág, 155 e 
se.-L'Inde dassique, 1, §§ 1114.1:15 (p. 341).—Pavitrananda, «Pilgrimages 
and Fairs: their bearing on Indian Lifen, in The Cultural Heritage of índia 
tu, pág. 153 e seg. 


■ Convem acrescentar que estas peregrinações deram origem a uma 
autentica industria de ex-votos que se encontram nas escavações, desde 
tempos remotos. 

■ *" a Dikshtar ' War in Aricie ^ Ma, pág. 201 e seg.; 217 e seg.- 
300 e seg., 337 e seg, Renou, La Civilisation de TInde andenne, §§ 53, 63, 69. 



Logo após a ascenção ao trono, 0 rei deveria empreender uma 
volta ao reino ( digvijaia ), sob a forma de expedição militar a efec- 
tuar-se teoricamente no sentido solar, e no decorrer da qual se 
assegurava do auxílio de vassalos nos territórios vizinhos do seu; 
conservando os seus próprios hábitos e até a sua autonomia de 
governo, estes deviam-lhe tributo e assistência. Por fim, 0 soberano 
que, pela amplidão das suas possessões, podia reivindicar 0 título 
desejado de «grande rei dos reis» ( marajadiraja ) fazia cumprir pelo 
seu filho mais velho um ritual tão simbólico quanto guerreiro, 0 
sacrifício do cavalo ( açvameda ), de origem veda, e retornado à 
dignidade pelos Guptas. 

Iniciava-se uma campanha militar levando em conta as estações, 
escolhendo-se de preferência 0 mês de Dezembro, quando era pre¬ 
ciso fazer longas marchas, ou então Março-Abril, quando 0 alvo 
estava próximo. , 

O exército era tradicionalmente composto por quatro corpos: 
os carros, os elefantes, a cavalaria e a infantaria. Dissemos que os 
carros tinham sido abandonados por volta do século vii da Era 
Cristã, e talvez mais cedo: é verdade que eles tinham 0 inconve¬ 
niente de atolar-se fàcilmente por causa do seu enorme peso; não 
menos é verdade que eles constituem até esse tempo 0 próprio 
símbolo do real combatente. O do chefe deste corpo era provido 
de um estandarte ao qual se juntavam todos os outros. Os carros 
desempenhavam duplo papel ofensivo e defensivo, e compunham 
um corpo de élite cuja perda arrastava a do exército inteiro. Eram 
guiados cada um por um cocheiro, e eram ocupados por um ar¬ 
cheiro assistido por dois servidores; 0 cocheiro, sentado à indiana 
na lança tinha um encargo perigoso, porque estava exposto sem 
defesa aos dardos do adversário; era-lhe necessário, por outro lado, 
virtuosismo para fazer dar reviravoltas ao carro segundo as vicis¬ 
situdes do combate. 

Os elefantes de guerra estavam munidos de um carapação feito 
de placas metálicas 550 ; cada um transportava três archeiros além 
do condutor, e eram por vezes defendidos por três cavaleiros. Este 

650 Anaçastra, n, 32. 
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coipo formava a guarda-avançada, franqueando a passagem, aba¬ 
tendo os obstáculos, e protegia os flancos do exército opondo uma 
frente contínua aos ataques dos inimigos. A cavalaria, o elemento 
mais manejável do exército, servia para os reconhecimentos, os 
golpes de mão, a perseguição dos fugitivos e a tomada das reservas 
ao inimigo. Como os elefantes, os cavalos usavam cada um um 
nome próprio: antes do combate, eram embriagados com vinho; 
eram montados por homens armados de uma lança (ou de duas?) 55t , 
ou com uma espada, às vezes com um arco, e revestidos de cou¬ 
raça. Quanto aos soldados de infantaria, usavam um arco, um car- 
caz, um escudo e uma espada, às vezes um dardo ou uma adaga. 
O papel deles era múltiplo: deveriam não apenas combater em 
terreno descoberto ou nos entrincheiramentos, como ainda instalar 
o acampamento, vigiar o tesouro, o arsenal e os armazéns. 

0 exército era seguido por uma longa fila de carrinhos de toldo, 
puxados por bois de bossa, que transportavam as provisões de 
água, de alimentos, medicamentos e forragem, destinados tanto 
aos homens como aos animais, assim como armas de reserva, ma¬ 
terial e ferramentas para reparar carros, armaduras, escudos, etc. 
Grande número de civis acompanhavam o comboio das equipa¬ 
gens: artesãos, operários, trabalhadores de aterros, carpinteiros, fer- 
íeiros, engenheiros, e também médicos e enfermeiros. Juntavam-se 
ainda o capelão real, os astrólogos, funcionários, cortesãos, e até 
uma parte das mulheres do gineceu real. A marcha do exército e 
do séquito era interrompida por paragens mais ou menos prolon¬ 
gadas, durante as quais «em taças de folhas de bétel, em lojas de 
bebidas construídas por eles, os soldados bebiam água de coco 55 *» 
e tomavam «alegres banhos no rio» BS . Mas havia também marchas 
forçadas. O acampamento era montado todos os dias pela tar¬ 
dinha, provido de sentinelas e de vigias. 

A táctica militar inspirava-se em regras fixas. Estas recomen¬ 
davam que fosse estabelecido um campo entrincheirado nas pro- 

551 Arriano, xvi. 

55? Kalidasa, Ragmança, iv, 42, 

553 Ibid. iv, 45. 
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ximidades da fortaleza a tomar, e investir prolongadamente para 
atrair os cercados a campo raso e dar-lhes batalha. O acampamento 
era construído no modelo de uma cidade, segundo um plano qua- 
drangular, com fossos, muralhas, sentinelas nas quatro portas, que 
não podiam ser franqueadas sem salvo-conduto. Os quatro corpos 
do exército ocupavam cada um local diferente, ficando 0 rei ao 
centro e sempre armado. 

O combate decidia-se, se os preságíos eram favoráveis. 554 . Era 
normalmente precedido por uma semana de orações, das quais 0 
rei participava. Na véspera, preleccionava às tropas em formatura, 
e oferecia-lhes um banquete; dormia no seu carro, com as armas 
ao lado. De manhãzinha, preparava-se: 0 capelão ajudava-o a colo¬ 
car a couraça, enquanto recitava hinos ( Atarvaveda , XIX, 20) des¬ 
tinados a assegurar-lhe a protecção dos deuses. O exército esten¬ 
dia-se então numa ordem teòricamente imutável: à cabeça, 0 pendão 
real (consagrado com a água lustral da sagração); imediatamente 
atrás, a frente dos elefantes, caminhando lado a lado e protegendo 
a infantaria. Os peões vinham na primeira linha armados com um 
arco, os seguintes com uma espada. Duas colunas de peões enqua¬ 
dravam este núcleo. Nos flancos, vinham em primeiro lugar os 
carros, depois os cavaleiros. O rei permanecia à retaguarda; por 
isso, a melhor táctica para 0 adversário consistia em executar um 
movimento contornante, para tentar apoderar-se dele, evitando 0 
choque de um ataque frontal. O assalto era anunciado pelas con¬ 
cas, os gongues e os tambores de guerra. Não tardava a elevar-se 
uma espessa poeira, levantada pelas rodas dos carros, as ferraduras 
dos cavalos, 0 pisotear dos elefantes e dos peões. Da amálgama 
erguiam-se gritos de guerra, isto é, os nomes dos chefes gritados a 
plenos pulmões pelos seus partidários, e que, só por si, lhes per¬ 
mitiam distinguir os inimigos dos próprios companheiros. Os estan¬ 
dartes, todos sujos de poeira 555 oscilavam ou abatiam-se trespas¬ 
sados de frechas. Os combates detinham-se por comum acordo ao 
cair da noite, para recomeçarem ao erguer do Sol. Durante 0 tempo 

531 Um arco-íris, por exemplo. 

555 Raguvança, v, 42. 
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que duravam, médicos e enfermeiros prestavam cuidados aos feri¬ 
dos, embrulhando-os em ligaduras, evacuando-os para o acampa¬ 
mento. Os veterinários cuidavam também dos elefantes e dos cava¬ 
los. Criados juntavam as flechas marcadas com os nomes dos seus 
proprietários, endireitavam-nas ou consertavam-nas. 

Depois da batalha, enquanto volteavam os abutres e rodavam 
os chacais atraídos pelo sangue espalhado, reuniam-se os cadáveres 
em pilhas, segundo as suas castas. Os parentes e as esposas dos 
mortos eram autorizados a assistir à cremação. Na Índia do Sul, 
erguia-se um marco de pedra para celebrar o seu fim glorioso. 

O primeiro cuidado do rei vitorioso era recitar um hino de 
acção de graças, oferecer um serviço aos deuses, e distribuir ofe¬ 
rendas aos brâmanes. Depois, procedia à repartição do saque, com¬ 
preendendo nele as mulheres dos vencidos; e atribuía a si próprio 
geralmente o tesouro do rival e os seus animais, reservando um 
sexto do total. Ia em seguida visitar os feridos, vencedores ou 
vencidos, e reconfortava-os. Dava ordens para que fossem julgados 
os soldados que tivessem infringido as leis da guerra ssli . Por fim, 
preparava a sua entrada na fortaleza vencida, onde repunha o rei 
vencido na condição de ele se declarar seu vassalo. Era debatida 
a sorte dos prisioneiros; geralmente eram deportados por um tempo, 
ou ficavam um ano em escravatura, ao serviço do vencedor. 

O retorno do rei à sua capital era triunfal. Ao longo de todo o 
percuiso, era-lhe testemunhado um entusiástico respeito. A cidade 
engalanava-se para o receber; por toda a parte se viam arcos 
floridos, levantavam-se bandeiras, e as mulheres, novas ou velhas, 
atiravam-lhe aos pés grãos de cevada queimados. Sucediam-se as 
festas. O remo inteiro celebrava na alegria popular a vitória dos 
exércitos. Por toda a parte eram honrados devidamente os compa¬ 
nheiros de armas do rei; uma vez passada a euforia do triunfo, 
estes esperavam com impaciência a nova campanha que mais lhes 
acrescentaria a glória. 


" En “ ias D “®. °P ct, pág. 67 e seg. e pág. 
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OS RITUAIS SOLENES E IMPERIAIS 


O sacrifício do cavalo ou açvameda r ' r ' 7 consagrava definitiva¬ 
mente 0 rei, conferindo-lhe a soberania universal. Remontando aos 
tempos védicos — talvez até de origem indo-iraniana —, este ritual 
foi praticado nos tempos históricos por diversos monarcas, em 
especial pelo Çunga Puchiamitra (cerca de 176 a. C), e os Gupta 
Samudragupta (335-375), Kumaragupta (c. 415-454), Aditiasena- 
gupta (segunda metade do século vii), tendo 0 último sido cele¬ 
brado em Orissa, no século ix !M , 

Festa real e popular destinada a obter a prosperidade para 0 
reino e todos os súbditos, era um sacrifício muito oneroso, cuja 
preparação se estendia por um ano ou até dois, e que durava 
três dias. Tinha lugar em Fevereiro-Março. Durante um ano ainda, 
prosseguiam rituais para a concluir. 

O cavalo destinado a este sacrifício solene era escolhido de 
acordo com certos sinais; deveria ser um ginete caro e rápido, 
Após uma série de ritos e oferendas, 0 cavalo era aspergido num 
lago, depois era largado no meio de cem cavalos castrados, fazen¬ 
do-o tomar a direcção nordeste. Um grupo de jovens shatría, entre 
os quais estava 0 príncipe herdeiro, formavam a escolta do cavalo; 
tinham por missão protegê-lo, impedi-lo de se acasalar com uma 
jumenta, e segui-lo durante um ano em todas as deslocações. Os 
territórios que ele atravessava eram considerados como conquis¬ 
tados pelo rei que oferecia 0 sacrifício; os rapazes tinham por 
vezes de lutar, para permitir que 0 cavalo continuasse 0 seu 
caminho por onde lhe aprouvesse. 

Durante este tempo, uma cerimónia quotidiana se realizava no 
palácio, acompanhada de cantos laudatórios, de música e oblações. 

Quando 0 cavalo voltava de moto próprio ao ponto de partida 
(0 que não podia deixar de fazer, ajudado como era por hábeis 
guarda-costas...), os preparativos do sacrifício começavam. Num 

557 P. E Dumont, VAsvamedha, Paris-Louvain, 1927. 
sts Basham, Journal oí the Andhra Historical Research Society, 
x, pág. 14. 
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vasto terreno lavrado, nivelado, regado, limpo, era construído um 
altar de tijolos, juncado de erva; eram aí construídos telheiros para 
os sacerdotes e para os carros sagrados. A este altar, eram levan¬ 
tados vinte e um postes de sacrifício ( iupa ), e era sacrificado igual 
número de vítimas ao fogo divinizado, Agni. Durante três dias 
consecutivos as oblações não cessavam, e o oficiante deitava no 
fogo sagrado manteiga clarificada, farinha de cevada, e grãos de 
arroz e de cevada torrados. 

Era no segundo dia que o cavalo era imolado. Começavam por 
lhe mostrar jumentos, o que o incitava a relinchar (este relinchar 
era considerado como o canto do sacerdote, ao qual ele se identi¬ 
ficava pelo ritual). Depois, era atrelado com mais três cavalos ao 
carro de guerra real, adornado de ouro e com o estandarte branco. 

O rei, ricamente vestido, tomava lugar nele ao som dos tambores, 
com o chantre principal ( advaríu ), e dirigia-se para o lago sagrado, 
a este da área do sacrifício. No regresso, a rainha e duas esposas 
reais ornamentavam a crina e a cauda do cavalo, enquanto pronun¬ 
ciavam frases sagradas. Depois, os animais a sacrificar eram amar¬ 
rados aos postes (ao todo 609 vítimas, 20 das quais no poste 
principal) e eram degolados, salvo 0 cavalo que, após ter sido 
separado e conduzido ao norte do terreno, era asfixiado, enquanto 
os animais selvagens eram libertados. 


A Levadas até Í unt0 do caval o morto, as esposas do rei davam-lhe 
tres voltas em cada sentido, murmurando para ele palavras rituais 
de amor e abanando-o com um pano da, sua roupa. A rainha 
estendia-se então junto do cavalo, enquanto à volta deles, os 
”, ° teS e aS mulheres focavam ditos obscenos - previstos pelo 

enigmai'n ° ™ G “ ° fldanfes Se entre S avam a uma disputa de 
enigmas. Depois, 0 cavalo era esquartejado com uma faca de ouro 

e as outras vitimas com facas de cobre ou de ferro. Seguia-se uma 
ficiaf 0 6 SangUC d ° CaVal °' trêS VÊZeS repetida 110 f °g° sacri- 


Uma multidão de sacerdotes, de nobres, de dignitários de 
e es corporativos assistia a esta impressionante cerimónia à qual 
0 t Va «também a arraia-miuda. A abundância das obLcõe 
que se continuavam até ata no ite à ta taxuLnte d « 
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sagrados e das tochas, 0 cheiro das carnes queimadas, do sangue 
espalhado, os cochichos dos sacerdotes e os cantos rituais deviam 
contribuir para a pompa do sacrifício imperial, 

O teiceiro dia era consagrado a uma oblação solene de soma, 
0 licor sagrado. Prolongava-se por uma vigília nocturna. Era exe¬ 
cutada música, e feitas recitações rituais, No quarto dia, um banho 
tomado em comum purificava todos os participantes. Vinte e uma 
vacas estéreis eram ainda sacrificadas. Seguia-se uma abundante 
distribuição de oferendas aos brâmanes, acrescentando-se às dos 
dias precedentes; entre outras, 0 rei oferecia-lhes quatro das suas 
esposas ou do séquito destas. 

Tal como era — com estes ritos sangrentos que remontavam à 
proto-história , 0 açvameda revestia-se de um carácter simbólico 
que associava a população inteira ao rei que oferecia 0 sacrifício. 
Agia simultaneamente como «um sortilégio de vitória ou de sobe¬ 
rania, um sortilégio de fecundidade, e a manifestação de um culto 
solar ». Com efeito, 0 cavalo —que representava a casta dos 
shcitria era ofertado a Prajapati, 0 Ele universal, de que era a 
figuração microcósmica r ' liD . A sua corrida através dos domínios e 
fora das fronteiras, análoga à do sol, conferia solenemente ao rei 
0 seu carácter de mandatário do ano. Os ritos de fecundidade que 
surgiam no decorrer do cerimonial deveriam, além disso, assegurar 
a prosperidade ao reino. 

Esta triunfal consagração do seu poderio universal, reservava-a 
0 rei para 0 fim do seu reinado, A ela associava estreitamente 0 
filho mais velho, para 0 entronizar e transmitir-lhe a glória que 
ele mesmo tinha adquirido. Era com esta apoteose que se encer¬ 
rava a vida pública de um imperador indiano, pronto logo em 
seguida, às vezes, a renunciar à pompa real, para acabar os seus 
dias na paz serena de um piedoso retiro. 


559 Dumont, op, cit, pág. x. 

6e0 J. Auboyer, Le Trône et son Symbolisme, pág, 136 e n.° 2. 
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CONCLUSÃO 


No fim deste passeio pela vida indiana nos tempos antigos, não 
podemos deixar de nos interrogar. Em que medida devemos aceitar 
o retrato desta Índia petrificada de formalismo, cheia de ritualismo 
até à extravagância, onde alternam a suavidade e a poesia de 
costumes refinados, com a crueldade de determinadas instituições 
impostas em nome do ritual? 

A dificuldade de responder a esta questão é, parece, intrans¬ 
ponível. Nesta pesquisa, nós não dispomos de testemunhos realistas 
apoiados em exemplos particulares. Pelo contrário, as informações 
que nos chegaram, por numerosas que sejam, não se aplicam 
nunca a um indivíduo determinado, a uma cidade exactamente, a 
um palácio identificável. Ficam na generalidade, descrevem a 
norma desejada, e não o aspecto autêntico das coisas; jamais 
sublinham qualquer traço, uma particularidade digna de nota. 
A escultura e a pintura transmitiram-nos apenas retratos ideali¬ 
zados; as crónicas e a epigrafia só panegíricos grandiloquentes. 
Igualmente desapareceram para sempre as moradias luxuosas, todas 
construídas em materiais perecíveis, os casebres passageiros, os 
campos militares sumptuosos mas provisórios. Apenas as descrições 
literárias, as representações figuradas nos transmitiram as suas 
formas habituais. Os conventos e os santuários cavados nas rochas 
das falésias podem contudo convencer-nos da realidade, assim como 
da perfeição da arquitecíura antiga, mas nenhum deles corresponde 
expressamente aos textos conhecidos. Se os monastérios de Nalanda 


constituem uma excepção, é a peregrino chinês que se deve a 
descrição, e não a um autor indiano. 

Paradoxalmente, num mundo para o qual o «nome» ( nama) 
tem uma importância primordial, visto que é rítualmente gerador 
de existência, as obras indianas são todas anónimas, com muito 
poucas excepções. Quando se conhece o nome de um autor, nem 
sempre se pode estar certo da época em que viveu, e nada é 
indicado que possa evocar a sua autêntica personalidade. A filo¬ 
sofia individualista da Índia brâmane está também em contradição 
—talvez só na aparência — com o facto, surpreendente para o 
nosso espírito ocidental, de uma humanidade apenas diferenciada 
pelas castas, a linhagem, o grupo familiar. 

Como agarrar, neste labirinto de descrições todas teóricas, a 
realidade de uma humanidade viva e sofredora? Já desprovidos 
em parte no plano formal, para o qual ficamos reduzidos a fazer 
obra de arqueólogo, no plano psicológico não podemos igual¬ 
mente proceder senão por dedução. Porém, se estamos privados de 
poder pôr um nome histórico a certas figuras, se os caracteres 
descritos nas obras literárias não descrevem qualquer personagem 
conhecida, a não ser pela lenda ou pela ficção, não menos acon¬ 
tece que a humanidade da índia transparece na enorme massa das 
narrativas, dos tratados, das obras filosóficas em que foi tão pro¬ 
lixa. A própria preocupação, incessantemente afirmada, de definir 
uma norma ideal e de nela integrar a sociedade inteira, trai um 
dos caracteres mais típicos da mentalidade indiana. Ela corresponde 
a uma necessidade de estabilidade, de ordem estabelecida. As 
relações do homem com o cosmos e com os seus semelhantes 
nela se encontram senão simplificadas, pelo menos definidas. 

^Não temos que julgar aqui do bem fundado nem das conse¬ 
quências desta tomada de posição. Desejamos apenas tornar inte- 
igivel a necessidade sentida pelo povo indiano, e tornada atávica, 
de conformar-se a regras precisas. Estabelecidas tanto pelos legistas 
como pelos sábios e os pensadores, tendo por objecto uma obser- 
vaçao minto atentada natureza humana, estas regras tendiam a 
acalmara mquietaçao do indivíduo em presença do desconhecido 
do inexplicado, Os nossos espíritos racionalistas podem admi¬ 
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rar-se que elas tenham sido, no seu conjunto, aceitadas com tal 
docilidade. Lembremo-nos, no entanto, que o Indiano não tem a 
mesma atitude que nós ante a adversidade; o seu fatalismo inato 
tempera as suas reacções e, devemos acentuá-lo, o seu profundo 
sentimento religioso faz-lhe suportar sem revolta as situações mais 
dolorosas, tanto melhor quanto estas lhe são apresentadas como 
inelutàvelmente ligadas ao ritual e ao sagrado. Não esqueçamos 
também a sua faculdade de renúncia, cujos exemplos se multi¬ 
plicaram em todos os tempos, mesmo na época actual, e que se 
apresentava em todas as classes da sociedade como o alvo final 
de uma existência bem conduzida. 

Contudo, a própria insistência com a qual os moralistas estig¬ 
matizam os vícios, ou apenas os defeitos e caprichos, prova que, 
apesar das interdições, os castigos e as regras mais estreitas, nem 
sempre a virtude florescia na sociedade indiana. Se Manu enumera 
no seu código tantos delitos com os respectivos castigos, é porque 
as faltas deveriam ser numerosas; igualmente se notam frequentes 
contradições entre os princípios da ortodoxia e a prática comum. 
Assim, por exemplo, o regime vegetariano é preconizado com 
energia, mas os caçadores e os pescadores exerciam quotidiana¬ 
mente a sua destruidora profissão. Do mesmo modo, a paixão do 
jogo grassava em todas as camadas da sociedade, se bem que 
fosse severamente condenada pela lei. No campo social, as inter¬ 
dições respeitantes aos casamentos entre membros de castas dife¬ 
rentes eram tão frequentemente não observadas, que a classe 
dos «mixtos» teve que ser homologada. Tudo isto é bem indicativo 
de que, por detrás do formalismo das proibições dos sacerdotes e 
dos juristas, se exercia grande número de reacções individuais. 

Se se presta atenção ao vivo tom das narrativas populares, a 
nota humana toma um saboroso relevo. Este brâmane é enganado 
pela sua jovem esposa que, tapando-lhe os olhos, se aproveita da 
sua cegueira momentânea para o enganar com um amante. Além, 
é uma mulher que incita o marido, demasiado apaixonado para 
lhe resistir, a roubar para ela, para conseguir um sarí parecido 
com os das damas da corte. Noutra narrativa, assistimos a uma 
briga entre aldeãos que não se poupam nem os insultos nem os 
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murros; pragas e maldições chovem de um lado e doutro, e a 
questão termina por uma batalha furiosa da qual a maioria sai 
estropiada. Se bem que não passem de histórias, as personagens 
sao nelas, sem dúvida alguma, tiradas da vida real. 

Não seria de crer, no entanto, que estas historietas desven¬ 
dassem mais fielmente a psicologia da índia antiga do que o 
fazem os tratados ou os textos mais respeitáveis. Estamos, por 
nosso lado, convencidos que uns e outros são igualmente verídicos. 
Não desejamos melhor prova que a semelhança que pode ser 
estabelecida entre a vida actual das famílias ortodoxas e as regras 
elaboradas desde a época antiga. Num mundo em transformação, 
em que a Índia tem o seu lugar apesar de dificuldadas incríveis, 
e em que acentua o seu esforço de ano para ano, ela mantém o 
exemplo de uma tradição viva exprimindo a alma do seu povo. 
Menos do que dantes, os seus defensores são anónimos; mas, tal 
como dantes, reúnem nas suas personalidades o génio da raça, e 
prolongam a linhagem daqueles que souberam conservar-lhe, 
durante milénios, o refinamento da civilização e o brilho incom¬ 
parável de uma alta espiritualidade. 
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